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Apresentação

A importância de mapear e sistematizar experiências de prevenção à violência entre jovens

Em todo o Brasil, a violência é identificada como uma das maiores preocupações dos habitantes 
do país. No cenário internacional, apesar dos índices apontarem o grau de confiança para 

investimentos no Brasil, a insegurança – também institucional, mas principalmente a insegurança 
pública – se mostra como um fator que obstaculiza o desenvolvimento do país.

Não é à toa que hoje a sensação de insegurança se espalha amplamente entre a população. Os 
dados apontam que o Brasil é o quinto país mais violento do mundo, identificado pelas altíssimas 
taxas de homicídio (foram 47.707 mortes por homicídio em 2007, o que representa 25,5 homicídios 
por 100 mil habitantes). Em relação aos jovens, os números são ainda mais alarmantes: o país 
ocupa o quarto lugar no mundo em homicídios dessa parcela da população; foram 26.102 pessoas 
entre 15 e 29 anos mortas em 2007, o que representa uma taxa de 49,7 por 100 mil habitantes.

A seleção de vítimas das mortes violentas no país acompanha também a concentração de autoria dos 
crimes no país. Apesar da informação sobre autoria ser mais escassa, os dados disponíveis apontam 
que os jovens entre 18 e 29 anos compõem cerca de 60% da população carcerária do país. E mesmo 
que se admita que o retrato do Sistema Prisional pode não representar fielmente a dinâmica criminal do 
país, evidencia-se um cenário que merece atenção ao se refletir sobre a juventude no Brasil hoje.

Nesse contexto, medidas de prevenção da violência destinadas a essa parcela da população 
assumem centralidade. Inúmeras iniciativas, tanto oriundas do poder público como da sociedade 
civil, vêm sendo implementadas com vistas a reduzir os números de jovens autores e vítimas 
da violência. Essas iniciativas estão espalhadas por todo o país e são estruturadas de maneiras 
diversas, o que se traduz em diferentes graus de institucionalidade, formas distintas de organização, 
contextos e resultados variados. 

No Brasil, até o momento, não havia um mapeamento abrangente de tais iniciativas, tampouco 
uma análise estrutural que retratasse de que maneira a violência que atinge os jovens vem sendo 
enfrentada no país. A inexistência dessa sistematização denotava o pouco conhecimento que se 
tinha do tema, o que reduzia o potencial replicador de experiências bem sucedidas e dificultava a 
formulação e implementação de novas ações, especialmente no que tange as políticas públicas 
globais para enfrentar o assunto.

A presente pesquisa partiu dessa constatação para realizar uma sistematização das experiências de 
prevenção à violência destinadas à juventude em curso no país hoje. O objetivo central da pesquisa foi 
preencher a lacuna de referenciais sobre a prevenção da violência entre jovens no contexto nacional para 
contribuir para o aprimoramento das iniciativas em curso e a implementação de novas ações na área.

O relatório no contexto da pesquisa
O presente documento constitui o relatório final do Eixo 2 do projeto Prevenção da violência 

entre adolescentes e jovens no Brasil: estratégias de atuação. O projeto foi realizado por iniciativa 
do Ministério da Justiça, no âmbito das ações do Programa Nacional de Segurança com Cidadania 
(Pronasci) e executado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) em parceria com o 
Instituto Sou da Paz (ISP) e o Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para Prevenção do 
Delito e Tratamento do Delinquente (Ilanud).

O projeto, que teve início em janeiro de 2009, teve como objetivo geral a investigação, o desenho e a 
proposição de estratégias de prevenção da violência entre adolescentes e jovens no Brasil. Estava dividido 
em três eixos: 1) Pesquisa sobre o Perfil dos Adolescentes e Jovens em situação de vulnerabilidade – 
sob responsabilidade do Fórum Brasileiro de Segurança Pública; 2) Sistematização de experiências 
de prevenção à violência entre jovens – sob responsabilidade do Ilanud e 3) Realização de oficinas e 
elaboração de cartilhas temáticas – a cargo do Instituto Sou da Paz.  
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A sistematização de experiências de prevenção à violência entre jovens no país
A concepção desta pesquisa foi coletiva entre as instituições parceiras. A escolha do Ilanud para 

realizá-la dialoga com a missão do Instituto e o perfil das atividades e pesquisas conduzidas pela 
organização desde sua fundação no Brasil em 1997. 

A ideia de realizar uma sistematização das iniciativas em curso no Brasil que tratam de prevenir 
a violência entre jovens partiu da premissa de que esse tipo de trabalho ainda não havia sido 
desenvolvido no país e que, portanto, havia uma lacuna em termos de conhecimento para subsidiar 
os projetos e programas que tratavam do tema. A pesquisa visava retratar diferentes experiências, 
analisando-as estruturalmente para identificar princípios e diretrizes que pudessem fazer parte do 
repertório de outras iniciativas dessa natureza. 

Nesse sentido, a pesquisa tinha a missão, primeiramente, de identificar iniciativas de prevenção 
à violência espalhadas por todo um país de dimensões continentais. A premissa de que as iniciativas 
assumem institucionalidades diferentes, encontrá-las era por si só uma tarefa difícil. Em seguida, 
ao identificar um grande número de projetos, programas e organizações, impôs-se o desafio de 
contatá-las e estabelecer uma relação com os seus responsáveis que permitisse obter informações 
preliminares, num primeiro momento, e detalhadas, posteriormente, para analisá-las em profundidade. 
Vencidas as primeiras etapas, foi reunido um grande material com um conteúdo riquíssimo que foi 
profundamente analisado para compreender cada uma das experiências em suas especificidades, 
vislumbrando identificar elementos comuns ou regularidades que permitissem compará-las ou 
agregá-las de alguma forma. A partir das análises e da leitura da vasta bibliografia levantada, foi 
possível apreender os conteúdos das experiências sistematizadas e identificar as orientações, os 
princípios e as diretrizes que poderão guiar outros projetos ou programas de prevenção à violência 
destinados aos jovens brasileiros.

Este relatório final concentra os principais achados da pesquisa, as recorrências, os temas sobre 
os quais se deve refletir mais profundamente e as orientações para se prevenir a violência entre 
jovens. Trata-se de um material inédito no país que visa servir de guia para as experiências em 
curso e as demais ações que estão por vir para enfrentar o grave problema da violência que vitimiza 
os jovens brasileiros alcancem o objetivo de tornar o Brasil um lugar seguro para a juventude. 
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1. Introdução

1.1. Ser jovem no Brasil
O Brasil tem hoje pouco mais de 51 milhões de pessoas entre 15 e 29 anos, o que representa 

por volta de 26% da população brasileira1. As projeções do IBGE indicam que, no ano de 2010, 
o país tem a maior participação relativa de jovens de toda sua história. Ainda segundo a análise 
quantitativa, a proporção entre jovens brasileiros homens (50,2%) e mulheres (49,8%) se mantêm, 
com destaque para o fato de que, em sua maioria, os jovens vivem nos grandes centros urbanos do 
país (capitais e regiões metropolitanas). 

Mas ainda que a faixa etária nesse caso seja o referencial para indicar a condição de “jovem”, 
sabemos que essa é uma condição que deve ser entendida dentro do contexto de sua construção2. 
Em outras palavras, ser jovem no Brasil é diferente de ser jovem em qualquer outro lugar, em função 
das características singulares relativas à conjuntura social, política e econômica do país, mesmo 
que o fato de ser jovem implique em uma série de semelhanças com as demais juventudes mundo 
afora. O resultado é que entender e trabalhar com a juventude implica contextualizá-la no mundo, 
ressaltando os aspectos conjunturais de cada local que condicionam, ou pelo menos informam, de 
alguma maneira, o ser jovem naquele contexto. 

Nesse sentido, para se compreender a juventude, é preciso transcender a agregação etária e 
as condições objetivas e refletir também sobre as diferentes percepções sobre os sentidos de ser 
jovem. Os dados estatísticos, portanto, permitem que se identifique o “jovem”, de forma generalizada; 
contudo, cada vez mais se torna necessário reconhecer que, no país, existem inúmeras juventudes, 
que se caracterizam por diferenças de renda, de origem, de grau de escolaridade, raça, religião, 
interesses, estilo, e mais uma infinidade de fatores e condições. Com efeito, ainda que seja possível 
reconhecer que há regularidades no jovem brasileiro, é preciso necessariamente pensar em 
juventudes, sempre no plural. 

Com o objetivo de compreender de que forma e em que contexto a juventude se desenvolve 
no Brasil, diversas pesquisas3 procuraram construir tal retrato analisando de que maneira fatores 
exógenos influenciam suas identidades e perspectivas. Alguns desses fatores serão apontados 
nessa introdução e muitos outros serão aprofundados ao longo do relatório.   

Uma das primeiras constatações de tais trabalhos é que os jovens4 brasileiros, especialmente 
aqueles entre 15 e 24 anos, ainda estão longe de serem reconhecidos como sujeitos de direitos e 
incluídos ativamente no processo democrático5.

Ainda, a procura por emprego representa, na atualidade, uma das maiores preocupações dos 
jovens, em particular aqueles que têm origem nas classes com menor renda. Como contraponto, 
estudos indicam que, jovens oriundos de classes sociais mais altas têm a oportunidade de prolongar 
o período classificado como adolescência e aprimorar sua escolaridade, o que não ocorre com 
jovens pobres6. Nesse caso, a adolescência é entendida como um elemento integrante ao conceito 
de juventude em que os indivíduos preparam-se para o ingresso no mercado de trabalho. Enquanto 
jovens ricos ingressam cada vez mais tarde no mercado de trabalho, os jovens das classes mais 
pobres buscam desde cedo essa inserção e têm grandes dificuldades de fazê-lo. A preocupação 
dos jovens com o emprego é natural, vez que essa parcela da população representa o maior número 

1    Dados da Projeção Populacional do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2004 revisado. 
2    �Cf. QUADRADO, R. Adolescentes: corpos inscritos pelo gênero e pela cultura de consumo. Dissertação (Mestrado) – Fundação 

Universidade Federal do Rio Grande. 2006.
3    �Dentre as pesquisas, estão: Retratos da Juventude Brasileira, realizada pelo Instituto Cidadania, em 2003; Juventude Brasileira e 

Democracia, realizada pelo Instituto Brasileiro de Análise Social (Ibase) em parceria com o Instituto Pólis em 2005.
4    �A utilização do termo “jovens” ou “jovem” ao longo do relatório refere-se tanto aos jovens do sexo masculino com às jovens do sexo 

feminino.
5    Pesquisa Juventude Brasileira e Democracia: participação, esferas e políticas públicas, 2005.
6    Fonte Pesquisa Juventude e Políticas Sociais no Brasil do IPEA, 2008.
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de desempregados do país7. Com efeito, a dificuldade ou a impossibilidade de trabalhar pode ser 
entendida como um elemento integrante da vulnerabilidade social8. Nesse sentido, categoriza-se 
a juventude etariamente, mas, explicita-se que a idade deve ser relativizada segundo as classes 
sociais, especialmente no que se relaciona à condição de vulnerabilidade9.

O ingresso no mercado de trabalho guarda relação próxima com o grau de escolaridade da 
população, o que evidencia a dificuldade de inserção da população menos escolarizada em 
empregos formais10. Atualmente, ainda que a juventude, em geral consiga passar mais tempo em 
sala de aula e tenha maior escolaridade do que os adultos, os jovens entre 15 e 17 anos que estão 
fora da escola representam 22,29%11 da população nessa faixa etária. Considerando que até os 14 
anos a defasagem escolar é de um ano e que ela aumenta conforme a idade, é possível assumir 
que os jovens que deixam a escola o fazem sem ter concluído sequer o ensino fundamental. Vale 
notar que o desinteresse aparece como o principal motivo para a evasão escolar12.

Outro elemento no panorama de vulnerabilidades juvenil é o consumo e tráfico de drogas. Várias 
pesquisas procuram analisar de que forma as drogas influenciam o universo juvenil, compreendendo 
em que medida consumo e tráfico estão presentes na vida dos jovens brasileiros. Uma pesquisa 
sobre a trajetória social de crianças, adolescentes e jovens inseridos no tráfico de drogas do Rio 
de Janeiro indicou que muitos dos adolescentes moradores de favelas e periferias deixam a escola 
entre 11 e 14 anos de idade, faixa próxima à da entrada no tráfico ou do envolvimento em outras 
redes sociais ilícitas que concorrem para o aumento de sua vulnerabilidade13. 

No tráfico, os jovens são muitas vezes agentes e vítimas da violência. Alguns estudos indicam 
que o jovem, especialmente morador da periferia, associa-se ao tráfico como forma de ascensão 
social rápida e de participação no mercado de consumo, inacessível de outra maneira14. Nesse 
meio, verificou-se que muitos têm a oportunidade de ter rendimentos significativos: uma pesquisa 
apontou o ganho de mais de dois mil reais mensais15. Outros estudos apontam que a associação 
com grupos criminosos ou o envolvimento em gangues relaciona-se à busca pela afirmação de 
uma identidade, de reconhecimento ou de um lugar no mundo, não refletindo, necessariamente, em 
ganhos financeiros16. 

São muitos os estudos que analisam de que forma a violência ligada ao tráfico de drogas, em 
especial no Rio de Janeiro, cidade que tem uma das mais altas taxas de letalidade juvenil do Brasil17, 
concentra-se entre jovens e adolescentes que têm contato com drogas e substâncias tóxicas18.

Em relação ao uso de drogas, chama a atenção o aumento significativo no uso do crack. Em 
pesquisa recente da PUC-MG, verificou-se, na cidade de Belo Horizonte, que a consolidação do 

7    Cf.: Pesquisa Mensal de Emprego IBGE.
8    �Cf. CASTRO, M. G.; ABRAMOVAY, M. “Juventudes no Brasil: Vulnerabilidades negativas e positivas”. In: PETRINI, João Carlos; 

CAVALCANTI, Vanessa Ribeiro Simon (Org.). Família, sociedade e subjetividade: uma perspectiva multidisciplinar. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2005. p. 54-83.

9    FRAGA, P.C.P.; IULIANELLI, J.A.S. (Orgs.). Jovens: em tempo real. Rio de Janeiro: DP&A, 2003.
10    Cf: IBGE.
11    Cf: IPEA. Estudo sobre a PNAD 2008. 2009.
12    Cf. FGV-RJ.  Pesquisa Motivos da Evasão Escolar. 2009.
13    �Cf. Observatório de Favelas. Pesquisa Caminhada de crianças, adolescentes e jovens na rede do tráfico de drogas no varejo do Rio 

de Janeiro. Rio de Janeiro: 2006. 
14    Conforme entendimento de SPAGNOL, A. S. Jovens delinquentes paulistanos. São Paulo: Tempo social, 2005.
15    �NETO, O.C.; MOREIRA, M.R.; SUCENA, L.F.M. Nem soldados nem inocentes: juventude e tráfico de drogas no Rio de Janeiro, 

2001.
16    �Cf. ZALUAR, Alba. “Gangues, galeras e quadrilhas”. In: VIANNA, Hermano. Galeras Cariocas. Rio de Janeiro: UERJ. 1997; DIÓ-

GENES, Glória. Cartografias da cultura e da violência: gangues, galeras e o movimento hip hop. São Paulo: Annablume. 2008 e 
RAMOS, Silvia. Meninos do Rio: Jovens, violência armada e polícia nas favelas cariocas. Rio de Janeiro: Boletim Segurança e 
Cidadania, CESEC, n 13, 2009.

17    �Conforme o Boletim Segurança e Cidadania, número 13, CESEC, em dezembro de 2009, que no caso da cidade do Rio de Janeiro 
- se a conjuntura social prevalecente não sofrer radical e rápida melhora - estimamos que 4,6 de cada mil adolescentes que com-
pletaram 12 anos em 2006 serão vitimados por homicídios antes mesmo de completar 19 anos de idade. 

18    �NETO, O.C.; MOREIRA, M.R.; SUCENA, L.F.M. Nem soldados nem inocentes: juventude e tráfico de drogas no Rio de Janeiro, 
2001.
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comércio do crack coincide com o crescimento da vitimização dos jovens na faixa etária de 15 a 24 
anos de idade19. A pesquisa constatou, ainda, um aumento substantivo na demanda de tratamento, 
assim como a gravidade das consequências que o consumo de crack promoveu nos últimos dez 
anos. No início, a epidemia de crack relacionava-se a uma clientela constituída por jovens, do sexo 
masculino, em condições precárias de saúde, higiene e em condições de vulnerabilidade social. 
Possíveis envolvimentos desses jovens com atos infracionais compunham mais um aspecto a ser 
analisado. Naquele contexto, a demanda de tratamento era motivada, entre outros motivos, pelo 
afrouxamento dos laços sociais e familiares, envolvimento com o Sistema de Justiça, forma de 
escapar das dívidas e das ameaças dos traficantes, por problemas clínicos ou para recuperação 
física. Entretanto, nos últimos quatro anos, esse quadro vem se transformando, agregando aos 
usuários pessoas de nível socioeconômico mais elevado, o que intensificou o alerta, em especial 
para os jovens. 

Outra questão relevante é o consumo precoce de bebidas alcoólicas, que, apesar de serem 
legalmente proibidas de serem consumidas por menores de 18 anos no Brasil, são as substâncias 
psicotrópicas mais utilizadas por adolescentes20. O “I Levantamento Nacional sobre os Padrões 
do Álcool na População Brasileira”, em 2007, fez um recorte do consumo de bebidas alcoólicas 
entre o público jovem, enfatizando o alarmante uso dessas substâncias por menores de 18 anos. 
Em áreas urbanas e rurais, diz a pesquisa, quase 35% dos adolescentes consomem bebidas 
alcoólicas ao menos uma vez ao ano. Além disso, 24% dos adolescentes afirmam beber pelo 
menos uma vez ao mês.

Adolescentes que consomem bebidas alcoólicas podem ter consequências negativas tão 
diversas como problemas nos estudos, problemas sociais, praticar sexo sem proteção e/ou sem 
consentimento, maior risco de suicídio ou homicídio e acidentes relacionados ao consumo21. 
Entende-se, assim, que o uso cada vez mais frequente do álcool contribui para o aumento da 
vulnerabilidade desses jovens, em especial se considerarmos que a adolescência é um período da 
vida marcado pela necessidade de reconhecimento e inserção em grupos sociais e “beber” pode ser 
mais um meio de integração e interação entre pares22. 

Outro elemento significativo na caracterização do jovem brasileiro é o desejo de consumir bens 
materiais que representam sensações ou expressam o desejo de pertencer a um determinado 
grupo social. Se são inúmeras as variáveis compreendidas em qualquer análise sobre os jovens 
na atualidade, uma delas, sem dúvida, é a maneira como a sociedade de consumo impacta a 
vida dessa parcela da população e, particularmente, a vida daqueles que não podem realizar uma 
boa parte dos seus desejos de consumo. Com efeito, ganha relevância compreender o processo 
de formação das identidades juvenis diante da supervalorização dos objetos e do consumo em 
si, tomando como contexto um mercado de trabalho cada vez mais exigente, combinado com a 
centralidade que a imagem projetada para a sociedade adquire nas relações sociais. Constata-se 
que o indivíduo jovem está necessariamente exposto à supervalorização do consumo e daquele 
que pode consumir, independentemente de sua situação econômica, o que certamente influencia 
seus modos de viver e suas escolhas. 

Do ponto de vista espacial, o padrão de urbanização brasileiro, também é elemento de contexto 
que informa o ser jovem no Brasil. As cidades brasileiras são, em sua grande maioria, marcadas por 
padrões expressivos de segregação espacial e social, gerados por um crescimento desordenado. 

19    �Fonte Pesquisa A Problemática do Crack na Sociedade Brasileira: o impacto na saúde pública e na segurança pública, Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais, publicada em agosto de 2010. 

20    �Faden, V. Epidemiology. Em Galanter M (ed.). Recent Developments in Alcoholis, vol. 17 – Alcohol Problems in Adolescents and 
Young Adults. Kluwer Academic / Plenum Publishers; Galduróz, JCF, Noto AR, Fonseca AM e Carlini EA (2005). V Levantamento 
Nacional sobre o Consumo de Drogas Psicotrópicas entre Estudantes do Ensino Fundamental e Médio da Rede Pública de Ensino 
nas 27 Capitais Brasileiras. São Paulo: CEBRID, 2004. 

21    FADEN, op. cit.
22    Pinsky e Bessa MA. Adolescência e Drogas. São Paulo: Contexto, 2004. 
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No caso dos jovens moradores das áreas periféricas, que, por diversas razões, são os mais afetados 
pelo padrão de segregação, isso significa, entre outras coisas, não ter acesso a espaços de cultura, 
lazer, educação e saúde23.    

Se até agora foram apontadas vulnerabilidades às quais os jovens estão expostos, a violência 
é hoje, sem dúvida, a mais grave delas. No Brasil, a violência ocasiona uma sobremortalidade nos 
jovens, sobretudo os do sexo masculino, fazendo com que, do ponto de vista da saúde pública, 
o período etário de 15 a 29 anos seja considerado de alto risco, quando deveria ser um dos mais 
saudáveis do ciclo vital24.  Os jovens mais vulneráveis à violência são os de 15 a 24 anos, pobres 
e negros, residentes em periferias das grandes cidades brasileiras25. Nota-se, portanto, que a 
ocupação desigual das cidades é acompanhada da distribuição desigual da violência. 

O Índice de Homicídios na Adolescência (IHA) projeta o número de homicídios de adolescentes 
em 267 municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes, verificando onde se dão e em que 
proporção ocorrem as mortes de adolescentes26. A média nacional é de 2,03 adolescentes mortos 
por homicídio antes de completar os 19 anos, para cada grupo de 1.000 adolescentes de 12 anos 
no país hoje27. Todavia, a pesquisa mostra que esses fenômenos não se distribuem aleatoriamente 
na população, tampouco no território. O índice não contempla as trajetórias e os estilos de vida que 
conduzem ao incremento desse risco, mas sugere que este começa cada vez mais cedo. Outro 
aspecto interessante, o IHA demonstra que a violência letal não está ligada diretamente aos grandes 
centros urbanos, diferentemente do que se acredita. As cidades com maior número de homicídios 
no Brasil são as de médio porte. Assim, o IHA informa que nos médios e grandes centros urbanos 
as chances de um adolescente completar seus 18 anos tendem a diminuir quanto mais altas forem 
as dinâmicas de violência urbana que também atingem outras faixas etárias. No conjunto das 27 
capitais, estima-se que, se as condições existentes em 2006 permanecerem constantes ao longo 
dos próximos oito anos, um total de 15.715 adolescentes morrerão vítimas de homicídio. O IHA 
confirma que o risco dos adolescentes homens morrerem vítima de homicídios é aproximadamente 
12 vezes maior do que o das adolescentes mulheres; aponta para números mais altos de mortes 
de negros (pretos e pardos); e que o risco de um adolescente (12 a 18 anos) ser assassinado é 33 
vezes superior ao de uma criança (0 a 11 anos).

E embora o nível de violência letal contra adolescentes já seja bastante elevado, a taxa de 
homicídios acompanha a faixa etária dos jovens, até atingir o seu pico na faixa de 20 a 24 anos, e 
segue alta até os 29 anos. Enquanto a taxa de homicídios da população brasileira é de 25,2 por 100 
mil habitantes, na faixa etária entre 15 e 24 anos, a esta sobe para 50,1, e entre 15 e 29 anos é de 
49,7 por 100 mil habitantes28. Os dados apontam o jovem como a maior vítima de violência no país 
e a segurança é apontada como sua maior preocupação29. 

Além de vítimas preferenciais da violência, os jovens também são identificados como os maiores 
autores de violência. Os números descrevem com mais detalhe esse quadro: jovens de 18 a 29 
anos representam cerca de 60% dos presos no país hoje30. Em relação aos adolescentes, são 
16.940 privados de liberdade por conta do cometimento de um ato infracional31. A análise desses 
23    �SABATINI, F.; SIERRALTA, C. Medição da segregação residencial: meandros teóricos e metodológicos e especificidade latino-

americana. In: CUNHA, I.M.P. (Org.). Metrópoles paulistas – população, vulnerabilidade e segregação. Campinas: Unicamp, 2006 e 
FLORES, C. Conseqüências da segregação residencial: teoria e métodos. In: CUNHA, J.M.P. (Org.) Metrópoles paulistas – popula-
ção, vulnerabilidade e segregação. Campinas: Unicamp, 2006.

24    Fonte Pesquisa Juventude e Políticas Sociais no Brasil, IPEA, 2008. 
25    SENTO-SÉ, João Trajano (Org.). Prevenção da violência: o papel das cidades. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005.
26    Hoje, os homicídios representam 46% das causas de morte dos cidadãos brasileiros dessa faixa etária.
27    Cf. Índice de Homicídios na Adolescência (IHA), 2009. 
28    Cf: WAISELFISZ, Julio Jacobo. Mapa da Violência 2010 – anatomia dos homicídios no Brasil. São Paulo: Instituto Sangari, 2010.
29    Cf: Pesquisa Juventude Brasileira e Democracia, realizada em 2005.
30    �Cf: DEPEN – Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça. 2008. Sistema Integrado de Informações Penitenciárias 

– InfoPen. Relatório Estatístico - Analítico do sistema prisional – Brasil: junho de 2008. Brasília: Ministério da Justiça. Disponível 
em: http://www.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B1624D28407509CPTBRNN.htm (último acesso 
25/08/2010).

31    Fonte: Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente, Secretaria Especial de Direitos Humanos – 2004.
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números, contudo, deve ser feita com cuidado.  Sabemos que, além do envolvimento dos jovens 
com a criminalidade propriamente, eles também são resultado da seletividade da atuação das forças 
policias e do Sistema de Justiça. 

Ainda que seja preocupante o número de adolescentes envolvidos com atos infracionais, não é 
a violência juvenil a grande responsável pelo aumento dos índices de criminalidade no Brasil: os 
adolescentes em conflito com a lei32 praticam, apenas, cerca de 10% do total de delitos em território 
nacional33, sendo a maioria desses atos de natureza patrimonial. Infrações de maior gravidade, 
como homicídios, representam uma porcentagem muito pequena (menos de 5%) do conjunto de 
delitos praticados por adolescentes34.

Nesse cenário, e tendo em vista que o grupo juvenil, enquanto categoria sociológica específica 
está, em grande parte, exposto à vulnerabilidade social, diversos enfoques foram priorizados em 
relação a essa parcela da população, muitos dos quais baseados na delinquência, comportamento 
de risco e drogadição. Assim, em vez de privilegiar intervenções sobre as possíveis causas que 
estariam na origem de tais comportamentos violentos, as ações e políticas voltadas a juventude 
assumiam como ponto de partida o controle social tutelar e repressivo. É preciso reconhecer, contudo, 
que atribuir à juventude a violência ou o “potencial para” contribuiu para consolidar determinados 
estigmas e intensificou processos de marginalização. 

A partir da década de 1990, esse quadro começa a mudar, sobretudo porque alterações na 
legislação transformam os jovens em sujeitos de direitos, com especificidades de direitos e deveres 
próprios à sua condição de desenvolvimento. No entanto, ainda que tenha havido importantes 
avanços na legislação é preciso que se reconheça que a juventude brasileira ainda está exposta a 
um elevado grau de vulnerabilidade. Mais do que isso, os mecanismos de proteção, tal qual previstos 
pelo artigo 227 da Constituição Federal35, evocando a responsabilidade do Estado, da família e da 
sociedade, não são eficientes, fazendo dessa transformação um processo ainda inacabado. 

1.2. Políticas públicas com o enfoque na juventude no Brasil
A seguir apresenta-se um panorama das políticas públicas para a juventude que vêm sendo 

formuladas e implementadas no Brasil, incluindo elementos do que já vem sendo produzido e 
implementado nesse campo.  Dessa forma, é possível delimitar os desafios que se apresentam 
e quais as soluções encontradas até o momento, as mudanças e avanços que ocorreram nesse 
processo de formulação e quais são os atores que vêm contribuindo para tanto.

De maneira geral, as limitações das políticas elaboradas ao longo do século XX estão 
relacionadas à carência de uma visão articulada e integral da dinâmica juvenil e de conflitos 
institucionais relacionados à sua formulação e execução. O resultado é que foram priorizados 
aspectos particulares e de maneira segmentada, focando temas como educação, emprego, saúde, 
cultura ou esportes, em separado, deixando de lado uma perspectiva global da juventude. Naquele 
momento, o enfoque na formulação dessas políticas era centralizado no nível federal, ignorando 
as potencialidades locais, cujas instituições e serviços estão mais próximos do cotidiano do jovem, 
e verificavam-se conflitos institucionais no envolvimento de diferentes institutos e ministérios que 
não conseguiam identificar claramente suas funções, passando a competir. A confusão de papéis 

32    �O adolescente em conflito com a lei é aquele que foi responsabilizado judicialmente, de acordo com as normas estabelecidas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, por ter cometido um ato infracional (qualquer conduta descrita como crime ou contravenção 
penal, conforme Art.103 do ECA).

33    �Perfil das Vítimas e Agressores das ocorrências registradas pelas Polícias Civis (Janeiro de 2004 a Dezembro de 2005) – SENASP-
MJ, agosto 2006.

34    �Pesquisa Mapeamento Nacional das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto – Listagem dos processos de execução de medidas 
socioeducativas nas varas competentes – Ilanud, 2007.

35    �Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivên-
cia familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão.
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dificultava o desempenho das instituições e, consequentemente, representavam fragilidades para 
as políticas que visavam implementar36. 

Ainda, sendo a noção de juventude uma construção social considerada um período de transição 
entre a infância e a idade adulta, as propostas estatais vinham sendo direcionadas ao ingresso dos 
jovens no mercado de trabalho e, até o período da ditadura militar, eram regradas por uma lógica 
de “saneamento social” 37.

A partir dos anos 1990, com a aprovação do  Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e da 
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), a doutrina de proteção integral se torna referência e 
crianças e adolescentes passam a ser vistos como seres humanos em uma condição peculiar de 
desenvolvimento e como sujeitos de direitos que devem ser prioridade das famílias, da sociedade 
e do Estado.

Mesmo com essa alteração na concepção de atuação com a juventude, é importante apontar 
que tais políticas ainda estão, em grande parte, atreladas à inserção do jovem no mercado trabalho. 
Um exemplo importante é o Projovem, do Governo Federal (um dos principais programas nacionais 
voltados à juventude), cujo papel é de reinserir jovens em situação de vulnerabilidade social no 
processo educacional, promover sua qualificação profissional – com um auxílio financeiro ao longo 
desse processo – e assegurar seu acesso a ações de cidadania, esporte, cultura, lazer e outras. 
A pesquisa “Sistematização de experiências de prevenção da violência letal”, apresentada neste 
relatório, identificou que a maior parte das políticas públicas direcionadas a prevenir a violência 
entre jovens tem como objetivo a inserção no mercado de trabalho, demonstrando mais uma vez a 
centralidade do tema nas políticas da área. 

O documento “Políticas Públicas de/para/com as Juventudes”38, elaborado pela Unesco, mostra 
como para crianças e adolescentes de até 18 anos há uma legislação que vigora para sua proteção 
e para a compreensão de sua especificidade enquanto grupo social.  Por outro lado, para a 
juventude, não há um marco legal no Brasil capaz de aglutinar normas no que se refere a políticas 
públicas destinadas aos jovens em todas suas áreas de interesse e que tenha, ainda, condições de 
coordenar os projetos e programas formulados. O documento defende nesse sentido, a formulação 
de um Estatuto da Juventude39 que, assim como o ECA, tenha como base comum a garantia da 
cidadania dos jovens, promovendo a sua “inserção como sujeitos de direito na esfera pública”. 

Para Sposati40, a elaboração de um estatuto e, consequentemente, de políticas sociais, é 
necessária a vinculação entre políticas de proteção social – para a cobertura de vulnerabilidades e 
redução de riscos sociais – e políticas de desenvolvimento, que garantam o acesso a educação de 
qualidade, lazer, cultura, esporte e saúde. A autora enfatiza ainda que a participação da sociedade 
e dos próprios jovens são elementos indispensáveis nesse processo de elaboração.

Outro elemento apontado pela autora é a necessidade de municipalização de tais políticas. De 
acordo com o ECA e a LOAS, é o município que tem o papel de formular as políticas e prestar 
atendimento aos indivíduos, adotando um modelo de gestão compartilhada com membros da 
sociedade civil. Os estados e a União não estão isentos dessa responsabilidade, mas a integração 
com os municípios para a implementação das políticas é central, já que esses são os entes federativos 
mais próximos no cotidiano da população jovem. O município oferece, também, melhores condições 
para a prática da participação popular na gestão da vida pública.   
Panorama:
36     WERTHEIN, Jorge & CUNHA, Célio da. Políticas Públicas De/Para/Com as Juventudes. Brasília: UNESCO, 2004.
37    �“A moralização do indivíduo e a manutenção da ordem social, propondo para sua concretização a criação de mecanismos que 

protegessem a criança dos perigos que a desviassem do caminho do trabalho e da ordem.” SUCENA, Luiz Fernando; MOREIRA, 
Marcelo & CRUZ, Otavio. Nem Soldados Nem Inocentes: Juventude e Tráfico de Drogas no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Fi-
ocruz, 2001.  

38    WERTHEIN, Jorge & CUNHA, Célio da. Políticas Públicas De/Para/Com as Juventudes. Brasília: UNESCO, 2004.
39    Já tramita no congresso o PL 4529/04 que prevê a formulação do Estatuto da Juventude. 
40    �SPOSATI, Aldaíza. Os desafios da municipalização do atendimento à criança e ao adolescente: o convívio entre a LOAS e o ECA. 

Rio de Janeiro: 1994.
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Ao longo da década de 1990 existiam aproximadamente 30 programas voltados à juventude 
no âmbito federal, distribuídos em diferentes ministérios e sem um esforço de articulação. Foram 
identificadas como limitações para a gestão desses programas governamentais a “fragmentação, 
competência interburocrática, descontinuidade administrativa e a existência de uma grande divisão 
entre a formulação/decisão e a efetiva implementação”41. As propostas executadas eram baseadas, 
sobretudo,  nas ideias de prevenção, controle, ou compensação de problemas que atingem a 
juventude, entendida como uma “etapa problemática da vida”42.

Já a partir de 2000, foi criado um mecanismo de articulação político-institucional denominado 
“Brasil em Ação / Grupo Juventude” que englobava seis ministérios, onze programas e suas 
interações com governos estaduais, que se apresentou como uma tentativa inicial de combate à 
dispersão de políticas constatada até então.

No plano estadual e municipal são identificadas iniciativas nas capitais dos estados, mas 
também nas cidades médias e pequenas, o que expressa a diversidade dos desafios, de acordo 
com as características populacionais, os graus de desenvolvimento e as formas de gestão dos 
equipamentos públicos.  

Nos municípios e estados, mas também no âmbito federal, houve avanços no que se refere à 
formulação de fóruns específicos para a juventude. Entre eles estão os Conselhos de Juventude, 
que agrupam poder público, sociedade civil e diversos movimentos juvenis e possibilitam, tanto um 
diálogo mais fluido, como também um maior vínculo entre esses atores no que se refere às políticas 
públicas para o segmento. 

Dentre esses conselhos, destaca-se o Conselho Nacional de Juventude, criado pelo Governo 
Federal em 2005, em consonância com a Secretaria Nacional de Juventude43, um marco político 
para a formulação de políticas específicas para jovens no Brasil. O Conselho agrega atores variados 
da sociedade civil com representantes do poder público (municipal, estadual e federal) e tem como 
atribuições “formular e propor diretrizes da ação governamental voltada à promoção de políticas 
públicas para a juventude, fomentar estudos e pesquisas acerca da realidade socioeconômica 
juvenil e fazer o intercâmbio entre as organizações juvenis nacionais e internacionais”44.

A Secretaria formulou uma “Política Nacional de Juventude”45 baseada em alguns princípios, 
entre eles a compreensão da juventude como um segmento social específico, do jovem como um 
sujeito de direitos e de que essa juventude é heterogênea – suas características variam de acordo 
com seus aspectos sociais, culturais, econômicos, territoriais. De acordo com esse novo referencial,  
a política pública de juventude deve se pautar por duas noções fundamentais: oportunidades e 
direitos.

A noção de oportunidades abarca tanto a garantia do acesso à educação e a qualificação 
profissional, como a possibilidade de usar essa formação para o acesso ao mercado de trabalho, 
ao crédito, à renda, aos esportes, ao lazer, à cultura, etc. Já o termo garantia refere-se à garantia 
de direitos – a oferta de serviços que garantam a satisfação das necessidades básicas dos jovens 
e as condições necessárias para aproveitar as oportunidades que surgem.

Mais recentemente,  de acordo com a pesquisa “Juventude e Políticas Sociais no Brasil”46, do 
Ipea, estavam em curso em 2007, 19 programas do Governo Federal para a juventude. Foram 
incorporados à Política Nacional de Juventude por meio do novo Projovem, seis desses projetos. A 
implementação desses programas envolve seis secretarias e ministérios, sendo eles a Secretaria 
41    WERTHEIN, Jorge & CUNHA, Célio da. Políticas Públicas De/Para/Com as Juventudes. Brasília: UNESCO, 2004.
42    CASTRO, Jorge Abrahão de & AQUINO, Luseni. Juventude e Políticas Sociais no Brasil. Brasília: Ipea, 2008.
43    �Ambos são produtos do debate de um Grupo de Trabalho Interministerial, instituído em 2004. O GT realizou um diagnóstico da 

juventude brasileira e relacionou os programas federais existentes para a população jovem e recomendou a criação da Secretaria 
e do Conselho.

44    Disponível em: http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sec_geral/Juventude/Cons/ - último acesso em 24/08/2010.
45    �Conselho Nacional de Juventude. Política Nacional de Juventude: Diretrizes e Perspectivas. São Paulo: Conselho Nacional de 

Juventude; Fundação Friedrich Ebert, 2006.
46    CASTRO, Jorge Abrahão de & AQUINO, Luseni. Juventude e Políticas Sociais no Brasil. Brasília: Ipea, 2008.
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Geral da Presidência da República – por meio da Secretaria Nacional de Juventude –, o Ministério 
do Trabalho e Emprego, o Ministério do Desenvolvimento Social, a Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o Ministério da Educação. 

Em 2008, também como política do Governo Federal, passou a ser implementado o Pronasci – 
Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania –, que é desenvolvido pelo Ministério da 
Justiça e articula políticas de segurança com ações sociais, priorizando a prevenção à violência e a 
criminalidade. O Pronasci tem como público prioritário, além dos profissionais de segurança pública, 
os jovens de 15 a 24 anos. 
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2. A pesquisa

2.1. Percurso investigativo
A metodologia adotada pela pesquisa está compreendida em três etapas distintas, sendo que 

cada uma delas serve de subsídio para as seguintes. Ela responde às necessidades do projeto 
inicial de pesquisa, bem como às demandas de uma pesquisa de caráter nacional.  Nesse sentido, 
os levantamentos e análises feitos em uma etapa são base para a elaboração dos instrumentos e 
outros procedimentos das etapas seguintes. Assim, não somente a pesquisa é capaz de acumular 
conhecimento ao longo do percurso, estabelecendo uma coerência interna na investigação, como 
também permite que a metodologia vá sendo construída e conformada a partir dos achados da 
pesquisa, ao longo desse percurso.
 
2.1.1 Etapa 1: Mapeamento de experiências de prevenção à violência entre jovens

A primeira etapa da pesquisa, “levantamento de experiências”, teve como objetivo identificar 
projetos e programas de prevenção da violência entre jovens em todo o país. Assumindo que 
as iniciativas nesse campo têm escala, visibilidade, alcance e institucionalidade diferenciados, a 
metodologia de pesquisa procurou ter uma abordagem capaz de abarcar tal diversidade. Assim, 
o intuito foi garantir que experiências já conhecidas e consolidadas, bem como outras menos 
conhecidas estivessem devidamente representadas na análise. 

Foi feita uma extensa pesquisa entre parceiros, redes, relatórios de pesquisas anteriores e na 
internet, para identificar, em todo o país, projetos, programas e outras iniciativas que trabalhassem 
com temas correlatos à pesquisa.  Alguns exemplos das palavras-chave usadas nas ferramentas de 
busca na internet: jovens; juventude; violência; prevenção à violência; projeto para jovens.

O processo de levantamento resultou na identificação de cerca de 400 iniciativas que tratavam 
de temas como juventude, prevenção à violência, tratamento de jovens vítimas, execução de 
medidas socioeducativas, prevenção ao uso de álcool e drogas e outras tantas que, de alguma 
forma, relacionavam-se aos temas juventude e violência. As experiências encontradas ao longo 
dessa busca foram compiladas em um documento chamado de “Mapeamento Preliminar de 
Experiências”47. 

Para todas as iniciativas mapeadas foi enviado um questionário preliminar (Anexo 1) via e-mail, 
que pretendia compreender, ainda que superficialmente, aspectos centrais das experiências. 
Nesse questionário, eram abordadas questões sobre sua execução que versavam sobre objetivo, 
metodologia, público-alvo e resultados obtidos e eram solicitados dados de contato das experiências. 
As experiências que responderam ao questionário foram incluídas num Banco de Dados, que 
permitiu as análises preliminares desta pesquisa. 

Esse banco de dados, “Banco Etapa 1”, foi formatado visando a organização e sistematização 
das informações e uma caracterização preliminar dos projetos e programas.  Além das experiências 
que responderam ao questionário (78 ao todo), outras quatro foram incluídas no Banco, apesar 
de não terem respondido ao instrumento preliminar da pesquisa, por serem identificadas como 
experiências de prevenção à violência entre jovens reconhecidas e em curso no país que mereceriam 
estar representadas na pesquisa.

As informações preliminares obtidas das 82 experiências que fizeram parte do Banco Etapa 1 
permitiram uma análise prévia dos projetos e programas de prevenção à violência entre jovens no 
Brasil. Houve, então, a necessidade de posicioná-los de forma padronizada e tipificada, possibilitando 
uma análise sistemática e comparada das experiências que seriam sistematizadas em seguida. 
Nesse sentido, foram elaboradas algumas categorizações que versavam sobre diagnóstico, objetivo, 
público-alvo, estratégias e resultados das iniciativas que responderam ao questionário. Essas 

47    O documento é produto preliminar desta pesquisa.
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categorizações, especialmente aquela que se refere às estratégias adotadas pelas experiências 
para trabalhar a prevenção da violência entre jovens, fizeram parte de todo o percurso investigativo 
e compõem a metodologia de sistematização dos projetos e programas analisados nesta pesquisa, 
como será visto adiante.

Ainda na primeira etapa da pesquisa, e a partir da necessidade de debater profundamente os 
conceitos utilizados que embasaram a formulação da metodologia da investigação, foram criados 
momentos de diálogo com especialistas sobre o tema da prevenção à violência entre jovens. Esses 
momentos aconteceram nos chamados seminários internos, que contaram com a participação de 
especialistas, cuja função era auxiliar a equipe com as definições conceituais e procedimentos 
metodológicos que fizeram parte de todo o estudo. Foram dois encontros ao longo da primeira etapa 
da pesquisa: o primeiro seminário, logo no início das atividades, contribuiu para o levantamento de 
alguns pontos debatidos a partir do levantamento bibliográfico preliminar, entre eles, as diferentes 
acepções de violência, o foco em violência “letal”, a existência de especificidades de projetos de 
prevenção da violência, a diferenciação entre projetos de prevenção à violência e outras políticas 
para jovens, e outros temas; já o segundo seminário interno teve o intuito de subsidiar as análises 
e categorizações das iniciativas que responderam ao primeiro questionário, refletir sobre os pontos 
centrais a serem levantados nas análises em profundidade que viriam em seguida e preparar o 
segundo instrumento de pesquisa. 

Paralelamente ao mapeamento de experiências, e ao longo de todo o percurso investigativo, 
foi realizado um levantamento bibliográfico de textos sobre os temas pertinentes à pesquisa, que 
serviram de base para a elaboração da metodologia de pesquisa e de análise, para as reflexões 
feitas sobre os projetos analisados, para a elaboração das diretrizes para as experiências de 
prevenção à violência entre jovens. Estão incluídos na bibliografia textos sobre violência e suas 
acepções, violência e dinâmicas de juventude, prevenção da violência, e relatórios e pesquisas 
sobre sistematização de projetos, análises de projetos específicos e outros pertinentes.

2.1.2. Etapa 2: Análise das experiências de prevenção à violência entre jovens
A partir da análise do Banco Etapa 1, que inclui 82 projetos e programas localizados em 

diversos estados do Brasil, foram adotados critérios para selecionar as iniciativas que deveriam ser 
entrevistadas em profundidade. Essa seleção considerou o nível de consolidação dos projetos, seu 
próprio reconhecimento como uma experiência de prevenção da violência e, por fim,  sua atuação 
direta com os jovens. Das iniciativas incluídas no Banco Etapa 1, 43 foram identificadas com esses 
critérios e deveriam ser entrevistadas em profundidade.

Visando a obtenção de informações específicas e aprofundadas de cada uma das iniciativas 
selecionadas, foi elaborado um roteiro de entrevista48. Contendo três blocos de questões, o roteiro 
se pretendia abrangente, visando um amplo e aprofundado conhecimento das iniciativas, incluindo 
questões acerca de sua criação, manutenção, objetivos, motivações, dificuldades, pontos fortes e 
fracos, estrutura, equipe, resultados, entre outros aspectos. 

Os projetos selecionados foram entrevistados por pesquisadores locais que realizaram entrevistas 
pessoais com os gestores49 das iniciativas no seu local de implementação. Quando não foi possível 
realizar entrevistas pessoais, os gestores foram entrevistados por telefone ou por skype pela equipe 
de pesquisa. Esta etapa envolveu 17 pesquisadores locais, realizando entrevistas em 15 estados 

48    O roteiro de entrevista pode ser visto no Anexo 2 deste relatório.
49    �O termo “gestor” refere-se às pessoas responsáveis pelas experiências sistematizadas pela pesquisa, abarcando tanto as pessoas 

que respondem legalmente pela iniciativa como aquelas responsáveis pela sua execução “na ponta”. Ainda que haja heterogenei-
dade entre os papéis exercidos por cada um desses profissionais, em termos de responsabilidades assumidas, os gestores que 
paticiparam da pesquisa são as pessoas que foram definidas pelas próprias iniciativas como os informantes mais qualificados para 
responder por elas. No mesmo sentido adotado para o tratamento do jovem, os termos gestor / gestores serão usados de forma 
generalizante, servindo tanto para se referir aos gestores do sexo masculino, como às gestoras que participaram da pesquisa. 
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do país. O produto das entrevistas é um material que inclui 80 horas de gravação e mais de 1000 
páginas transcritas, relatórios de campo para cada visita e mais outros diversos materiais que foram 
disponibilizados pelo gestor ou pelas equipes das iniciativas entrevistadas. 

A análise desse volume de informações demandou a elaboração de uma metodologia específica, 
que permitisse à equipe de pesquisadores sistematizar e comparar as informações obtidas nas 
entrevistas de todos os projetos e nos demais materiais fornecidos por eles. Para tanto, foi criado 
um instrumento de análise das entrevistas50, utilizado para condensar as informações que tivessem 
maior relevância, em cada um dos projetos entrevistados e que também serviu para o registro das 
percepções do gestor entrevistado e da equipe de pesquisa a partir do que fora informado. 

A classificação das iniciativas segundo características que permitissem compará-las foi 
fundamental. Particularmente, no que se refere às estratégias adotadas pelas experiências no 
trabalho de prevenção à violência entre jovens, todas as iniciativas sistematizadas puderam ser 
enquadradas, segundo sua estratégia preponderante, nas cinco categorias elaboradas pela equipe 
de pesquisa:

Formação; •	
Esporte;•	
Trabalho;•	
Cultura;•	
Empoderamento.•	

A partir dessa identificação, as análises comparativas foram empreendidas entre as iniciativas 
agrupadas por estratégia de atuação, de modo a observar os elementos recorrentes, bem como os 
desafios que se impõem a cada uma delas. 

2.1.3. Etapa 3: Realização dos grupos de consulta
Tomando como referência a análise das entrevistas feitas aos projetos selecionados, foram 

realizados dois grupos de consulta, para os quais foram convidados 29 gestores de projetos 
entrevistados e 11 jovens participantes de alguns desses projetos. A seleção dos participantes 
considerou critérios das experiências, tais como metodologia, natureza institucional, consolidação, 
inovação, entre outros. Os jovens participantes foram escolhidos a critério dos projetos 
convidados.

A realização dos grupos de consulta teve como objetivo debater e apreender aspectos relevantes 
trazidos pelos gestores responsáveis pelos projetos e pelos jovens participantes. Durante os grupos, 
foram colocadas em pauta observações feitas durante o processo de pesquisa, além de conceitos 
oriundos do levantamento bibliográfico, permitindo comparações entre as iniciativas, visando 
confirmar ou não possíveis hipóteses aventadas durante a etapa de análise 

Em dois grupos separados, jovens e gestores debateram temas relacionados aos contextos 
dos projetos, público participante, atividades e resultados. No grupo de gestores houve a reunião 
dos projetos separados por estratégias, o que permitiu a identificação de elementos considerados 
fundamentais para as iniciativas que utilizam cada uma das estratégias identificadas. No grupo de 
jovens, foram questionadas suas realidades, suas visões de mundo e sua relação com os projetos 
do qual fazem parte. Em outro momento das atividades, os grupos de jovens e de gestores se 
reuniram com o intuito de debater as diferentes visões apresentadas sobre a mesma temática, 
enriquecendo enormemente o arcabouço empírico da pesquisa. 

A realização dos grupos de consulta foi fundamental à pesquisa porque permitiu que os gestores 
e jovens ali presentes pudessem refletir conjuntamente sobre os sucessos e desafios de suas 
iniciativas, para que se identificassem regularidades e diferenças entre as experiências, bem como 
para debater as hipóteses e análises aventadas ao longo do percurso investigativo. 

50    O instrumento de análise consta do Anexo 3 deste relatório.
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2.2. Os conceitos utilizados na pesquisa
Os conceitos utilizados ao longo da pesquisa foram definidos, inicialmente, a partir da revisão 

bibliográfica. Contudo, no decorrer da pesquisa, foi necessário incorporar às tais definições as 
compreensões e interpretações que as próprias experiências pesquisadas, fazem dos conceitos 
fundamentais utilizados originalmente. A definição dos conceitos listada a seguir é, portanto, oriunda, 
não somente da bibliografia levantada, mas é também informada pelo discurso dos próprios projetos 
analisados, são, portanto, produto do que foi identificado ao longo do percurso investigativo. 

2.2.1. Adolescência e juventude
Juventude e adolescência são conceitos que recorrentemente se confundem ou são tidos como 

sinônimos, todavia é necessário diferenciar sua abrangência e seus campos de referências. A 
definição desses conceitos pode tomar uma série de pontos de partida, como faixa etária, período 
da vida, contingente populacional, categoria social, geração, etc. Todas as definições possíveis 
tratam do tema dentro de uma mesma dimensão, como fase do ciclo vital localizado entre a infância 
e a fase adulta. A ambiguidade e sobreposição entre os termos juventude e adolescência, todavia, 
dificulta sua aplicabilidade, uma vez que a falta de definição do limite desses conceitos impossibilita 
ações direcionadas e específicas para responder às necessidades de cada grupo. 

A adolescência é correntemente identificada como uma categoria de análise baseada em preceitos 
psicológicos, que abarca a construção individual e a formação do sujeito. Essa fase da vida é tratada 
como o momento de desenvolvimento cognitivo e intelectual, com mudanças físicas, mentais e 
sociais. Está relacionada com a mudança de traços biológicos de estruturação e desenvolvimento 
físico, bem como da consolidação do sistema cognitivo e intelectual. O conceito foi definido pela 
legislação nacional, especificamente pelo Estatuto da Criança e do Adolescente51 a partir da demanda 
de cuidados e proteção específica para essa parcela da população, e se tornou um termo para o 
debate de políticas públicas que compreendem a faixa etária dos 12 aos 18 anos. Antes do ECA, em 
1985, a Assembleia Geral das Nações Unidas para o Ano Internacional da Juventude, define como 
adolescência o período compreendido entre 13 a 19 anos, enquanto que para a Organização Mundial 
da Saúde, é considerada adolescência a faixa etária entre 10 e 19 anos.

A juventude por sua vez compreende desde o período de maturidade fisiológica até a maturidade 
social é, portanto, um conceito que se pretende mais amplo e é correntemente utilizado como 
categoria sociológica, que pode vir a abarcar a adolescência. A acepção de juventude é geralmente 
mais subjetiva e não costuma se restringir a características geracionais ou a especificidades físicas 
decorrentes da puberdade, apesar de esses conceitos também fazerem parte de sua definição. 
Além dessas categorias, a definição de juventude é dada como um momento de construção de 
identidades pessoais, coletivas e geracionais, que determinam a trajetória de socialização pela qual 
esses indivíduos se tornam adultos. Na Assembleia das Nações Unidas para o Ano Internacional 
da Juventude, em 1985, ficou definido que juventude seria o período compreendido entre 15 e 24 
anos, havendo uma distinção pela qual são considerados “jovens adultos” os indivíduos com idade 
entre 20 e 24 anos. A definição de juventude para a OMS corresponde à faixa etária que vai dos 15 
aos 29 anos52.

O conceito juventude é constituído como categoria social conforme contexto sócio-histórico 
e utilizado para definir indivíduos como atores no espaço público. Nesse sentido, juventude se 
diferencia da ideia de adolescência que, por sua vez, é associada geralmente a questões de 
oscilações emocionais, puberdade entre outras características comportamentais decorrentes das 
alterações fisiológicas dessa fase da vida. No entanto, ainda que se reconheçam as alterações 
fisiológicas dos indivíduos nessa específica fase da vida, o conceito de adolescência se mostra 
insuficiente ao excluir de seu escopo indivíduos com idade superior a 18 anos, principalmente em um 

51    Lei N º 8.069, de 13 de julho de 1990.
52    OPS/OMS. La salud del adolescente y el joven em las Américas. Washington, DC., 1985.
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contexto em que as definições geracionais e etárias passam a ser secundárias em relação a outras 
categorias socialmente construídas. O amadurecimento dos indivíduos apesar de seguir um padrão 
relativo, não pode ser tomado como um processo único e linear compartilhado igualmente por todos 
aqueles que têm determinada idade. As formas como são vividos esses momentos e quanto tempo 
duram variam conforme contextos e circunstâncias diversas, e por isso é tão importante ressaltar 
que não se fala apenas de uma juventude, mas sim de juventudes no plural, conforme suas variadas 
significações, valorações e contextos sociais. Os marcos sociais definidores das diferentes fases da 
vida em sociedade não são fixos e existem em constante reformulação, de maneira que a transição 
entre as fases da vida pode estar localizada em diferentes momentos conforme os diferentes 
indivíduos e os distintos contextos53.

A visão de juventudes como conceito plural não pode ser confundida com uma visão fragmentada 
dessa parcela da sociedade, pois sua pluralidade não exclui a existência de elementos em 
comum entre todas as juventudes. A aplicabilidade desse conceito é relevante à medida que inclui 
indivíduos que, apesar de terem ultrapassado a faixa etária que define a adolescência, ainda 
vivem dentro de um registro que não os define como adultos e que, portanto, são abarcados pelo 
conceito de juventude. Conforme dito anteriormente, a transição entre as fases da vida pode variar 
em termos de extensão e intensidade, e seu significado é distinto para pessoas de diferentes 
estratos socioeconômicos, contextos e circunstâncias, sendo vivida de forma heterogênea entre as 
juventudes. Ainda assim, na sociedade contemporânea, em todas essas variantes dessa parcela da 
população que é a juventude, podem ser identificados elementos em comum, por compartilharem 
esse momento de fase transitória para a vida adulta, tempo de formação individual e coletiva. Em 
comparação com o conceito de adolescência fica evidente a amplitude e maleabilidade da ideia de 
juventude, que abarca um modo de vida e não se restringe a definições de faixa etária e mudanças 
biológicas. O conceito de juventude não é apenas comportamental, mas sim social, criado conforme 
se estabelecem os limites das fases da vida, conforme se modificam os padrões de comportamento 
e significação dentro da própria sociedade. 

O recorte etário previsto pela Organização Mundial de Saúde, que considera jovens como 
uma categoria sociológica referente a indivíduos de 15 a 29 anos é também utilizado como marco 
conceitual no Brasil, adotado na Política Nacional de Juventude. Assim, a faixa entre 15 e 29 anos 
será também a definição para jovens adotada nesta pesquisa. 

2.2.2. A violência ou as violências
O termômetro que mede o grau de violência de determinada sociedade é o índice de homicídios 

do local, seja país, estado, município ou outro contexto. A adoção do índice de homicídios 
estabelece-se pela funcionalidade: quando os índices criminais não são confiáveis, seja porque 
não são propriamente computados pelas autoridades competentes, seja porque há a existência da 
chamada cifra negra – a variação entre a quantidade de crimes cometidos e a quantidade de crimes 
notificados à autoridade policial, que varia conforme o contexto ou o grau de confiança na polícia, 
por exemplo – recorre-se ao número de mortes violentas que ocorrem em determinado local, vez 
que esses índices são, em geral, mais confiáveis. 

A confiabilidade do índice de homicídios deve-se ao fato de que esse tipo de crime é aquele que 
tem a menor cifra negra, ou seja, a diferença entre os crimes que ocorreram de fato e aqueles que 
foram notificados à autoridade competente é pequena em comparação aos demais crimes. Além 
disso, como a morte de um habitante deve ser, via de regra, comunicada ao Estado, ainda que os 
dados da autoridade competente pela investigação criminal sejam falhos, podem ser utilizados dados 
do sistema de saúde que registram os números e as causas dos óbitos da população. A utilização do 
índice de homicídios para medir a violência também se justifica pela maior comparabilidade desse 
tipo de informação, uma vez que, em todos os países do mundo contemporâneo, matar alguém é 
53    FREITAS, Maria Virginia de (Org.). Juventude e adolescência no Brasil: referências conceituais. São Paulo: Ação Educativa, 2005 
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considerado um crime, além de que os dados sobre óbitos são, em muitos países, regularmente 
computados e transmitidos à Organização Mundial de Saúde.

Outros tipos de mortes consideradas “não natural”, por causa exógena, ou violenta são os 
suicídios e os acidentes de transporte, que a Organização Mundial da Saúde também utiliza para 
contabilizar nas cifras que informam as estatísticas de violência de determinado local54.

É preciso reconhecer, no entanto, que ainda que o número de mortes “não naturais” ou violentas 
permita a elaboração de um bom índice, especialmente em termos comparativos, o fenômeno da 
violência em determinada sociedade possui múltiplas formas de manifestação, dentre as quais o 
“matar alguém”, ou o homicídio, pode ser considerada a mais grave, mas não a única. 

A Organização Mundial de Saúde define como violência “o uso intencional de força física ou 
de poder, na forma de ameaças ou atos, contra si próprio, outra pessoa ou um grupo ou uma 
comunidade, que provoque ou tenha grande probabilidade de provocar lesões, óbitos e danos 
psicológicos e possa comprometer o desenvolvimento individual ou causar privação”. A partir dessa 
definição, verifica-se o conceito de violência de forma mais ampla e abrangente, que incorpora 
outros elementos que não somente aqueles relacionados ao resultado morte. 

A definição de violência do filósofo Yves Michaud trata dos momentos da violência, nesse sentido, 
“há violência quando, em uma situação de interação, um ou vários atores agem de maneira direta ou 
indireta, maciça ou esparsa, causando danos a uma ou a mais pessoas em graus variáveis seja em 
sua integridade física, seja em sua integridade moral, em suas posses, ou em suas participações 
simbólicas e culturais”55. Essa definição, diferentemente do que define a OMS, relaciona violência 
com a presença de um dano, enquanto a definição anterior prevê que a violência ocorre a partir do 
uso intencional da força física ou de poder.

Diversos estudos de Ciências Sociais, especialmente no campo da Sociologia, também se 
debruçaram e vem se debruçando sobre o significado do termo violência, identificando-o em suas 
diversas manifestações. A violência, nesse sentido, pode ser entendida na chave das diferentes 
compreensões do mundo social, sendo encarada como fenômeno que legitima a organização social 
tal como esta se constitui, que participa da organização social ou como um caso de desvio. 

De qualquer forma, qualquer que seja o conceito adotado, a violência deve ser entendida como 
fenômeno presente na sociedade, que se dá no ambiente das relações sociais. Na sociedade 
contemporânea, a violência pode ser considerada “aspecto representativo da atual organização da 
vida social, especialmente nos grandes centros urbanos”56.

O movimento de migração aos centros urbanos foi característico em todo o mundo durante o século 
XX, o que trouxe consequências para a organização social atual em todos os âmbitos, inclusive nas 
relações sociais. Esse contexto de crescimento desordenado das cidades, que concentram grandes 
contingentes populacionais e alta densidade demográfica, é o cenário característico do fenômeno 
da violência em uma forma específica, caracterizada pela relação que os habitantes estabelecem 
com o espaço e com os demais habitantes da cidade, a violência urbana. Deve-se reconhecer a 
centralidade da violência urbana para os grandes países do mundo hoje, dentre os quais está o 
Brasil, para que se discuta o tema do envolvimento de jovens com a violência.

Além da violência urbana, característica das grandes aglomerações de pessoas que vivem 
em cidades ou regiões metropolitanas, outros tipos específicos de violência estão presentes na 
sociedade contemporânea e merecem ser destacados uma vez que podem ser verificados com 
centralidade na organização social do Brasil atual. Violência doméstica, violência sexual, violência 
de gênero, por exemplo, e entre outras são formas específicas de violência, seja pelo tipo de 
agressão, seja pelo tipo de relação que se estabelece entre vítima e agressor.

Outra importante análise é a relação que se estabelece entre violência e participação em crimes. 
54    �Cf. WAISELFISZ, Julio Jacobo. Mapa da Violência: Os Jovens da América Latina. Brasília: RITLA: Instituto Sangari: Ministério da 

Justiça, 2008.
55    MICHAUD, Yves. A Violência. São Paulo: Ática, 1989.
56    WAISELFISZ. op. cit.



JUVENTUDE 
PROJETO

EPREVENÇÃODAVIOLÊNCIA
Juventude e Prevenção da Violência

21

O Código Penal (Decreto-Lei 2.848 de 1940) e a legislação penal específica determinam os crimes 
no país. Ainda que todos se relacionem a um tipo de violação da ordem legal, nem todos os crimes 
são considerados crimes violentos. A lei estabelece, inclusive, a noção de uso de violência ou grave 
ameaça para distinguir as condutas consideradas crimes entre si. 

No entanto, ainda que essa distinção deva ser feita, verifica-se que há relação muito próxima 
entre o crime e a violência quando se observa o contexto brasileiro, principalmente em relação aos 
jovens vivendo nos grandes centros urbanos57. Assim, ainda que o envolvimento com o crime não 
deva ser considerado per se uma atitude violenta, a reflexão sobre as formas de crime em que 
se envolvem a juventude no Brasil apontam forte conexão entre o envolvimento com o crime e a 
adoção de condutas violentas.

Dado o cenário atual, e considerando que as definições conceituais desta pesquisa foram 
forjadas a partir da análise das experiências estudadas, adotando-se a perspectiva dos gestores e 
formuladores dos projetos ao tratar os temas juventude, violência e prevenção da violência, o termo 
violência que é utilizado nesta pesquisa, especialmente quando utilizado na chave de “prevenção 
à violência”, abarca as diversas manifestações de violência que fazem parte da organização social 
contemporânea e inclui, também, o envolvimento com o crime. 

2.2.3. Prevenção da violência
O atual contexto da segurança pública no país é o de um novo paradigma, que vem sendo debatido 

e implementado desde o final dos anos 1990. Em 2008, o Governo Federal, ao criar o Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania (o Pronasci), solidifica o novo paradigma de segurança 
que prevê a união de esforços de repressão qualificada da criminalidade com ações de prevenção à 
violência. A partir do novo paradigma, consolidado no programa governamental,  crime.

Segundo a definição que consta da Resolução 13 de 2002 do Conselho Econômico e Social das 
Nações Unidas, a prevenção ao crime compreende estratégias e medidas que visam reduzir o risco 
de ocorrerem crimes e seus possíveis efeitos nocivos sobre os indivíduos e a sociedade – incluído 
neles o medo do crime – por intervirem para influenciar as suas múltiplas causas. 

Assumindo a relação próxima entre a violência e o envolvimento com o crime, compreende-
se a prevenção à violência na mesma chave da prevenção ao crime. Assim, prevenir a violência 
compreende estratégias e medidas que visam reduzir o risco de que a violência ocorra, bem 
como ocorram os efeitos nocivos da violência sobre os indivíduos e a sociedade. As estratégias 
de prevenção à violência devem intervir para influenciar de alguma forma as múltiplas causas do 
fenômeno.

Assim, pode-se compreender a prevenção à violência como as ações organizadas, seja pelo 
poder público, pela iniciativa privada ou por qualquer outro ente, que tenham como objetivo intervir 
nas diversas causas que compõem o fenômeno da violência, atuando globalmente, com foco na 
comunidade ou na sociedade como um todo, ou em relação ao indivíduo, eliminando fatores de 
risco ou construindo resiliência.

A Organização Mundial da Saúde58 define a prevenção à violência, especificamente a violência 
interpessoal, como “prevenção significa impedir que atos de violência interpessoal ocorram, 
intervindo para eliminar ou reduzir os fatores de risco subjacentes e sustentar fatores de proteção, 
ou reduzir a reincidência da violência e seus efeitos maléficos”.   

Na acepção do conceito utilizada pela OMS, cabe distinguir as fases da prevenção à violência que 
se relacionam ao tempo em que se intervém para evitar a violência. Assim, opera-se a separação 
entre diferentes tipos de prevenção da violência em prevenção primária, secundária e terciária. Essa 
classificação originada no tempo da intervenção guarda relação com o ator (ou potencial ator) de 
57    �Ver ADORNO, Sergio. Crime e violência na sociedade brasileira contemporânea. Jornal de Psicologia-PSI, n. Abril/Junho, p. 7-8, 

2002.
58    �Organização Mundial da Saúde. Manual para a documentação de programas de prevenção da violência interpessoal. Genebra: 

OMS, 2004.
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violência a quem se dirige a intervenção. Nesse sentido, a prevenção primária ocorre no momento 
pré-violência e é destinada àqueles que não perpetraram violência, atuando em fatores de risco 
com vistas a evitar que a violência ocorra. A prevenção secundária, por sua vez, ocorre no momento 
posterior à ocorrência da violência e é destinada àqueles que perpetraram um comportamento 
violento, numa estratégia de minimizar os danos decorrentes desse comportamento ou evitar que 
ele ocorra novamente. Já a prevenção terciária é dirigida à sociedade como um todo, e “inclui 
todos os esforços destinados a tratar e reabilitar vítimas e perpetradores, bem como a facilitar sua 
readaptação à sociedade”59.

Independentemente do momento da intervenção, prevenir a violência significa atuar nas causas 
que levam ao comportamento violento. Inúmeras são as ações que podem atuar nas causas da 
violência ou nos fatores de risco e de proteção para condutas violentas, assumindo a perspectiva 
individual. No entanto, nem todas as experiências que atuam nesse sentido, são iniciativas de 
prevenção da violência. O repertório de ações sociais que de alguma forma intervêm nas causas da 
violência é imenso, permitindo que nesse rol estejam enquadradas ações que vão desde a garantia 
de direitos fundamentais, como a escolarização de crianças, por exemplo, às ações de repressão à 
criminalidade, como a investigação criminal ou o encarceramento.

Reconhecer que a prevenção da violência se dá em todas essas ações é reconhecer que 
o fenômeno da violência é complexo e que não há somente uma única causa que a origine e, 
portanto, a previna. Ao mesmo tempo, reconhecer a multiplicidade de causas e ações possíveis leva 
à compreensão de que a prevenção à violência não se dá somente por meio de uma iniciativa, mas 
pela combinação de diversas estratégias que vão da garantia de direitos fundamentais à repressão 
da criminalidade.

Nesse sentido, seria impossível considerar que determinada experiência é por si só uma iniciativa 
de prevenção à violência? 

A resposta a essa indagação é não. Ainda que se assuma a complexidade de ações que 
contribuem para prevenir a violência, o objetivo de uma determinada experiência, elaborada com 
vistas a intervir num contexto de violência, a partir de atividades que possam, de fato, transformar 
o contexto, é o que sugere a existência de um projeto, programa ou outra ação de prevenção à 
violência.

O reconhecimento de uma iniciativa como sendo de prevenção à violência é uma das chaves para 
que ela assim se conceitue e se organize. As ações que compõem o repertório das experiências, 
os objetivos traçados e os resultados alcançados ou desejados são outros elementos que estão 
incluídos nessa identificação. 

Diante dessa complexidade, esta pesquisa, antes de decidir quais eram as ações que deveriam 
ser reconhecidas como iniciativas de prevenção à violência, optou por analisar as experiências 
que se autoafirmaram como projetos ou programas de prevenção à violência, permitindo que se 
verificasse as mais diversas acepções para o termo, a partir das realidades estudadas. 

Nesse sentido, a definição do conceito de prevenção à violência desta pesquisa é também 
informada e construída a partir das experiências analisadas ao longo de todo o percurso investigativo, 
como será visto em seguida.

59    Idem. Ibidem.
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3. As experiências de prevenção à violência entre jovens

Foram entrevistadas em profundidade 39 experiências60 com o propósito de compreendê-las 
em sua totalidade, para poder, então, apresentá-las, em suas características gerais, contexto 

em que atuam, jovens com que trabalham, suas estratégias de ação e por último, os resultados 
constatados. 

As análises das entrevistas neste capítulo se configuraram de forma a agregar as experiências 
conforme as regularidades observadas. É importante ressaltar, no entanto, que todas as experiências 
entrevistadas foram analisadas e sistematizadas individualmente e podem ser vistas no produto 
Relatório Descritivo das Experiências de Prevenção à Violência entre Jovens desta pesquisa.

3.1. Características gerais das experiências 
A tabela 1 lista todos os projetos selecionados, apresenta as cidades e os estados em que são 

executados, a natureza institucional e o ano de criação de cada um. Foram escolhidas 43 iniciativas 
para serem analisadas em profundidade; dessas, 39 foram entrevistadas. Do total de selecionadas 
para análise, quatro são executadas por associações, uma por empresa, 21 por ONGs, quatro por 
OSCIPs, uma é extensão universitária e 12 são políticas públicas, das quais nove estão no âmbito 
estadual e três no municipal. 

A maior parte dos projetos tem atuação recente, pois apenas dois foram criados na década de 1980 
e outros dois na década de 1990. As outras 35 iniciativas foram desenvolvidas a partir do ano 2000.  

60    �Os projetos, Guamá Terra Firme, Coav Cidades, Instituto Delta e Solução na Comunidade, apesar dos esforços da equipe, não 
puderam ser entrevistados diante da impossibilidade de realizacao da entrevista com os gestores responsáveis pelas iniciativas.
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Tabela 1: Experiências selecionadas 

Fonte: Ministério da Justiça/Secretaria Nacional de Segurança Pública; Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Projeto Juventude e 
Prevenção da Violência, 2010.

Os projetos se distribuem entre 17 Estados da Federação, em 23 cidades, sendo que 36 estão 
em 16 capitais estaduais. A maior parte das iniciativas ocorre nas regiões periféricas de grandes 
cidades, no contexto urbano. Apenas uma das experiências ocorre na zona rural. 

Nome do projeto
Arte da Paz
Atletas da Paz
Ciranda de Direitos

Circo Guri
COAV Cidades
Comunidade Segura

CONTRA 
Crescer

Dignificação pela educação 
cidadã e 
profissional

Escola Aberta

Escola Formação da 
Juventude
Esporte à Meia Noite

ETAPAS
Eu Posso, Eu leio

Fica Vivo!

Galera Nota 10

Grêmio em Forma
Guamá Terra Firme

Guardião Cidadão

Hip Hop Pró-Ativo
Instituto Delta de Educação
Instituto Mirim
Instituto Oficinas Querô
Instituto Reação
Jovens Urbanos

Lugar da Palavra
Luz, Câmera... Paz na 
Escola!
Novos Caminhos
Oficina Cultural  
Consciência Negra
Papo de Responsa

Picasso Não Pichava

PPCAAM (RJ)
Pra Ficar de Boa 
Praças da Paz
Programa H
Prosepa 

R.U.A.S 
Rotas de Fuga
Solução na Comunidade 
Sou pela Vida

Taquarana
Vankate

Viva a Vida

Nome da instituição
Instituto de Defesa dos Direitos Humanos
Associação Luta pela Paz 
Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Estado do Tocantins “Glória de Ivone” - CEDECA/TO
Kuambu Cultura e Social
Viva Rio
Secretaria Municipal de Segurança Pública

Nave (Núcleo Assistencial Veleiros da Esperança)
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho - 
Prefeitura Municipal de Boa Vista
Cidade dos Meninos de Campo Grande

Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal

Universidade Católica de Goiás

Secretaria de Estado de Segurança Pública

ETAPAS - Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e Ação Social
Centro Integrado de Estudos e Programas de Desenvolvimento 
Sustentável CIEDS
Centro de Estudos de Criminalidade e Segurança Pública  
(CRISP) - UFMG
Secretaria de Estado da Juventude, Desportos e Lazer – SEJEL

Instituto Sou da Paz
Secretaria de Estado de Segurança Pública

Prefeitura Municipal de Santos - Secretaria Municipal de Segurança

Instituto de Pesquisa e Ação Comunitária IPAC-DF
Instituto Delta de Educação
Instituto Mirim de Campo Grande
Instituto Oficinas Querô
Instituto Reação
CENPEC - Centro de estudos e pesquisas em educação, cultura 
e ação comunitária
NAV - Núcleo de Estudos da Violência
Ciranda (Central de Noticias dos Direitos da Infância e Adolescência)

Associação Luta pela Paz 
Centro Cultural e Social Grito de Liberdade - Mestre Cobra

Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro

Programa Picasso Não Pichava - SSP/DF

Organização de Direitos Humanos Projeto Legal 
Centro Cultural e Social Grito de Liberdade - Mestre Cobra
Instituto Sou da Paz
Instituto Promundo
Brigada MIlitar - PROSEPA - Programa social Educativo  
Profissionalizante de Adolescentes
Cedeca Interlagos
Observatório de Favelas
Cufa-CE (Central Única das Favelas do Ceará)
Prefeitura Municipal de Vitória

Centro de apoio à vida - Girassol
Associação Cultural Esportiva Ecológica Raízes da Natureza - 
Vanderlei Karatê (Aceeran Vankate)
Lar Fabiano de Cristo

Cidade
Curitiba
Rio de Janeiro
Palmas

Barra Bonita
Rio de Janeiro
São Leopoldo

Sabará
Boa Vista

Campo Grande

Brasília

Goiânia

Brasília

Recife
Fortaleza

Belo Horizonte

Manaus

São Paulo
Belém

Santos

Brazlândia
Campo Grande
Campo Grande
São Paulo
Rio de Janeiro
São Paulo

Rio de Janeiro
Curitiba

Rio de Janeiro
Brasília

Rio de Janeiro

Brasília

Rio de Janeiro
Brasília
São Paulo
Rio de Janeiro
Porto Alegre

São Paulo
Rio de Janeiro
Fortaleza
Vitória

Taquarana
Viana

Florianópolis

UF
PR
RJ
TO

SP
RJ
RS

MG
RR

MS

DF

GO

DF

PE
CE

MG

AM

SP
PA

SP

DF
MS
MS
SP
RJ
SP

RJ
PR

RJ
DF

RJ

DF

RJ
DF
SP
RJ
RS

SP
RJ
CE
ES

AL
ES

SC

Natureza 
Institucional
ONG
ONG
ONG

Empresa
ONG
Poder Público 
Municipal
ONG
Poder Público 
Municipal
Associação

Poder Público 
Estadual
Universidade

Poder Público 
Estadual
ONG
ONG

Poder Público 
Estadual
Poder Público 
Estadual
ONG
Poder Público 
Estadual
Poder Público 
Estadual
ONG
ONG
Associação
ONG
ONG
ONG

ONG
Associação

ONG
OSCIP

Poder Público 
Estadual
Poder Público 
Estadual
ONG
OSCIP
ONG
OSCIP
Poder Público 
Estadual
ONG
ONG
OSCIP
Poder Público 
Municipal
ONG
ONG

Associação

Ano de 
criação

2002
2009
2008

2008
-
2005

2008
2001

2001

2006

2006

2005

2003
2006

2002

2002

2001
-

2006

2006
2003
2005
2006
2003
2005

2007
2008

2009
1998

2003

1999

2005
2007
2007
2000
1988

2006
1986
2005
2007

2009
2000

2008



JUVENTUDE 
PROJETO

EPREVENÇÃODAVIOLÊNCIA
Juventude e Prevenção da Violência

25

Mapa 1: Distribuição das experiências pelo país

Fonte: Ministério da Justiça/Secretaria Nacional de Segurança Pública; Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Projeto Juventude e 
Prevenção da Violência, 2010.

Para organizar as características dos projetos de forma abrangente, foram elaborados dois 
instrumentos de pesquisa: o primeiro, para a sistematização dos elementos recorrentes e o segundo, 
para diagnóstico dos conceitos-chave. 

3.1.1. Elementos recorrentes
Na análise das experiências, foram identificados pontos de convergência entre os projetos e 

programas de prevenção à violência entre jovens, apresentados na Tabela 2. A listagem desses 
elementos visa caracterizar e comparar as experiências de prevenção à violência sem, no entanto, 
hierarquizá-las ou qualificá-las como mais ou menos efetivas de acordo com as características que 
possuem ou deixam de possuir. Tampouco os pontos selecionados representam itens desejáveis às 
experiências, haja vista que muitas vezes, um componente apresentado não caberia na experiência 
analisada. 

Assim, a lista de recorrências serve para apresentar o que está presente ou ausente nas iniciativas, 
de forma a possibilitar uma análise visual das características das experiências de prevenção à 
violência entre jovens no país.
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A Tabela 2 apresenta em quais projetos é possível encontrar os elementos observados. O 
Gráfico 1, que a segue, parte da sistematização anterior e esquematiza, de forma a melhorar a 
visualização, a frequência dos elementos na totalidade dos projetos. Foram sistematizadas 21 
recorrências, que são: 

- �Acompanhamento do desempenho escolar: são os projetos que, de alguma maneira, buscam 
acompanhar seus participantes em outra esfera que não a do projeto em questão. Em sua 
maioria, as iniciativas que fazem o acompanhamento escolar de seus participantes têm como 
critério de seleção a matrícula nas instituições de educação formal.

- �Apoio financeiro ao jovem (bolsa, vale-transporte, cesta básica): para caracterizar as iniciativas 
nesse âmbito, foram considerados tanto os projetos que concediam bolsas, que variavam de 
60 a 300 reais, como as experiências que buscavam estratégias de logística para possibilitar a 
participação dos jovens, oferecendo vale-transporte, por exemplo. 

- �Articulação/parceria com organizações comunitárias locais - redes: os projetos que fazem parte 
desta categoria buscam articular-se com outras instituições (públicas, privadas ou do terceiro 
setor) que também atuam na comunidade em que estão inseridos; sugere um trabalho em rede, 
que identifica a incompletude institucional da iniciativa.

- �Atendimento psicológico: são projetos que têm em sua estrutura organizacional um quadro de 
psicólogos que realizam atendimentos individualizados dos participantes.

- �Atendimento/acompanhamento familiar: são as iniciativas que não visam atuar apenas com os 
jovens, mas que têm interlocução direta com as famílias de seus participantes. 

- �Aulas de cidadania: concentra os projetos que realizam aulas de cidadania, cultura de paz ou 
direitos humanos. 

- �Controle de frequência: a atuação de projetos que apresentam controle de frequência é 
bastante diferenciada daqueles que ficam abertos a quem quiser participar. Normalmente, 
essas experiências desenvolvem ciclos de atividades que buscam ter um encerramento, uma 
formatura, ou uma apresentação final. 

- �Critérios de seleção para participação: são projetos que não são livres para a participação 
de qualquer pessoa interessada; há critérios variados como faixa etária, formação no ensino 
fundamental, matrícula na educação formal, renda, egressos de medidas socioeducativas, 
localidades de moradia, entre outros. 

- �Exigência de matrícula e de permanência escolar: é um critério de seleção ou de permanência 
dos participantes, que é aferido pela iniciativa, seja pela relação direta com a escola, seja por 
meio da exigência de comprovação por parte dos jovens. 

- �Financiamento público ou financiamento da Petrobras: são as iniciativas que recebem repasse 
direto de verbas públicas – dos âmbitos nacional, estadual ou federal – ou da Petrobras, 
empresa estatal de economia mista. 

- �Limite de tempo ou idade para participação no projeto: são os projetos que apresentam como 
critério de desligamento ou de saída dos seus participantes a faixa etária ou o período em que 
permaneceram no projeto. 

- �Mecanismos de apoio a organizações juvenis: são as iniciativas que incentivam a mobilização 
juvenil de alguma forma, seja por meio de recursos, seja pela sugestão de formas de organização 
ou outros meios.

- �Mecanismos de avaliação/monitoramento: apenas os projetos que apresentam critérios 
explícitos de sistematização e metodologia de avaliação e/ou de monitoramento de suas ações 
estão incluídos na lista deste elemento.

- �Mecanismos de divulgação das atividades: são as iniciativas que adotam estratégias de comunicação 
e de divulgação das atividades realizadas e/ou oferecidas, pelos mais diversos meios. 

- �Mecanismos de sistematização de resultados: apenas se enquadram neste elemento os projetos 
que possuem uma metodologia de aferição dos resultados. 
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- �Palestras/oficinas sobre prevenção da violência: esse elemento foi criado para apontar as 
iniciativas que tratam especificamente da questão da violência com os jovens e destacam 
momentos específicos para debater a questão.  

- �Parceria com iniciativa privada: são os projetos que apresentam algum nível de parceria com as 
iniciativas privadas, podendo ser desde parcerias em que há repasse de verbas até aquelas em 
que são concedidos apoios jurídicos, de materiais, de alimentação, entre outros. 

- �Parceria com o poder público (escola, posto de saúde, polícia, etc): são projetos cujas parcerias 
com o poder público auxiliam de diversas formas: logística, alimentação, fornecendo funcionários, 
espaços etc. Esse ponto se distingue do elemento citado anteriormente (Financiamento público 
ou da Petrobrás) por não prever o repasse direto de verbas, mas uma articulação de atividades, 
de trabalho, ou outras formas de parceria.  

- �Participação em Conselhos: são os projetos participam de Conselhos constituídos sobre os 
mais diversos temas relacionados a suas atividades. Os Conselhos dos quais participam os 
projetos são bastante variados e possuem diversas esferas de atuação, nos âmbitos municipal, 
estadual e federal. Alguns dos conselhos citados nas entrevistas são o Conanda, os Conselhos 
dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes, os CMDCAs, os Conselhos de Cultura, os 
Conselhos de Esporte, Conselho de Audiovisual etc.     

- �Procedimento de desligamento formal dos participantes: esse elemento aponta a distinção 
entre os projetos que oferecem atividades continuamente e aqueles que oferecem ciclos. Em 
geral, as ações que funcionam ciclicamente encerram seus períodos de atividades com um 
desligamento formal; há uma apresentação das atividades criadas, um campeonato, uma 
cerimônia de formatura, ou qualquer outro evento, que pode contar com a presença de familiares 
e amigos.

- �Realização de oficinas multidisciplinares: caracteriza os projetos que buscam desenvolver 
atividades multidisciplinares, oferecem oficinas sobre temas diversificados e proporcionam a 
seus participantes uma variedade ampla de tipos de conhecimento. 
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Tabela 2: Elementos recorrentes nas experiências de prevenção à violência entre jovens

Fonte: Ministério da Justiça/Secretaria Nacional de Segurança Pública; Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Projeto Juventude e 
Prevenção da Violência, 2010.
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O gráfico 1 possibilita a visualização dos elementos com relação à frequência em que aparecem 
dentre os 39 projetos analisados. 

Gráfico 1: Frequência dos elementos dentre os 39 projetos analisados
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Fonte: Ministério da Justiça/Secretaria Nacional de Segurança Pública; Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Projeto Juventude 
e Prevenção da Violência, 2010.
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Os dois pontos mais recorrentes entre eles são elementos distintos que se referem a uma 
mesma questão, a viabilização das iniciativas através de parcerias e financiamentos públicos: o 
financiamento estatal e a parceria com o poder público. Isso confirma o que é sabido no senso 
comum que a relação com essa esfera de poder é essencial para que projetos sociais, nos 
quais estão inseridos os projetos de prevenção à violência possam ser realizados. 

Outro dado a ser destacado é que apenas a metade dos projetos analisados apresenta 
formas de sistematizar seus resultados. Por um lado, a maioria dos projetos necessita de 
parcerias e/ou financiamento do poder público para ser implementado e por outro, em torno de 
50% dos projetos não sistematizam os resultados de suas práticas. Partindo do pressuposto 
que a prestação de contas para o poder público requer a apresentação de resultados para 
avaliar o seguimento ou não das linhas de financiamento, é importante pensar nos instrumentos 
mobilizados pelos gestores para evidenciar os resultados obtidos pelas experiências. 

Ainda sobre as fontes de financiamento, as parcerias com o setor privado são importantes: 
em torno da metade dos projetos tem convênios com essas instituições. 

A maior parte dos projetos realiza oficinas multidisciplinares. É essa a principal ferramenta 
encontrada pelos gestores para pautar questões diversas relacionadas ao cotidiano dos jovens 
e aproximar as atividades do projeto à realidade desse público. 

Os espaços específicos para tratar de temas relacionados à violência são disponibilizados 
por apenas um quarto do total de projetos analisados. Isto é, não necessariamente todas as 
iniciativas que de uma forma ou de outra contribuem para a prevenção da violência se utilizam 
de momentos específicos para discutir essa temática. Dá-se a entender que é possível prevenir 
a violência sem necessariamente pautar o tema em um ambiente determinado. Assim, a maioria 
dos projetos analisados desenvolve de forma tangencial as questões referentes à violência. 

 Em torno de um quarto das iniciativas realiza procedimentos formais de desligamento dos 
participantes; destes, a maior parte são projetos que possuem atividades de formação. Um 
terço das experiências analisadas preocupa-se em participar de Conselhos sobre questões 
referentes à juventude ou às áreas de atuação dos projetos, como esporte ou cultura. 

Ainda, praticamente a metade dos projetos articula-se com as organizações comunitárias. Isso 
demonstra a relevância que dão à comunidade em si e a uma atuação que esteja preocupada 
em articular-se com outras iniciativas, numa perspectiva de trabalho em rede.

3.1.2. Conceitos-chave
Como parte da análise das experiências, elaborou-se uma lista de conceitos-chave que 

identificavam os projetos e programas de prevenção à violência investigados pela pesquisa. 
Para cada uma das iniciativas foram atribuídos cerca de quatro conceitos-chave, que permitem 
ao leitor saber, de antemão, informações importantes sobre o projeto ou programa que foi 
analisado.

Os conceitos-chave devem ser combinados para que possam permitir a compreensão do 
panorama geral da experiência e não foram pensados como critérios de comparação. Nesse 
sentido, quanto mais conceitos-chave identificados, mais diversos se apresentam os projetos e 
programas.

No entanto, no decorrer do processo de análise das experiências, percebeu-se que muitos 
desses conceitos-chave se repetiam nas diferentes experiências e que seria útil se fossem 
adotados conceitos iguais para representar o mesmo tipo de característica presente em 
diferentes projetos. Os processo de atribuição de conceitos-chave passou, então, pela tentativa 
de estabelecer alguns termos a serem utilizados para significar elementos comuns entre as 
iniciativas. 

Para apresentar a multiplicidade de conceitos, criou-se a Tabela 2 que apresenta os conceitos-
chave sistematizados nos diferentes projetos e programas. Como pode ser visto, a tabela 
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contém 101 conceitos-chave diferentes, o que demonstra a grande variedade de formas que as 
experiências de prevenção à violência entre jovens podem tomar. E, como também pode ser 
observado, alguns desses conceitos se repetem, o que demonstra que algumas características 
estão presentes com frequência em diferentes iniciativas: 62 conceitos-chave aparecem apenas 
uma vez, enquanto 21 conceitos se repetem duas vezes, seis deles ocorrem em três projetos 
diferentes e 12 aparecem em 4 ou mais projetos ou programas. 
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Tabela 2: Conceitos-chave das 39 experiências analisadas
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primeiro emprego
acompanhamento familiar
alfabetização
análise de discursos
aprendizagem de ofício
apropriação de  
linguagem específica
apropriação do espaço público    
articulação comunitária
articulação de diversas 
secretarias
articulação entre jovens
assessoria à organização
atenção às necessidades 
dos jovens
atendimento a ameaçados  
de morte
atendimento à família
atendimento no contraturno
atendimento noturno
atendimento psicoterapêutico
atividades ecológicas
atuação aos finais de semana
atuação coletiva
atuação nas escolas
atuação no território
aulas de civilidade
biblioteca
binômio esporte / educação
bolsa auxílio
boxe
centro de referência  
para a juventude
cinema 
circo
circulação pela cidade
construção de resiliência
controle social
convivência de jovens de 
diferentes origens sociais
cooperativas
crianças e jovens vítimas  
de violência
cultura afro-brasileira
cultura de participação
cultura de paz
cultura hip hop
cultura popular  
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Fonte: Ministério da Justiça/Secretaria Nacional de Segurança Pública; Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Projeto Juventude e 
Prevenção da Violência, 2010.
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A Tabela 3 apresenta os 12 conceitos-chave mais recorrentes entre os projetos investigados: 

Tabela 3: Ranqueamento dos conceitos-chave mais recorrentes, conforme a frequência
 
Política pública 11
Dinâmica criminal local 8
Redes sociais / de proteção 7
Sistematização da metodologia 7
Espaço de convivência 6
Oficinas multidisciplinares 6
Atuação nas escolas 5
Incentivo a organizações juvenis 5
Gangues/galeras 4
Inserção no mercado de trabalho 4
Jovens como sujeitos de direitos 4
Potencialidades locais 4

 
Fonte: Ministério da Justiça/Secretaria Nacional de Segurança Pública; Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Projeto Juventude e 
Prevenção da Violência, 2010.

- �Política pública: são os projetos desenvolvidos enquanto políticas públicas em nível estadual ou 
municipal.

- �Dinâmica criminal local: esse conceito-chave refere-se ao diagnóstico e à forma de atuação dos 
projetos e abarca as iniciativas que se preocupam em realizar uma análise específica da dinâmica 
criminal local e buscam impactar diretamente nesse contexto.

- �Redes sociais / de proteção: são as experiências que partem do diagnóstico de incompletude institucional 
que visam atuar de forma integrada, mobilizando ou criando redes sociais ou de proteção.

- �Sistematização da metodologia: identifica os projetos que buscam, dentre seus objetivos, 
sistematizar uma metodologia que possa ser replicada em diferentes contextos, tanto através de 
políticas públicas como por instituições do terceiro setor.  

- �Espaços de convivência: diante da constatação, assinalada por diversos projetos, de que faltam 
espaços de convivência, sobretudo públicos, em que jovens possam se encontrar e desenvolver 
atividades, esse conceito busca assinalar as experiências que apresentam uma preocupação 
central com o oferecimento de locais em que a juventude se encontre para trocar experiências e 
realize suas atividades61, além das atividades regulares do projeto.

- �Oficinas multidisciplinares: como já destacado no item anterior, os projetos buscam desenvolver 
atividades multidisciplinares, por meio de oficinas (momentos de trabalho de interlocução horizontal 
entre a equipe do projeto e seus participantes, que congregam o conteúdo à prática) sobre temas 
diversificados e proporcionam a seus participantes uma ampla variedade de conhecimentos.

- �Atuação nas escolas: os projetos caracterizados com este conceito desenvolvem suas atividades 
no ambiente escolar. Isso quer que as iniciativas usam o espaço físico da escola para desenvolver 
suas atividades, seja no período em que ocorrem as aulas, seja no contraturno escolar ou aos 
finais de semana. 

- �Incentivo a organizações juvenis: o conceito inclui os projetos que promovem a mobilização juvenil, 
normalmente incentivam organizações de jovens através de financiamentos, oferecem suportes 
material, pessoal e/ou de logística e orientam a elaboração de projetos para concorrer a editais 
públicos, por exemplo.

- �Gangues / galeras: esses projetos diagnosticam a importância das gangues nas dinâmicas locais, 
sobretudo no universo criminal das regiões em que atuam, e, assim, buscam interferir nesse 

61    Essa questão é melhor desenvolvida no item 4.12. deste relatório. 
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contexto. São iniciativas que, em geral, buscam oferecer espaços onde pessoas de diferentes 
gangues possam interagir e criar alguma identificação com o objetivo de enfraquecer as rivalidades 
ou a força das gangues no aliciamento dos jovens para atividades ilícitas.

- �Inserção no mercado de trabalho: são as iniciativas que apresentam a preocupação de encaminhar 
seus participantes para o mercado formal de trabalho. Este conceito relaciona-se mais fortemente 
com o objetivo do projeto e não com os resultados efetivamente alcançados. 

- �Jovens como sujeitos de direitos62: os projetos aqui inseridos são aqueles em que seus gestores 
enfatizam a concepção sobre os jovens como sujeitos de direitos, para além da ideia de potenciais 
autores ou vítimas de violência.  

- �Potencialidades locais: projetos que buscam desenvolver atividades que tivessem abertura 
prévia nas comunidades em que atuam, ou seja, as iniciativas e atividades realizadas partem de 
demandas ou disposições dos jovens das regiões abarcadas pelo projeto, ou mesmo de atividades 
que já vinham sendo realizadas no local.

3.2. Contexto em que estão inseridas as experiências
Ao longo do grupo de consulta, foi feito o pedido que os gestores dos projetos participantes 

identificassem, cada um, um elemento que definisse o contexto no qual se inserem suas iniciativas. 
Dos elementos apontados pelos gestores, alguns se expressaram recorrentemente e demonstraram 
uma proximidade nas características dos contextos de atuação das iniciativas. 

Dentre os elementos recorrentes, destacam-se o contexto de vulnerabilidade social das 
localidades que são alvo de intervenção, a exposição à violência armada combinada com a disputa 
por território, a relação entre violência doméstica (ou intrafamiliar) e a violência perpetrada pelos 
jovens, a falta de espaços seguros de lazer nas comunidades e a presença constante do tráfico de 
drogas e o envolvimento dos jovens com ele.

O termo vulnerabilidade social é empregado constantemente, tanto ao longo dos grupos de 
consulta, como nas entrevistas aprofundadas. No entanto, não é possível afirmar que existe uma 
definição clara, nem uma caracterização homogênea do seu significado. Nos grupos de consulta, os 
gestores apontaram como características da vulnerabilidade social elementos como: a baixa renda, 
o risco social, a falta de equipamentos públicos (de saúde, lazer, segurança) ou ausência do poder 
público nas comunidades – “as pessoas não têm espaços onde conviver devido à densidade das 
periferias e quando têm, a maioria desses espaços são abandonados por parte do poder público 
que não tem um plano de ocupação que estimule a diversidade e a convivência” ou “era o espaço 
em que eles moram que tem poucas oportunidades e que é um espaço vulnerável, porque não tem 
oferta de políticas públicas e espaços do poder público a que o jovem pudesse ter acesso”; a falta 
de oportunidades para o primeiro emprego (e por isso, uma forte relação com o mercado informal 
ou ilegal de trabalho), a desvalorização de espaços para o desenvolvimento e a formação dos 
jovens, um alto índice de evasão escolar, entre outros. Seu significado relaciona-se, então, com o 
termo Exclusão Social63, explicitado por Pochmann. É a partir dessa ampla caracterização que o 
utilizaremos. 

Esse contexto de vulnerabilidade é combinado, no discurso dos gestores, com a existência de 
violência e criminalidade. São citados diversos tipos de violência, como a doméstica, a sexual, a 
armada, a institucional e, inclusive, o termo “violência entre jovens”, além do tráfico e do uso de drogas, 
em que o crack aparece como preocupação relevante: “a gente tem um problema de drogadição muito 

62    Esse tema será aprofundado no item 3.4.5. deste relatório. 
63    �Segundo Pochmann e Amorim, o Índice de Exclusão Social foi construído a partir da identificação das dificuldades que o IDH tem 

para aferir padrões de bem-estar nas “economias mais atrasadas”. Enquanto o IDH estuda: longevidade, renda e alfabetização, o 
Índice de Exclusão Social busca ser mais amplo, estudando um número maior de variáveis relevantes: Pobreza, Concentração de 
Jovens, Alfabetização, Escolaridade, Emprego Formal, Violência e Desigualdade Social. AMORIM, R.; POCHMANN, M. (Org.). Atlas 
da exclusão social no Brasil. São Paulo: Cortez, 2003.
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grande, hoje o crack é uma das vertentes nesse sentido”. Relacionada a essa afirmação é apontada 
também uma preocupação – devido à percepção direta do jovem como autor da violência – com a 
criminalização desses jovens que vivem em contextos de vulnerabilidade social.

 Outra caracterização constante que permeia o contexto das localidades em que estão focadas 
as atuações dos projetos é a convivência com a violência perpetrada por diferentes atores, como 
as facções do tráfico de drogas, as milícias, as gangues e mesmo a polícia. A disputa pelo controle 
do território por diversos grupos armados é muito próxima do cotidiano dos projetos já que, em 
alguns casos, os jovens que passam a participar deles são também as meninas e meninos que 
trabalham para o tráfico: “A gente entendia o tráfico de drogas como mais uma rede social dentro da 
comunidade, então ele também era um elemento de contexto”.

Esse domínio de território tratado por alguns gestores, principalmente do Rio de Janeiro e de 
Brasília, está relacionado à dificuldade encontrada por eles para possibilitar a circulação dos jovens 
na cidade, seja como uma proposta metodológica dos projetos, seja para viabilizar o acesso às 
suas instalações: “aqui (...) a gente tem ‘barreiras invisíveis’ (...) existem 3 facções diferentes, mais 
a milícia e o batalhão, então fica bem complicado. E nossa meta é quebrar barreiras invisíveis”.

Os gestores dos projetos identificaram, também, uma relação entre a violência doméstica ou 
intrafamiliar e o envolvimento dos jovens com a criminalidade, uma vez  que esse jovem, por estar 
inserido em um contexto de violência dentro da sua casa, encontra também na violência uma forma 
para se relacionar com a sociedade: “e também na de violência doméstica. Porque a gente vê o 
quanto esses espaços iniciais de violência acabam ajudando a formular um entendimento de que 
qualquer tipo de conflito possa ser resolvido na base da violência. Então é muito comum você ouvir 
‘mas meu pai batia na minha mãe, meu avô em minha avó, então por que eu não posso bater na 
minha namorada?’.” 

Dois termos amplamente utilizados para apresentar os contextos nos quais as iniciativas 
atuam são “periferia” e “favela”, lugares que carregam a integralidade dos elementos de contexto 
identificados. Ainda que de diferentes formas e a partir de distintas ações, a quase totalidade das 
iniciativas analisadas está localizada nas favelas ou periferias das grandes cidades, ou regiões 
metropolitanas, em contextos identificados como sendo de alta vulnerabilidade social, em que há 
ausência de equipamentos públicos, ou do poder público como um todo, e onde se percebe diversas 
manifestações escancaradas de violência. A escolha desses espaços condiz com as características 
e demandas sociais com as quais as iniciativas procuram trabalhar para prevenir a violência entre 
jovens, como será visto adiante, e reflete a dinâmica da violência no país, já que são justamente 
os jovens moradores das favelas e das periferias dos grandes centros urbanos identificados como 
maiores vítimas e maiores autores de violência.

Aí, verifica-se que há uma vinculação entre a prática de violência e o contexto local, admitindo 
que a juventude com a qual se quer trabalhar é fruto de um contexto marcado pela exclusão ou 
pela falta de oportunidades. A fala de uma gestora presente no grupo de consulta ilustra essa 
ideia: ”era o espaço em que eles moram que tem poucas oportunidades e que é um espaço 
vulnerável, porque não tem oferta de políticas públicas e espaços do poder público que o jovem 
pudesse ter acesso, esse é um elemento do programa que trata a área de vulnerabilidade nesse 
sentido. Deslocando o jovem como vulnerável e trazendo a questão da cidade como espaço 
vulnerável de moradia do jovem”.

 A semelhança entre os elementos dos contextos em que os projetos atuam foi explícita ao longo 
de todo o processo de sistematização, seja pelas informações das entrevistas, seja pelo consenso 
observado no grupo de consulta. As experiências de prevenção à violência estão inseridas nessas 
localidades e fica clara a relação que se estabelece entre o contexto e as diversas dinâmicas de 
violência, especialmente no que se refere aos jovens oriundos dessas localidades, “o jovem é vítima 
das situações e das condições de vulnerabilidade”.
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3.3. Os jovens das experiências
A definição de juventude com a qual os projetos trabalham, foi amplamente debatida durante 

os grupos de consulta – não sem gerar importantes controvérsias e discordâncias – e possibilitou 
que se identificasse a os aspectos recorrentes entre os públicos dos projetos. Diversos aspectos 
definidores da juventude em questão foram consensuados, evidenciando assim que, ainda que 
diversas, as juventudes que participam de cada uma das experiências compartilham de algumas 
características. 

A partir dos grupos de consulta pode-se observar a necessidade de se falar em juventudes, no 
plural, no sentido de que nenhuma definição é única e suficiente para abarcar a vasta diversidade 
de perfis e contextos que condicionam as juventudes no Brasil. Nesse sentido pode-se identificar 
a recorrência de alguns elementos considerados determinantes nessa fase da vida, e entre eles, 
o contexto no qual estão inseridos os jovens, suas oportunidades e sua estrutura familiar, são 
elementos que foram citados como definidores desse momento da vida.	

Em diversos discursos, não somente de gestores, mas principalmente dos jovens que fizeram 
parte do grupo de consulta, é possível identificar a influência e a importância que as condições do 
contexto local exercem sobre o jovem e sobre sua formação. É recorrente a ideia de que a falta de 
oportunidades e de recursos define uma postura específica da juventude em questão, condicionando 
sua relação com a sociedade e com seu próprio futuro. A precariedade das condições de vida em 
que estão inseridos os jovens em situação de vulnerabilidade é destacada também pelos gestores 
como um elemento importante do envolvimento da juventude com atividades ilegais e violentas, “a 
gente tem o retrato de cada um aqui, que é da precariedade social, que é da violência doméstica, 
que é vítima do tráfico, do conflito armado... esse contexto que todo mundo apresentou.”

Diversas vezes, surgiu nos debates como uma importante questão que permeia o desenvolvimento 
da juventude, a falta de interesse por parte do poder público nas comunidades que são socialmente 
vulneráveis “essa molecada é esquecida e lembrada unicamente pelos mecanismos de controle 
social da polícia e da justiça”. A sensação descrita pelos jovens presentes no grupo de consulta é 
de um descaso em termos de políticas públicas, não só para essa etapa da vida, mas para suas 
comunidades como um todo, “nós somos negligenciados pelo Estado. Então, o jovem o tempo todo 
desde a sua infância ele é negligenciado. Uma educação precária, falta de condições básicas pra 
essa família”. A falta de mecanismos de lazer, formação, cultura e mesmo infraestrutura básica nas 
comunidades vulneráveis, condiciona e agrava uma situação de vulnerabilidade e de exposição ao 
risco de envolvimento com a criminalidade, principalmente por que não são vislumbradas outras 
opções de ocupação e de inserção social desses jovens em questão. 

Além da questão contextual ligada às políticas públicas e atenção do poder público, foi citado também 
outro elemento condicionante da postura adquirida pelos jovens que residem em locais vulneráveis 
socialmente, que é a precariedade financeira e econômica e a falta de oportunidades de trabalho, o 
que muitas vezes obriga esses jovens a trabalharem desde muito cedo para complementar a renda 
familiar, e isso tem grande peso em seu desenvolvimento, conforme deixa clara a manifestação de 
um dos jovens presente no grupo de consulta, “devido à baixa renda familiar o pai e a mãe pede pra 
ele que ele saia [do projeto], ou ele se sente na necessidade de sair, pra poder ajudar a família. Então 
infelizmente esse jovem, ele tá perdendo algumas oportunidades na vida dele”. A baixa renda tem um 
efeito específico na construção da autoestima dos jovens que são vítimas desse contexto, “O jovem 
de baixa renda ele tem a baixa autoestima, porque ele sente inferiorizado”. Identifica-se também que 
é justamente nessa fase da vida que é construída a autopercepção, sendo, portanto, um importante 
momento de formação da autoimagem desse jovem.  

Muitos dos jovens presentes no grupo de consulta constatam a ausência de interesse da juventude 
em se engajar em questões sociais para melhora de suas condições de vida, bem como de se 
envolverem com iniciativas locais, e projetos sociais em geral. Todavia, os jovens presentes não 
identificam em si mesmos esse tipo de postura desinteressada, mas colocam essa como sendo uma 
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característica constitutiva de uma juventude “outra”, são pessoas próximas de sua realidade mas que 
não fazem parte do universo de jovens participantes dos projetos: “eu acho que é falta de interesse, 
porque ele tem que correr atrás dos seus direitos também”. Em alguns discursos, essa juventude 
“outra” é tida como descompromissada com relação à sua realidade, e acaba por delegar ao poder 
público a responsabilidade por parte de suas insatisfações: “os jovens acreditam que é  tudo culpa do 
governo, sendo que se correr atrás, existe uma série de projetos, como a gente ta vendo aqui, ótimos, 
que ajudam milhares de pessoas no pais aí”. A falta de interesse é também identificada como uma 
forma de se isentar de suas responsabilidades, “então às vezes a oportunidade tá ali e quer ajudar e 
o jovem não tem aquele comprometimento né?, de querer ser ajudado”.

O perfil de um jovem desinteressado pelo que acontece a sua volta é constantemente associado 
aos elementos do contexto vulnerável em que se insere, pode-se destacar além da demanda 
prematura por trabalho, o envolvimento com drogas e álcool, identificados pelos próprios jovens 
consultados como fatores decisivos da postura que essa parcela da sociedade terá em relação à 
sua realidade, “geralmente os jovens, a maioria dos jovens pelo menos na comunidade onde eu 
moro, sempre entra nas drogas, na bebida, pelas amizades”. E o envolvimento com esse tipo de 
substâncias e atividades acarreta todo um perfil comportamental específico, “quando a pessoa usa 
drogas ela fica sem interesse também, pra correr atrás de seus direitos, correr atrás de emprego, 
estudos. A droga deixa a pessoa alienada ao mundo. A pessoa que usa drogas geralmente fica com 
uma falta de interesse com esse sentido de trabalho e estudos”. Ao mesmo tempo, alguns jovens 
ressaltam que a falta de interesse pode ser relativizada ao se refletir acerca dos tipos possíveis de 
interesse “por exemplo, nem todo jovem é adepto à cultura. Tem jovem que gosta de esporte, tem 
jovem que gosta da cultura,  então é identificar isso e saber que cada segmento é um segmento”, e 
ainda, existem jovens que simplesmente não têm interesse em nenhuma dessas coisas, “o jovem 
também tem direito a não ter interesse”, e esse tipo de constatação vem a confirmar a diversidade 
de juventudes possíveis e existentes que devem ser consideradas.

A dinâmica familiar surge também como elemento constitutivo do perfil dos jovens com que 
trabalham os projetos, “a característica maior desse adolescente que se envolve nesses conflitos é 
justamente por conta do que acontece no núcleo familiar”, fora isso o envolvimento com a violência 
aparece também associado a um contexto familiar, ligado à infância e ao convívio doméstico com 
atos violentos, além do fato de que muitos dos jovens que praticam a violência são identificados como 
vítimas anteriores de violências diversas, conforme constata um dos gestores entrevistados “todas 
as crianças que eram violentas é porque foram violentadas ou sofreram algum tipo de violência na 
primeira ou na segunda infância”.

A fase da juventude por si só já é complexa e repleta de contradições, gestores e jovens 
participantes dos grupos de consulta constatam que é esse um momento de muitas dúvidas, de 
importantes decisões e de autopercepção de si como sujeito de suas decisões. Nesse sentido, 
destacam que é importante ressaltar que está em questão um “jovem que está buscando um 
lugar no mundo e que esse lugar não está tranquilo, não está fácil de achar, não é um caminho 
natural. Então, ele está um pouco nessa encruzilhada, entre construir os seus valores e o que ele 
vai fazer da vida, se ele vai virar traficante, se ele vai entrar no mercado de trabalho em algo que 
não satisfaz ele, mas que vai dar alguma renda, ou ele vai tentar batalhar por cultura e trabalhar 
por cultura... qual a possibilidade disso?”. 

Para além do que já foi relatado sobre a juventude ser uma fase complexa da vida, é preciso 
ressaltar a influência que o fato de ser oriundo de locais vulneráveis acarreta na inserção social dos 
jovens em questão, “qualquer lugar que eles chegam eles são considerados marginais”. Destaca-se 
que a proximidade com contextos violentos e a relação que se cria com esse tipo de comportamento 
pode comprometer o desenvolvimento dessa juventude, “o modo de vida dos jovens (é) atravessado 
ou relacionado com a violência e a criminalidade”, segundo um gestor de projeto, o jovem é “vítima 
na casa, na rua e na própria escola”.
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Mesmo que seja possível identificar algumas regularidades nas descrições dos jovens com que 
os projetos trabalham, é importante ressaltar que o perfil dessa parcela da população não é único 
e é informado por diversos elementos, que incluem o contexto em que estão inseridos, conforme já 
discutido no texto anterior. Dessa forma, deve-se considerar uma ampla variedade de interesses, 
questões e vulnerabilidades sociais, além de tipos de linguagem, formas de comunicação e perfis 
comportamentais que podem ser atribuídos às diversas juventudes do Brasil. As motivações para 
práticas violentas são diversas, assim como são os interesses, os desejos, as mazelas sociais, as 
configurações familiares e as condições e oportunidades, configurando assim um amplo painel de 
perfis da juventude brasileira.

3.4. As estratégias das experiências
Na metodologia utilizada pela pesquisa, já explicitada anteriormente, foi adotada a formulação de 

categorias que pudessem compilar as muitas regularidades entre elas para uma maior compreensão 
dos mecanismos utilizados no trabalho de prevenção à violência entre jovens. Esse processo de 
sistematização e mapeamento foi importante para a visualização das similaridades de cada projeto, 
seja no diagnóstico, nos objetivos, ou nas estratégias adotadas. 

O trabalho de categorização permitiu identificar que, apesar de muito diversas as ações entre si, 
o que implica a adoção de diferentes atividades, as experiências poderiam ser todas identificadas 
com a utilização de pelo menos uma entre cinco estratégias de trabalho com a juventude no sentido 
de prevenir a violência: formação, esporte, trabalho, cultura e empoderamento. Cada uma dessas 
categorias será destrinchada, possibilitando um panorama das formas de atuação de cada iniciativa 
analisada.

A identificação das experiências com as estratégias visou destacar a forma preponderante em 
que se dá o trabalho com os jovens em cada uma delas. Isso não significa que as experiências 
possam ser simplificadas apenas a partir dessas categorias – muito pelo contrário, reconhece-se 
que as iniciativas de prevenção à violência destinadas à juventude são tão complexas como é o 
fenômeno da violência em si –, mas significa que a pesquisa identificou nelas uma característica 
comum que merece ser investigada em profundidade.

Nesse sentido, a análise que segue parte da leitura estrutural de cada uma das 39 experiências 
que fizeram parte da pesquisa em profundidade, agregadas a partir da principal estratégia utilizada 
por elas no trabalho com os jovens. Em alguns casos, não foi possível identificar apenas uma 
estratégia preponderante, o que justifica o fato de que algumas experiências estão enquadradas 
em mais de uma estratégia. 

3.4.1. Formação
Dentre as experiências analisadas, 10 foram identificadas como projetos e programas que 

trabalham com a estratégia formação para a prevenção da violência juvenil. Duas delas estão 
localizadas no Estado do Rio de Janeiro, duas em Pernambuco, uma em Goiás, uma em Alagoas, 
uma no Paraná, uma no Rio Grande do Sul, uma em Santa Catarina, e uma em São Paulo. Quatro 
dessas iniciativas identificadas são ONGs, duas são Associações, uma se caracteriza como OSCIP 
e uma é iniciativa do Poder Público Estadual. 

3.4.1.1. O que é estratégia formação?
As experiências identificadas como aquelas que adotam a estratégia formação no âmbito da 

pesquisa são iniciativas que se relacionam de alguma forma com processos de transmissão de 
conhecimento, seja pelo acompanhamento escolar, alfabetização ou o conhecimento específico 
sobre temas como direitos humanos. 

Os projetos que adotam esta estratégia relacionam-se à escolarização formal e entendem que o 
processo de formação do indivíduo é necessário à superação de sua situação de vulnerabilidade, 
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operando uma transformação nas perspectivas de vida e sendo responsável por construir 
resiliência. 

A formação é também relacionada ao conceito de cidadania e os projetos que adotam esta estratégia 
sinalizam a preocupação com o fornecimento de ferramentas que possibilitem uma organização e um 
planejamento de vida aos jovens atendidos, dando a eles uma perspectiva de futuro.   

3.4.1.2. Atividades 
As iniciativas que trabalham com a estratégia formação comumente propõem atividades como 

oficinas de temáticas diversas, debates, grupos de discussão, práticas esportivas, aulas de cidadania 
e de reforço escolar, oficinas de formação, cursos de informática, cinema etc. As atividades visam 
transferir conhecimentos aos participantes e promover espaços de diálogo e troca de experiências. 
São propostos também momentos de sociabilidade com atividades esportivas e de trabalho conjunto, 
incentivando a convivência pacífica. 

3.4.1.3. Projetos
A Escola Formação da Juventude é uma atividade de extensão da Universidade Católica de 

Goiás, que, desde o início de suas atividades em 2006, estima ter atendido cerca de 6000 jovens. 
A ideia da experiência é proporcionar aos jovens autonomia para que se organizem com a intenção 
de garantir seus direitos fundamentais. O projeto ainda se preocupa em oferecer um espaço de 
convivência para a juventude que dele participa. São propostas uma série de atividades que 
visam à formação da juventude, tais como oficinas de leitura, de teatro, break e capoeira, além 
de promover cursos de disciplinas mais específicas, como de informática e de hardware e ser um 
telecentro64. Além dessas atividades, o projeto busca incentivar a reflexão da comunidade como 
um todo, promovendo debates e fóruns de discussão sobre temáticas tais como a redução da 
maioridade penal, questões ambientais e a inserção da juventude no mercado de trabalho. O projeto 
busca se adequar às demandas de tempo e necessidades do público atendido: jovens de 15 a 19 
anos, em sua maioria vulneráveis socialmente. Assim, o espaço do projeto fica aberto aos finais de 
semana, a depender das atividades propostas, e os horários durante a semana se adéquam aos 
períodos de aula e trabalho dos jovens. Dentro da comunidade em que atua, o projeto passou a ser 
reconhecido como referência para a população. Constata-se, a partir de relatos e percepções de 
seus participantes, que existe uma mudança em termos de participação da comunidade e interesse 
em debates considerados importantes para a região e seus habitantes. 

O Projeto Etapas – Juventude e Ação Política é realizado pela ONG Equipe Técnica de Assessoria 
Pesquisa e Ação Social (Etapas) de Recife-PE propõe-se a apoiar técnica e financeiramente 
coletivos juvenis que já existam ou estejam se formando e que necessitem de apoio organizacional, 
prevendo também uma formação prática para seus participantes. A iniciativa será discutida mais 
profundamente na estratégia empoderamento.

O Projeto Eu posso, Eu leio, que acontece simultaneamente em três bairros de Recife-
PE, foi elaborado e conta com o apoio da ONG Centro Integrado de Estudos e Programas de 
Desenvolvimento Sustentável. A iniciativa consiste na criação de bibliotecas em comunidades 
vulneráveis, gestionadas por jovens dessas regiões e acessíveis a todas as pessoas. O objetivo do 
projeto é incentivar a leitura e promover a alfabetização de moradores das comunidades e atende 
jovens de 12 a 24 anos a partir de oficinas quinzenais de capoeira e hip hop, aulas de alfabetização 
e outras atividades como debates e rodas de conversa. Assim como a biblioteca, todas as ações 
propostas pelo projeto são administradas pelos próprios jovens.

 O Projeto Luz, Câmera... Paz! Na Escola é executado pela Ciranda - Central de Notícias dos 
Direitos da Infância e da Adolescência, uma associação de Curitiba-PR. Desde 2007, o projeto atua 

64    �Telecentros são espaços com computadores conectados à Internet banda larga abertos ao público. Surgem no Brasil como um 
programa do Ministério da Ciência e Tecnologia.
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em 11 escolas públicas municipais de Curitiba, promovendo cursos de educomunicação para formar 
multiplicadores da ideologia do projeto, com valores como a cultura de paz e a promoção da cidadania. 
Dois jovens de cada escola participam dos cursos de capacitação em educomunicação e, após essa 
experiência, têm um período de três meses para multiplicar, em sua escola, aquilo que aprenderam 
no projeto. Os educadores das escolas abarcadas pela iniciativa são também inseridos no projeto 
a partir do convite à participação em debates e fóruns. Contando com grande envolvimento dos 
jovens nas atividades propostas pelo projeto, um dos objetivos é ampliar para toda a comunidade os 
debates acerca das questões dos direitos e deveres de um cidadão, suas demandas e obrigações. 
O projeto atua em ciclos de um ano, quando as turmas são renovadas. A iniciativa já nasce com 
a intenção de produzir um material que sirva de guia de ação a outras atividades que pretendam 
trabalhar com educomunicação entre jovens e o faz na forma de sistematização da experiência 
prática que propõe. Como resultado de sua ação, o projeto identifica que os jovens tornam-se mais 
autônomos e críticos com relação à sua realidade, e capazes de manifestar suas insatisfações por 
meio do aprendido em sua formação em educomunicação.

  O Projeto Novos Caminhos é uma das ações da ONG Luta pela Paz, sediada no Complexo de 
Favelas da Maré na cidade do Rio de Janeiro, que estima ter atendido, nessa iniciativa, cerca de 
210 pessoas. O projeto pretende por meio da educação, transformar os parâmetros e dar novas 
possibilidades de futuro a jovens vulneráveis ou que já tenham se envolvido com atividades criminais. 
A sua elaboração ocorreu a partir da demanda por educação formal observada pela ONG em outra 
iniciativa, que envolvia jovens egressos do sistema penitenciário. Por meio de aulas de reforço, o 
projeto atende jovens que tenham abandonado a escola formal há mais de dois anos e procura 
reinseri-los no sistema de escolarização. São propostas atividades de preparação e aceleração 
escolar para que, ao final de sua participação no projeto, os jovens estejam aptos a retornar e 
acompanhar a escola formal e concluir o ensino fundamental e médio, aumentando, assim, suas 
possibilidades de inserção no mercado de trabalho legal. A iniciativa tem o objetivo de atingir uma 
cota de participantes egressos do sistema penitenciário ou que estiveram em cumprimento de 
medidas socioeducativas e trabalha com aulas que, além do conteúdo exigido na escola formal, 
abarcam temas como violência, cidadania e inserção no mercado de trabalho. 

O Instituto Oficinas Querô é um projeto de formação em cinema, executado pela ONG de 
mesmo nome, desenvolvido no município de Santos e em outras cidades do entorno ensinando 
jovens, principalmente oriundos de escolas públicas, a trabalhar com filmagem, edição, fotografia, 
informática, formação de atores e outras atividades relacionadas ao cinema. A estimativa é que o 
projeto tenha atendido cerca de 500 jovens desde sua criação no ano de 2006. Os cursos oferecidos 
têm a duração de dois anos e a intenção é oferecer condições para que esses jovens se insiram no 
mercado de trabalho da área de produção cinematográfica com o conhecimento específico adquirido 
no projeto. A formação oferecida é para um tema específico e o próprio projeto absorve parte dos 
jovens participantes como mão de obra qualificada em produtoras parceiras. Ainda, além de inseri-
los no mercado de trabalho, o projeto busca também ampliar o repertório cultural dos jovens e, 
assim, lhes dar nova perspectiva de vida.

O Programa H é uma metodologia elaborada pelo instituto Promundo, sediado no Rio de Janeiro, 
em parceria com o Instituto PAPAI, sediado em Recife-PE. Não atua diretamente “na ponta”65, 
com atendimento de jovens; o programa realiza parcerias com ONGs interessadas em aplicar sua 
metodologia. O objetivo é formar uma consciência crítica em seus participantes acerca das questões 
de gênero que permeiam todas as relações sociais. A metodologia do programa é sistematizada 
e plástica, podendo ser implementada em diferentes contextos. Anteriormente à aplicação da 
iniciativa nas comunidades, existe um estudo prévio de suas particularidades e demandas, para 
que a metodologia se adapte às necessidades locais. Existe, ainda, um trabalho de capacitação 

65    �Atuar na ponta é expressão comumente utilizada para definir iniciativas que se relacionam diretamente com seu público, sem me-
diações, em contraponto a uma ação institucionalizada que não chega a se relacionar com seus participantes.
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para os profissionais que irão implementar as atividades. Por meio de oficinas, a iniciativa busca 
trabalhar a questão da equidade de gênero, descontruindo os padrões de masculinidade que estão 
associados à força e à violência. A partir de sua experiência e de sua proposta inicial, o programa 
produz diversos materiais que servem de guia prático para ações que pretendam trabalhar com a 
violência de gênero, incluindo filmes e impressos. 

O Prosepa (Programa Social Educativo de Profissionalização de Adolescentes) é um programa 
da Brigada Militar, administrado por seu comandante, faz parte do Departamento de Saúde na Seção 
de Assistência Social e é executado em Porto Alegre e em outros municípios do Rio Grande do Sul. 
Recebe os jovens de segunda a sexta às tardes, com atividades diversas que envolvem oficinas 
de formação, palestras, atividades esportivas, e outras, observando os valores e a disciplina militar. 
Os participantes são, em sua maioria, do sexo masculino com idade entre 13 e 17 anos, de baixa 
renda e expostos a risco pessoal e social. O projeto se preocupa em transmitir uma ideologia de 
valorização da vida e de respeito. Todas as atividades e debates têm como proposta formar o jovem 
para que ele tenha uma alternativa ao crime e ocupar o seu tempo livre, considerado ocioso.

O Projeto Taquarana Tocando em Frente, também descrito na estratégia esporte, atendia, no 
momento da entrevista66, cerca de 70 jovens em suas atividades contínuas, e nas atividade pontuais 
propostas, como compeonatos e outros eventos esportivos, estima atingir cerca de 500 pessoas. A 
iniciativa propõe atividades no contraturno escolar durante toda a semana e aos sábados, de manhã e 
à tarde, quando são realizadas atividades físicas e de recreação como alongamentos, brincadeiras de 
roda, atividades de raciocínio, oficinas dinâmicas e projeção de filmes. O projeto também acompanha 
o desempenho escolar e oferece aulas de reforço aos conteúdos estudados no ensino formal. Além 
disso, propõe campeonatos esportivos, pautando sempre o respeito e o convívio pacífico entre os 
participantes. A iniciativa parte da ideia de que a formação é um processo de longo prazo, contínuo, 
para o qual devem existir referências positivas que incentivem o respeito ao diferente. Nesse 
sentido, alguns temas que envolvem o momento e a realidade vivida pela juventude participante são 
constantemente tratados, tais como a violência e a cultura de paz, sexualidade, gravidez precoce etc., 
utilizando, para tanto, a projeção de  filmes, musicas, danças e teatro.

O Projeto Viva a Vida é uma das iniciativas da Unidade de Promoção Integral do Lar Fabiano 
de Cristo, localizada no Complexo Monte Cristo, uma comunidade vulnerável de Florianópolis-SC. 
Desde sua implementação, em 1974, o projeto atendeu cerca de 500 famílias nessa unidade. O 
objetivo da iniciativa é criar consciência ecológica nas crianças e jovens atendidos; porém, o Lar 
Fabiano de Cristo, que é a instituição executora do projeto, tem uma atuação voltada à garantia 
de direitos e de proteção integral às famílias socialmente vulneráveis. São propostas atividades 
para todas as faixas etárias; para a juventude, em especial, há oferecimento de reforço escolar e 
a participação em um coletivo chamado JUVA (Juvetude em Ação). O Lar propõe às famílias em 
situação de vulnerabilidade social atendidas um plano com metas de curto, médio e longo prazo, 
chamado PQV, Plano de Qualidade de Vida. Nele, estão incluídos todos os membros da família, 
dos jovens aos idosos, que passam por uma acompanhamento da instituição e uma formação para 
que atinjam os objetivos traçados pelo plano e melhorem sua qualidade de vida. O projeto destaca 
como resultado de suas ações o “feedback” dado pelas famílias que participaram do PQV e as 
mudanças importantes observadas em suas vidas em comparação às vulnerablidades anteriormente 
constatadas. Além disso, o Lar é um local de convivência para a comunidade que tem, ali, uma 
referência positiva e um local de acolhimento.

3.4.1.4. Elementos recorrentes
a. Formação para transformação da realidade pessoal e coletiva

Grande parte dos projetos que trabalha com a formação dos jovens propõe que essa formação seja 

66    Entrevista realizada, por telefone, em 19/01/2010.
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no sentido de tornar os jovens sujeitos de suas próprias vidas. Em algumas iniciativas, essa proposta tem 
um viés crítico, ou seja, estimular que o jovem adquira uma visão questionadora de sua própria realidade 
e se perceba, assim, como sujeito capaz de se mobilizar para garantir seus direitos. Existem, contudo, 
iniciativas que se propõem a formar os jovens para inseri-los nos padrões de comportamento da sociedade 
em que vivem, adequando-os para exercerem uma atividade no mercado de trabalho formal. 

Diversas formações são propostas pelos projetos analisados, mas é comum o objetivo de 
autonomizar os jovens para que tenham conhecimento de suas possibilidades e assim possam se 
tornar sujeitos de suas próprias vidas. Considerando que os projetos analisados atendem a uma 
juventude vulnerável socialmente, a formação que lhes é oferecida visa dar-lhes a possibilidade de 
alterar sua realidade, ampliar sua visão de mundo e melhorar sua qualidade de vida.

b. Debates e oficinas sobre direitos
Os projetos que atuam para prevenir a violência juvenil por meio da estratégia formação 

geralmente não abordam a temática em momentos específicos, mas é recorrente o discurso de 
que todas as atividades realizadas trabalham, ainda que de forma indireta, com a prevenção da 
violência. As iniciativas propõem atividades das mais diversas, por meio, geralmente, de oficinas e 
debates, onde buscam introduzir as ideias de respeito ao outro e convivência pacífica. Para tanto, 
são propostas atividades que exigem de seus participantes um espírito de grupo e de cooperação, 
estimulando esse convívio. É por meio desses momentos que os projetos geralmente promovem a 
formação humana, ou formação para a cidadania, dos jovens com que trabalham. 

Mesmo que alguns dos projetos analisados trabalhem com formação no sentido profissionalizante, 
é possível perceber um cuidado em garantir que os participantes sejam capazes de se relacionar 
com as pessoas ao seu redor, para somente então receberem uma formação que os habilite a 
ingressar no mercado formal de trabalho. 

Dentro do espectro de atividades propostas pelos projetos que trabalham com a estratégia 
formação estão geralmente presentes oficinas ou debates e conversas sobre a temática dos direitos 
humanos e do cidadão. Trata-se, nesse sentido, de formação no sentido de conscientização da 
posição que esses jovens ocupam como sujeitos no mundo.

c. Formação pedagógica dos gestores 
Em diversos momentos das entrevistas e também no grupo de consulta, fica evidenciada a 

preocupação, externalizada pelos gestores das iniciativas abordadas, acerca da formação que devem 
ter aqueles que coordenam ou conduzem as atividades dos projetos. É destacada a necessidade 
de que sejam pessoas inteiradas da realidade em que se insere a ação do projeto para que estejam 
aptas a corresponderem às demandas da localidade. Existe ainda uma preocupação com relação 
à qualidade dos gestores, a forma como lidam com a juventude e sua aptidão pedagógica para 
trabalhar com os participantes. São valorizados os indivíduos que têm habilidades para lidar com 
o público específico da juventude; nesse sentido, os gestores não necessariamente possuem uma 
formação acadêmica, mas podem acumular experiências que lhes permitem ter familiaridade com 
as dinâmicas juvenis, sendo, nesses casos, pessoas aptas a trabalhar diretamente com a juventude 
vulnerável. 

d. Atenção às particularidades locais
Os projetos analisados ressaltam fortemente a necessidade de se dar atenção às particularidades 

locais, à medida que suas ações devem responder a uma demanda existente para que não haja 
desencontro no sentido de desperdiçar esforços que seriam mais produtivos se direcionados às 
demandas reais.

É recorrente no discurso dos projetos a presença da ideia de atenção não somente às demandas 
locais, mas também às potencialidades do lugar. Essa é, inclusive, uma diretriz no processo de 
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definição de quais ações serão efetivadas e qual o perfil dos agentes executores de tais iniciativas. 
A proximidade e familiaridade com a dinâmica local é essencial para o sucesso das práticas que 
pretendem prevenir a violência, no sentido de que cada localidade tem uma dinâmica específica e 
as ações propostas devem corresponder e dialogar com esse contexto.

Fica evidenciada na análise desses projetos que a atenção às particularidades não só do local, 
como da juventude que atende, é indispensável para que sua ação seja aplicada de forma eficiente. 

e. A inserção no mercado de trabalho por meio da formação de cidadãos
Dentre os projetos que trabalham com a estratégia formação, é comum se observar a preocupação 

que possuem com a inserção ou preparação para o mercado de trabalho. É constante no discurso 
dos gestores entrevistados a ideia de que a formação que propõem deve também capacitar os 
jovens para que estejam aptos a identificar possibilidades para seu futuro, incluindo nesse ideal 
de futuro a capacidade de se manterem financeiramente com um ofício e se inserirem no mercado 
formal de trabalho. Mesmo nos projetos em que o trabalho formal não tenha nenhum tipo de 
tratamento especial ou ainda que o tema não seja debatido, está presente a ideia de ampliar a visão 
de mundo dos participantes para que sejam capazes de se enxergarem criticamente, observando 
as possibilidades de ação que se lhe apresentam e considerando referências positivas que surjam 
em suas vidas.

f. A ação de Organizações Não Governamentais
Dentre os dez projetos sistematizados na estratégia formação, seis são executados por 

organizações não governamentais; os outros são iniciativas de universidades, associações ou 
outras organizações de sociedade civil, e apenas uma tem sua realização vinculada ao poder 
público, denotando a ausência de instituições públicas em projetos que adotam esta estratégia. 
Nesse sentido, é possível observar que a atuação para prevenir a violência por meio da formação 
está presente em iniciativas não governamentais e organizações civis em geral, evidenciando a 
preocupação dessas instituições com a falta de formação da juventude vulnerável. 

A pouca participação do poder público em projetos desta estratégia pode indicar que a formação 
não é entendida como meio de prevenção à violência por parte de governos, ou então que os 
recursos públicos destinados à formação de jovens estão vinculados à escolarização, não sendo, 
portanto, alocados em projetos distintos, como os de prevenção à violência, por exemplo.

Nesse sentido, também, é importante observar que a relação com a escolarização formal, que 
será analisada em seguida, é reconhecida como fundamental para o sucesso das iniciativas de 
formação, reconhecendo-se que a escola cumpre importante papel para a prevenção da violência 
entre jovens.

g. A relação com a escola formal
Os projetos listados na estratégia formação recorrentemente estabelecem algum tipo de relação 

com a escola formal, seja no sentido de exigir a matrícula escolar como condição para participação do 
jovem no projeto, seja ao promover que seus participantes venham a se matricular ou permaneçam 
na escola. 

Muitos dos projetos, mesmo quando não possuem como exigência para participação a 
escolarização do jovem, ou mantêm um vínculo com a escola formal, utilizando-a como espaço 
de divulgação de suas atividades, ou dialogam com ela em muitas de suas ações, principalmente 
quando organizam suas atividades no contraturno escolar, respeitando os horários de aulas. 

3.4.1.5. Outros elementos consensuados
Durante o grupo de consulta realizado com os representantes dos projetos sistematizados, 

foram levantados alguns pontos de vital importância que devem estar presentes em iniciativas que 
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pretendam prevenir a violência entre o público jovem e que utilizam a estratégia formação. Alguns 
dos elementos levantados durante esse momento já haviam sido identificados pela pesquisa como 
recorrências nos projetos que atuam dentro das diferentes estratégias, a partir da análise das 
entrevistas realizadas. As questões que não foram identificadas como recorrências nos discursos 
dos entrevistados, mas foram sinalizadas como vitais para a atuação das estratégias específicas 
durante o grupo de consulta serão as listadas a seguir.

a. Participação democrática dos jovens
As iniciativas que pretendem trabalhar com a estratégia formação para a prevenção da violência 

devem levar em conta a necessidade de incluir o jovem nas elaborações do projeto, proporcionando 
espaços para sua participação e tirando-o da posição de espectador. O jovem deve ser colocado 
como participante de todas as dinâmicas, desde os debates, formulação de atividades e mesmo na 
concepção do próprio projeto. O envolvimento com o projeto e a participação dos jovens é essencial 
para promover sua aderência às iniciativas, como aponta um gestor: “o jovem, nesse caso, não 
pode ser apenas espectador ou alguém que está recebendo um tipo de informação, mas ele precisa 
efetivamente participar de todo o processo”.

b. Vínculo com o jovem egresso
O estabelecimento de um vínculo com os jovens egressos dos projetos surge como um ponto 

importante dentro das ações voltadas à formação. A relação de proximidades com o público dos 
projetos não pode ser confundida com tutela, mas se caracteriza por um acompanhamento que 
valoriza as atitudes e mudanças positivas dos jovens. É importante a criação de vínculo entre jovem 
e projeto para que uma vez concluída a participação, as relações não sejam desfeitas, estando o 
projeto sempre aberto para receber seus participantes já desligados.

c. Relação propositiva com as políticas públicas e com os movimentos das garantias dos direitos
Os projetos que trabalham com juventude identificam a necessidade de criar uma relação com 

o poder público na qual tenham um papel participativo e propositivo de ações direcionadas a essa 
parcela da população. A ação descolada do estado dificulta a efetividade das propostas dos projetos 
que, por sua vez, constatam que seu conhecimento e familiaridade com as temáticas da juventude 
são de grande aproveitamento no momento de formulação e proposição de políticas específicas 
para essa parcela da população. Assim, esse tipo de contribuição deve constar entre as diretrizes 
de projetos que trabalham com a estratégia formação. As iniciativas também constatam que há uma 
ausência de políticas públicas voltadas à juventude, o que muitas vezes limita sua proposta de ação 
e gera a sensação de estarem “secando gelo”, no sentido de não observarem resultados em suas 
ações exatamente por não abarcarem uma questão que é estrutural e requer o apoio do estado.

3.4.1.6. Desafios
a. A motivação dos participantes	

Os projetos de formação frequentemente constatam certa dificuldade em manter o interesse 
dos participantes pelas atividades propostas. Nesse sentido, os projetos costumam colocar essa 
dificuldade como uma vulnerabilidade de sua estratégia, algo que ainda deve ser superado. O fato 
de perder os participantes para exigências da família, trabalho, mudança de residência ou mesmo 
para o envolvimento com o tráfico, é identificado pelos projetos como uma fragilidade importante de 
sua ação. Como aponta um gestor: “muitos desistem porque conseguem um trabalho, outros vão 
para os caminhos das drogas”. 

Também é constante a observação dos gestores acerca do desinteresse que a juventude tem em 
se envolver com projetos sociais, sendo esse um aspecto do trabalho com o qual se deparam os 
projetos que utilizam a estratégia formação para atuar com a juventude na prevenção da violência.
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b. Ausência de monitoramento, sistematização e avaliação de resultados
É raro entre os projetos que trabalham com a estratégia formação, a existência de uma metodologia 

consolidada de monitoramento e mensuração de seus resultados. É recorrente a constatação, por 
parte dos entrevistados, de que não há como acompanhar e sistematizar resultados nesse tipo de 
iniciativa, uma vez que os projetos propõem alcançar transformações pessoais, portanto subjetivas 
e individualizadas, de maneira que sua apreensão não se dá de forma prática por meio de índices 
ou dados estatísticos. 

3.4.1.7. Como a estratégia formação dialoga com o tema da violência
É corrente a percepção de que a formação dos jovens é um meio para prevenir a violência 

entre essa parcela da população, especialmente quando se relaciona à escolarização formal. Há 
a compreensão de que os jovens mais escolarizados são mais resilientes à violência, uma vez que 
estão mais capacitados a ingressar no mercado de trabalho, por exemplo. Assim, contribuir para a 
formação de jovens vulneráveis, inclusive oferecendo formação que vai além do que é oferecido na 
escola formal, é entendido como um meio de prevenir a violência.

As formações propostas pelos projetos analisados visam proporcionar uma nova perspectiva de vida a 
seus participantes, fornecendo-lhes ferramentas para que percebam de forma mais ampla sua realidade 
e se tornem, assim, capazes de observar as possibilidades que estão ao seu alcance, principalmente em 
termos de futuro, relacionando-se, inclusive, com a inserção no mercado de trabalho. 

Nesse sentido, a formação proposta pelos projetos tem também a intenção de instruir e fornecer aos 
participantes novas referências de comportamentos e de valores. O tipo de trabalho realizado pelos 
projetos sistematizados em torno da estratégia formação se propõe a, por meio de atividades diversas 
e do fornecimento de espaços de convivência, desenvolver entre os participantes a possibilidade de 
contar com novas perspectivas de vida e prevenir o seu envolvimento com práticas violentas.

Os projetos aqui apresentados têm em comum o fato de não tratarem diretamente da violência 
em suas atividades, mas afirmarem que o tema perpassa todas as suas ações e está presente de 
diversas formas em suas atividades. Existem alguns projetos que se dedicam a oficinas e debates 
acerca do tema da violência, ainda que seja mais comum a abordagem indireta dessa temática, em 
discussões sobre sexualidade, mercado de trabalho, vida familiar etc. Os projetos acreditam que uma 
formação, seja intelectual, profissional ou de cunho humanizador previne a violência por si só, na 
medida em que incentiva comportamentos de respeito e convívio com a diferença.

3.4.2. Esporte
Foram identificados, ao longo da análise das experiências selecionadas, nove projetos que 

trabalham prioritariamente com a estratégia esporte. Essas iniciativas são implementadas por 
entidades do terceiro setor, poder público estadual ou poder público municipal, em diferentes 
unidades da federação. Quatro delas são de organizações não governamentais, nos estados do 
Rio de Janeiro, Alagoas e Espírito Santo, e as outras quatro são implementadas pelos governos do 
Distrito Federal, Minas Gerais e Amazonas. Uma delas é implementada pela Prefeitura Municipal 
de São Leopoldo, no Rio Grande do Sul. Dentre as iniciativas que advêm do poder público, muitas 
atuam em uma combinação entre as estratégias cultura e esporte.  

3.4.2.1. O que é a estratégia esporte?
A caracterização de certas experiências por meio da palavra esporte visa identificar iniciativas que 

têm como centro de sua atuação a organização de atividades esportivas com os jovens que fazem 
parte do seu público-alvo. São realizadas aulas periódicas de esportes de equipe e individuais, 
competições e também, muitas vezes, são viabilizados espaços e infraestrutura como quadras, 
bolas e redes, para que o jovem possa praticar esportes.   
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3.4.2.2. Atividades desenvolvidas
As atividades desenvolvidas pelas iniciativas categorizadas nessa estratégia são das mais 

diversas. Dentre elas estão o ensino de capoeira, futebol de campo, futebol de salão, futebol society, 
tênis de mesa, pebolim, artes marciais, boxe, luta livre, queimada, vôlei e jogos de salão – como 
dama, xadrez e dominó – alongamento, aulas de musculação, corridas, jogos, brincadeiras, pular 
corda, brincar de roda. Dentre as diferentes artes marciais, são desenvolvidos os treinos de judô e 
karatê, além de boxe.  

Todos os projetos buscam realizar, paralelamente à atividade esportiva, outras iniciativas como 
possibilitar espaços de interação sem violência – espaços de recreação – ou mesmo articular o 
ensino de esportes com aulas de cidadania, reforço escolar, oficinas de formação relacionadas ao 
meio ambiente, aulas de música, atividades de raciocínio e outras.

São realizadas, também, em algumas iniciativas, competições esportivas – como Olimpíadas – 
entre diferentes núcleos de atuação, que visam a interação pacífica entre jovens	que até então se 
consideravam inimigos e a construção de novas relações, pautadas pela solidariedade, pelo espírito 
de cidadania e pelo respeito ao próximo.

3.4.2.3. Projetos
O projeto Atletas da Paz, executado pela ONG Luta Pela Paz, no Complexo de Favelas da Maré, na 

cidade do Rio de janeiro, estima ter atendido cerca de 2000 pessoas da comunidade e suas cercanias.  
No momento da entrevista67, eram 509 alunos que tinham acesso a aulas de boxe, capoeira e luta 
livre, além de aulas de cidadania e curso de informática. O projeto visa aproximar jovens por meio do 
esporte, para formar e conscientizá-los como cidadãos de direitos e deveres, criando novos líderes e 
buscando reinseri-los nas escolas. A iniciativa também disponibiliza seus computadores com acesso 
à internet para aqueles que tenham interesse em realizar atividades escolares ou usar a rede para 
outros assuntos. Os participantes têm um papel protagonista na administração do projeto por meio 
da figura do “Conselho Jovem” – eleito pelos demais jovens –, que participa das reuniões de equipe 
e pode representar o projeto em diversas atividades, como receber autoridades ou integrar outros 
fóruns. Por construir uma referência para os jovens com quem atua, o projeto incentiva a resolução 
pacífica de conflitos, contribui para a saída desses jovens da criminalidade, e dessa forma, possibilita 
uma transformação real do comportamento dos atendidos.

O programa Comunidade Segura contempla todas as ações que envolvem a área de prevenção 
à violência dentro do município de São Leopoldo, região metropolitana de Porto Alegre – RS. Gerido 
pela Secretaria Municipal de Segurança Pública, criada pela prefeitura em 2005, e financiado pelo 
Governo Federal por meio de convênio com o Pronasci, o programa contempla diversos setores da 
sociedade com uma multiplicidade de ações para a prevenção da violência, atuando diretamente 
com os jovens do município de São Leopoldo. São promovidas oficinas no contraturno escolar 
por meio de parcerias com ONGs selecionadas via licitação pública para realizar as atividades. A 
temática das oficinas é variada, incluindo atividades esportivas, culturais, de  teatro, dança, música, 
literatura, ecologia, economia solidária, informática, cidadania e prevenção da violência, que 
acontecem uma ou duas vezes por semana, e têm a duração de três meses a um ano. O objetivo 
de todas as ações do programa é prevenir a violência.

O programa Escola Aberta, do Distrito Federal, não trabalha diretamente com um tipo de esporte, 
mas com a possibilidade dos jovens usufruírem do espaço físico da escola para praticarem diversos 
tipos de atividades, dentre elas o esporte. É baseado em uma proposta do Ministério da Educação 
e implementado pelo Governo do Distrito Federal, atualmente em 36 escolas. Seu objetivo combina 
a ideia de que a abertura das escolas aos finais de semana contribui para melhorar a educação 
e também é uma forma de prevenção da violência. O programa estimula a ampliação do leque 
de atividades realizadas e oferecidas nas regiões em que há a predominância de uma prática 
67    Entrevista realizada em 18/11/2009.
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específica, e as atividades variam de acordo com os interesses das comunidades. Um resultado 
importante apontado pelos gestores do projeto, além da redução da violência, é o fato de que as 
escolas passaram a ser vistas pela população das comunidades dos arredores com outros olhos. 
O oferecimento de uma forma diferenciada de apropriação e uso do espaço da escola possibilitou 
que os moradores das comunidades a vissem como um local de convívio; seus muros deixaram de 
significar um isolamento em relação ao exterior.

Outra iniciativa voltada especificamente para a estratégia esporte é o Esporte à Meia Noite, 
implementado pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal em nove regiões 
administrativas diferentes. O projeto oferece atividades esportivas definidas de acordo com os 
interesses dos jovens e realizadas em escolas públicas entre as 23h00 e as 02h00, horário identificado 
como o de maior índice de criminalidade, de acordo com os dados criminais locais. Pretende, com 
isso, reduzir a violência nas localidades onde está inserido e coibir os conflitos entre gangues. 
Em 10 anos de atuação, o projeto já atendeu entre 650 a 700 mil jovens. Além de possibilitar o 
acesso dos jovens ao esporte, a iniciativa também tem como intuito a sua capacitação, contribuindo 
para a inserção no mercado de trabalho. Por serem designados pela Secretaria de Segurança, 
os gestores do projeto são, em sua maioria, policiais e bombeiros, que também demonstram a 
preocupação de transformar a relação que essas corporações têm com a comunidade como um 
todo, e especialmente com os jovens, buscando torná-las referência positiva para os participantes.

O Programa Fica Vivo! também é implementado pelo poder público estadual, no estado de 
Minas Gerais, mais especificamente pela Secretaria de Defesa Social. O programa atende68, em 
média, 14.600 jovens e possui 27 núcleos espalhados pelo município de Belo Horizonte e por outras 
cidades mineiras. A proposta do projeto é que esses núcleos – localizados em comunidades com alta 
vulnerabilidade social e alto índice de violência – sejam espaços de acolhimento para os jovens por 
meio de diversas atividades relacionadas diretamente aos temas de seu interesse. Além de oficinas 
esportivas, o programa também organiza as Olimpíadas Fica Vivo!, que possibilitam uma interação 
entre os participantes de todos os núcleos promovendo a prática esportiva e, principalmente, a 
circulação dos jovens nos territórios e o convívio daqueles que possuem histórico de rivalidade. Além 
das atividades, a iniciativa articula uma rede de proteção dos jovens participantes e disponibiliza o 
espaço em que ocorrem as oficinas nos bairros para o usufruto das comunidades.

O Programa Galera Nota 10, implementado no município de Manaus, no Amazonas, também faz 
parte de uma política implementada pelo governo estadual. Identificando, como o Esporte à Meia 
Noite, que existem horários nos quais há uma maior probabilidade de envolvimento de jovens com 
atos ilícitos, os gestores decidiram oferecer práticas esportivas com o intuito de que, por meio delas, os 
participantes pudessem canalizar suas agressividades e realizassem disputas dentro do meio regrado 
do esporte, não se envolvendo em situações de violência. Com a participação efetiva desses jovens 
em atividades culturais, esportivas e recreativas, a iniciativa pretende contribuir para a formação de 
jovens mais maduros e protagonistas, com a preocupação de promover um espírito de cidadania e 
solidariedade entre os participantes. Cerca de 10 mil pessoas já foram atendidas pelas atividades 
e, no momento da entrevista69, o projeto atendia 600 participantes por núcleo, a cada noite. Ainda, é 
articulada uma rede de apoio aos jovens, e através da interlocução com seus parceiros, o programa 
procura fazer um trabalho socioeducativo que vai além do ensino de esportes. 

O Instituto Reação, uma organização não governamental do município do Rio de Janeiro, atua 
em diversas comunidades da cidade, entre elas a favela da Rocinha e a Cidade de Deus. A iniciativa 
atua a partir da articulação do binômio esporte-educação por meio do ensino do judô e de oficinas 
de formação, como as Oficinas da Palavra e do Meio Ambiente. O intuito é prevenir a violência 
ao favorecer uma formação humana que preza pelo indivíduo consciente, crítico, protagonista 
e autônomo e tem como princípios o respeito, a solidariedade e a tolerância. No momento da 

68    Números relatados na entrevista que ocorreu em 13/01/2010.
69    Entrevista realizada, por telefone, em 17/12/2009.
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entrevista70, o projeto atendia a aproximadamente 1000 alunos em seus quatro pólos, e estimava 
já ter atendido, desde 2003, cerca de 4000 jovens. Ao aliar a educação e a participação esportiva, 
elementos identificados pelos gestores como integradores, o projeto tem a profissionalização de 
alguns jovens no esporte como um dos pilares da cadeia produtiva do trabalho, mas não como seu 
elemento central. Os valores do esporte tornam-se novas referências para as crianças de localidades 
que têm um contexto marcado por referências violentas e possibilita que os jovens reflitam sobre 
esses contextos para que não se sintam oprimidos por eles, mas procurem transformá-los.

O Projeto Taquarana Tocando em Frente é executado pelo Centro de Apoio à Vida Girassol, 
uma ONG que atua na cidade de Taquarana, no interior do Estado de Alagoas, com atendimento 
no contraturno escolar de crianças e jovens. Fundado em 2006, o centro está situado em uma 
comunidade rural, com um contexto de violência. São realizadas atividades físicas, esportivas, de 
recreação e reforço escolar. Eventualmente, são organizados campeonatos esportivos que envolvem 
os jovens atendidos pelo projeto e de outras regiões do Estado. No momento da entrevista71, a 
quantidade de atendidos era de 70 jovens nas atividades cotidianas do projeto, chegando a atingir 
500 participantes em eventos esportivos. Há a valorização da proximidade do gestor com os jovens 
e sua família, e a iniciativa observa como resultado de suas ações uma mudança comportamental 
nos participantes, que se mostram mais interessados e passam a estabelecer relações de confiança 
com pais e educadores baseadas no respeito mútuo. As famílias da comunidade apontam que o 
projeto é para os jovens a referência de um espaço onde podem construir algo. 

A Associação Cultural Esportiva Ecológica Raízes da Natureza Vanderlei Karatê (ou Vankate) é 
uma ONG que atua no município de Viana, na região metropolitana de Vitória-ES, e tem como objetivo 
diminuir a agressividade dos jovens, possibilitando também sua conscientização como cidadãos. 
Desde sua criação, em 2000, estima ter atendido cerca de cinco mil jovens através de aulas de 
karatê – sua atividade prioritária – atividades ecológicas, aulas de teatro e outros eventos culturais. 
O projeto visa, ainda, incentivar os jovens a respeitar os outros e tomar responsabilidade por seus 
atos, trabalhando por meio dos princípios do karatê que ensinam a “conter o espírito de agressão”. A 
iniciativa também investe no treinamento de jovens que tenham interesse em se profissionalizar no 
esporte e tornarem-se atletas de alto rendimento72, por meio de uma relação com a Confederação de 
Karatê do Estado. Os alunos são vistos como possíveis multiplicadores das ações que aprenderam 
no projeto, contribuindo para a mudança na comunidade. Reconhecem-se, nesse sentido, como 
multiplicadores, quando passam a acreditar em si mesmos devido ao esporte.    

3.4.2.4. Elementos recorrentes
a. Atuação com o esporte como forma de canalizar a agressividade dos jovens  

Um dos elementos apontados pelos gestores dos projetos analisados foi o entendimento do esporte 
como meio para a canalização da agressividade. Todas as iniciativas identificaram os ambientes das 
comunidades em que atuam como contextos onde a violência está fortemente presente. 

Principalmente os projetos que atuam com esportes de luta, tais como karatê, judô, boxe e 
luta livre, afirmam que tais práticas podem ser entendidas como uma forma de “liberação” da 
agressividade presente no cotidiano dos jovens, mas sempre embasada por regras e princípios 
como respeito, solidariedade, equilíbrio, diversidade e tolerância. Os projetos que trabalham com 
esportes de luta também observaram que muitos jovens inseridos no tráfico de drogas recorriam a 
essa atividade não somente pelo dinheiro, mas por um reconhecimento da comunidade, por uma 
sensação de poder, de adrenalina, que pode ser substituída pela prática de esportes. Da mesma 
forma que os traficantes são referências para crianças e jovens, um lutador (atleta) pode tornar-se 
70    Entrevista efetuada em 14/12/2009.
71    Entrevista efetuada em 19/01/2010.
72    �O esporte de alto rendimento, ou de alta performance, é aquele cuja finalidade é de se preparar fisicamente para determinada 

modalidade esportiva com o intuito de participar em competições, tornando-se um profissional do esporte. Para tanto, requer maior 
disciplina e treinamentos mais frequentes.



Relatório finalJUVENTUDE 
PROJETO

EPREVENÇÃODAVIOLÊNCIA

52

uma referência. Esse elemento foi debatido ao longo do grupo de consulta e apresentado pelos 
gestores que se reuniram na estratégia esporte, que também afirmaram que os valores dos esportes 
contribuem para a mudança comportamental dos jovens.

b. Regras, normas e valores do esporte para prevenir a violência
De acordo com as iniciativas analisadas, as regras do esporte, tanto coletivo, como individual, 

contribuem para a mudança comportamental de jovens e para a relação entre eles. Isso porque 
a prática esportiva é permeada por regras que estimulam a competição saudável, o respeito ao 
adversário e outras tantas que favorecem uma convivência regrada e pacífica.

Além disso, apontam que as regras do esporte são importantes também porque estabelecem 
limites entre os adversários. Para os gestores de projetos, um dos grandes problemas da juventude 
é justamente a falta de limites; se não são ensinados limites nas escolas ou em casa o esporte, por 
meio de suas regras, pode ensinar. 

A ideia de que é preciso usar o diálogo para resolver os problemas e não recorrer à força física 
é fundamental para essas iniciativas. Por isso, os princípios do esporte, em especial das artes 
marciais, contribuem para a mediação pacífica de conflitos. Como afirma um gestor entrevistado: 
“até essa coisa do golpe onde você cai e, em seguida, você está por cima do adversário, isso é um 
paralelo com a própria vida! Então, você tem que aprender a cair para aprender a levantar. Você 
aprende isso até a partir da própria experiência esportiva”.	

Alguns projetos de luta, inclusive, expressam claramente a proibição aos jovens de utilizarem o 
que aprenderam nas aulas fora daquele contexto. As artes marciais são, nesse sentido, além de 
simplesmente o aprendizado de golpes, um instrumento para, a partir de seus princípios e valores, 
possibilitar que os jovens reflitam sobre seus comportamentos. 

c. Horários diferenciados das atividades 
Parte dos projetos de esportes, principalmente os que disponibilizam espaços físicos, como 

quadras, para a prática das atividades, e infraestrutura para que os jovens pratiquem esportes 
coletivos, como futebol e vôlei, definem seus horários de atuação a partir de dados criminais que, 
por exemplo, apontam os horários em que ocorrem com maior frequência alguns crimes tipicamente 
praticados por jovens, como confrontos entre gangues. 

Assim, muitos projetos abrem suas portas a partir das 23h00 e continuam as atividades durante 
parte da madrugada. Outros oferecem práticas durante os finais de semana, possibilitando acesso ao 
lazer e ao esporte como opções de atividades em comunidades onde a existência de equipamentos 
públicos é deficitária.  

Essa característica relaciona-se à ideia de “ocupar o jovem”, já que os projetos demonstram a 
preocupação em oferecer aos jovens atividades lícitas e regradas nos horários em que eles poderiam 
estar sem o que fazer, fato que abre possibilidades para o cometimento de delitos.

d. Definição das atividades baseada nos interesses dos jovens de cada localidade
Os esportes ensinados aos jovens em cada iniciativa, quando não baseados no conhecimento de 

seus gestores – caso dos esportes de luta –, são definidos de acordo com os interesses específicos 
do público-alvo. Muitos dos projetos que trabalham com esportes coletivos atuam de forma bastante 
flexível, de acordo com as vontades de seus participantes. 

Alguns dos projetos, que oferecem espaços para a prática do esporte, disponibilizam as bolas e 
outros materiais necessários e os próprios participantes definem o que irão praticar naquele momento, 
ou qual a grade de esportes oferecidos em determinado período. Outros projetos oferecem cursos 
de esportes, mas sempre de acordo com o interesse apresentado pelos jovens das comunidades 
onde atuam.
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e. Esporte como “chamariz”
Parte das iniciativas analisadas, inseridas na estratégia esporte, tratam das atividades esportivas 

como forma de aproximar e envolver os jovens e seus objetivos centrais não são necessariamente 
a formação de atletas profissionais, mas o desenvolvimento dos jovens como sujeitos conscientes e 
cidadãos. Nesse sentido, o esporte serve de “chamariz” para os jovens, que chegam ao projeto para 
participar da atividade esportiva e acabam se integrando a uma série de outras práticas.

Para isso, os projetos apresentam diferentes metodologias, como o “binômio esporte-educação” 
apresentado por uma das iniciativas – que procura, junto com o ensino de judô, apoiar o jovem na 
escola e ensiná-lo sobre seus direitos e deveres como cidadão. Outro exemplo é um projeto que 
atua baseado em cinco pilares, onde o esporte é somente um deles e também são incluídas a ação 
social, a liderança jovem e o trabalho. Já de acordo com a metodologia de outro projeto, além das 
aulas de karatê, é priorizada a formação dos jovens com relação ao meio ambiente.

Dessa forma, as iniciativas procuram não somente formar jovens atletas, mas também transformar 
o esporte em parte de suas vidas e, por meio dele, transmitir valores, atuando de forma combinada 
com a sua formação enquanto cidadãos.

f. Mudança comportamental dos jovens como resultado / Referências positivas
Os projetos aqui analisados procuram ou já identificam a mudança comportamental dos jovens 

como um importante resultado do trabalho que desenvolvem. Essa mudança abarca diversos 
elementos, como a possibilidade do jovem de tomar decisões apropriadas, o fortalecimento da sua 
autoestima, a sua autonomização, a formação de pessoas críticas e criativas.

Essa mudança comportamental, como afirmam os gestores, tem também o papel de interferir nas 
referências de outras crianças e jovens que vivem nas comunidades onde as iniciativas atuam. Em 
um contexto marcado por referências violentas tidas como positivas, essa mudança comportamental 
dos participantes dos projetos analisados torna-se uma boa influência para os demais jovens que 
estão em seu entorno.

Além disso, a perspectiva, em alguns projetos, de continuidade da vivência no esporte 
em uma carreira profissional como atleta, incluindo a perspectiva de tornar-se um campeão 
olímpico, pode levar o jovem a refletir sobre suas ações com o intuito de, efetivamente, tornar-
se um exemplo positivo.  

g. Profissionais qualificados
No grupo de consulta, um elemento apresentado como necessário aos projetos que atuam com a 

estratégia esporte é a importância de se ter profissionais qualificados trabalhando nas iniciativas. O 
esporte pode até ser observado como uma forma de recreação simples, que qualquer pessoa pode 
implementar, mas requer uma formação específica que, se ignorada, traz consequências graves à 
saúde de crianças e jovens participantes dos projetos. 

Com relação a essa reflexão, há uma polêmica relacionada à lei 9.696 de 1998, que visa 
regulamentar a profissão de profissionais de Educação Física, delimitando como seu papel o 
ensino e o treinamento “nas áreas das atividades físicas e do desporto”. Essa lei, pela amplitude de 
sua formulação, deixa aberta a interpretação quanto à obrigatoriedade de registro nos Conselhos 
Regionais de Educação Física para a prática do ensino de artes marciais, o que pode ser levado em 
conta no caso de projetos dessa natureza. 

3.4.2.5. Outros elementos consensuados 
Um elemento apontado pelos gestores de esporte no grupo de consulta foi a importância de um 

acompanhamento integrado dos jovens. Apesar dessa característica não ter sido analisada como 
elemento recorrente com base nas entrevistas efetuadas com os projetos, ela surgiu como item 
central para a formulação de um projeto de esporte no grupo de consulta. Sua proposta seria, então, 
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uma interlocução entre os diferentes setores que têm no jovem um dos seus públicos-alvo, como 
saúde, educação, segurança e ação social.

Outros pontos levantados no grupo de consulta se articularam em consonância com os elementos 
recorrentes identificados nas entrevistas. São eles: profissionais qualificados, desenvolvimento 
dos valores do esporte, objetivos claros para o esporte e para a vida e um acompanhamento 
multidisciplinar dos jovens por parte dos projetos. 
 
3.4.2.6. Desafios
a. Tornar os jovens profissionais do esporte ou não? – um dilema importante

No grupo de consulta de gestores, um questionamento presente entre alguns participantes dizia 
respeito à possível contradição entre participação esportiva integradora e formação de atletas de 
alto rendimento. Tal debate relaciona-se ao fato de que os projetos possuem visões diferentes sobre 
a utilização do esporte como tema central de sua atuação. Algumas iniciativas lidam com o esporte 
mais como uma metodologia de trabalho para atingir seus objetivos, sendo esse um elemento 
parcial de sua característica de atuação – quando, por exemplo, determinadas práticas combinam 
estratégias como cultura e esporte –, e outros o veem como seu carro chefe e visam mudar a 
realidade dos jovens com quem trabalham utilizando, prioritariamente, o esporte. 

Dentre alguns dos projetos observados, os jovens que um dia foram alunos mudam de papel 
e tornam-se professores ou oficineiros. Dessa forma, o esporte se coloca como possibilidade de 
transformação das perspectivas de trabalho para esse jovem. Outra oportunidade, ainda que restrita, 
é a profissionalização de jovens especificamente enquanto atletas de alto rendimento, que passam 
a treinar com o objetivo de participar em competições estaduais, nacionais e, no caso de dois 
projetos, para a obtenção de títulos olímpicos, visando a criação da elite nacional daquele esporte. A 
profissionalização do atleta é vista como mais um pilar da cadeia produtiva do esporte: “a gente não vê 
nenhum problema em ser um esporte de inclusão e também assumir que faz alto rendimento, porque 
a gente acha que isso é mais um pilar da cadeia produtiva do esporte, o cara ser atleta profissional.” 

Outras iniciativas, por sua vez, afirmam não ter o intuito de formar atletas profissionais, mas 
utilizar o esporte como parte de um processo de formação diferenciada do jovem. Há projetos, 
por exemplo, com programas visando a profissionalização combinados com o tema da educação. 
Eles não têm o intuito de articular, necessariamente, o mundo do trabalho com sua metodologia, 
de modo que o esporte possui um papel de conscientização e transferência de valores para uma 
mudança comportamental do jovem e de sua visão de mundo.

b. Fronteiras territoriais entre diferentes grupos 
Muitos dos projetos analisados, incluindo aqueles que atuam com esportes, identificam rivalidades 

entre diferentes grupos, gangues ou facções e as relacionam com os territórios onde atuam. No 
contexto carioca, os projetos que possuem determinada perspectiva de integração identificam que a 
presença de facções criminosas cria um dificultador na circulação dos jovens. Já no Distrito Federal, 
um dos projetos analisados, que atuava em muitas comunidades, ao definir seus locais de atuação, 
teve a necessidade de pensar nos conflitos entre gangues e implantar dois núcleos em uma mesma 
região para impedir confrontos em seus estabelecimentos. 

Para viabilizar o acesso de jovens de outras comunidades, é necessário que vistam a camiseta 
dos projetos para circularem em determinados locais, já que a marca das iniciativas é muito forte e 
constituiu uma “autorização” de passagem de um território para outro. 

Outros projetos, que atuam em comunidades diversas procuram, através de competições, construir 
uma relação saudável entre gangues e desconstruir, a longo prazo, os confrontos que são fontes de 
grande parte da violência nos territórios observados. Entre as ações, duas organizaram atividades 
onde levavam gangues rivais para jogarem, uma contra a outra, em “locais neutros”, considerados 
ambientes seguros, sem disputa territorial, onde essa relação poderia ser desenvolvida.
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c. Interlocução entre projetos de esporte e o mercado de trabalho
Uma grande dificuldade apontada pelos projetos é o apoio à transição do jovem para atuação 

no mercado de trabalho. Ao perceberem tal necessidade, muitos projetos criaram outros cursos, 
para além dos esportivos, no sentido de contribuir com esse desafio – são os casos do curso de 
informática e da ajuda para a inserção dos jovens no mercado de trabalho por meio da construção 
de parcerias com entidades externas, que ampliem o leque de oportunidades. 

Alguns projetos possibilitam a profissionalização dos jovens como atletas, mas isso só ocorre 
para poucos alunos que têm um maior potencial no esporte e vontade de continuar seu treinamento. 
Outros jovens podem tornar-se professores ou mesmo gestores. Determinadas iniciativas procuram 
organizar oficinas para que o jovem aprenda a se portar em entrevistas de emprego, consiga formular 
seu currículo e tenha conhecimentos acerca de temas que possam fazer com que se destaque em 
entrevistas. No entanto, os projetos ainda têm dificuldades para construir uma ponte sólida com 
outras instituições que insiram os participantes diretamente no mercado de trabalho. 

d. Interlocução dentro do poder público e desvalorização do projeto
Alguns dos projetos que são implementados pelo poder público apontam como dificuldade a 

articulação entre os diferentes equipamentos do Estado para uma maior efetividade nos locais onde 
atuam. Outro fator dificultador, apontado por um dos projetos, é a desarticulação das iniciativas: as 
gestoras entrevistadas não apresentavam expectativas positivas para o futuro do programa, já que 
havia tendências de diminuição de verba e mudança na linha política de atuação de seu fomentador. 
Nesse sentido, os projetos públicos apresentaram a necessidade de empenho político por parte de 
seus implementadores para uma garantia de funcionamento e efetividade de suas ações.

e. Continuidade da participação do jovem no projeto
Um desafio apontado por alguns dos projetos é o fato de que o esporte não é visto como 

uma atividade produtiva, e sim como meio de acesso ao lazer, o que leva os responsáveis pelos 
participantes a lidarem com as iniciativas como moeda de troca pelo seu bom comportamento. 
Assim, o envolvimento do jovem com algum comportamento identificado como negativo ou com 
problemas teriam como forma de castigo a sua retirada da atividade esportiva – “o pai resolve que 
vai tirar uma coisa que ele gosta para ver se ele melhora” –, inviabilizando o acesso a projetos 
que, muitas vezes utilizam o esporte apenas como meio para envolver os jovens e, na verdade, 
constroem um trabalho de conscientização do jovem.  

3.4.2.7. Como a estratégia esporte dialoga com o tema da violência
Todas as iniciativas que atuam prioritariamente com a estratégia esporte abordam, em alguma 

medida, a temática da violência: algumas de forma mais direta e outras como um elemento presente 
nos contextos onde atuam. 

O trabalho com esportes de luta constrói uma interessante relação dos jovens com a ideia de 
violência, já que por meio dessa prática eles aprendem não somente certos valores que permeiam 
o respeito, a solidariedade e o não uso das técnicas aprendidas fora de seu espaço de atuação, 
mas também encontram, de acordo com os projetos, outra forma de canalizar a agressividade, seja 
advinda do contexto de violência em que vivem ou dos comportamentos tipicamente juvenis.

A utilização dos esportes coletivos, que também possuem regras que definem como devem 
funcionar as relações “dentro de campo”, contribui para uma mudança no comportamento dos jovens 
em suas interações cotidianas. A prática coletiva possibilita aos jovens uma organização mais ampla 
do que o universo dos esportes e faz com que identifiquem e respeitem os interesses dos outros.

Os diálogos sobre cidadania, presentes em praticamente todos os projetos por meio de aulas, 
oficinas, palestras ou mesmo rodas de conversa, também são momentos em que se debatem temas 
relacionados à violência. Nesses espaços, a questão pode ser trabalhada por meio de situações 
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práticas da vida cotidiana dos jovens, sugerindo saídas alternativas ao uso da violência na resolução 
dos conflitos. Ainda, a combinação da formação para a cidadania com os valores e regras do esporte 
possibilitam, de acordo com os gestores dos projetos inseridos nesta estratégia, uma mudança no 
comportamento dos jovens em relação aos seus pares ou com a comunidade em que se inserem, 
possibilitando uma mudança de seus contextos.

Outro elemento importante relacionado à prevenção da violência são os horários alternativos de 
atuação de alguns dos projetos, definidos a partir da identificação dos momentos em que ocorre 
um maior número de delitos. Essa característica baseia-se na concepção de que, se os jovens 
estiverem ocupados com outras atividades – esportivas, de lazer –, não se envolverão com atos 
ilegais, confrontos entre gangues, uso de drogas etc.

Em contextos vulneráveis é observada a ausência de equipamentos públicos que garantam 
o acesso a atividades esportivas e de lazer, direitos fundamentais da população. Nesse sentido, 
quando iniciativas se propõem a construir espaços que possibilitam esse acesso, ou mesmo locais 
de convivência comunitária, inicia-se um processo de transformação das relações engendradas 
entre os membros das comunidades que altera a lógica na qual se estabelece o convívio entre os 
jovens, não mais pautada por uma dinâmica de violência, mas pelo uso desses espaços de forma 
pacífica, baseada no respeito mútuo.   

3.4.3. Trabalho
Das iniciativas analisadas pela pesquisa, cinco foram identificadas por utilizar a estratégia trabalho 

em suas ações. O levantamento das experiências aponta que três delas são vinculadas ao poder 
público: o programa Guardião Cidadão, o projeto Sou pela Vida, e o projeto Crescer. As outras duas 
iniciativas são realizadas por associações. Há incidência de projetos com esse perfil nos Estados 
de São Paulo, Espírito Santo, Roraima e Mato Grosso do Sul.

Esse tipo de atuação objetiva promover o jovem dentro de uma atividade que lhe garanta alguma 
possibilidade de sustento e colocação no mercado de trabalho formal, lhes oferecendo uma nova 
perspectiva de futuro.

3.4.3.1. O que é a estratégia trabalho?
As iniciativas que adotam a estratégia trabalho desenvolvem sua metodologia a partir de 

atividades, oficinas e cursos que visam à formação técnica e profissional dos adolescentes e jovens 
para a inserção no mercado de trabalho. Cabe frisar que essas iniciativas realizam suas atividades 
com foco em campos distintos de atuação, abrangendo cursos profissionalizantes nos âmbitos da 
cultura, da tecnologia e de serviços. A ideia central é desenvolver nos jovens uma habilidade que 
os familiarize e qualifique para o mercado promovendo, ainda, uma experiência dentro da rotina de 
trabalho buscando o desenvolvimento das posturas adequadas a esse contexto.

3.4.3.2. Atividades
À medida que as iniciativas visam possibilitar o ingresso do jovem no mercado de trabalho, 

elas adotam diferentes atividades tais como o oferecimento de cursos profissionalizantes em 
áreas específicas; o ensino de artesanato como uma possibilidade de fonte geradora de renda; o 
oferecimento de cursos como informática, por exemplo, que complementam a formação do jovem 
e o torna mais apto a ingressar no mercado de trabalho; o primeiro emprego para o jovem; e o 
acompanhamento do primeiro emprego.

Alguns dos cursos profissionalizantes oferecidos são de serigrafia, costura industrial, mecânica 
de automóveis, panificação, camareiro e garçom.

3.4.3.3. Projetos
O programa Comunidade Segura, conforme descrito na estratégia esporte, contempla todas 



JUVENTUDE 
PROJETO

EPREVENÇÃODAVIOLÊNCIA
Juventude e Prevenção da Violência

57

as ações que envolvem a área de prevenção à violência dentro do município de São Leopoldo, é 
gerido pela Secretaria Municipal de Segurança Pública criada pela prefeitura em 2005 e financiado 
pelo Governo Federal, por meio de convênio com o Pronasci. O programa tem múltiplas ações em 
diversos setores e tem  a preocupação de fornecer aos participantes algum tipo de profissionalização 
por meio de uma parceria com o SENAI, que oferece cursos. 

O projeto Crescer é realizado em Boa Vista-RR, trabalha com a promoção de oficinas e cursos de 
balata73, panificação, luthieria74, serralheria, esporte, moda, serigrafia, marcenaria, além de atividades 
complementares de produção de textos. A iniciativa também disponibiliza atendimento psicológico 
e incentiva atitudes empreendedoras dos jovens que atende. Executado pela Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social e Trabalho de Boa Vista, o projeto tem como principal objetivo previnir 
a violência entre jovens que se manifesta recorrentemente, a partir da formação de gangues na 
região (ou galeras, como ali são chamadas). A proposta de atendimento é inserir 400 participantes 
por ano, sendo que no momento da entrevista havia 280 jovens no projeto; já chegaram, no entanto, 
a atender cerca de 800 pessoas simultaneamente. Seu público-alvo é de jovens entre 14 e 21 anos, 
de ambos os sexos, que se encontram em situação de vulnerabilidade, risco pessoal e social, com 
baixa escolaridade, envolvidos em gangues ou que tenham cometido algum ato infracional. Os 
participantes do projeto fazem parte de uma cooperativa onde são comercializados os produtos de 
suas atividades, principalmente aqueles produzidos com a balata. A atuação do projeto é pautada pela 
ideia de dar uma ocupação, um ofício a jovens que correm risco de envolvimento ou já são envolvidos 
com práticas ilegais e violentas. As atividades trabalhadas no projeto pretendem servir para que esse 
jovem tenha uma ocupação que possibilite a geração de renda. Como resultado, o projeto identifica 
uma diminuição expressiva no número de gangues existentes na região e relaciona esse dado à 
prevenção da violência, uma vez que os grupos são muitas vezes protagonistas de atos que envolvem 
violência interpessoal. Além disso, acumula depoimentos de participantes e familiares acerca das 
mudanças positivas ocorridas em suas vidas, atribuídas à sua participação no projeto.

O projeto Dignificação pela Educação Cidadã de Campo Grande é executado pela ONG Cidade 
dos Meninos. O objetivo é trabalhar com jovens entre 13 e 17 anos, oriundos de regiões que 
apresentem altos índices de risco social, para que aprendam um ofício e tenham uma educação 
cidadã. A estimativa de atendimento é de cerca de 300 alunos por semestre; em oito anos de atuação, 
o projeto avalia ter formado uma média de 3200 jovens, sendo que muitos deles concluem as 
atividades encaminhados ao mercado de trabalho por meio do projeto Jovem Aprendiz, do Governo 
Federal. Através da formação proposta, o projeto busca proporcionar aos atendidos oportunidades 
de inserção profissional e a educação para a formação de cidadania. Na concepção da iniciativa, 
o jovem que participa das atividades não fica exposto ao risco de seu meio social marcado pela 
vulnerabilidade, pois é propiciado aos participantes um ambiente seguro, tranquilo e disciplinado. 
Além disso, os jovens são educados para se tornarem cidadãos responsáveis, comprometidos, 
respeitadores e aceitarem as diferenças entre os colegas. Como resultado, observa que muitos dos 
participantes do projeto vieram a se inserir no mercado de trabalho, apontando a influência dessas 
atividades em suas perspectivas de vida.

O programa Guardião Cidadão é uma iniciativa da Secretaria Municipal de Segurança de Santos-
SP, que atende jovens do município com idade entre 18 e 20 anos. No projeto, os jovens passam 
por um período de formação para cidadania que dura cerca de 30 dias e, ao final dessa etapa, são 
alocados em pontos estratégicos da cidade, onde atuam monitorando o espaço público e contatando 
a guarda municipal caso identifiquem qualquer problema. Os participantes do projeto contam com 
bolsa-auxílio e horários fixos de trabalho (revezamento em turnos de seis horas). O projeto preza 
por proporcionar ao jovem sua primeira experiência profissional, inserindo-o, assim, no mercado 
73    �A balata é o nome de uma árvore originária da região amazônica que “sangra” um látex de seu caule. Esse látex, que também 

leva o nome de balata, é utilizado para a elaboração de peças artesanais, através de uma técnica de aquecimento, resfriamento e 
modelação.

74    Fabricação de instrumento de corda com caixa de ressonância, como violão, cavaquinho, violino, etc.
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de trabalho, e estima já ter atendido cerca de 2000 jovens da região.  A iniciativa acredita que 
uma atividade ocupacional, combinada a uma remuneração financeira, estimula o participante a 
se organizar em suas finanças e em sua vida de maneira a se afastar de atividades criminais ou 
violentas. A ocupação ajuda o jovem, assim, a se reconhecer enquanto cidadão, criando uma nova 
relação com a cidade.

O Instituto Mirim é uma ONG que atua há mais de 25 anos em Campo Grande, no Mato Grosso 
do Sul, contando com financiamento municipal e de iniciativas privadas. Atende, por ano, cerca de 
700 adolescentes, divididos em dois semestres, e outros 800 adolescentes acompanhados durante 
o primeiro emprego. A proposta do projeto é acompanhar o jovem em sua primeira experiência 
profissional, fornecendo-lhe uma preparação e uma espécie de “atestado” de sua capacidade 
para atuar no mercado de trabalho. São promovidos cursos de diversos temas como filosofia e 
psicologia, além de orientações individuais, e durante os seis primeiros meses no projeto, os jovens 
passam por uma formação profissional de preparação básica para prestação de serviços tais como 
auxiliar administrativo e auxiliar de serviços e comércio, que possibilitam sua inserção no mercado 
de trabalho. Após o tempo de formação, os jovens com 16 anos ou mais são encaminhados pelo 
próprio instituto a postos profisionais nas empresas conveniadas com o projeto. Dessa maneira, 
o salário é pago pelo Instituto, que também acompanha o jovem durante o tempo em que este 
permanece na empresa, a partir de constante atenção e orientação. Aos 18 anos, os jovens são 
desligados da iniciativa por meio de uma entrevista demissional, onde fazem um balanço de seu 
aproveitamento e recebem um diploma pela sua participação. A inserção nesse projeto proporciona 
aos jovens o seu primeiro emprego e a experiência com o trabalho formal, o que favorece sua 
autonomia no processo de transição entre a adolescência e a fase adulta.

O Consórcio Intermunicipal Sou pela Vida, a ser descrito mais atentamente na estratégia cultura, 
realizou, durante sua implementação, oficinas de teatro, atividades artísiticas e de cidadania, cursos 
de formação técnica, garçom, camareiro, mecânica de manutenção, eletricista de manutenção 
e confeiteiro, atendendo à juventude local vulnerável. Ao final do ciclo de atendimento, o jovem 
recebe um certificado do curso profissionalizante que realizou e pode buscar inserção no mercado 
de trabalho. A iniciativa preza por uma relação próxima com os movimentos e organizações 
comunitárias que envolvem a sociedade civil como um todo e,  ainda, valoriza a disponibilidade 
de seus gestores para atenderem às demandas dos participantes. A sede do projeto tornou-se 
referência na comunidade, não apenas para a juventude como para outros moradores do local.

3.4.3.4. Elementos recorrentes
a. Curso de profissionalização / técnicos

A oferta de cursos técnicos e de profissionalização é recorrente entre as ações dos projetos 
que utilizam o trabalho como estratégia de prevenção à violência entre os jovens. A ideia é 
proporcionar-lhes um ofício, uma atividade que possa contribuir com o sustento e a autonomia de 
seus participantes. 

O oferecimento de cursos técnicos é principalmente relacionado à informática. Os cursos de 
profissionalização referem-se, em sua maioria, ao setor de prestação de serviços, como formação 
para garçom. Há também cursos para o trabalho na indústria, como costura industrial, e são 
ensinados ofícios de trabalho manual, como a produção de artesanatos. Os cursos proporcionados 
por projetos que utilizam a estratégia trabalho em suas ações são de baixa qualificação e média 
duração, geralmente ministrados por professores que são profissionais das áreas, e muitas vezes 
se efetivam a partir de parcerias com instituições do sistema S (SENAI, SESI, SEBRAE).

Os gestores destacam a durabilidade do ensino de um ofício pelos cursos de profissionalização, 
uma vez que resulta num conhecimento específico adquirido que poderá ser acessado em qualquer 
momento da vida. Como afirma um gestor, durante a entrevista: “um exemplo nosso de referência é 
fazer um trabalho de educação cidadã e profissional com caráter regular, permanente, longo”.
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b. Reeducação/ Formação cidadã
Os projetos da estratégia trabalho fornecem a seus participantes uma espécie de formação para 

o mercado e para a convivência social harmônica. A educação profissional pode vir seguida de uma 
educação cidadã que estimule nos jovens autonomia para executarem o ofício ensinado, podendo 
ocorrer tanto por meio de um curso  como por atividades que visem desenvolver um espírito 
empreendedor nos participantes, conforme fica explicitado em constatação de gestor durante o 
grupo de consulta “(...) os professores trabalhavam também dentro das salas de aula, então já vinha 
essa importância de atentar pras questões da cidadania, da sexualidade, das drogas, da mediação 
de conflitos, então, a partir dali, a gente inseria esse debate sobre cidadania, sobre prevenção à 
violência, no meio ali dos cursos, na fala de professores, principalmente na postura do técnico ali 
dentro do centro de referência e nas oficinas de cidadania, de hip hop, de teatro, de grafite”. 

Dentro dessa chave, alguns projetos chegam a usar a ideia de “reeducação” dos jovens no 
sentido de que os participantes chegam muitas vezes aos projetos com uma noção muito limitada de 
sociabilidade, de maneira que é necessário que lhes sejam apontados os comportamentos necessários 
para a inserção no mercado de trabalho, e mesmo para manter relacionamentos sociais.

Uma recorrência dos projetos são as chamadas aulas de cidadania, em que os professores abordam 
temas como sexualidade, consumo de drogas, violência, planejamento familiar, protagonismo juvenil, 
mediação de conflitos e esclarecimentos sobre direitos e deveres de um cidadão. Os momentos em 
que a proposta é fazer uma formação para a cidadania são geralmente pautados pelo debate e pelo 
diálogo, buscando atender às necessidades dos participantes e abordando temas presentes em sua 
realidade e que sejam de seu interesse. A ideia que está por trás desse tipo de educação é que ela 
promove uma “formalização” dos jovens, uma mudança em suas posturas, incentiva uma atitude 
responsável em relação às tarefas e à própria vida e visa adequá-los às exigências do mercado de 
trabalho. Dá aos jovens a oportunidade de se inserirem em um universo diferente de sua origem 
socialmente vulnerável.

c. Inserção no mercado de trabalho
Dentre os projetos que se utilizam da estratégia trabalho para a prevenção da violência juvenil, é 

possível observar a recorrência da necessidade de inserir o jovem no mercado de trabalho formal. Essa 
preocupação parece decorrer de uma demanda imediatista de uma juventude vulnerável socialmente, 
sem expectativa de ingresso no mercado formal e que recorre a outros meios para a obtenção de 
renda. Ter uma fonte de renda é algo buscado pelos jovens atendidos, de forma que os próprios 
projetos apontam ser essa a motivação de seus participantes para se manterem nas atividades.

Geralmente, as iniciativas que adotam essa estratégia promovem algum tipo de formação inicial 
de seus participantes como forma de prepará-los e instruí-los para a atuação em trabalhos formais. A 
colocação no mercado de trabalho, na maioria das vezes, objetiva fornecer aos jovens uma primeira 
experiência profissional, que pode ser ou não acompanhada pela gestão do projeto. Mesmo em 
projetos que não se propõem a garantir a colocação dos jovens em uma vaga, existe a intenção de 
fornecer a seus participantes condições para que posteriormente consigam esse posto. 

d. Valorização da disciplina
É possível identificar, nas iniciativas abarcadas pela estratégia trabalho, a recorrência de um 

discurso que valoriza a disciplina e vincula esse conceito à organização e à ordem. Em alguns 
casos, o gestor constata que existe uma demanda dos jovens por disciplina e que essa demanda 
pode ser suprida pelo projeto. Dessa forma, parte dos projetos promove a disciplina como uma 
forma de comportamento, alegando ser esse um desejo de seus participantes: “você começa a 
perceber ao longo do tempo, no final dos cursos, que gostam [da disciplina], se sentem capazes 
de participar de algumas soluções, e eles [os jovens] gostam de um processo onde haja ordem e 
disciplina”. 
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Esse discurso vem muitas vezes acompanhado da percepção de que os jovens buscam nos 
projetos a ordem e a disciplina que não encontram em casa, uma vez que é comum o fato de os 
participantes serem identificados pelos gestores como oriundos de “famílias desestruturadas”. “Eles 
gostam, a juventude gosta, por incrível que pareça isso, nós já tivemos perfil interno, de disciplina, 
de coisas organizadas. Embora, numa primeira instância eles não gostem, outra coisa, não está 
habituado a ter uma vida um pouco mais disciplinada, mais organizada. Muitos deles vêm de famílias 
desreguladas, desestruturadas.” Nesse sentido, o projeto teria a potencialidade de suprir a necessidade 
de organização e de estabilidade que os jovens não encontram em seu núcleo familiar. 

Outro aspecto relacionado à valorização da disciplina refere-se ao comportamento esperado 
no mercado de trabalho. A capacidade de organização, a valorização da seriedade nas tarefas 
executadas e da postura profissional são, segundo os gestores de projetos, características 
esperadas no mercado de trabalho, exigente nas definições de um perfil específico de seus 
funcionários. Esse padrão de comportamento é, muitas vezes, incentivado pelos projetos, que 
orientam seus participantes a seguirem determinadas normas de conduta para obterem sucesso 
em suas pretensões profissionais. Assim, os projetos incentivam atitudes responsáveis, maduras e 
ponderadas como parte de uma postura compreendida como adequada no mundo do trabalho.

e. Experiência com a dinâmica e o cotidiano de um trabalho formal
Observa-se, por parte dos projetos, uma preocupação em fornecer aos participantes jovens um 

parâmetro do que é uma dinâmica de trabalho formal, e essa preocupação muitas vezes dá às 
ações um caráter de simulação do mercado real. O período em que os jovens ficam vinculados 
aos projetos é de acúmulo de experiência e conhecimento acerca desse mundo. À medida que 
estão em um momento de aprendizagem das funções, os participantes geralmente recebem 
um acompanhamento e um suporte dos projetos no sentido de lhes darem orientações em suas 
dificuldades e demandas.

f. Ocupar o jovem 
As iniciativas aqui apresentadas recorrentemente associam a “rua” ao envolvimento com 

atividades ilícitas e violentas, de forma que o discurso da prevenção da violência perpassa a ideia 
de ocupação do tempo dos jovens, uma vez que sem outras atividades eles estariam mais expostos 
à violência.

A rua serve muitas vezes como metáfora para a inatividade dos jovens quando não estão inseridos 
na escola formal, ou estão em seu período de contraturno. O espaço público carrega a conotação 
de exposição ao risco de envolvimento com “más companhias”, considerando a predisposição dos 
jovens de se envolverem em coletivos que podem influenciar suas atitudes de forma negativa, 
como é o caso das gangues: “(...) a gente concluiu que essa ociosidade levava à formação dessas 
galeras, deles se juntarem nesses grupos para fazer o que não prestava.”

A ociosidade é, assim, associada ao envolvimento com atividades ilegais e violentas e por esse 
motivo, proporcionar uma atividade remunerada dentro do mercado de trabalho é muitas vezes 
identificado como forma de prevenção à violência juvenil. Dessa forma, ocupar o tempo livre dos 
jovens com atividades laborais e produtivas é o que motiva a maior parte dos projetos que atuam 
por meio da estratégia trabalho, como fica evidente na entrevista de um gestor de um projeto 
sistematizado: “a pessoa que está trabalhando, que tá estudando, ela tem menos probabilidade de 
se meter em brigas, em praticar violência, por ter o tempo ocupado”.

g. Promoção de novas perspectivas 
A estratégia trabalho está geralmente vinculada ao ideal de criação de novas perspectivas 

de vida e de futuro, com a possibilidade de inserção no mercado profissional. Como indicam as 
entrevistas, o público-alvo dos projetos é, em geral, formado por jovens oriundos de contextos de 
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alta vulnerabilidade social, identificados como tendo grandes dificuldades para ingressarem num 
primeiro emprego, marcando sua exclusão do mercado formal de trabalho, o que os levaria, algumas 
vezes, a optar pela informalidade ou a se envolver com atividades criminais. 

A partir do momento em que os projetos promovem cursos de profissionalização a esse público, 
cria-se a possibilidade de entrada no mercado formal de trabalho e acesso à renda por meio de uma 
atividade legal e remunerada, o que transforma suas perspectivas de vida. É nesse sentido que a 
promoção de novas expectativas de futuro é recorrente nos discursos dos gestores dos projetos que 
atuam com a estratégia trabalho.

h. Política pública 
Muitos dos projetos aqui sistematizados se caracterizam por serem políticas públicas de governo 

local ou estadual. Esse dado pode demonstrar uma percepção do Estado de que a violência juvenil 
tem forte interface com a falta de empregos para essa parcela da população; desse modo, os 
projetos de prevenção à violência entre jovens executados pelo Poder Público buscam proporcionar 
à juventude a experiência do primeiro emprego, estimulando a sua inserção no mercado formal de 
trabalho.

A existência de um programa organizado pelo Governo Federal, o Jovem Aprendiz, que estimula 
empresas a contratar jovens em primeiro emprego e é citado por alguns projetos, também demonstra 
a preocupação do Poder Público com o tema. Os projetos citados nesta estratégia e executados 
por ONGs, de alguma forma se articulam ao Poder Público ao estimular o ingresso de jovens nesse 
programa do governo federal.

i. Começo, meio e fim
É possível perceber, entre os projetos que adotam a estratégia trabalho, que existe uma 

recorrência no discurso da organização e planejamento das ações. Construir um sistema para 
a realização de suas ações e uma delimitação de quais serão as estratégias a serem utilizadas 
pelos projetos para atingirem seus objetivos aparecem como fatores de suma importância para a 
execução de um trabalho com a juventude que pretenda prevenir a violência. É muito importante 
que haja sequência entre as atividades propostas pelos projetos e que suas ações sejam guiadas 
pela metodologia elaborada. As iniciativas têm que ter metas a serem cumpridas, com um começo, 
meio e fim previamente planejados, especialmente no que se refere ao atendimento do jovem. 

Esse atendimento geralmente acontece em ciclos e por período determinado. A formatura ou 
a entrega do certificado formalizam o fim do compromisso recíproco entre o jovem e o projeto, 
formalizando também o desligamento do participante. Dentro da estratégia trabalho, o desligamento 
é entendido como parte do processo e é esperado, ao contrário do que ocorre em outras estratégias 
em que se espera que o jovem siga integrado ao projeto por tempo indeterminado. 

O desligamento sinaliza a conclusão da ação do projeto e o alcance do objetivo pretendido, no 
sentido de que a iniciativa consolida o processo que havia sido iniciado com o jovem, desde a mudança 
de comportamento e parâmetros de vida até a sua inserção no mercado de trabalho diretamente ou 
por meio de recursos para que ele o faça – o que varia de acordo com o objetivo da ação. 

3.4.3.5. Outros elementos consensuados
Os chamados elementos consensuais são aqueles identificados no momento do grupo de 

consulta, em conjunto pelos representantes das iniciativas que atuam com a estratégia trabalho, 
como importantes fatores a serem levados em conta por projetos que queiram utilizar essa 
estratégia para prevenir a violência entre jovens. Dos elementos destacados como imprescindíveis 
para o sucesso das iniciativas, alguns foram identificados pela pesquisa como recorrentes dentro 
das ações (e descritos acima) e outros, que seguem listados a seguir, foram destacados pelos 
gestores dos projetos. 
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a. Atrativos/ Acolhimento
Ao lidar com uma juventude vulnerável, os projetos devem trabalhar com atrativos e estratégias 

de motivação para sua participação que podem ser premiações, recursos facilitadores, ou mesmo 
uma contrapartida financeira na forma de uma bolsa. Além desses aspectos atrativos para os 
jovens, deve haver uma preocupação com o acolhimento daqueles que decidem participar do 
projeto, demonstrando-lhes uma receptividade que os incentive a tomar parte nas ações. Esse tipo 
de preocupação deve ser pautada na criação da metodologia de trabalho por parte das iniciativas.

b. Valores e ética
O debate acerca de valores e ética, ocorrido no grupo de consulta, é amplamente discutido no 

ponto específico de reflexão sobre o tema. Salientado como aspecto relevante para o trabalho com 
juventude, a ética e os valores de cada projeto, apesar de individuais, devem existir na forma de 
diretriz e na forma de referência exemplificada pela postura coerente de seus gestores em relação 
a esses posicionamentos.

c. Conteúdos mínimos e metodologia de ensino
Nas ações que utilizam o trabalho como chave para prevenir a violência com os jovens, a 

preocupação em estabelecer metas e conteúdos que garantam a sequência da proposta é vital para 
seu funcionamento. É preciso garantir que haja uma programação na qual fiquem estabelecidos os 
conteúdos a serem ministrados e a forma como o serão; por isso, uma das preocupações do projeto 
deve ser a de estabelecer com clareza a metodologia adotada. Nesse sentido, é importante garantir 
que os profissionais que atuem diretamente com os jovens tenham familiaridade não só com a 
temática a ser trabalhada, mas também com a dinâmica de comportamento do público participante. 
Também é ressaltada a competência humana e acadêmica para trabalhar nessa área75.

3.4.3.6. Desafios da estratégia trabalho
a. A escolaridade do público-alvo

Os projetos que adotam o trabalho como estratégia de ação geralmente se deparam com 
alguns desafios recorrentes. Um deles é o fato de que o mercado profissional, em geral, exige 
uma escolaridade mínima para aqueles que pleiteiam uma vaga de emprego. Esse fato delimita 
um campo de ação para os projetos dentro de sua perspectiva de possibilitar uma inserção no 
mercado de trabalho, pois a escolarização se apresenta como uma deficiência anterior à atuação da 
iniciativa que não pode ser suprida apenas pelo projeto, cujas atividades não incluem alfabetização 
ou acompanhamento escolar. A escolaridade mínima é, portanto, uma limitação externa aos 
projetos, com a qual constantemente se deparam, na medida em que necessitam selecionar seus 
participantes por esse critério.  

Como foi visto anteriormente, o público-alvo dos projetos é a juventude mais vulnerável à violência, 
identificada com aquela mais vulnerável socialmente, o que significa reconhecer que são jovens de 
baixa renda e baixa escolaridade. Assim, em geral, o jovem mais vulnerável à violência é aquele 
jovem que não está inserido na escolarização formal, ou seja, que está fora da escola, porque ou 
nunca frequentou o ensino formal ou o abandonou. 

A juventude mais escolarizada, atendida pelos projetos que adotam o critério escolaridade como 
seleção pode, assim, não ser a mais vulnerável às situações de violência, demonstrando uma 
limitação de alcance aos projetos que pretendem prevenir a violência por meio da inserção no 
mercado de trabalho.  

Os projetos com esse perfil de público-alvo, por vezes, precisam dialogar com essa limitação, 
que é externa àquilo que se propõem a fazer, uma vez que o fator escolaridade pode se apresentar 
como uma restrição para a efetividade das iniciativas. 
75    A respeito de quais os profissionais são considerados qualificados para atuar em projetos com jovens, ver item 4.13.. 



JUVENTUDE 
PROJETO

EPREVENÇÃODAVIOLÊNCIA
Juventude e Prevenção da Violência

63

b. A inserção no mercado de trabalho
A proposta de inserir os jovens vulneráveis socialmente no mercado formal de trabalho geralmente 

se depara com uma demanda imediatista característica dessa parcela da população, que tem a 
expectativa de resultados rápidos, ou seja, estar rapidamente colocada em uma posição dentro desse 
mercado, como identificado pelos gestores nas entrevistas. Assim, o processo de inserção no mercado 
de trabalho, que leva tempo e demanda esforços, pode ser visto como distante da realidade do jovem 
com necessidades imediatas, sendo esse fator um dificultador para o atendimento desse público.

Além disso, as iniciativas analisadas evidenciam que há dificuldade em inserir os jovens no 
mercado de trabalho uma vez que se identifica que a demanda no mercado é por profissionais 
experientes. Assim, a primeira experiência de um jovem no emprego formal se mostra uma tarefa 
difícil e um desafio aos projetos que adotam esta estratégia. 

c. O perfil dos cursos profissionalizantes
Os cursos oferecidos pelos projetos têm em comum um perfil de formação para a prestação de 

serviços, sendo geralmente de baixa qualificação. Não existem, nas iniciativas, grandes pretensões 
relacionadas a possibilitar aos participantes uma formação em curso superior ou um aperfeiçoamento 
das atividades ensinadas. 

As iniciativas atentam para uma importante demanda que o mercado de trabalho tem pela mão de 
obra de baixa qualificação. Os cursos oferecidos são técnicos, na maior parte das vezes, e ensinam 
ofícios específicos como serigrafia, costura industrial, mecânica de automóveis, panificação, camareiro 
e garçom, sendo, portanto, voltados à prestação de serviços ou para atividades manuais. 

Não há, em geral, a preocupação de uma formação que estimule o desenvolvimento intelectual 
de seus participantes ou seu empreendedorismo. As atividades oferecidas servem a formar técnicos 
e prestadores de serviço para ocuparem postos de baixa qualificação e baixa remuneração, 
delimitando um campo restrito de atuação profissional e limitando as escolhas dos jovens que 
compõem o público-alvo.

3.4.3.7.  Como a estratégia trabalho dialoga com o tema da violência 
A inserção no mercado de trabalho, fim último dos projetos que adotam esta estratégia, é vista 

como a saída da condição de vulnerabilidade por possibilitar ao jovem o acesso a uma fonte de 
renda, uma vez que se identifica que a ausência desse elemento pode favorecer a aproximação 
com situações de possível violência, como, por exemplo, o envolvimento com o tráfico de drogas.

A proposta de inserir ou preparar jovens para o mercado de trabalho como forma de prevenção 
à violência se baseia na ideia de proporcionar a uma parcela vulnerável da sociedade uma 
perspectiva de vida que esteja distante das atividades violentas e ilegais que podem ser encaradas 
como geradoras de renda. A partir da formação profissional, um novo campo de possibilidades se 
abre aos jovens, incluindo a possibilidade de inserção no mercado de trabalho. Os projetos aqui 
apresentados comumente fazem uso, paralelamente às atividades de profissionalização, de oficinas 
e cursos de formação para cidadania, onde buscam trabalhar a prevenção da violência de forma 
mais direta. Nesses momentos, são abordadas situações do cotidiano que impliquem algum tipo 
de violência numa perspectiva de ressignificar esses fatos, transformando os parâmetros acerca da 
ideia de violência que é elaborada por essa juventude.  Os jovens são ensinados a respeitar o outro 
e a conviver com as diferenças, sendo incentivada a resolução pacífica dos conflitos. As oficinas e 
debates sobre violência têm, geralmente, um cunho educativo, de criação de referências positivas 
para a juventude vulnerável atendida pelos projetos. Essas atividades podem levar o nome de 
oficinas de cidadania, nas quais, além da violência, são tratados temas como deveres e direitos civis 
da juventude. A ideia que perpassa esses momentos é a criação de espaços de diálogo e orientação 
para a juventude, em que os projetos buscam demonstrar sua disponibilidade em dar atenção para 
as demandas dos jovens atendidos.
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Outra forma identificada de prevenir a violência por meio da estratégia trabalho é a ideia, adotada 
por alguns projetos, de ocupar o tempo livre dos jovens. Essa ideia é parte da crença de que a falta de 
ocupação do jovem, ou sua ociosidade, cria uma propensão ao envolvimento com atividades ilícitas 
ou atos violentos e que, ao inseri-los no mercado de trabalho, os projetos previnem o envolvimento 
da juventude com esse tipo de atividade. 

Em muitas das atividades dos projetos, podem ser verificadas condutas e comportamentos 
por parte dos gestores que se pretendem tornar referência positiva aos jovens atendidos. É dada 
grande atenção para a adequação dos jovens às demandas de perfil do mercado de trabalho. Os 
jovens são “reeducados” para serem inseridos no mercado e estão presentes conceitos como a 
organização, o respeito, a disciplina, a apresentação e o comportamento. 

Esse tipo de formação para o mercado de trabalho perpassa a ideia de ensinar ao jovem como 
relacionar-se socialmente de maneira pacífica e pautada pelo respeito ao outro. Esse tipo de lição 
serve de alicerce para que os projetos que utilizam a estratégia trabalho como forma de ação 
identifiquem, para além da relação inicial de que a inserção no mercado profissional é forma de 
prevenir a violência, outras maneiras de contribuírem para a prevenção. 

3.4.4. Cultura
Dentre as 39 experiências analisadas, foi identificada em 11 projetos e programas a estratégia de 

utilização de atividades culturais para atuação com jovens. Das iniciativas, três são realizadas por ONGs, 
duas por OSCIPs, uma por empresa e as cinco restantes se enquadram em políticas públicas nos âmbitos 
municipal e estadual/distrital. Essas experiências se apresentam bastante dispersas pelo país, abrangendo 
os estados do Paraná, de São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e do Distrito Federal.

3.4.4.1. O que é a estratégia cultura?
O entendimento por cultura, nessa abordagem, refere-se mais às expressões culturais e artísticas 

do que ao conjunto de valores e concepções de mundo e práticas sociais que constituem os sujeitos 
sociais desde o nascimento, em seus cotidianos, e abrange todas as esferas da vida social, do trabalho 
ao lazer, da família à escola. Os 11 projetos categorizados na estratégia cultura desenvolvem suas 
ações através de atividades e oficinas artísticas, ou seja, as iniciativas que apresentam essa estratégia 
visam promover ao jovem a participação e a produção de expressões culturais e não enfatizam a 
oferta ao acesso de equipamentos e bens culturais em seu consumo contemplativo.

3.4.4.2. Atividades desenvolvidas
Inúmeras são as atividades culturais realizadas pelas experiências analisadas. Capoeira, bumba-

meu-boi, maculelê, danças, teatros, atividades circenses, produções audiovisuais, penteado afro e 
o hip-hop são algumas das expressões culturais empreendidas pelas iniciativas. 

As atividades referentes ao hip-hop aparecem com uma recorrência superior em relação às 
outras. O debate sobre a origem do hip-hop é bastante controverso76, pois ele não se apresenta 
enquanto um movimento orgânico que produz grupos homogêneos. Ao contrário, existem várias 
correntes, linhas e ênfases que os diferenciam em países, cidades, bairros e estilos. Em linhas 
gerais, o hip-hop é composto por uma tríade: o rap – do inglês, rima e poesia (rhyme and poetry) 
– o grafite e o break. O rap é composto pelos DJ´s (disc-jockey), os operadores de discos que 
fazem bases e colagens rítmicas pelas quais se desenvolvem as músicas; e os MC´s (master of 
cerimonies), os mestres de cerimônias, porta-vozes que conduzem o rap através de articulações e 
rimas. O grafite é a expressão plástica do movimento hip-hop e é feito com pincéis, rolos e spray 
em muros ou paredes. Diferentemente da pichação, o grafite é considerado uma forma de arte e 
utilizado, sobretudo, como modo de expressão e denúncia. O break é um estilo de dança de rua. 

76    �Cf. Novaes, Regina. Hip-hop: o que há de novo? In. Perspectivas de gênero: debates e questões para as ONGs. Recife, 2002. 
Disponível em:	 http://www.redemulher.org.br/generoeb/anexo/perspect.pdf#page=110 último acesso em 13 de julho de 2010.
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3.4.4.3. Projetos
O projeto Arte da Paz, executado pelo Instituto de Defesa dos Direitos Humanos em Curitiba, 

no Paraná, relata ter atendido diretamente em torno de duas mil pessoas em 24 turmas diferentes; 
através de mini-oficinas, encontros e do trabalho de multiplicação dos jovens, estima-se que os 
atendimentos indiretos tenham chegado a 200 mil pessoas até o momento da entrevista77. O projeto 
utiliza o hip-hop como forma de atrair os jovens participantes – entre 14 e 18 anos, em média, de 
famílias de baixa renda, que estão fora da escola e apresentam interesse por esse movimento 
cultural. Através dos valores do hip-hop, o projeto visa fomentar a organização social da comunidade, 
formando os jovens como lideranças, referências e multiplicadores para que possam se organizar 
na garantia de seus direitos de cidadãos. O processo de formação tem a duração de quatro meses, 
período em que são realizadas oficinas referentes às técnicas do hip-hop – grafite, break, DJ e MC. 
Após três meses de formação, os jovens passam a organizar mini-oficinas, campanhas e encontros. 
A intenção do projeto é trabalhar com o resgate da autoestima dos jovens evidenciando suas 
potencialidades e possibilidades de seguir caminhos que não sejam ilegais ou violentos, ao passo 
que os incentiva a promover as mudanças que consideram necessárias dentro de sua comunidade. 
Ainda, a iniciativa considera de grande importância a existência de espaços de convívio para 
os jovens de comunidades vulneráveis e não parte do princípio de que os jovens atendidos são 
potencialmente criminosos, haja vista que essa lógica apenas contribui para excluir mais uma vez 
os jovens moradores de áreas periféricas e de alta vulnerabilidade social. Os resultados alcançados 
pelo projeto remetem a uma mudança comportamental dos jovens atendidos, que passam a construir 
projetos de vida, acessam a universidade, tornam-se educadores e multiplicadores. 

Outra proposta de atendimento a jovens na estratégia cultura é a do Circo Guri, apresentada 
pela empresa Kuambu Cultura Social, criada em 2009. A iniciativa partiu de quatro jovens que se 
uniram, na região de Barra Bonita, no interior de São Paulo, para construir um circo.  O objetivo das 
atividades é ensinar a arte circense e fomentar nos jovens a autonomia, dando a oportunidade para 
participem da construção de um circo desde as primeiras etapas até a fase final de apresentações. 
Para trabalhar essas questões, são realizadas inúmeras oficinas que ocorrem tanto no espaço 
do circo como nas escolas da região. O projeto ainda busca dar atenção às demandas dos locais 
onde pretende se instalar e estabelece um diálogo para perceber as necessidades do lugar e a 
pertinência de sua ação naquele espaço. Os atendidos têm, em média, entre 14 e 17 anos, e os 
gestores frisam a importância de um público-alvo plural e diverso, com a participação de jovens de 
diferentes origens sociais, entre os quais é incentivada uma convivência harmoniosa. Os resultados 
obtidos pela experiência são expressos através de percepções dos gestores, que afirmam que os 
jovens participantes do projeto passam a ter mais zelo com o patrimônio comum e, ainda, que a 
iniciativa abre uma perspectiva de profissionalização para aqueles que se tornam oficineiros. Os 
jovens conquistam mais autonomia e não necessitam dos professores os tutorando passo a passo 
na execução das atividades. Além disso, o projeto consegue quebrar o estigma do circo como 
espaço de atividades marginais integrando-o à paisagem e dinâmica da comunidade.

O Programa Comunidade Segura do município de São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, descrito 
anteriormente na estratégia esporte, proporciona aos jovens inúmeras oficinas na temática cultural. 
Todas as atividades realizadas não têm como objetivo a formação de artistas, mas a prevenção da 
violência a partir da conscientização dos jovens sobre o tema. Através das atividades, o projeto visa 
fornecer aos participantes referências positivas de comportamento, além de ter a preocupação em 
proporcionar aos jovens um ambiente saudável e acolhedor. 

O Programa Escola Aberta, que também foi discutido na estratégia esporte, é executado pela 
Secretaria de Educação do Distrito Federal e financia escolas públicas do DF, localizadas em regiões 
de altos índices de vulnerabilidade social e violência, para que fiquem abertas aos finais de semana. 
A motivação do projeto é a desconstrução da segregação da escola em relação à sociedade visando 
77    Entrevista realizada em janeiro de 2010.
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proporcionar o envolvimento e apropriação desse espaço por parte da comunidade, que passa a 
se identificar naquela instituição. Todavia, o programa não apresenta uma estrutura pedagógica 
detalhada a ser desenvolvida e permite que as equipes responsáveis pela implementação em cada 
escola decidam quais atividades serão trabalhadas. As escolas realizam atividades culturais como 
oficinas de danças, de instrumentos musicais e de desenho, sendo que em todas as instituições 
participantes são realizadas oficinas de grafite, atividade que tem recepção bastante positiva pelo 
público atendido. O programa parte do pressuposto de que o sentimento de pertencimento criado 
nos jovens participantes é responsável por sua aderência às atividades do projeto e pela diminuição 
da violência praticada entre eles, como fica evidente em trecho da entrevista realizada: “porque 
se eu gosto, se eu me sinto pertencente, eu não preciso ter uma postura agressiva”78. O resultado 
encontrado foi um maior envolvimento da comunidade com a escola, a melhora da relação com os 
estudantes, a redução da pichação e da violência. 

O Programa Fica Vivo!, outra iniciativa que se situa em duas estratégias, de cultura e de esporte, 
é executado pela Secretaria de Defesa Social do estado de Minas Gerais. O objetivo de diminuição 
do número de homicídios é perseguido através da implementação de núcleos locais de prevenção, 
onde são desenvolvidas ações que tenham boa receptividade na região e oferecidos espaços 
para a realização de atividades culturais, de esporte, lazer e cultura. À medida que cada núcleo 
apresenta uma dinâmica singular e atrelada às especificidades das comunidades, as atividades são 
muito diversificadas, variando desde capoeira até oficinas de penteado afro. O projeto atua com a 
diretriz de não realizar julgamentos prévios acerca dos comportamentos dos jovens participantes, 
se consolidando como um espaço que está interessado no que o jovem tem a dizer e que permite 
ao jovem se posicionar a respeito do que faz ou não sentido para si. O programa constatou como 
resultados a diminuição relativa do número de homicídios e a mudança na trajetória de vida dos 
jovens que participam. 

O Hip Hop Pró-Ativo, desenvolvido pela ONG Instituto de Pesquisa e Ação Comunitária, realiza 
suas atividades em Brazlândia, região administrativa do Distrito Federal. Desde sua criação no ano 
de 2006, o projeto já atendeu em torno de 600 pessoas79, organizado em quatro turmas anuais que, 
em média, atendem 30 pessoas cada. Anualmente, participam em torno de 120 e 200 pessoas, e 
o público-alvo tem entre 13 e 17 anos. A proposta central é, por meio do trabalho de um tema que 
dialoga com a juventude, fomentar uma nova percepção de si e a criação de perspectivas de vida que 
possibilitem alternativas à criminalidade. A implementação do projeto foi precedida por uma pesquisa 
que procurou listar tipos de atividades que os jovens se identificavam para o desenvolvimento de ações 
que servissem como chamariz;  a conclusão da pesquisa indicou o hip-hop como essa possibilidade. 
A ideia é que a iniciativa seja prazerosa e que os participantes continuem frequentando o projeto por 
vontade própria.  Através de oficinas que ocorrem no contraturno escolar, há atividades referentes a 
todos os elementos do hip-hop (grafite, break, discotecagem e canto). O projeto também incentiva a 
participação em atividades externas ao espaço da ONG e facilita esse contato pesquisando atividades 
em outros lugares para possibilitar a inscrição dos jovens. Existe a preocupação de manter diálogo 
constante incentivando uma relação de proximidade e confiança entre os participantes e os gestores, 
e muitos dos jovens se tornam arte-educadores do projeto ou de outras iniciativas. Como resultado, os 
gestores identificam uma mudança comportamental e um melhor desempenho escolar dos atendidos, 
e apontam que o projeto impacta na comunidade diminuindo o número de jovens que se envolvem 
com a criminalidade, principalmente com as gangues da região. 

A OSCIP Centro Cultural e Social Grito de Liberdade, da região administrativa do Riacho Fundo 
I do Distrito Federal, executa o projeto Oficina Cultural Consciência Negra, que surgiu de dentro 
da própria comunidade. O projeto busca valorizar a cultura negra, resgatar a história do negro na 
formação do Brasil e se preocupa em fornecer a jovens, vulneráveis socialmente, referências boas e 

78    Entrevista realizada em janeiro de 2010
79    Entrevista realizada em dezembro de 2009.
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tangíveis demonstrando a importância do conhecimento local e das lideranças populares. O objetivo 
da iniciativa é, assim, a promoção das culturas popular e afro-brasileira e a integração do jovem 
na comunidade onde reside. As atividades são realizadas, ao longo de duas horas, com jovens 
de escolas públicas de ensino fundamental e médio durante o contraturno escolar.  A principal 
atividade oferecida é a capoeira, mas também há oficinas como as de danças típicas da cultura 
afro-brasileira e confecção de instrumentos musicais – agogô, pandeiros e berimbaus. Ainda, são 
disponibilizados espaços para o debate e a conscientização sobre as manifestações populares, 
inclusive com a participação de policiais, representantes do Conselho Tutelar e de outros órgãos 
para debater temas diversos com os jovens. Como resultado, percebe-se a conscientização acerca 
da história afrodescendente presente no Brasil, além disso, e o afastamento dos jovens do tráfico, 
pois se tornam mais sensíveis, mais reflexivos a respeito de assuntos relativos à prevenção da 
violência que são tratados nas atividades. 

A ONG Instituto Oficinas Querô é um projeto cujo objetivo é formar profissionais da área de cinema, 
capacitados para participarem de outras produções, fornecendo-lhes assim novas perspectivas de 
vida, a partir da apropriação da linguagem específica do cinema. As atividades são realizadas no 
município de Santos e entorno e ensinam jovens, principalmente de escolas públicas, a trabalharem 
com filmagem, edição, fotografia, informática, atuação, entre outras atividades. O público-alvo 
tem entre 16 e 20 anos, e desde a criação do projeto em 2006, foram atendidas em torno de 
500 pessoas, distribuídas em turmas de 30 a 40 jovens80. As atividades são realizadas todos os 
dias da semana, no período da tarde, ao longo de um ano. As ações, além de possibilitarem aos 
jovens a perspectiva de atuação na área de comunicação, promovem uma mudança na postura 
dos participantes, que se tornam independentes e comunicativos e passam a traçar projetos de 
vida. O projeto conversa a respeito da apologia à violência na produção cinematográfica e busca 
conscientizar os jovens a terem olhares críticos em relação a esse tipo de produção. Os participantes 
ainda são incentivados a envolver a comunidade local, explorando suas especificidades a partir de 
uma abordagem cinematográfica. Ao final do ciclo é produzido um curta-metragem, lançado para 
toda a comunidade. 

O projeto Picasso não Pichava, executado pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito 
Federal, deriva-se de uma política de repressão a gangues que praticavam atos de violência e 
pichação, mas que passa a valorizar atividades de cunho preventivo. O projeto atendeu desde 
sua criação, em 1999, entre seis e sete mil jovens em suas oficinas, divididas em três núcleos 
que, por sua vez, se distribuem em turmas com 15 a 20 jovens81, em média. No momento da 
entrevista82, 650 pessoas estavam matriculadas no projeto. Após a realização de um diagnóstico 
que apresentava as regiões em que as gangues eram mais atuantes, o projeto passou a oferecer 
aos jovens, entre 12 e 29 anos, oficinas sobre temas de seus interesses, como break, capoeira, 
serigrafia, grafite, artesanato, educação ambiental e instrumentos musicais. Nos núcleos do projeto, 
os jovens participam de palestras, acompanham palestrantes em colégios, fazem trabalhos em 
hospitais – pintando alas de pediatria, por exemplo. Ao focar nas atividades relacionadas ao grafite, 
o projeto visa canalizar os anseios de jovens pela prática com tinta e spray, que costumava ser a 
pichação, para uma atividade artística, o grafite, ressignificando um ato já cunhado pela sociedade 
como violento em uma expressão artística. A iniciativa crê em seu potencial de replicação e trabalha 
para que sua metodologia, consideradas as particularidades locais, possa ser levada a outros 
contextos e aplicada com sucesso. Como resultado, o projeto percebe que seus frequentadores não 
se envolvem com a criminalidade – de 1200 atendidos, apenas dois cometeram atos infracionais. 

O projeto Pra Ficar de Boa nas Ruas Nota 10, vinculado ao Centro Cultural e Social Grito de Liberdade, 
realiza suas atividades no Riacho fundo I, região administrativa do Distrito Federal. A iniciativa atende 15 

80    Entrevista realizada em outubro de 2009.
81    Entrevista realizada em janeiro de 2010.
82    Entrevista realizada em janeiro de 2010.
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jovens egressos de medidas socioeducativas através de uma série de oficinas que ocorrem no período 
noturno, identificado, pelo projeto, como o momento mais propício para o envolvimento com atividades 
violentas83. O início do projeto se deu a partir da realização de um documentário, feito pela cineasta 
idealizadora do projeto, que conta histórias de jovens em cumprimento de medidas socioeducativas. 
Após saírem do período de internação, alguns dos protagonistas do documentário procuraram a diretora 
do filme afirmando que precisavam de apoio para não retornar à criminalidade. A partir daí foi organizado 
o projeto, que tem o objetivo de erradicar a violência na comunidade e transformar as relações dos jovens, 
diminuindo as formas violentas de relação social e investindo confiança em jovens já desacreditados e 
excluídos pela sociedade, fornecendo-lhes oportunidade de reinserção. São oferecidas oficinas noturnas 
de capoeira, teatro, realização audiovisual e artesanato. Os participantes recebem uma bolsa de 300 
reais por mês e caso faltem ou cometam infrações, uma quantia desse valor é descontada. A ideia é 
que o jovem não necessite se vincular a atividades ilícitas ou violentas para se sustentar. O principal 
resultado obtido é o distanciamento dos jovens do trabalho no tráfico de drogas, destacando que nenhum 
dos jovens que participam ou participaram do projeto voltou a cometer atos infracionais.  

O Consórcio Intermunicipal Sou pela Vida, executado pela Secretaria de Segurança Pública do 
Governo do Estado de Espírito Santo, em parceria com cinco secretarias municipais de segurança 
urbana, é um projeto piloto realizado em alguns bairros desses municípios. A iniciativa foi implementada 
na região de São Pedro, em Vitória, a partir de oficinas de teatro, dança e cidadania. Os temas 
debatidos nas palestras e encontros referem-se a questões pertinentes à juventude, público-alvo 
do projeto, tais como sexualidade, envolvimento com drogas, protagonismo juvenil e violências.  
Além disso, há cursos de formação técnica para a juventude local vulnerável. O espaço onde as 
atividades são realizadas, bem como o telecentro instalado no mesmo local são disponibilizados 
para uso comunitário, e também utilizados em outros projetos sociais, demonstrando a preocupação 
do projeto em envolver a comunidade como um todo em sua ação. O projeto, conforme pensado em 
sua criação tem duração de um ano. Ao final do ciclo, os jovens recebem certificados referentes aos 
cursos profissionalizantes e realizam uma apresentação das produções artísticas desenvolvidas 
nas oficinas, como peças de teatro e espetáculos de dança. Existe a preocupação em demonstrar 
a disponibilidade do projeto em ouvir as demandas de seus participantes e fornecer-lhes canais de 
participação e expressão. Os resultados obtidos são a melhora das relações sociais e familiares 
devido a uma mudança na postura dos jovens participantes, que passam a ter perspectivas de vida 
e desenvolvem uma concepção do papel da juventude na realidade. 

3.4.4.4. Elementos recorrentes
a. Estratégia de aproximação: importância de identificar as dinâmicas e os talentos locais 

Diversas são as iniciativas que trabalham com a juventude que destacam a importância de uma 
compreensão da dinâmica comunitária antes do desenvolvimento do projeto. Os gestores afirmam 
a importância de se trabalhar com atividades culturais que estejam de antemão presentes na 
comunidade, no espaço em que as ações serão desenvolvidas. O entendimento de se partir de 
aspectos culturais que sejam referenciados no espaço comunitário explica, em alguma medida, a 
alta frequência do hip-hop e da capoeira. 

Um dos projetos atentos às dinâmicas locais realiza um curso de gestores para que se abra um 
canal de diálogo com as lideranças, membros da comunidade e da sociedade civil, o que aprimora a 
identificação dos temas a serem trabalhados em cada localidade. Nesse mesmo sentido, os gestores 
frisam a importância de proporcionar espaços para que os jovens se manifestem e evidenciem as 
atividades que fazem sentido serem desenvolvidas, que terão uma boa receptividade pelo público-
alvo. No grupo de consulta de jovens construiu-se o consenso de que os projetos que visam trabalhar 
com esse público devem envolver os jovens na elaboração e execução das atividades. 

Outro consenso do grupo de consulta refere-se à valorização dos talentos locais e das práticas 
83    Entrevista realizada em novembro de 2009.
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culturais anteriormente realizadas. Em outras palavras, as atividades desenvolvidas devem levar em 
conta os potenciais locais e incluir grupos e pessoas que sejam referências no espaço comunitário. 

b. Incorporação de outro tipo de atividade
Depois de identificadas as atividades a serem oferecidas, as experiências sublinham que se 

o projeto tem como objetivo transformar em alguma medida os jovens atendidos e a região, não 
deve restringir sua atuação à simples produção cultural. São necessários espaços que coloquem 
em questão temas amplos e pertinentes à realidade da juventude, tais como cidadania, violência, 
jovem enquanto sujeito de direitos, mobilização comunitária e a perspectiva crítica em relação ao 
mundo social vivido. Dentre os consensos construídos pelo grupo de consulta de Jovens, apontou-
se a necessidade de desenvolver atividades de conscientização dos jovens através de aulas sobre 
cidadania, direitos humanos e cultura de paz. 
	
c. A linguagem

Segundo os gestores, para que melhor ocorra a relação entre o projeto e o público-alvo, é 
necessária a adoção de uma linguagem que seja compartilhada por todos aqueles envolvidos. 
Normalmente, na estratégia cultura, o que acontece não é o jovem se adaptar à linguagem dos 
gestores ou da iniciativa, mas o inverso; as experiências de intervenção adéquam suas linguagens 
para que consigam estabelecer uma relação dialógica com os jovens. 

A linguagem artística diferencia-se das outras formas de comunicação. Uma gestora narra a 
história de um jovem que, ao participar do projeto, refez sua tatuagem, pintando flores sobre a 
frase “mato por prazer”. Segundo essa gestora, é por meio do diálogo artístico que “o menino 
vai adquirindo outros valores, em que acontece uma troca de signos. A arte é um instrumento 
fortíssimo, a arte tem este potencial”. Ao constituírem um canal de comunicação com a juventude 
atendida, as iniciativas conseguem abordar temas amplos, desenvolver projetos de vida e 
ressignificar valores cotidianos. A linguagem artística tem o poder especial de sensibilizar as 
pessoas em relação ao mundo em que se vive.  

d. A oferta de equipamentos à juventude para o desenvolvimento de suas linguagens
Outro aspecto bastante presente na fala dos gestores e dos jovens que participam dos projetos 

analisados refere-se à falta de políticas públicas específicas para a juventude. Dessa constatação 
decorre a percepção de que é preciso ofertar aos jovens espaços e equipamentos para que possam 
desenvolver suas atividades, linguagens e expressões culturais. Os jovens atendidos normalmente 
não têm acesso a aparelhos que servem de suporte para produções artísticas, tais como filmadoras, 
computadores e mesas de som. 

Além da falta de acesso às ferramentas para a produção cultural, é identificada a escassez 
da oferta de equipamentos públicos nos quais os jovens podem desenvolver suas ações. Nesse 
sentido, tanto jovens como gestores concordam quanto à necessidade das iniciativas que pretendem 
trabalhar com juventude proporcionarem e manterem espaços com essa infraestrutura. Um dos 
gestores frisa a importância dos espaços em que possa ocorrer o encontro de jovens de diferentes 
origens sociais, o que proporciona o estabelecimento de relações de alteridade e identificação, em 
que “preconceitos sociais” são desconstruídos. 
	
e. A importância do encerramento de ciclos

Praticamente todos os projetos que se inserem na estratégia cultura e instigam a produção 
cultural de seus participantes afirmam encerrar os ciclos com a produção de um bem cultural 
(material ou não). Isto é, os projetos que têm como estratégia a participação – não a contemplação 
– nas práticas culturais devem se dedicar à produção de uma expressão cultural, que pode ser 
um CD, um DVD, uma apresentação de música, teatro, dança, uma roda pública de capoeira 
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etc. A publicização das atividades desenvolvidas envolve a comunidade no projeto e valoriza a 
produção dos participantes, favorecendo o reconhecimento do jovem em seu produto artístico e, por 
conseguinte, o reconhecimento do jovem pela comunidade, o que acaba por fortalecer a autoestima 
do participante.
	
f. Anseios e sensações

Diversos projetos abordam as questões relacionadas às sensações de prazer e aos anseios 
e disposições dos jovens para realizar atividades artísticas. Um dos gestores defende o 
direcionamento da vontade dos jovens de se expressarem publicamente para uma atividade 
de interesse social, uma produção artística. Assim como na estratégia esporte – que apresenta 
iniciativas que canalizam a agressividade dos jovens em um esporte de luta regrado – os projetos 
que desenvolvem ações relacionadas ao hip-hop, sobretudo o grafite, afirmam canalizar a 
disposição do jovem de realizar atividades de pichação, entendida como vandalismo e dano ao 
patrimônio e que servem à demarcação territorial de indivíduos e gangues, para a execução de 
grafites. Entende-se que o grafite, da mesma forma que a pichação, tem a função de demarcação 
territorial e pode assumir matizes contestatórios, mas está colocado em outro registro, pois é 
compreendido enquanto atividade artística de interesse social. 

As experiências dessa estratégia apontam que a produção artística proporciona aos jovens 
novas sensações de prazer, a arte tem o potencial de estimular sentimentos e sensações intensas. 
Nesse sentido, um dos gestores afirma que diversos jovens deixam de lado o consumo de drogas 
– que era única forma encontrada por eles para alcançar sensações de prazer – ao desenvolver 
atividades artísticas que, da mesma forma que os entorpecentes, promovem novas sensações e 
estímulos de prazer. Em uma das entrevistas, foi dito que “os jovens, às vezes, entram nessas 
questões de violência porque não têm opções de provarem sensações de prazeres novas, a não 
ser que seja através das drogas, que é o caminho que leva até a violência. Então, o projeto, com 
essa sensação nova de um projeto prazeroso onde eles desenvolvem atividades que eles querem 
desenvolver, que eles podem desenvolver, acaba contribuindo para a erradicação da violência”.

g. Horário de atendimento
Assim como na estratégia esporte, os horários e os dias de realização das atividades dos 

projetos que se inserem na estratégia cultura são bastante problematizados pelos gestores das 
iniciativas. Algumas das ações identificam os horários e os dias em que o maior número de atos 
infracionais envolvendo jovens costuma acontecer e a maioria dos projetos que apresentam essa 
preocupação apontam o horário entre as 22h00 e 3h30 da madrugada como crítico; aos finais 
de semana, os índices de criminalidade se apresentam ainda mais altos. Sendo assim, diversos 
projetos visam realizar atividades nesses horários para que dessa forma, os jovens estejam 
menos vulneráveis aos estímulos a atitudes violentas. Outros projetos que não realizaram esse 
diagnóstico, mas que também apresentam a preocupação de criar atividades no tempo livre dos 
jovens fazem o atendimento no contraturno escolar, período em que os participantes também 
ficam livres.

h. Vínculo com a escola
Diversos gestores apontam a escola como elemento a ser destacado. Identificou-se que esta 

instituição não proporciona, na medida necessária, atividades culturais. Ou, então, que a escola 
valoriza determinadas formas culturais deixando outras de lado. Sendo assim, os projetos visam 
completar essas deficiências promovendo entre os jovens a cultura popular – hip-hop, maculelê, 
capoeira, entre outras – e atividades audiovisuais, que não se enquadram no currículo escolar. 
Muitos dos projetos que apresentam essas preocupações realizam suas atividades no próprio 
espaço escolar após firmar parcerias com as diretorias. 
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Outro consenso no grupo de consulta dos gestores refere-se ao vínculo com a escola. Eles 
afirmam a necessidade de desenvolver atividades com os jovens pensando sempre na relação com 
essa instituição, sendo importante levar para dentro do seu espaço as manifestações juvenis que 
ocorrem nas ruas e nas quadras. O intuito é que professores – não só de educação artística, mas 
de física, matemática etc. – possam valorizar as linguagens expressadas em outros ambientes, 
para que a escola não fique demasiadamente encapsulada. Nesse sentido, um gestor no grupo de 
consulta afirma que os professores têm “que valorizar ali o negão do cabelo ‘rastafári’, do cabelo 
‘dreadlock’, porque o menino que está com uma tatuagem, o menino que está falando errado está 
tentando aprender a se comunicar, a expressar a sua arte”.  

i. Preocupação com a inserção no mercado de trabalho
Apesar dos projetos que atuam com a estratégia cultura não terem como horizonte principal a 

inserção no mercado de trabalho – como é o caso dos projetos da estratégia trabalho – a questão 
do acesso a fontes de renda aparece bastante nos discursos dos gestores. Alguns apontam que 
a participação nas oficinas e nas atividades culturais tem o poder de capacitar os jovens para 
trabalharem em setores da cultura. Outro horizonte possível é a transformação do jovem atendido 
em “oficineiro”, para que atue na própria instituição ou em outras da região. O aprendizado de 
expressões artísticas circenses, o manejo com materiais do audiovisual, a formação em mestre de 
capoeira, entre outras atividades, qualificam o jovem para a inserção no mercado de trabalho. 

3.4.4.5. Outros elementos consensuados
Durante o grupo de consulta os participantes, ao serem solicitados a identificar cinco elementos 

essenciais para iniciativas que trabalhem com a juventude por meio da estratégia cultura, 
selecionaram alguns pontos que já haviam sido identificados como recorrências pela pesquisa por 
meio da análise das entrevistas realizadas com os projetos: inserção da família e vínculo com a 
escola. Os demais elementos selecionados, que não foram identificados nas recorrências descritas 
acima, são os que seguem:

a. Inserção da família
Os gestores apontaram a necessidade de envolver a família na atuação de projetos que adotam 

a cultura como estratégia. As famílias, nesse contexto, são compreendidas como o primeiro agente 
socializador do jovem que o desacredita. Os gestores afirmam que os pais apoiam seus filhos 
quando estes estão presos; no entanto, quando estão nas ruas – traficando, cometendo homicídios 
– a família se afasta, “pensa que não tem mais jeito”. Sendo assim, como afirma um dos gestores, os 
projetos devem “trazer os pais para assistirem eles no colégio, assistirem eles em praças públicas, 
para ver o que o filho está fazendo, está fora da droga, está fora do tráfico, dos homicídios. Então, os 
pais estão vendo um retorno de crescimento do jovem. Então, a inserção da família começa através 
disso aqui, levando os pais para verem apresentações artísticas desse jovem, dentro de espaços 
públicos, dentro de praças, para que essa credibilidade que eles perderam – primeiramente com os 
pais, com a comunidade e com a polícia – retorne de uma forma diferente”. 

O grupo de consulta dos jovens também identificou, como diretriz para projetos que tenham 
objetivo de atuar com a juventude, o trabalho com a família dos jovens.

b. Intercâmbio cultural
Outro consenso construído no grupo de consulta dos gestores foi denominado de “realização 

de intercâmbio cultural”. Muitas das atuações das iniciativas se inserem em um contexto de 
“guerras” entre gangues, em que jovens de uma região têm rivalidade com jovens de outras. Os 
projetos, nesses casos, favorecem a realização de intercâmbios culturais entre os jovens das 
regiões. No Distrito Federal, por exemplo, os gestores identificaram iniciativas em comunidades 
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distintas e realizam um intercâmbio: põem-se os jovens do hip-hop em contato com os da capoeira. 
“Promovendo esses intercâmbios culturais, a gente também começa a promover, em cima disso, 
ações sociais. Esses jovens vão para uma mesma cidade, aí reúnem quatro ou cinco cidades locais, 
e leva para um espaço para que eles possam apresentar a capoeira, o circo, o cinema, o teatro, 
e isso, eles mesmos promovendo uma ação social”, afirmou um dos gestores em um grupo de 
consulta. É importante o oferecimento de espaços para que jovens de diferentes origens sociais ou 
regiões se encontrem e estabeleçam diálogo.

c. Tripé de sustentação
O último consenso elaborado pelo grupo de consulta dos gestores da estratégia cultura 

foi caracterizado como o “tripé de sustentação”. Os gestores identificaram que para ocorrer a 
sustentabilidade das iniciativas que visam atuar com a juventude e cultura, elas devem se apoiar 
em um tripé que relaciona o Estado, as parcerias privadas e a entidade que realiza o atendimento. 
Sendo assim, os projetos desenvolvidos devem ter uma sistematicidade para que não fiquem 
isolados em apenas um local, consigam dialogar com iniciativas de outras regiões e possam ter 
continuidade – na região de origem ou em outras em que porventura venham a se instalar. 

3.4.4.6. Desafios
a. A concorrência com outras atividades 

As experiências que se enquadram na estratégia cultura, em linhas gerais, apontam como 
desafio a participação dos jovens no projeto, uma vez que uma série de outras questões concorre 
com a atividade cultural oferecida, como a necessidade de remuneração, que pode ser conquistada 
nos mercados formal ou informal de trabalho, lícito ou ilícito, e a pressão da família, que muitas 
vezes não valoriza as práticas culturais. Segundo os gestores, tanto as famílias como os jovens 
que participam das atividades oferecidas pelas experiências analisadas apontam a dificuldade em 
manter os jovens nos projetos. 

b. A cultura e projetos de vida   
A vida cotidiana demanda dos jovens práticas que os preparem à vida adulta, em que desenvolvam 

um projeto de futuro que vislumbre, sobretudo, uma inserção profissional. Ou, então, os jovens 
atendidos se deparam com demandas urgentes, em que há a necessidade de se conquistar a 
subsistência a cada dia. Sendo assim, os projetos que oferecem cultura enfrentam dificuldades 
em responder a essas questões. Diversas das experiências analisadas, que, em sua maioria não 
mantém controle de frequência, apontam como dificuldade a descontinuidade da participação dos 
jovens – com a exceção de projeto que fornece auxílios financeiros –, havendo um elevado fluxo 
de entrada e saída de seus participantes. Uma forma encontrada pelas iniciativas para driblar essa 
questão refere-se ao oferecimento de uma perspectiva de inserção do jovem no mercado de trabalho 
através das práticas culturais.

3.4.4.7. Como a estratégia cultura dialoga com o tema da violência
O tema da violência é tratado de forma distinta conforme a atuação de cada projeto, sendo 

tangenciado ou abordado diretamente pelas iniciativas analisadas. O recorte do público-alvo impacta 
diretamente na forma de atuação. 

Alguns dos projetos dão ênfase no atendimento aos jovens egressos de medidas socioeducativas 
e o fato de recortarem esse público específico, que na maioria das vezes praticou atos de violência, 
faz com que seja realizada uma atuação que visa auxiliar na inserção do jovem à sociedade. Assim, 
colabora-se para a prevenção da violência, uma vez que são estimulados, junto aos jovens, novos 
valores de concepção de vida e novas práticas de convívio social. Outros projetos que não atendem 
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prioritariamente ao público egresso de medidas socioeducativas, mas jovens que se encontram em 
situação de vulnerabilidade social, também contribuem para a prevenção da violência ao promover 
atividades culturais com uma população que normalmente não tem acesso cotidiano a essas 
linguagens de expressão social.

Outros projetos da estratégia cultura oferecem uma formação cultural que serve como meio para 
a inserção profissional – seja no próprio projeto, seja em outros lugares – o que possibilita a inclusão 
social em mercados de trabalho lícitos, que apresentam menores índices de violência, contrapondo-
se, sobretudo, ao tráfico de drogas.

A canalização de uma disposição social, de uma vontade de expressão, que normalmente se 
objetiva em práticas de pichação para a realização de grafites (atividade artística) é uma forma 
encontrada por projetos que identificam na atividade cultural uma saída para os atos de violência. 
Esses jovens, que antes se reconheciam e eram reconhecidos pela pichação, passam a ter 
prestígio nas comunidades em que vivem através da realização artística. Por mais que essas 
atividades possam ser compreendidas enquanto linguagem de contestação social que promove 
ideias transgressoras, elas partem da incorporação e da aceitação de práticas de condutas que são 
socialmente regradas, respeitam o convívio social e não são violentas. 

A maior parte dos projetos explora uma linguagem artística que tenha algum enraizamento na 
comunidade; no entanto, a escolha pelo tema cultural, dentre as possibilidades presentes nas 
localidades, não é aleatória. Em nenhum projeto analisado, por exemplo, encontrou-se o oferecimento 
de atividades ligadas ao funk ou ao pagode, por mais que essas expressões estejam difundidas em 
diversas periferias de cidades brasileiras. As instituições que desenvolvem as atividades buscam 
aliar algo que já esteja presente com expressões contestatórias e não se refira à cultura apenas 
como expressão artística, descompromissada do mundo, mas que agregue um conjunto de valores 
que problematize as questões sociais. É por isso que a maior parte dos projetos culturais trabalha 
com aspectos ligados à cultura popular tradicional, muitas com origem do negro, do oprimido, do 
escravo – como a capoeira e o maculelê – e outras ligadas a movimentos de protesto propriamente, 
como o hip-hop. 

O oferecimento de um espaço de convívio em que jovens de diferentes origens sociais se 
encontrem e realizem atividades conjuntas faz com que estigmas sociais de um em relação ao outro 
sejam rompidos. A promoção das relações de reconhecimento entre sujeitos de distintas realidades 
serve como ferramenta na prevenção da violência. Ainda, na ideia de proporcionar situações de 
reconhecimento do outro, diversos projetos que se inserem em um contexto de disputa territorial 
de gangues trabalham na perspectiva da promoção de intercâmbios culturais entre os jovens das 
diferentes regiões. Quando a atuação se dá no âmbito da disputa entre gangues, o projeto realiza 
a promoção do encontro de jovens que vivem em contextos socioeconômicos semelhantes, mas 
que são oriundos de territórios diferentes. Nesse sentido, uma variável importante a ser levada 
em consideração se refere à territorialidade, espaço forjado por tramas de relações sociais84. Para 
tanto, são organizados encontros, apresentações e trocas entre essas pessoas.
	
3.4.5. Empoderamento

Dentre as 39 experiências analisadas, foi identificada a atuação de dez iniciativas que apresentam 
o empoderamento como estratégia de trabalho com os jovens. Todos os projetos são realizados por 
ONGs, com a exceção do Papo de Responsa, executado por uma parceria entre a Polícia Civil do 
Rio de Janeiro a ONG AfroReggae. As iniciativas estão localizadas em diferentes estados do país: 
Paraná, Tocantins, São Paulo, Rio de Janeiro e Pernambuco.

84    Esse tema será desenvolvido no item 4.12. deste relatório.
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3.4.5.1. O que é a estratégia empoderamento?
O termo “empoderamento”85 tem como origem o conceito estadunidense empowerment, 

que significa, de forma ampla, a delegação de autoridade, de poderes decisórios, autonomia e 
participação a partir do desenvolvimento e do amadurecimento do indivíduo. Tem como base, nesse 
sentido, a ideia de dar às pessoas o poder, a liberdade e a informação que lhes permitem tomar 
decisões e participar ativamente de organizações, coletivos ou instituições.

As iniciativas que adotam a estratégia empoderamento identificadas ao longo da pesquisa 
podem ser apresentadas como programas ou projetos que se propõem a atuar com os jovens 
através de uma participação direta desse público na formulação e implementação da iniciativa, e 
do incentivo à sua organização coletiva. As experiências demonstram a preocupação de elevar 
a autoestima dos jovens e apoiá-los para que construam seus projetos de vida, atuando sempre 
com a perspectiva de que esses jovens tornem-se autônomos.

Além de se proporem a contribuir para uma nova conscientização do jovem sobre si mesmo, 
alguns dos projetos que se enquadram na categoria pretendem também criar lideranças jovens que 
sejam multiplicadoras e referências em suas comunidades, possibilitando sua organização para 
atuar seja organizando a reivindicação das demandas, seja desenvolvendo algum tipo de trabalho 
social em suas localidades. São iniciativas que enxergam o jovem como agente, protagonista de 
sua realidade, e não como um sujeito passivo a espera de atendimento.

Essa proposta de atuação com a juventude não exclui, no entanto, uma preocupação dos projetos 
com a necessidade de acolher os jovens, reconhecendo a importância de um apoio durante esse 
processo de transição e transformação.

3.4.5.2. Atividades 
Em sua maioria, os projetos identificam que é necessário atuar através de formatos interativos 

e democráticos que sejam ou de formação ou de formulação de propostas e, para tanto, utilizam-
se de oficinas, momentos de trabalho de interlocução horizontal entre a equipe do projeto e seus 
participantes, que congregam o conteúdo à prática. 

Nas experiências pesquisadas, são organizadas oficinas temáticas sobre temas específicos 
como o hip-hop ou a arte, culturais, de cidadania ou de formulação de projetos.  

3.4.5.3. Projetos
O projeto Arte da Paz, já discutido na estratégia cultura, trabalha com a linguagem do hip-hop 

como porta de entrada e atrativo para jovens das comunidades onde atua, tendo como objetivo a 
criação de lideranças que sejam multiplicadoras e referências em suas comunidades. Seus gestores 
acreditam que somente atuando com uma temática que se aproxima do cotidiano dos jovens é 
possível criar uma relação de confiança que possibilite a transformação de suas realidades e da 
noção que têm de si mesmos. O ensinamento dos valores do hip-hop e as oficinas de cidadania 
contribuem para um aumento da autoestima dos participantes, que se constituem como seres 
autônomos, sendo, ao mesmo tempo, amparados pelo projeto.   

O projeto Ciranda de Direitos, executado pelo Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

85    �O conceito “empoderamento” refere-se a possibilitar que sujeitos passem a ter um poder de agenda sobre temas que afetam suas 
vidas. Seria um produto de processos políticos pelos quais passam indivíduos e grupos. De acordo com Jorge Romano, através do 
empoderamento se busca conscientemente quebrar, eliminar as relações de dominação que sustentam a pobreza e a tirania, com o 
intuito de construir relações e ordens mais justas e equitativas. Ele apresenta um debate referente à apropriação do termo nos dis-
cursos e práticas dominantes, o que constrói uma falta de clareza, uma confusão com relação ao seu significado real. Dessa forma, 
o conceito foi apropriado como uma forma de legitimação de práticas muito diversas. Para ele, tem sido colocada em segundo 
plano uma questão essencial com relação à categoria empoderamento, que é justamente o poder, já que, com essa apropriação, a 
mudança nas relações de poder existentes tem sido deslocada de seu papel central, diluída entre os elementos que a compõem. 
Cf.: HOROCHOVSKI, Rodrigo Rossi & MEIRELLES, Giselle. Problematizando o Conceito de Empoderamento. Florianópolis: UFSC, 
2007. Disponível em http://www.sociologia.ufsc.br/npms/rodrigo_horochovski_meirelles.pdf (Último acesso 20/08/2010) e ROMA-
NO, Jorge O. & ANTUNES, Marta. Empoderamento e Direitos no Combate a Pobreza. Rio de Janeiro: ActionAid Brasil, 2002.
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de Tocantins, em Palmas, já trabalhou com cerca de 1200 jovens; atua através de oficinas e um grupo de 
debates que no momento da entrevista contavam, respectivamente, com 150 e 50 jovens86. Tem como 
objetivo a promoção da participação do jovem nos espaços de criação e implementação de políticas públicas 
relacionadas a seus direitos fundamentais87. Seus gestores apontam que a mobilização comunitária e 
o empoderamento juvenil são instrumentos para a participação ativa no fortalecimento do Estado e na 
garantia de direitos. São realizadas diversas oficinas, como teatro, dança e outras atividades culturais, 
de forma a trabalhar temas como violência contra criança e adolescente, cultura de paz e intervenção 
comunitária; as oficinas são conduzidas conjuntamente com os jovens. Através de dinâmicas, o projeto 
trabalha a identidade do jovem e o conhecimento crítico que ele deve ter de sua comunidade e também 
o ensina a elaborar uma iniciativa dentro da escola ou da comunidade, que deve ser implementada com 
acompanhamento da equipe. Aqui, o jovem é reconhecido como vítima de uma violência institucional e da 
violação de seus direitos fundamentais e, portanto, tem como proposta a conscientização do jovem sobre 
seus direitos como uma característica central de sua atuação.

O projeto Etapas – Juventude e Ação Política, que também já foi discutido na estratégia formação, é 
implementado em Recife, Pernambuco, pela organização não governamental Etapas. Está inserido na 
categoria empoderamento porque identifica os jovens como atores políticos e tem o objetivo de apoiar 
a articulação e formulação de coletivos juvenis que estejam se formando na comunidade. Sua atuação 
consiste na abertura do espaço da ONG para uso dos jovens, viabilizando seu acesso à infraestrutura 
como computadores ou material de escritório; há também cursos de capacitação, apoio financeiro às 
organizações juvenis e o acompanhamento dos grupos, feito pelos gestores da ONG, que auxiliam os 
jovens em suas demandas, além de contribuir com o planejamento e a definição de suas atividades. 
O projeto identifica que os jovens têm o costume de atuar através de coletivos e que a contribuição 
para o fortalecimento dos grupos – apoio técnico e financeiro – viabiliza ações concebidas e propostas 
pelos próprios jovens, possibilitando o atendimento de suas demandas. A iniciativa também enfatiza 
a importância da troca de experiências entre os coletivos, articulação dos jovens e sua formação, no 
sentido de identificar suas demandas e reivindicar políticas públicas específicas.  No ano de 2009, o 
projeto apoiou entre 30 e 35 organizações de jovens, das quais cada uma possui de 5 a 10 membros 
(um total de aproximadamente 180 pessoas). A confiança na atuação juvenil e o apoio à formulação 
coletiva são características importantes deste projeto.

Já o projeto Grêmio em Forma, do Instituto Sou da Paz, em São Paulo-SP, originalmente atuava 
diretamente dentro das escolas. Seus objetivos estão relacionados à prevenção da violência na 
escola e à transformação do ambiente escolar em um espaço mais participativo e democrático 
para os estudantes. Para atingir tais objetivos, o projeto atuava diretamente com os estudantes 
na organização de grêmios em escolas públicas estaduais da cidade. Durante seu processo de 
implementação, os jovens passavam por uma formação que tinha como base os princípios da 
participação e do associativismo. Ao fim dessa etapa, iniciava-se a criação do grêmio: sua fundação, 
seu processo eleitoral e, posteriormente, uma definição de prioridades e planejamento da gestão 
empossada. Os integrantes do projeto atuavam como facilitadores do processo, apoiando os 
jovens que estavam à frente da construção dos grêmios, dando ênfase ao papel protagonista dos 
estudantes. A proposta de criação de lideranças e da conscientização dos jovens de seu papel e das 
responsabilidades que permeiam a representação de um coletivo é um aspecto importante para o 
projeto por viabilizar uma ampliação do repertório dos jovens. Em sua trajetória de implementação, 
a iniciativa formou 43 grêmios. Em 2005, o projeto deixou de atuar diretamente nas escolas e 
elaborou a sistematização de sua metodologia em diversas cartilhas (para jovens e educadores). 
No momento da entrevista88, o Sou da Paz estava fomentando a replicação dessa metodologia. Um 
elemento a ser destacado é a característica de intervenção do projeto, já que atua nas escolas por 
86    Entrevista efetuada em 16/12/2009, por telefone.
87    �O conceito direitos fundamentais abordado ao longo do texto faz referência aos direitos que devem ser garantidos pelo Estado, 

tais como educação, saúde, lazer, etc. 
88    Entrevista realizada em 01/12/2009.
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um período de tempo específico e, posteriormente, deixa aquele ambiente, com a expectativa de 
que haja uma continuidade da atuação dos jovens de forma autônoma.

Outra iniciativa de empoderamento é o Programa Jovens Urbanos, realizado pelo Cenpec, o Centro 
de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária, uma ONG paulistana. A iniciativa 
é formulada como laboratório para sistematizar metodologias de trabalho com a juventude e realiza 
parcerias com ONGs em comunidades selecionadas da periferia de São Paulo para atuarem com 
jovens de 16 a 20 anos, promovendo sua circulação no território em que vivem e em toda a cidade. Já 
passaram pelo projeto cerca de 2840 jovens ao longo de sua atuação, sendo que contavam com 480 
jovens no momento da entrevista89. A intervenção objetiva ampliar o repertório sociocultural dos jovens 
para que eles possam conhecer outras realidades, transformando a sua relação com a cidade para que 
se apropriem dela, possibilitando a superação de estigmas e escolhas conscientes. Ao fim do programa, 
os jovens elaboram projetos que devem ser executados por eles mesmos, dando continuidade ao que 
vivenciaram no programa e possibilitando uma fonte de renda. Ao longo desse processo, incentivam 
os jovens a transformar sua percepção sobre si mesmos para que se compreendam como agentes 
transformadores. Os resultados apontados pelo programa relacionam-se a mudanças pessoais pelas 
quais passam os jovens participantes.

O projeto Lugar da Palavra se diferencia dos outros projetos referentes à estratégia empoderamento 
pois é de atendimento psicológico, prioritariamente. É executado pela ONG NAV, o Núcleo de Atenção 
da Violência, em Nova Iguaçu, e está inserido em uma rede de proteção que abarca Conselhos 
Tutelares, a Vara de Infância do Ministério Público, CRAS e CREAS da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, que atende tanto crianças e adolescentes vítimas de violência como autores da 
violência encaminhados pelas instituições da rede para atendimento, com o intuito de auxiliá-los a 
superar a situação de violência em que se encontram e também prevenir que sejam reprodutores 
dessa violência. O projeto tem uma visão de trabalho integrado e, por isso, sempre aproxima os 
familiares das pessoas atendidas para transformar as relações intrafamiliares, originárias de muitos 
dos episódios de violência. Valoriza a expressão da pessoa atendida com relação a suas experiências 
e defende que o jovem que passou por uma situação de violência não seja estigmatizado como 
autor ou como vítima, mas passe pelo processo de superação. A iniciativa atendeu, em dois anos, 
472 pessoas em Nova Iguaçu e, no momento da entrevista90, atendia a 50 pessoas. Em média, o 
período de atendimento é de um ano. É possível observar, de acordo com os gestores do projeto, 
uma transformação comportamental nas pessoas atendidas, que superam um ciclo de violência e se 
relacionam de formas diferentes com seus pares e seus familiares. O projeto também é responsável 
pela capacitação de profissionais da área da saúde, da assistência social e da educação, buscando 
ensinar os profissionais a identificar situações de violência e lidar com vítimas e autores.

O projeto Papo de Responsa, da cidade do Rio de Janeiro, é executado por uma parceria entre a 
Polícia Civil do estado do Rio de Janeiro e a ONG Afroreggae. Foi idealizado por dois policiais civis 
que identificavam uma relação conflituosa entre a Polícia e a população, especificamente os jovens 
de comunidades vulneráveis. O projeto atua em escolas e outros ambientes propondo um “papo” 
entre os jovens, os policiais e ex-criminosos, com o propósito de estreitar a relação entre esses atores, 
debatendo ideias e preconceitos.  Afirma já ter construído esse diálogo com mais de 40.000 jovens. Os 
“papos” propostos são abertos e tratam de assuntos como violência, criminalidade, uso de drogas e 
outros temas recorrentes na realidade dos jovens. A postura dos policiais que promovem o “papo” é de 
atenção às questões e angústias dos jovens – principais interlocutores das conversas –, bem como suas 
manifestações positivas, para estabelecer vínculos de confiança, respeito e honestidade, desmistificar a 
figura do policial e operar uma transformação nos jovens participantes.

Também executado pelo Instituto Sou da Paz, de São Paulo, o Projeto Praças da Paz 
SulAmérica seleciona praças localizadas nas periferias da cidade de São Paulo, em comunidades 

89    Entrevista realizada em dezembro de 2009.
90    Entrevista realizada em novembro de 2009.
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de alta vulnerabilidade social e altos índices de violência, para promover sua revitalização e o uso 
pacífico do espaço público. O processo de intervenção na praça, desde a definição de como será a 
transformação (quais equipamentos serão construídos, por exemplo) até a gestão da ocupação do 
espaço, se dá de acordo com os interesses das comunidades. As atividades são organizadas em 
reuniões de gestão entre os moradores da região e um educador do projeto, levando em conta as 
especificidades locais e a resolução pacífica de conflitos. O foco do projeto é envolver a juventude 
moradora do entorno da praça que sofre intervenção, já que pretende transformá-los em articuladores 
locais, responsáveis pelas atividades que serão organizadas e, centralmente, pela mobilização das 
comunidades para que façam reivindicações ao poder público e se reconheçam como sujeitos de 
direitos. Dessa forma, o projeto visa não só intervir no espaço público, como também organizar a 
comunidade em torno da mobilização para efetivação de seus direitos, estimulando que a praça seja 
utilizada amplamente e de forma pacífica. O projeto ainda pretende sistematizar a sua metodologia 
para replicação e transformação em política pública. No momento da entrevista91, a iniciativa estava 
implementada em três praças do município.

O projeto Rotas de Fuga foi desenvolvido pela ONG Observatório de Favelas entre os anos de 
2004 e 2007, no Complexo de Favelas da Maré, região marcada por altos índices de violência na 
cidade do Rio de Janeiro. Tinha como objetivo prevenir o trabalho de crianças e adolescentes nas redes 
ilícitas presentes naquele contexto, especialmente o tráfico de drogas, criando alternativas de renda e 
perspectivas de futuro. As atividades desenvolvidas estruturavam-se em quatro eixos distintos: pesquisa 
(que realizou um diagnóstico que subsidiou o atendimento realizado aos jovens); prevenção à violência 
letal; criação de alternativas; e, por último, sensibilização da sociedade civil. O projeto buscava ampliar 
a visão dos jovens sobre si, sobre o mundo, sobre suas redes, sobre suas experiências, garantindo 
seu acesso a direitos (trabalho, educação, saúde) que, devido à sua dinâmica de vida, eram muitas 
vezes cerceados. O acesso à cidade também era um elemento importante para o projeto, que buscava 
viabilizar a circulação dos jovens por diferentes territórios, ampliando seu repertório. Os jovens tinham 
participação na definição das atividades do projeto, que prezavam pelo diálogo e pela elevação de 
sua autoestima. O projeto identificava a necessidade de ruptura com um ciclo de violência no qual os 
jovens estavam inseridos e, para isso, deveriam ser criadas alternativas reais, que possibilitassem a 
“autonomização”92 e o desenvolvimento de novas perspectivas de vida para esses jovens. Teve como 
resultado a sistematização de uma metodologia a ser replicada e a saída sustentável de 30 a 40 jovens 
das redes ilícitas de trabalho (do total de 136 participantes).

	 O projeto R.U.A.S. – Resistência Urbana e Atitude Social é implementado pelo CEDECA Interlagos 
de São Paulo. Trabalha com jovens de comunidades vulneráveis procurando dar-lhes condições para 
tornarem-se protagonistas das dinâmicas locais e de suas vidas, por meio da conscientização social e 
política e da incorporação da ideia de que são sujeitos de direitos. Com base em suas especificidades, 
considera as demandas particulares das localidades onde atua para propor uma apropriação pelas 
crianças e adolescentes do espaço em que residem por meio da arte. Realizam oficinas, que visam apoiar 
os participantes na organização de atividades nas ruas das comunidades. Além disso, disponibiliza o 
espaço da ONG como um local de convivência e uma referência para a articulação dos jovens. Tem como 
objetivos centrais a promoção da autonomia e o empoderamento, além da mobilização da comunidade, 
com foco nos adolescentes, buscando transformar a visão que estes têm de si mesmos, para que 
se reconheçam como sujeitos de direitos e passem a reivindicá-los. Para o projeto, essa articulação 
comunitária poderá viabilizar a identificação das violações de direitos que ocorrem nas localidades onde 
atuam e, assim, preveni-las.   

3.4.5.4. Elementos recorrentes 
a. Reconhecer os jovens como sujeitos de direitos
91    Entrevista realizada em outubro de 2009.

92    O conceito “autonomização” será desenvolvido adiante, no item 3.4.5.4.c, deste mesmo capítulo.
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Os projetos que adotam a estratégia empoderamento constantemente citam como um de seus 
princípios de atuação o reconhecimento dos jovens como sujeitos de direitos93 e a necessidade de que 
eles se reconheçam como tal e possam se mobilizar para reivindicar ao Estado a sua efetivação. 

As diferentes metodologias lidam, de diversas formas, com essa perspectiva, seja por meio do foco em 
um direito específico como o direito à circulação na cidade, à apropriação do espaço onde vivem, ao lazer 
ou, de forma mais ampla, para construir uma conscientização sobre o papel do jovem na sociedade. 

b. Protagonismo dos jovens / Criação de lideranças, multiplicadores e referências em suas comunidades
Muitas iniciativas que se enquadram nesta estratégia têm como característica a proposta de criação 

de lideranças multiplicadoras de seus princípios nas localidades onde atuam. Essas lideranças se 
tornam referências e incentivam tanto outros jovens, como suas comunidades a se organizarem 
para reivindicarem a garantia de seus direitos. Outra característica de um jovem multiplicador é a 
possibilidade de dar continuidade às boas experiências que os projetos vêm implementando. Nesse 
sentido, os jovens são vistos como protagonistas94 em suas comunidades.

A formação dessas lideranças e o incentivo à organização e ação social contribuem com a definição, 
por parte da comunidade, dos problemas a serem enfrentados e resolvidos, além de transformar a visão 
que as pessoas têm de si mesmas para que se reconheçam como sujeitos de direitos, elemento central 
de projetos de empoderamento, como apontado anteriormente. Sobre o tema, constata o gestor de um 
dos projetos entrevistados: “o jovem engajado é um multiplicador absurdo, ele dá todas as conexões 
que talvez o projeto não tivesse como. Ele vai conversar com o cara da empresa, da ONG, daqui e dali. 
É uma energia muito alta, porque é a coisa da descoberta do mundo mesmo.” 

Um local indicado como possível incentivador desse protagonismo dos jovens é a escola, já que 
algumas das iniciativas propõem aos participantes que desenvolvam atividades e discutam seu 
papel enquanto atores no ambiente escolar. 

c. Formulação de um projeto de vida / Autonomização95 do jovem
Muitas iniciativas identificam os jovens com quem trabalham afirmando que eles, em função de 

suas dinâmicas de vida, não têm consciência sobre o que é viver na cidade ou ter acesso a direitos; 

93    �A Política Nacional de Juventude (formulada pela Secretaria Nacional de Juventude da Presidência da República) identifica os jovens 
como sujeitos de direitos coletivos que devem ter sua autonomia, identidades, formas de agir, viver e se expressar respeitadas e 
valorizadas, combatendo os estereótipos da juventude: “considerando o fato dos jovens comporem o contingente populacional mais 
vitimizado pelas distintas formas de violência presentes no Brasil; enfrentarem enormes dificuldades de ingresso e permanência no 
mercado de trabalho; sofrerem impedimentos no acesso a bens culturais; não terem assegurado o direito a uma educação de qua-
lidade e não receberem tratamento adequado no tocante as políticas públicas de saúde e lazer, o reconhecimento de seus direitos 
deve estar alicerçado em uma perspectiva ampla de garantia de uma vida social plena e de promoção de sua autonomia.” 

94    �O conceito protagonismo é compreendido como uma prática educativa na qual o jovem participa de todas as fases das iniciativas tra-
tadas – elaboração, execução, até avaliação das ações propostas. Sua proposta é o estimulo à participação social dos jovens, con-
tribuindo não apenas com o desenvolvimento pessoal dos jovens atingidos, mas com o desenvolvimento das comunidades em que 
estão inseridos. De acordo com Antonio Carlos Gomes da Costa, o protagonismo juvenil contribui para a formação de pessoas mais 
autônomas e comprometidas socialmente, com valores de solidariedade e respeito mais incorporados, o que contribui para uma 
proposta de transformação social. COSTA, Antônio Carlos Gomes da. Protagonismo juvenil: adolescência, educação e participação 
democrática. Salvador: Fundação Odebrecht, 2000. Disponível em http://www.promenino.org.br/TabId/77/ConteudoId/5649e039-
9334-482f-9431-d9059a580ad3/Default.aspx (último acesso 12/08/2010).

95    �A autonomização do jovem, quando tratada pelos gestores das iniciativas analisadas, refere-se, centralmente ao apoio dado ao 
jovem para que consiga formular um projeto de vida, com novas perspectivas e a construção, também, de sua autonomia em rela-
ção a sua família, não somente financeira, mas no que concerne suas decisões também. Seria, nesse sentido, a capacidade de os 
indivíduos e grupos poderem decidir sobre as questões que lhes dizem respeito. De acordo com José Roberto Goldim (2004), uma 
pessoa autônoma é um indivíduo capaz de deliberar sobre seus objetivos pessoais e de agir na direção desta deliberação. Respeitar 
a autonomia é valorizar a consideração sobre as opiniões e escolhas, evitando, da mesma forma, a obstrução de suas ações, a me-
nos que elas sejam claramente prejudiciais para outras pessoas. Para ele, duas condições são essenciais à autonomia: a liberdade 
(independência do controle de influências) e a ação (capacidade de ação intencional). Um indivíduo autônomo age livremente de 
acordo com um plano próprio, de forma análoga que um governo independente administra seu território e estabelece suas políticas. 
Também de acordo com essa concepção, Beauchamp e Childress, admitem que a “autonomia tem diferentes significados, tão diver-
sos como autodeterminação, direito de liberdade, privacidade, escolha individual, livre vontade, comportamento gerado pelo próprio 
indivíduo e ser propriamente uma pessoa”. BEUCHAMP TL, CHILDRESS JF. Principles of Biomedical Ethics. New York, Oxford, 
1994. e GOLDIM, José Roberto. Princípio do Respeito à Pessoa ou da Autonomia. Porto Alegre, 2004.
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tal desconhecimento limita suas expectativas e os impede de construir um projeto de vida. Esse 
quadro pode ser revertido se o jovem puder se reconhecer como sujeito de direitos e identificar 
caminhos para si próprio. Nesse sentido, a busca pela autonomização do jovem para que ele tenha 
acesso a novas perspectivas de vida aparece como elemento recorrente nos projetos que adotam 
a estratégia empoderamento. 

Diferentemente das iniciativas identificadas em outras estratégias, as aqui apresentadas veem 
o jovem como um ator social com condições de construir sua autonomia, se tiver o apoio de uma 
instituição ou mesmo uma relação de referência com o gestor. Duas palavras centrais utilizadas 
pelos projetos para caracterizar o processo de mudança de comportamento e de visão que o jovem 
tem de si mesmo são “amparo” e “incentivo”, que não incluem a perspectiva de tutela.

A transformação da percepção do jovem sobre si mesmo, sobre o mundo em que vive, suas 
redes relacionais e experiências cotidianas, além da ampliação de seu repertório sociocultural são 
pontos centrais para que ele possa construir um projeto de vida para si próprio. Nesse sentido, as 
práticas descritas se propõem a apresentar novos elementos, construir alternativas, criar caminhos 
possíveis para que os jovens construam sua autonomia e, no caso de alguns projetos que trabalham 
com jovens já inseridos na criminalidade, romper um ciclo de violência que se reproduz na vida dos 
atendidos, para que estes deixem de incorporar estigmas96.

d. Atuação coletiva
O empoderamento perpassa, de acordo com os gestores dos projetos presentes no grupo 

de consulta, o incentivo à atuação coletiva do jovem, que funciona mais como uma forma de 
autonomizá-los, ao debaterem conjuntamente temas como valores, direitos, política, e construírem 
suas posições conjuntamente, sem a imposição de qualquer outro agente.

Um gestor participante do grupo de consulta afirmou que “não se empodera ninguém”. Essa 
afirmação expressa de forma objetiva a concepção embutida no conceito de empoderamento, 
no qual não há uma via de mão única de transmissão de conhecimento (gestor-jovem) e sim um 
processo de reflexão do próprio jovem com relação às novas experiências pelas quais passa, e a 
formulação de um acúmulo individual e coletivo como resultado desse processo de interação. 

No grupo de consulta, os gestores afirmaram, também, que a organização coletiva e a formação 
política, possibilitada por ela, estão diretamente relacionadas à autonomização dos jovens participantes, 
a apropriação de seus direitos e ao reconhecimento de seus valores como indivíduos.

e. Participação do jovem na definição das atividades do projeto / Cultura de participação   
Uma das formas utilizadas pelos projetos analisados para o empoderamento dos jovens com 

quem trabalham é a sua participação no processo de formulação e implementação das atividades. 
Essa seria uma forma diferenciada de convivência e de criação de um compromisso com o coletivo 
que contribui para a mudança das perspectivas do jovem sobre seu futuro e sobre a sociedade.

Ao atuar lado a lado com os gestores e com acesso a espaços de discussão e formulação, o jovem 
tem maiores condições de se conscientizar sobre a realidade em que vive, podendo compreender suas 
demandas, tendo, nesse sentido, condições de contribuir para a formulação de propostas em espaços 
de criação e implementação de políticas públicas relacionadas a seus direitos fundamentais.

É através do ensinamento da “cultura de participação” que o jovem vivenciará sua primeira 
experiência de protagonismo, contribuindo para o incentivo de sua atuação política e de sua 
organização para definir e reivindicar demandas próprias e de sua comunidade.

f. Relação dialógica entre jovem e gestor / Mediação de conflitos através do diálogo
Para a maioria dos projetos analisados nesta estratégia, a combinação da participação social dos 

96    �Estigma é utilizado a partir do conceito de Erving Goffman (GOFMANN, Erving. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade 
deteriorada. Rio de Janeiro: LTC. 1988).
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jovens e de suas comunidades com um diálogo democrático entre gestores e jovens ao longo do 
projeto é essencial para a garantia de direitos. Dessa forma, a relação entre eles deve ser pautada 
por um acolhimento e pela figura do gestor como referência para o jovem. 

A relação dialógica também condiz com a construção de espaços de formulação e debate coletivo que, 
em muitas iniciativas, abordam temas como cultura de paz, preconceitos, violência policial, e tornam-se 
fóruns para a resolução pacífica de conflitos presentes entre os jovens participantes ou mesmo para as 
comunidades. São esses espaços que possibilitam ao jovem a observação dos problemas à sua volta. A 
relação de diálogo possibilita também que eles contribuam para a definição das atividades do projeto.

Essa participação precisa acontecer de fato pois, assim, o projeto se propõe, antes de tudo, a 
escutar o jovem identificando o que ele vivencia, ouvir os que vivem em torno dele, como familiares 
e outras pessoas próximas, o que é essencial como incentivo ao jovem para a resolução pacífica 
dos possíveis conflitos existentes em suas relações.

g. Elevação da autoestima do jovem
Diversos projetos que adotam a estratégia empoderamento apontam como importante elemento 

de atuação a elevação ou o resgate da autoestima dos jovens. Uma das formas apontadas como 
estratégicas para esse objetivo é o combate à criminalização da juventude. Além disso, as atividades 
do projeto devem incentivar os jovens a reconhecerem seus potenciais, dando condições para que 
se vejam como sujeito de direitos e saiam da condição de vulnerabilidade.  

h. Articulação territorial / Levar em conta as especificidades do local de intervenção
Os gestores definiram, no grupo de consulta, que uma característica central para a 

efetividade de seus projetos é o conhecimento das especificidades do local de intervenção. 
Tais especificidades podem ser compreendidas tanto como o conhecimento da realidade da 
comunidade em que se fará uma intervenção – dados de vulnerabilidade, violência, equipamentos 
públicos disponíveis etc. – como também as características da juventude do local, tais como 
os temas de seu interesse, suas necessidades, se já existem coletivos de jovens organizados 
ali etc. Nesse sentido, os projetos expressam a necessidade de compreensão da realidade de 
seu público-alvo para terem condições de construir uma iniciativa interessante ao público e uma 
relação de diálogo duradoura.

O conhecimento da comunidade também é apontado pelos projetos como uma forma de garantir 
sua interação, participação e comprometimento com as demandas locais. Muitas iniciativas procuram 
empregar pessoas das comunidades em suas equipes e no processo de definição da metodologia e 
das atividades para o estabelecimento de vínculos locais e a facilitação da aproximação do jovem.

Os gestores de projetos de empoderamento, ao longo do debate efetuado no grupo de consulta, 
também afirmaram a necessidade de uma articulação territorial tanto com lideranças como com 
instituições do local. Além disso, outro elemento apontado como algo que deve ser considerado 
é o reconhecimento da diversidade das juventudes. Nesse sentido, ao pautar um tema que será 
priorizado na atuação direta com a juventude que faz parte da localidade onde atuará, deve-se 
perceber, necessariamente, os interesses dos jovens que visa atingir. É dessa forma que, de acordo 
com as experiências analisadas, o jovem se envolverá nos projetos.

i. Formulação de um projeto do jovem com o apoio (acompanhamento constante) dos gestores 
da iniciativa

Outro elemento recorrente em iniciativas de empoderamento é o apoio aos jovens na formulação 
de projetos, sejam estes pessoais ou de grupos. Em sua maioria,  as iniciativas abrem espaços de 
formação (oficinas, principalmente) e fóruns de articulação, além de fazer um acompanhamento 
constante da implementação das iniciativas. Baseiam-se, inicialmente, em temas de interesse da 
juventude com quem lidam, e tornam-se propostas práticas de intervenção.
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Combinadas à proposta de formulação de intervenção, algumas iniciativas trabalham com o 
acesso dos jovens a novos ambientes e tecnologias, possibilitando sua circulação pela cidade e 
ampliando seus repertórios socioculturais para que tenham condições de formular algo que, ao 
mesmo tempo em que dialoga com suas realidades, amplia sua visão de mundo.  

As iniciativas dão o apoio e o acesso à formação e à infraestrutura para formular propostas que 
terão condições de ser implementadas pelos próprios jovens. Algumas experiências apontam a 
possibilidade de que o projeto implementado pelo jovem possa se tornar, para além de um resultado 
que dá continuidade às experiências vivenciadas mesmo após sua finalização, uma fonte de renda 
para os jovens. 

Em muitas dessas ações, a formulação de uma proposta de intervenção é o último passo do 
projeto, que já passou por dinâmicas que contribuem para uma mudança na visão de mundo do 
jovem e na compreensão de seu potencial para a formulação de sua intervenção. Este elemento 
dialoga com a ideia de protagonizar o jovem para que ele se torne ator de transformações.

j. Apoio a organizações juvenis
Alguns dos projetos assumem que os jovens que fazem parte de seu público-alvo são 

parcialmente diferenciados por trabalharem diretamente com coletivos de juventude que já existiam 
anteriormente. Assim,  percebem esses jovens como protagonistas e atuam com objetivo de lhes 
dar o apoio técnico e financeiro para viabilizar as ações concebidas, planejadas e executadas pelos 
próprios participantes nas suas comunidades. 

Identificam que a atuação em grupos é uma característica do jovem, que quer participar, dar 
ideias, se articular e ser ouvido, mas precisa de um apoio para conseguir viabilizar sua proposta de 
atuação e o papel das instituições é suprir essa necessidade. 

k. Abertura de espaços de convivência e articulação 
Os projetos aqui analisados demonstraram que procuram criar espaços de interação para os 

jovens, entendendo que sua convivência e encontro podem trazer resultados positivos, seja em 
relação à formulação de projetos da juventude, seja pela existência de um local de referência para 
onde podem recorrer quando há necessidade. 

Esses espaços contribuem para a disseminação de uma cultura de participação dos jovens, já 
que estes passam a frequentar locais onde se sentem confortáveis para expressar suas opiniões e 
podem articular-se para construir suas propostas de intervenção. 

Também nesse sentido, outra recorrência nos projetos aqui retratados é que os espaços das 
iniciativas são, muitas vezes, abertos também às comunidades, estimulando a convivência entre 
toda a população e tornando-se uma espécie de equipamento público local.

l. Juventude como um grupo da sociedade com demandas específicas 
Algumas das iniciativas de empoderamento reconhecem a juventude como um grupo que tem 

demandas específicas, e é a partir delas que devem ser formuladas políticas públicas condizentes 
com esse período da vida. Os projetos identificam também que a articulação coletiva entre os jovens 
é importante para que tenham condições de perceber essas demandas e reivindicar as políticas que 
respondam a elas.

Um elemento reafirmado pelos gestores das iniciativas de empoderamento, no grupo de consulta, 
foi justamente a sua incidência sobre a formulação de políticas públicas. Eles apontam a necessidade 
de provocar o poder público para que formule políticas para a juventude que não sejam ensimesmadas, 
mas se relacionem com as experiências de quem já atua com o tema no cotidiano.

m. Sistematização de metodologia de trabalho com a juventude 
Uma característica presente em praticamente todos os projetos de empoderamento juvenil é 
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a sistematização da metodologia implementada. A identificação dessa necessidade é pautada 
no sentido de possibilitar uma análise de metodologias efetivas de trabalho com a juventude e a 
possibilidade de sua replicação, levando em conta, é claro, as especificidades dos territórios onde 
são desenvolvidas e as respostas que devem ser dadas à juventude dessas localidades. 

Muitas dessas iniciativas possuem também publicações dessas sistematizações e dos resultados 
de suas aplicações. Dentre elas, a maioria expressou o intuito de, com esses instrumentos, formular 
propostas que posteriormente poderão ser disseminadas e implementadas como políticas públicas.   

3.4.5.5. Outros elementos consensuados
Os elementos apresentados no grupo de consulta como centrais para a formulação de projetos com 

essa estratégia estão abordados no item acima, já que condizem com as características recorrentes 
encontradas nas entrevistas aprofundadas dos projetos específicos estudados nesta sistematização: o 
reconhecimento da diversidade das juventudes, organização coletiva/formação política, incidência nas 
políticas públicas, articulação territorial (ocupação do espaço público, pertencimento à cidade) e valores. 

3.4.5.6. Desafios
a. Demanda financeira dos jovens e relação com o mercado de trabalho 

Levando em conta o fato de que todos os projetos observados atuam em regiões de alta 
vulnerabilidade social, portanto de baixa renda, a demanda financeira, representada, muitas vezes 
pelo desejo de inserção no mercado de trabalho, está presente no cotidiano dos jovens e essas 
iniciativas identificam a necessidade de lidar com o tema. No entanto, uma dificuldade que se faz 
presente para esses projetos é tratar o tema “inserção no mercado de trabalho” de forma crítica, que 
seja condizente com os princípios e valores que os norteiam a iniciativa.    

Um dos principais desafios expressados pelas iniciativas analisadas é a “perda” de jovens para 
o mercado de trabalho, seja formal, informal ou mesmo ilícito. Esse fator tem como origem tanto 
a pressão familiar por uma contribuição financeira para sua manutenção, como uma iniciativa dos 
próprios jovens para garantir sua autonomia. 

Alguns projetos procuram lidar com esse desafio proporcionando bolsas para a participação em suas 
próprias iniciativas. Dessa forma, o apoio financeiro possibilitaria a manutenção do jovem no projeto.  

Ainda no que se refere ao mercado de trabalho, muitos projetos que têm como estratégia o 
empoderamento relatam ter uma relação conflituosa com o mundo do trabalho e a transição dos 
jovens para esse meio. Ao mesmo tempo em que perdem participantes devido à pressão das 
famílias para a inserção profissional, não pretendem lidar com o tema de uma forma acrítica, e têm 
como intuito a apresentação de alternativas para os jovens que não somente a formação técnica 
para ingresso no mundo do trabalho. Entre elas, está a possibilidade de atuação no terceiro setor e 
o uso das propostas de intervenção formuladas no projeto como possíveis fontes de renda.

Além disso, atuam no sentido de construir uma relação entre os jovens e o mundo do trabalho 
que possibilite, por parte deles, uma apropriação de seus meios de trabalho e uma visão reflexiva 
sobre sua atuação cotidiana.

b. Relação dos projetos com o Estado no que concerne à garantia de direitos
Os projetos que se enquadram na estratégia empoderamento compartilham da concepção de 

que o Estado tem o papel de garantir os direitos da juventude, assegurados pela Constituição 
Federal e pelo ECA. Nesse sentido, os projetos demonstram preocupação em se articular com 
o Estado para garantir tais direitos, ou ajudar a comunidade ou especificamente os jovens a se 
articularem para reivindicá-los.

A relação com o Estado é um desafio, já que muitas vezes os agentes responsáveis pelos 
equipamentos públicos das localidades não demonstram disposição para construir vínculos com a 
comunidade e com outras instituições e organizações ali presentes. 
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Em muitos projetos, são relatadas dificuldades com relação à articulação com a escola97, que é 
vista como potencial parceira dos projetos que se utilizam da estratégia empoderamento.  

3.4.5.7. Como a estratégia empoderamento dialoga com o tema da violência
As iniciativas inseridas na estratégia empoderamento trabalham de forma ampla a temática da 

violência e adotam meios diferenciados para tratar o tema e prevenir a violência.
Alguns dos projetos aqui listados não têm como foco a prevenção da violência, mas a garantia 

dos direitos dos jovens. Procuram não tratar os jovens como possíveis autores da violência, e sim 
como vítimas de uma violência institucional, que não somente viola seus direitos fundamentais, 
mas também os trata de forma preconceituosa ou estigmatizada. Nesse sentido, são projetos que 
trabalham com o jovem no intuito de torná-los protagonistas das suas dinâmicas locais, em lugar de 
buscar atendê-los de forma tutelar.  

Outros projetos, quando questionados em relação à forma pela qual trabalham a prevenção 
da violência, levantam o diálogo com o jovem como um elemento central. Segundo eles, é por 
meio de uma relação dialógica que o jovem aprende a construir uma forma diferenciada e pacífica 
de resolução de conflitos cotidianos – que frequentemente poderiam levar a reações violentas e 
desfechos trágicos. De acordo com os gestores dessas iniciativas, a existência de um momento 
ou de um fórum em que os jovens podem recorrer para resolver os conflitos presentes em seu 
cotidiano de forma respeitosa, coletiva e democrática previne a violência.

Outra forma de prevenção da violência que permeia as concepções de diversos projetos de 
empoderamento juvenil, relacionada à perspectiva de empoderá-los por completo, é o reconhecimento de 
que eles são responsáveis por suas ações. Nesse sentido, os jovens passam por uma reflexão sobre o 
conjunto de suas práticas e são capazes de reconhecer as suas consequências positivas ou negativas.

O empoderamento, ainda, possibilita ao jovem superar sua condição de vulnerabilidade, seja 
reconhecendo-se como um sujeito de direitos, construindo um novo projeto de vida, constituindo uma 
reflexão crítica sobre suas realidades e criando resiliência. São esses elementos, de acordo com 
os gestores e jovens que participaram da pesquisa, que levam o jovem a responder às violências 
perpetradas contra ele ou a outros conflitos sem recorrer à violência como solução.   

3.5. Os resultados
Indagados a falarem sobre os resultados alcançados pelos projetos que coordenam, os gestores, 

nas entrevistas, traçaram considerações bastante diferentes a respeito do tema. Suas respostas à 
pergunta “quais os resultados evidenciados até agora?” revelam compreensões e percepções distintas 
acerca do que é resultado – subtítulo constante em qualquer proposta de trabalho da área. 

Alguns gestores, em suas respostas, investem na diferenciação entre os dados que podem ser 
apresentados como resultados objetivos – sempre entendidos como sinônimos de dados quantitativos 
– e aqueles que podem ser apresentados como resultados subjetivos – por conseguinte, entendidos 
como sinônimos de dados qualitativos. Pode-se dizer que uma minoria, apenas, conta com 
mensurações do primeiro conjunto de dados. Uma grande parte afirma claramente que não possui 
sistematizações desse tipo. Enquanto outra minoria são aqueles que criticam deliberadamente 
os métodos quantitativos de aferição – alguns discursos até resvalam no ceticismo quanto aos 
“números”. A respeito dos dados qualitativos, exceto algumas pouquíssimas experiências, há 
uma dificuldade generalizada (muitas vezes reconhecida) no que se refere à sistematização e à 
metodologia apropriada para aferi-los. Tal dificuldade, no entanto, não impede que gestores narrem 
muitos acontecimentos e descrevam outros tantos elementos percebidos que atestam o sucesso 
parcial, ou mesmo completo, de suas empreitadas. Na falta de sistematização, metodologicamente 
construída, mobilizam narrações e descrições sobre aquilo que “pode ser percebido”. E isso que 
“pode ser percebido” varia de resposta a resposta.
97    A relação com a escola será mais detalhada no item 4.11., adiante.
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A distinção entre resultados objetivos e resultados subjetivos fica patente na resposta de um 
gestor: “Ano de 2008, nenhuma reprovação escolar. 100% de aproveitamento escolar. Acho que 
isso aí, por parte de nosso projeto, é uma grande vitória. Nenhuma repetência no ano de 2008. A 
educação das crianças, aí é uma questão subjetiva. A objetiva é que nós fomos até os colégios e 
pudemos ver que não houve reprovação. A subjetiva é a diferença na educação, que as crianças 
têm tanto no colégio, que aí é colocado para nós; em casa, o depoimento dos próprios pais; a 
mudança comportamental das próprias crianças, na rua, nas festinhas. Todo mundo já sabe a 
diferença. Já é característico o comportamento de nossas crianças daqui, na comunidade”. Os 
dados utilizados para demonstrar os resultados quantitativos do projeto foram obtidos nas escolas 
em que estudam as “crianças” participantes, averiguando quantas delas foram aprovadas (no 
caso 100%) e quantas foram reprovadas naquele ano. No entanto, há outro conjunto de dados 
extremamente importante, baseado na “diferença” educacional e de “comportamento” apresentada 
pelas “crianças”. Esse conjunto não se encontra sistematizado a partir de uma metodologia definida, 
mas pode ser constatado (de modo “subjetivo”, segundo o gestor) a partir das apreciações dos 
próprios profissionais, dos pais, enfim, da “comunidade”98.

Quando os gestores manifestam essa distinção, geralmente é para estabelecer uma relação de 
complementaridade entre os dados. De um lado alocam os dados numéricos que, se algumas vezes 
são tidos como “incontestáveis” – pois estruturados a partir de “metas bem definidas”99 –, também 
se mostram pouco eficazes para ilustrar fatos considerados de alta relevância, como um “sorriso”. 
De outro, alocam os dados subjetivos que, se algumas vezes são tidos como “insatisfatórios” para 
constarem nos conteúdos dos “resultados” – por conta das dificuldades para mensurá-los100 –, 
também se mostram imprescindíveis para dar conta das “mudanças” mais relevantes nas “vidas dos 
jovens”, bem como dos gestos mais imperceptíveis (porém extremamente significativos) captados 
no dia a dia. Sobre isso aponta um gestor: “há um resultado difícil de mensurar, de passar para o 
papel. É possível falar, mas não medir, quantificar, que são os resultados subjetivos, que é o nosso 
depoimento enquanto eu como coordenador pedagógico, o nosso depoimento enquanto equipe 
de educadores. Se for fazer uma entrevista com os dez envolvidos, é sentir deles as mudanças 
comportamentais que eles conseguem obter em cada turma”. Com efeito, ainda que a dificuldade de 
mensurar tais dados apareça irredutível a muitos gestores, sua força de demonstração é marcante 
demais para ser deixada de lado, para ser apagada. O “sentir” dos profissionais – assim como as 
“percepções” de outras pessoas envolvidas no cotidiano dos projetos, tais como os “familiares” 
– é defendido como fonte de captação de dados (subjetivos) que deve ser considerada. Tanto é 
que, no cerne dos dados quantitativos apresentados pelos gestores, muitas vezes são mobilizadas 
observações que não derivam de planilhas ou registros, mas de “percepções”, de “avaliações 
pessoais”, de “experiências no dia a dia”. Por exemplo, quando considerações sobre “satisfação” 

98    �Uma resposta bastante parecida foi dada por um dos gestores. Após apresentar os resultados alcançados pelo projeto, a partir de 
um cálculo de porcentagem, “nós estamos com um número de 50% de aprovados”, ele mobilizou outro conjunto de dados que não 
foram contabilizados, nem sistematizados a partir de métodos qualitativos: “Há relatos de mães falando que os filhos mudaram e 
tal. Nós fazemos muitas visitas nas casas deles e muitas das vezes a gente não encontra o jovem, mas encontra a família e eles 
começam a comentar ‘que bom, que boa ideia que vocês tiveram, o fulano está mudando, o comportamento dentro de casa está 
mudando muito’”.

99    �Uma defesa da qualidade “incontestável” dos dados quantitativos pode ser notada, exemplarmente, na fala de um gestor: “quantita-
tivos a gente tem esse atendimento de 2000 jovens, a gente tem essas ações de multiplicação pra 200 mil pessoas, nesses encon-
tros. Então, quantitativo é isso, porque eu acho que quantitativo a gente não tem muito que...”. O mesmo gestor explica porque não 
se pode “contestar” seus dados quantitativos: “Até porque as metas elas são pensadas só nessa questão do atendimento quando 
a gente fala em quantificar”.

100    �A dificuldade de mensuração desses dados, para torná-los “pelo menos satisfatórios”, é abordada pelo mesmo gestor citado na 
nota de rodapé anterior: “Mas como o período é curto, a gente tem uma dificuldade de mensurar esses resultados de qualidade, 
de impacto, porque o que a gente se propõe é a mudança na vida da pessoa até o impacto na comunidade, então essas coisas 
são muito difíceis de mensurar, a gente até tem discutido bastante que ferramentas que poderiam ser feitas pra isso, mas a gente 
não chegou em nada que trouxesse um resultado pelo menos satisfatório, a gente tem indicadores, tem algumas questões que nos 
trazem essa certeza assim, mas...”.
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e sobre “felicidade” – que não foram obtidas a partir de ferramentas metodológicas de consulta – 
complementam a própria exposição dos “números”: “a gente consegue concluir uns duzentos por 
semestre, ao longo desses oito anos uns três mil e duzentos certificados, de acordo com o nosso 
livro de registro de emissão de certificados, mas há muitos que concluem e não aparecem no 
certificado, porque não conseguem uma média, mas chegam até o fim de forma satisfeita e felizes 
da vida. Esses são os resultados numéricos”.

Alguns poucos gestores buscaram explicitar as maneiras empregadas (metodologias) para 
obtenção e sistematização de resultados subjetivos. Uma gestora explica, resumidamente, as 
dinâmicas utilizadas para “avaliar mudanças de comportamento” a partir das considerações dos 
próprios jovens e crianças – objetos da análise –, assim como de seus familiares: “todo o final 
de ano, a gente faz uma avaliação anual, para saber o comportamento do jovem (...), para saber 
escolaridade, se ele passou de ano ou não, se ele melhorou na escola ou não, comportamento em 
casa, se ele está mais acessível e flexível ou não. (…) Com crianças a gente faz de uma forma 
lúdica, que é com desenhinhos e com carinhas. Eu vou ajudando junto com outras pessoas e eles 
vão colocar: ‘você melhorou na escola?’; ‘qual é o seu comportamento depois de [ingressar no 
projeto] e como era antes?’; ‘você é uma pessoa que conversa mais?’; ‘você é uma pessoa mais 
pacífica?’. Com os responsáveis, a gente aproveita uma reunião e vai colocando várias perguntas 
no quadro e pergunta para cada um dos responsáveis: ‘o seu filho mudou depois que entrou [no 
projeto], está mais flexível?’. A gente faz um questionário. E com os jovens a gente faz de uma forma 
em que eles vão andando pelo prédio e colando bolinhas de cada cor de acordo com cada assunto, 
tipo na Conseg101. A gente dá uma cartelinha de cores e espalha as perguntas pelo prédio”. 

Outro gestor explicita, também resumidamente, as maneiras como tem “avaliado” as atividades 
do projeto: “na verdade o que a gente tem são alguns questionários de monitoramento, pois o 
projeto ainda está em andamento. Na primeira edição do projeto a avaliação foi mais qualitativa 
do que quantitativa. As avaliações estão sendo feitas a partir de questionários. Por exemplo, o 
que as pessoas acham da nova praça? Ou, as pessoas acham que a praça ficou mais bonita? 
Pesquisamos também a questão da sensação de segurança antes do projeto. Faremos, no final 
do projeto, a mesma questão pra ver se algo mudou. Nós temos esses dados, mas eles são dados 
dos questionários, que são mais uma avaliação preliminar”. Na primeira edição do projeto, segundo 
ele, foi realizada uma “avaliação qualitativa”, da qual não é dado muito a saber. Atualmente aplicam 
“questionários de monitoramento” e ao final do projeto pretendem aplicar questionários compostos 
de perguntas já realizadas, de modo que seja possível avaliar “se algo mudou”. 

Outros gestores compõem seus resultados a partir de um cálculo de porcentagem entre o número 
total de participante do projeto e o número de participantes que, digamos, têm efetuado em bom termo 
os objetivos da proposta – por relação, o número de participantes que, digamos, frustraram tais objetivos: 
“O resultado, eu tiro por aqui. Depois que a gente assumiu aqui nós temos 1.200. Como eu te falei lá nas 
atividades, de 1.200 apenas 2 voltaram a delinquir. A gente ficou sabendo, com ocorrência [boletins de 
ocorrências policiais]”. Outro gestor realiza o mesmo cálculo: “Nenhum, até agora, que saiu do projeto 
reincidiu”. Outro, ainda, compõe seus resultados a partir da mensuração da quantidade de “intervenções” 
realizadas pelos jovens: “a gente tem uma estatística que a gente comprova a efetiva atuação deles. 
Este aqui, por exemplo, é da orla da praia. Então você vê aqui, de janeiro a outubro, tiveram mais de 
2653 intervenções, e aqui é tudo orientação. São comportamentos inadequados que estão beirando 
uma contravenção social, mas que tinha alguém para chegar e avisar: ‘olha, isso aí está errado, não 
pode fazer’. A intervenção deles é no sentido da prevenção e da educação, então isso mostra que eles 
dão uma contrapartida para a prefeitura com este trabalho de educação do cidadão”.
Há um conjunto numeroso de gestores que, em suas respostas, afirmam não contar com “sistematizações”, 

101    �Refere-se à Conferência Nacional de Segurança Pública, ocorrida em etapas preparatórias e final durante o ano de 2009. O método 
utilizado para a definição dos princípios e diretrizes que foram priorizados pelos participantes das diversas etapas da Conferência 
foi uma votação por meio de bolinhas coloridas que deveriam ser coladas nas propostas segundo a preferência dos votantes.
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“estatísticas”, “organização dos dados”, “dados formais”, “avaliações anuais”. Eles próprios tocam nessas 
questões, argumentam sobre essa ausência ao descreverem seus resultados:

“	 Tem pais que realmente trouxeram esse relato de mudança de comportamento do filho, 
participação, de que o filho está mais crítico, de que o filho está questionando, teve escolas 
que pontuaram pontos muito interessantes da boa participação do aluno, e de que ele estava 
incentivando outros alunos a debaterem sobre (…) violência (…). Então assim, o que teve de 
resultado foram mais esses depoimentos coletados, porque, como nós falamos no início da 
conversa agente não tem uma esquematização e tampouco uma estatística de identificar qual 
foi o resultado (…)”;
“	 Estamos levantando, já tem muitos que estão hoje como militares, funcionários da prefeitura, 
funcionários do Estado, no mercado de trabalho, e aqui tem, nesse resuminho, tem vários 
jovens que estão no nível superior, trabalhando no próprio projeto. (…) Estamos levantando, 
nós sabemos por onde estão, mas não temos é quanto (...) isso a gente não tem e isso nós 
precisamos estar levantando, precisamos desses dados, ter esses dados é importante”;
“	 No decorrer dos 10 meses, a gente vai tendo mudanças, mas não tem um instrumental de 
avaliação que a gente acompanhe à distância. (...) Mas não tem uma matriz de indicadores 
para a gente medir. (...) A gente tem outra avaliação que é a visita técnica, que é um momento 
durante esses 10 meses que a gente vai mesmo nas ONGs e vê. A gente pode não ter isso 
organizado em uma matriz, mas de uma visita para outra você vê a diferença dos jovens falando, 
conversando, que é totalmente diferente”;
“	 A gente não tem dados formais, mas, pelo que a gente observa oitenta por cento dos adolescentes 
conseguem se efetivar no mercado de trabalho com no máximo dois anos, dois meses depois 
que terminou o estágio dele na empresa onde ele foi contratado como primeiro emprego. (...) 
Eu acredito que hoje oitenta por cento dos nossos jovens não ficam mais do que dois meses 
desempregados”;
“	 Acho que o grande resultado do projeto, acho que é quando você chega ao final e vê aquela 
galerinha com uma autoestima lá em cima, com uma vontade... acho que... (...) do projeto, é 
a grande preocupação. Então, com a autoestima lá em cima, acreditando, conscientes do seu 
papel na sociedade, dos seus direitos, de como a sociedade funciona, sobretudo o poder público, 
como é que funciona... como é que tem que funcionar... enfim. (...) Os resultados práticos sim. 
Agora os estatísticos a gente ainda não tem”;
“	 Essa cobrança os pais já vieram falar, que as crianças em casa estão exigindo. E falam assim: 
“Veja só (...), eles chegam em casa e ficam exigindo as coisas de nós, dizendo que não se 
pode jogar lixo na rua”. (…) Nós ainda não fizemos a avaliação do ano. Vamos fazer agora em 
dezembro, mas nós ainda não fizemos”;
“	 Nós conseguimos identificar em primeiro lugar que há uma grande mudança no envolvimento 
dos adolescentes nas questões que dizem respeito a eles, ou seja, no interesse em conhecer 
o que acontece na cidade, o que acontece nas escolas, porque acontece e o que podem fazer 
para mudar, o que acontece no bairro, o que tem de Estado naquele bairro e, se não tem, o que 
pode fazer para buscar, quais são os direitos, quais são as possibilidades de atuação e também 
houve uma mudança até mesmo na questão de aprendizagem, pois, no início, alguns meninos 
tinham dificuldade para estudar, não liam nada e tinham déficit de atenção e nisso hoje a gente 
já verifica uma mudança, no acompanhamento escolar. Então, mesmo com um ano de projeto, 
a gente começa a verificar uma relação diferente desses meninos em relação aos demais, uma 
participação maior e até mesmo na questão das notas, ou seja, uma melhoria nesse processo 
escolar. (...) Nós não temos essas estatísticas (...) falta sistematizar, pois não consolidamos o 
relatório final do projeto”;
 [Perguntado se possui sistematizações dos resultados] “	 Não, só esse retorno assim que eles 
vêm e nos dizem que estão bem, né? Mas, assim, graças a Deus, claro, eu posso dizer que do 
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tempo que eu estou aqui, que é 4 anos, acho que dois só que “baixaram no central” [significa ser 
preso no Presídio Central de Porto Alegre]. O resto todo mundo tem trabalho digno, sabe, não 
ganham maravilhas e não exercem profissões “oh”. São porteiros, são pessoas de confiança, 
tem uns que trabalham.. até tem uma senhora que nos diz de vez em quando, ela adora ele, ele 
é porteiro do prédio e ele é de confiança. Toda aquela questão que eu falei comportamental que 
eu introduzi neles, né? Acho que uns 60% deles estão muito bem hoje”;
“	 A grande maioria dos que a gente atende e a grande maioria dos que viraram monitores estavam 
inseridos nas áreas de risco, muitos deles nas piores que têm. Então a gente consegue ver [os 
resultados], mas claro que não temos certeza disso. Mas são pessoas que estavam em um lugar 
muito fácil de serem atingidas pelo tráfico, roubo, assaltos...eram lugares propícios a isso”.

Outros gestores, também numerosos, ainda que não tratem de metodologias em suas respostas 
– nem forneçam pistas sobre se contam ou não com alguma; se ainda não a operacionalizaram; se 
são precisas; ou se, deliberadamente, decidiram não usá-las – e mesmo sem voltarem suas atenções 
às maneiras como obtiveram tais dados, nem a possíveis sistematizações, apresentam alguns 
elementos que comprovam os benefícios alcançados pelos projetos. Tais citações, bastante diversas, 
fazem referências a “alunos que se tornaram educadores”, “jovens que criaram grupo”, “jovens que 
estão trabalhando”, jovens que ingressaram em universidades, jovens que obtiveram bolsas de 
estudo, jovens que receberam medalhas ou foram escolhidos por grandes clubes esportivos; ao 
número de atletas inscritos em federações de esporte; à “criação da associação de bairro”, “criação 
da biblioteca comunitária”, “criação do grêmio estudantil”; ao “reconhecimento social” [dos próprios 
projetos; baseado na participação em eventos a convite da UNICEF ou UNESCO, no destaque 
recebido em congressos, na seleção para ser apresentado em relatórios de núcleos universitários, 
no destaque recebido por jornais televisivos de grande audiência, enfim, nos prêmios recebidos de 
corporações policiais]. Há, ainda, numerosas menções à “mudança de comportamento dos jovens”. 
Também considerações sobre a importância (“o significado”) maior que eles passam a dar à escola; 
sobre a melhora de suas leituras; sobre a melhora no “convívio com a família” e “com a sociedade”; 
sobre a “redução de violência”; sobre a “redução de pichação”; sobre “o reconhecimento de outras 
pessoas com relação à organização juvenil”; sobre “a maturação do grupo” [no sentido de que os 
jovens “precisam reconhecer que o que eles fazem é importante”].

Por fim, há alguns gestores que, deliberadamente, manifestam críticas ao emprego de métodos 
quantitativos para a mensuração de “mudanças de vida”, sem, com isso, se descompromissarem do 
desafio de produzir mensurações de suas atividades. Na fala de um dos gestores afinados em tal crítica, 
o objetivo quantitativo de um projeto definido pelo Governo que o financia é considerado, de uma só 
vez, uma “questão” para a qual se deve manter “compromisso” – por conta do “dinheiro investido” – e 
um reducionismo em relação às “pessoas” concretas – “que têm uma história de vida” e se modificam. 
Segundo ele: “a gente deu muito mais peso, muito mais valor, ao desdobramento dos resultados 
qualitativos, até porque a gente acredita muito mais nisso. Porque daí agora (...) eu tô participando de 
um projeto em que o Governo definiu que os jovens eles têm que ter um aumento de 10% na consciência 
sobre valores globais – e o que significa um aumento de 10% na sua consciência? É muito complicado 
né, mas é porque eles trabalham nessa correlação entre investimento financeiro e resultado matemático 
(...). [O gestor defende] ter essa questão quantitativa muito mais como um compromisso nosso com o 
dinheiro investido, de realmente estar cumprindo metas, mas saber que a gente poderia fazer muito 
mais e estar muito além do que simples números, entendendo que são pessoas, que têm uma história 
de vida e que você tem aspectos da mudança de vida – que fazem parte dessas pessoas – que, muitas 
vezes, são desconsiderados quando você considera apenas o dado quantitativo”. 

Outro gestor, apesar de também se demonstrar crítico aos “números” e de iniciar sua resposta 
afirmando ter “pouca preocupação” com os “critérios avaliativos”, enfatiza o desafio de fazer com 
que os “números” expressem a “verdade”: “Com relação a critérios avaliativos mais concretos, muito 
embora a gente tenha muito pouca preocupação com isso, a gente sabe que é importante a gente 
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mensurar de alguma forma em números, estatísticas e depoimentos aquilo que a gente faz no 
nosso dia a dia. A gente sabe que a gente precisa provar de uma forma mais forte, academicamente 
falando. Isso é um desafio para a gente, porque como é que você traduz um sorriso, a mudança 
de pensamento de uma criança e de um adolescente? Como você traduz a saída de um jovem do 
crime e a vinda dele para dentro do [projeto], largando muitas vezes um salário de 3 ou 4 mil reais, 
para ganhar um salário de 200 ou 500 reais para fazer uma oficina dentro do [projeto]? Como é que 
se traduz isso? E também tenho muita preocupação com os próprios números, porque de alguma 
maneira eu, como sou um pouco crítico de inúmeras questões sociais que a gente vive, eu sei que 
muitos dos números que a gente vê não são verdadeiros, e eu tenho muita preocupação com isso. Eu 
aprendi com um estatístico, muito amigo meu, que me dizia que os números podem ser torturados, 
torturados e torturados, a ponto de dizerem aquilo que a gente quer. Eu tenho preocupação com 
isso e eu não quero que os números sejam torturados, mas que eles sejam todos muito verdadeiros 
e que expressem e reorientem até o nosso próprio trabalho”.

Os efeitos de uma homogeneização dessas reações à pergunta “quais os resultados evidenciados 
até agora?”, tão diversificadas entre si, provavelmente talhariam aspectos diferenciais dos projetos 
que transbordam os limites da questão resultados. Certamente esse não é o propósito deste relatório. 
Como não é o propósito estabelecer qualquer defesa ou crítica a métodos preferíveis ou detestados. 
Entretanto, há um desafio incontornável à maioria dos gestores que participaram desta pesquisa: 
desfazerem a relação de sinonímia entre dados e resultados, de modo que as mobilizações dos 
primeiros não sejam mais tomadas como demonstrações imediatas dos últimos. Há uma mediação 
entre os dois pontos, uma metodologia que deve transformar os dados – sejam eles “objetivos” ou 
“subjetivos”, “quantitativos” ou “qualitativos”, registrados ou “percebidos”, pronunciados ou “sentidos” 
– em resultados. E o atendimento comum a essa mediação, em hipótese alguma homogeneizaria os 
projetos em questão, antes, reporia as defesas acerca de resultados em outro nível de discussão.
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4. Temas para reflexão 

Um dos saldos das análises estruturais de todas as experiências sistematizadas, além das 
regularidades já identificadas, foi a constatação de diversas questões, que, longe de serem 
discrepâncias ou recorrências observadas, são ideias sobre as quais merecem ser feitas algumas 
reflexões. 

Os temas sobre os quais se deve refletir, narrados neste capítulo, foram informados pelas 
entrevistas aos projetos e pelos grupos de consulta e são respaldados pela leitura da bibliografia 
levantada durante o percurso investigativo. De tal forma, ilustram as questões colocadas pela análise 
dos projetos à equipe de pesquisa, ao mesmo tempo em que fazem referência aos diversos temas 
que estão implicados, de alguma maneira, nos projetos e programas de prevenção à violência 
desenhados para a juventude. 

São temas que versam tanto sobre discursos de jovens e gestores e relações estabelecidas 
entre esses atores, como sobre outras questões relativas ao funcionamento das iniciativas, suas 
dificuldades, características de suas ações, e outros pontos que foram destacados na entrevistas ou 
geraram debates entre os participantes dos grupos de consulta realizados no percurso da pesquisa.
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4.1. Relação entre jovens e gestores: “influências”, “busca por reconhecimento” e 
“exemplo”

Foram recorrentes nas entrevistas e nos grupos de consulta as formulações dos gestores sobre o 
“jovem”, o sentido de sê-lo, suas características, limitações, desejos102. Ainda que existam diferenças 
consideráveis entre tais formulações, há dois traços que parecem estruturá-las centralmente, ou pelo 
menos atravessá-las tangencialmente. O primeiro, uma espécie de dado de experiência, especifica 
a posição do “jovem” ao meio de diversos atores e instituições, todos dotados de capacidade para 
influenciá-lo. O segundo, uma espécie de teorização acerca de “juventude”, determina qual é a ação 
“provável”, ou mesmo “normal”, que o “jovem” realizará em meio a tantas influências: “busca por 
reconhecimento”. Portanto, seja considerado a partir de seu ativismo (“o que eu vejo é um jovem que 
está buscando um lugar no mundo”), de sua passividade (“é vítima”), ou mesmo de suas condições 
diversas (“são vitimizados, muitos são batalhadores, outros protagonistas, outros alienados sim, 
outros são otimistas, vulneráveis”), o “jovem” é aquele que, em sua “busca por reconhecimento”, 
não passa incólume às “influências” que partem de seu redor, ou melhor, de seu “contexto”. Em 
outras palavras, ou o “jovem” é o sujeito da ação de mobilizar atores e instituições para construir o 
seu próprio “reconhecimento” ou é o objeto de influências externas que o fazem “reconhecido”.

O problema que deriva da “busca por reconhecimento”, posta em curso pelo “jovem” – ou do 
desejo de “se destacar”, de “ser diferente”, como também se menciona –, está implicado justamente 
na qualidade moral das “influências” que o rodeiam, tal como avaliada pelos gestores. Ao redor do 
“jovem” há diversas “influências positivas” – a “família” (tal como deve ser), a “escola” (pelo menos 
em sua missão educacional), o “trabalho” (contanto que seja lícito, e quando possível, formal), o 
“esporte”, a “cultura”; inclusive as “lideranças comunitárias”, os “mobilizadores”, os “facilitadores” têm 
um papel positivo por serem decisivos na construção de uma “comunidade parceira” –, bem como 
“influências negativas” – os “bandidos” (ou “criminosos”), o “crime” e as “armas”; os “traficantes”, o 
“tráfico de drogas” e as “drogas”; os “amigos”, as “baladas” e as “bebidas alcoólicas”; a “televisão”; a 
“família desestruturada”; as “turmas do fundo” nas escolas; a “falta de oportunidades de trabalho” e até 
mesmo o “trabalho informal” que impossibilita os estudos. Contudo, a observação atenta às sínteses 
produzidas pelos gestores sobre os “contextos” dos “jovens”, no momento em que justificavam as 
atuações de seus projetos ou programas, durante o primeiro dia do grupo de consulta, fornece dados 
suficientes para concluir quais são as “influências” predominantes em suas vidas: 1) condições sociais 
e econômicas – “muita vulnerabilidade socioeconômica”, “áreas vulneráveis de centros urbanos”, 
“comunidades desprivilegiadas”, “vulnerabilidade social juvenil”, “vulnerabilidade social”, “baixa renda”, 
“alienação cultural, afetiva e intelectual”; 2) violência – “exposição à violência”, “modo de vida dos 
jovens atravessados ou relacionados à criminalidade e violência”, “alto índice de violência”, “violência 
armada”, “violência doméstica”, “disputa entre grupos armados por território”, “área sobre influência 
do tráfico”, “violências de jovens e adolescentes com drogas e prostituição”, “alto índice de extermínio 
de crianças e jovens no Rio de Janeiro”, “violência entre adolescentes e jovens nas comunidades”, 
“violência juvenil”, “periferia ou favela geralmente controlada pelo tráfico de drogas”; 3) lazer – “falta de 
espaços seguros de lazer”; 4) políticas públicas – “falta de política pública para juventude”; 5) trabalho 
– “falta de oportunidades para o primeiro emprego”; 6) educação – “evasão escolar”.

É contra esse quadro “negativo” que os projetos e programas investem seus recursos (não se 
trata, aqui, somente de recursos monetários), reforçando as “influências positivas”, aumentando 
as possibilidades do “jovem”, afinal, segundo um gestor, “a maioria dessa meninada, eles buscam 
referencial, e se eles não têm a estima elevada o referencial deles vai ser o bandido da televisão, vai 
ser o traficante”. De fato, a questão da falta ou da existência de “referenciais” é colocada de modo 
decisivo pelos gestores. Talvez o grande desafio de suas empreitadas seja construir, no seio de 
um “contexto” em que ”faltam lideranças, espelhos, projetos, iniciativas, para que a juventude seja 

102   �Esse “jovem”, mobilizado no singular pelos gestores, é uma espécie de síntese do conjunto inapreensível (em suas particulari-
dades) dos jovens alvos dos projetos e programas em questão.



JUVENTUDE 
PROJETO

EPREVENÇÃODAVIOLÊNCIA
Juventude e Prevenção da Violência

91

uma juventude boa”, uma forma “para que o jovem possa sair sorrindo da sua juventude”. Contudo, 
essa grande tarefa de produzir “referenciais positivos” que auxiliem a passagem do “jovem” pela 
“juventude” não se realiza senão através dos pequeninos fornecimentos cotidianos de “exemplos”, 
muitas vezes prosaicos. A propósito de uma briga entre jovens dentro do projeto, um gestor disse 
o seguinte: “conversa primeiro muito duro, mas depois vai amolecendo, vai mostrando os bons 
exemplos”. E ainda que os gestores se dividam quanto à necessidade e eficácia da “imposição” 
dos “bons exemplos”, a medida pedagógica de “mostrá-los” aos jovens em nenhum momento é 
questionada.

Uma das formas de atingir esse objetivo, passa pela (auto) constituição dos gestores e educadores 
como “referenciais” para os “jovens”; como “influências positivas” que poderão lhes oferecer “uma 
nova perspectiva de vida” ou por eles serem mobilizadas para balizar suas escolhas, suas “buscas” 
por “reconhecimento”, por “destaque”, por “ser diferente”. A fala de um gestor sintetiza bem essa 
compreensão sobre a “sensibilidade” do jovem para se “influenciar”, sobre a importância do papel 
dos profissionais e sobre os efeitos que os “referenciais” (“exemplos”) produzem nos “jovens”: “O 
que nós já vemos nas crianças é a capacidade que elas têm de se sensibilizar, muito tocadas pelo 
exemplo também que são passados para elas. Desejamos que isso permaneça realmente dentro 
dos seus corações e não seja um foguinho de palha. O nosso papel aqui, enquanto instituição e 
enquanto educadores, é fundamental. Eles se espelham no nosso exemplo. Os exemplos arrastam, 
as palavras se perdem com o vento, mas os exemplos ficam sempre”.

Por vezes, esse papel que o profissional deve desempenhar, “dando exemplos aos jovens”, 
é facilitado por afinidade geracional: “sou jovem também”. Em outras, é a própria biografia do 
profissional que o estabelece como “referencial”, pois nele os “jovens” reconhecem a experiência 
de ter vivido em situação de vulnerabilidade social e violência. Ele “fala a mesma língua dos jovens”, 
sabe de suas dificuldades, e mais, é tido como um “vencedor”, um “exemplo a ser seguido”. É 
nesse sentido, mobilizando sua própria biografia, que um professor de teatro – segundo as palavras 
de um gestor – diz aos “jovens” que acompanham sua oficina: “o crime não é a melhor opção, 
eu passei quase quinze anos no sistema [penitenciário], eu sei tudo do sistema e essa não é a 
saída”. Entretanto, o profissional não precisa necessariamente ter vivido no “crime” para possuir 
um conhecimento de causa sobre os prejuízos dessa opção. Segundo as palavras de outro gestor: 
“a gente não precisa ter um ex-criminoso ou um ex-bandido trabalhando [no projeto], porque são 
inúmeras as histórias que podem contribuir para que as pessoas reflitam sobre os seus papéis”. Sua 
experiência de intervenção nas malhas do “crime” o autoriza a tratar com propriedade do assunto.

Mas no interior dos programas e projetos em questão, há uma forma de “influência positiva” – 
capaz de oferecer “uma nova perspectiva de vida” para o “jovem”, ou ainda, uma imagem especular 
(“é um espelho”) para que ele mobilize suas decisões – que passa pelo próprio “jovem”. Essa 
possibilidade se realiza quando um “jovem” é tido como “exemplo” para os demais, de modo que seja 
“reconhecido” – “destacado”, “diferenciado” – como um “multiplicador” do projeto ou programa que o 
auxiliou ou, no limite, até “salvou”. E não se trata de um acontecimento fortuito. Pode estar aventada 
no próprio objetivo do projeto, como demonstra a fala de um gestor: “essa proposta de colocar o 
jovem como agente multiplicador na própria comunidade, isso também é algo muito importante 
(...) que você pode usar também como qualquer outro processo de formação para qualquer outro 
público, não somente adolescente e jovem, mas adulto, criança e assim por diante”. Pode ser a 
aposta central do projeto, segundo a fala de outro gestor: “começamos o projeto com dez meninos, 
considerados – pelos históricos de vida complexos, o histórico de homicídio e latrocínio – os piores 
pela polícia e pela sociedade, para transformá-los, trabalhá-los, para se tornarem os dez exemplares, 
considerá-los os dez exemplares. (...) Esses meninos, a ideia é transformá-los em um exemplo 
para a comunidade, meninos que roubavam hoje podem ser donos de um comércio, podem estar 
dando aula, como multiplicadores”. Pode, em suma, funcionar como uma recomendação acionada 
rotineiramente: “você tem que ter comportamento exemplar”.
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Um “jovem exemplar”, efetivamente, “torna-se” a própria demonstração da eficácia pedagógica 
do projeto ou programa do qual é oriundo. As palavras de um gestor não deixam dúvida quanto a 
essa asserção: “aquele jovem que se torna um lutador ele acaba se tornando um espelho para outras 
crianças e outros jovens”. Com efeito, seu exemplo pode ser decisivo para aqueles que chegaram 
depois no projeto. Também para aqueles que não se “firmaram” nas propostas. Em alguns casos, 
para aqueles que ainda não “chegaram ao fundo do poço”. Embora essa imagem não precise ser 
referida apenas aos envolvimentos com “drogas” e “no crime” – afinal, a falta de oportunidades pode 
ser já um “fundo de poço” – tais casos são paradigmáticos para demonstrar essa relação que se 
estabelece entre um “jovem exemplar” e um “jovem em situação de vulnerabilidade”: “tem menino 
que conta que apanhou da polícia. São os depoimentos de vida deles, isso ajuda a prevenir. O que 
não entrou ainda [“no crime”], ou tem vontade [de entrar] por que quer ser um líder, como o outro, 
que estava fazendo isso, já vê o exemplo dos outros”. Em outros dois momentos de sua fala, o 
mesmo gestor explicita as duas faces dessa relação. De um lado, “o menino que já passou pela 
medida socioeducativa dá exemplo para os outros”, de outro, “os meninos que não entraram [no 
“crime”] ainda estão vendo esses exemplos”.

O “jovem exemplar” e a relação que se constitui entre ele e os demais são elementos fundamentais 
para os projetos. Na fala dos gestores se multiplicam os casos “exemplares”, seus nomes, suas 
atividades atuais. É que para além dos resultados globais alcançados pelos projetos e programas, tais 
casos, pelo fato mesmo de serem “exemplos”, sintetizam em ótimo termo os benefícios produzidos 
pelo conjunto de profissionais mobilizados na empreitada. Disso nos fala um gestor ao tratar dos 
resultados do projeto em que atua: “aí a gente tem a questão mais individual, do jovem enquanto 
indivíduo também como exemplos, a gente tem hoje alunos que se tornaram educadores, a gente 
tem jovens que criaram grupo, que estão trabalhando, por exemplo, com grafite, tão propondo 
inclusive processos, em alguns momentos até pediram ajuda e a gente contribuiu no que foi possível 
pra elaboração de propostas pra editais públicos, (...) a gente tem jovens que dão retorno ‘ó puxa 
que legal, eu tô na faculdade e tal, o projeto foi importante trazer’, e ai a gente tem as avaliações”. 
No mesmo sentido se expressa outro gestor: “muito de nossos jovens já foram reconhecidos tanto 
nacionalmente como fora (...) E é exemplo assim que a gente tem que é orgulho do programa, são 
os nossos instrutores que foram usuários do programa”. Em outras falas de gestores são citados 
jovens que “não tinham a menor inserção em projeto social” e agora constituíram seus próprios 
projetos, com temáticas específicas, com organizações autônomas, tornando-se “parceiros”. 
Jovens que foram contratados para serem consultores em outros projetos. Jovens que constituíram 
autonomamente seus passos seguintes após viverem suas experiências em projetos (“ela virou 
rádio atriz”).

Se tais “exemplos” merecem ser citados, individualizados na fala dos gestores, é porque em 
alguma medida surpreenderam as expectativas depositadas. Mexeram com as crenças, com os 
créditos que lhes eram devotados sem lhes serem ditos. É o que se pode entrever na fala de um 
gestor: “Hoje a gente tem no projeto alguns meninos que a gente conseguiu realmente tirar do 
tráfico, que são meninos que hoje servem de espelho para essa molecada que está vindo agora, 
meninos que a gente nem acreditava que poderiam sair totalmente, e saíram”. Ao que parece, a 
força do “exemplo” de um “jovem” é simetricamente proporcional ao espanto que sua “mudança” 
causa aos outros. Tal força está guardada no “tornar-se” outro, por vezes o oposto ao que se era: 
“um exemplo é o João103, ele não gostava do Conseg, e hoje ele até tem chapa pra ser presidente 
do Conseg. Eles estão usando o Conseg mesmo como um espaço de participação. A gente procura 
sempre incentivar pra que ele conte como foi na reunião”. Dependendo do caso, o “exemplo” de 
um “jovem” inflaciona as margens de possibilidade para aqueles que, depois dele, procurarão a 
“mudança”: “a gente tem um menino que é agente de integração e que trabalha com todas as áreas 
aqui do projeto, educacional, esportiva, social. Ele era um menino completamente envolvido com o 
103    O nome foi substituído para preservar a identidade do jovem citado pelo gestor do projeto.
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tráfico e hoje as pessoas veem ele e ‘se esse cara mudou, eu posso mudar’. Ele é mentor (...) ele é 
que puxa esses meninos para virem aqui para a escola: ‘Vamos lá, vamos voltar a estudar’”.

Diante de tantos investimentos discursivos sobre os “exemplos” e de tantas mobilizações dos 
benefícios que eles trazem aos projetos, não é à toa que os próprios jovens muitas vezes se vejam 
cumprindo esse papel: “como exemplo tem eu, porque eu sou da (...) [comunidade]104, sou nascido e 
criado lá. Criado só pela minha mãe, sem pai né, sem a figura pai. E estudava na escola pública e aí foi 
através [do projeto] que eu tive uma oportunidade, pra que eu pudesse entrar numa universidade, me 
formar em professor, e hoje poder ajudar melhor a minha família”. A fala de outro jovem reforça esse 
sentido: “eu sou um exemplo disso. De tanto que eu participei desses projetos, e os projetos sempre 
dizendo isso, que eu tenho que ir buscar, e isso me incentivou muito a hoje ser uma pessoa que com 
certeza exige os meus direitos”. Talvez nessas falas estejam concretizados os objetivos dos projetos. 
Pois nelas se podem vislumbrar as qualidades “positivas” (do ponto de vista dos gestores) das sendas 
percorridas por esses jovens – ou, que lhes percorreram – para que pudessem agora, no instante de 
suas falas, outorgarem a si próprios um “destaque”, uma “diferença”, enfim, um “reconhecimento”.

4.2. Impor ou transmitir valores – quais valores?
Discussões acerca de valores foram recorrentemente ativadas por gestores e jovens durante 

a realização dos grupos de consulta. O tema também perpassou formulações constantes nas 39 
entrevistas realizadas anteriormente. O que esteve em questão nessas avaliações, abertamente 
traçadas ou implicitamente mobilizadas em discussões adjacentes, foi o sentido da própria relação 
entre gestores e jovens no interior dos programas e projetos analisados. Dentre tantas diferenças que 
poderiam ser identificadas para a análise dessas compreensões, uma salta aos olhos, distinguindo 
claramente aqueles que defendem a transmissão de valores – a expressão mais precisa é “dar 
valores” – aos jovens como medida imprescindível para que se realizem os objetivos almejados e 
aqueles que defendem uma construção conjunta de valores, na qual estariam garantidos os saberes 
pretéritos dos jovens, bem como as novas perspectivas sugeridas pelos gestores.

Seria um engano imaginar que essa diferença aparta gestores de um lado, defendendo seus 
papéis de transmissores de valores, e jovens de outro, esquivando-se dessa relação de direção 
única, de agência unilateral. Essa diferença mistura-os, fazendo emergir nos discursos um terceiro 
termo implicado nas relações entre gestores e jovens: o “jovem” (com aspas). Não este ou aquele 
jovem tratado especificamente, mas um “jovem” genérico, que quase sempre se torna sinônimo 
de “juventude” (“o jovem não quer saber de nada”; “a juventude é desinteressada”; “temos que 
construir junto com o jovem”). Os próprios jovens, ao falarem dele, tratam-no como uma espécie de 
“outro”. Afinal, eles já obtiveram certo número de competências suficientes para que se distingam 
desse bloco geral. Em suma, o “jovem” é o espaço da falta (de valores, de agência, de consciência) 
ou, na melhor das hipóteses, é o espaço que precisa receber investimentos – não se trata apenas 
de questão monetária; “construir juntos” é investir companhia, presença, proximidade – para que 
suas potências sejam direcionadas a um caminho diverso daquele para onde estavam voltadas. É 
sobre esse bloco genérico que os discursos de gestores e de jovens debruçam suas compreensões 
acerca de valores, seja para, no limite, defender procedimentos de “civilização”, seja para, em outro 
extremo dessa oposição, defender o relativismo de “certo” e “errado”.

É preciso sublinhar que entre esses dois extremos há uma gama variada de compreensões acerca 
de valores, seja por emitirem considerações moderadas sobre a eficácia pedagógica da medida 
“dar valores ao jovem”, seja por apenas tangenciarem as suas relativizações. Há ainda aquelas 
compreensões que ora tendem mais para um lado, concordando com as argumentações lançadas, 
ora são arrastadas para o outro campo, refazendo as considerações que lhes pertenciam antes.

Nas defesas declaradas dos gestores, sobre a necessidade de promover um ajustamento dos 
“jovens” aos valores, através do papel pedagógico de transmissor, ocupado por profissionais, o 
104    O nome da comunidade foi retirado para preservar a identidade do jovem participante do grupo de consulta.
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argumento central está sustentado em um dado de experiência considerado incontornável e inequívoco: 
“A sociedade espera, em todo instante, em todos os meios, em todos os níveis que nós tenhamos 
comportamentos e um conjunto de valores, de ética que, minimamente, no consenso comum, é aceito, 
senão a gente é excluído”. É principalmente o “mundo do trabalho” e a “família” (como deveria ser, 
não como geralmente são as famílias dos “jovens”), no interior desse espaço mais amplo chamado de 
“sociedade”, que impõem seus parâmetros dentro dos quais os jovens “devem se ajustar”.

E se esse dado de experiência é considerado incontornável e inequívoco, também é a necessidade 
de por em prática, muitas vezes, uma pedagogia de “posturas, procedimentos e comportamentos 
mínimos”, como demonstra um gestor no grupo de consulta: “Quando nós começamos a discutir 
entre nós, usamos uma palavra um pouco dura, que era ‘civilização’. A gente pensou, analisou, 
como essa palavra é pesada, mas, de alguma forma, o projeto precisa ter mecanismos que receba e 
que ensine postura, procedimentos e comportamentos mínimos, básicos para esses jovens, porque 
muitos não têm. Vem cru, não sabe nem usar um garfo. Infelizmente. Nós temos muitos jovens 
assim? Tem. Parece brincadeira mas é verdade, é a realidade”.

Nesse sentido, valores aparecem como aquilo que “foi perdido pelos jovens ou até mesmo que 
não foi transmitido pelos seus pais”. Segundo esse entendimento, tal falta, seja por perda ou por 
não transmissão, é o fator decisivo para a consolidação da situação de violência e vulnerabilidade. 
Importante notar que tal situação é tida como uma “distorção”, donde se pode concluir que uma 
situação em que não faltem valores – seja por não terem sido perdidos, seja por terem sido 
transmitidos – é tida como não “torcida, normal”. Em uma avaliação próxima, valores aparecem 
como algo acessível após a obtenção de “uma oportunidade real e concreta, bem consistente e bem 
sistematizada, pedagogicamente bem organizada”. De certo modo, é algo que não existia na vida do 
jovem antes de experimentarem os benefícios de um projeto ou programa que o retirou da situação 
de vulnerabilidade em que se encontrava. Ou, se se admite que existia, é somente na condição 
de asseverar a qualidade binária dos valores: de um lado os “positivos”, aqueles que deveriam ser 
transmitidos pela “família” principalmente, de outro “os negativos, que tá cheio por aí”.

Nas defesas opostas dos gestores, afirma-se que valores não devem ser impostos ao “jovem”. 
No limite, a possibilidade de imposição já nem é uma questão de “dever” (devemos impor?), mas 
uma questão de “poder” (é possível impor?): “a minha dificuldade é pensar, acho que vocês vão 
responder, valores são transmitidos? Valores são ensinados? Valores são vivenciados? Valores 
são encucados? Aí eu posso dizer que eu não concordo. A gente não coloca nada na cuca de 
ninguém”. O papel de transmissor de valores, defendido no extremo oposto das considerações 
analisadas, converte-se aqui em uma espécie construção compartilhada com o “jovem”, pois este 
não é considerado vazio de valores (“selvagem”, “incivilizado”, “marginal”), tampouco seus valores 
são considerados “negativos” em si. São “socialmente e culturalmente construídos”, como aponta 
a fala de um gestor presente no grupo de consulta: “Quando nós estamos falando de valores, 
quando você pega na filosofia, na sociologia, nas ciências sociais, é um conhecimento aqui pra 
gente que é algo fundamental, é o nosso referencial. E quando você pega para essas áreas no 
campo das ciências humanas e sociais, não existem valores inatos, os valores, eles são construídos 
socialmente e culturalmente. E, mais ainda, os valores construídos socialmente e culturalmente, 
eles são construídos dentro de um campo de disputa, de disputa por poder, de disputa política. (...) 
Porque senão, nós vamos, para esse trabalho, o seguinte, “esse pessoal é selvagem, esse pessoal 
é incivilizado, esse pessoal é marginal”, e na verdade não é isso que se coloca. Se coloca que eles 
fazem parte de uma cultura que socialmente e historicamente ela foi colocada no chão por outros 
segmentos que se colocaram na condição de poder”.

E ainda que não alce mergulhos sociológicos para se contrapor às defesas opostas, a decisão 
pela relativização dos valores pode se efetivar através de uma estratégia bem definida: “então essa 
lógica do certo e do errado nas questões dos valores, para gente tem uma questão muito forte 
assim de não estigmatizar mais ainda o que já é muito estigmatizado”. Aqui já não se trata de definir 
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a natureza social e cultural dos valores, mas de repelir uma aposta civilizatória que, segundo se 
entende, reforçaria ainda mais o estigma do “jovem em situação de risco social”.

Seja por conta de avaliações sobre a impossibilidade de transmitir valores, de explanações 
sociológicas sobre sua construção social e cultural ou de estratégias que visam esquivar-se dos 
prejuízos da estigmatização, essas defesas preferem não impor os benefícios do estudo e do 
trabalho se o “jovem” não considerar essas possibilidades.  Contudo, ainda que não reivindiquem 
um conhecimento acerca do 	que “é melhor para ele”, se afirma a necessidade de “estar junto” dele, 
bem como os benefícios de “construir algo que seja diferente” daquilo que ele é. Em alguma medida, 
o que se pretende é que ele deixe de ser um “jovem” e se invente como jovem.

Entre os jovens, as considerações acerca de valores também repõem uma diferença similar. 
Ao final dos grupos de consulta, quando uma plenária programada reuniu o grupo de jovens e o 
grupo de gestores para debaterem os elementos mínimos (cinco itens defendidos por cada grupo) 
definidos como balizas para o sucesso de futuros projetos e/ou programas que investem sobre 
“jovens” (“em situação de vulnerabilidade social”, “em risco social”, “alvo e ator de violências”), dois 
vetores acerca de valores podiam ser identificados na proposta dos jovens. Por um lado, foi pautado 
e fixado entre os cinco elementos mínimos, o “envolvimento dos jovens na elaboração e execução 
de projetos, de acordo com seus interesses e necessidades”. Nessa reivindicação, claramente, 
está reclamado o atendimento incondicional ao ponto de vista do “jovem” para a definição dos 
fins do projeto, ainda que se partilhe a autonomia com os gestores e profissionais envolvidos para 
a operacionalização das atividades. Por outro lado, entre os mesmos cinco elementos mínimos 
definidos, os jovens também priorizam a necessidade de “conscientização dos jovens através de 
aulas de cidadania, direitos humanos e cultura de paz”, saberes que, via de regra, são trazidos por 
aqueles que vêm de fora da comunidade ou por aqueles que saíram da comunidade para obtê-los.

A complexidade da questão dos valores para o grupo de jovens consultados se agudiza ainda mais 
se dois outros tópicos por eles levantados forem trazidos à baila. Apesar de não terem sido inseridos 
no interior dos cinco elementos mínimos, permaneceram adjacentes, estruturando as discussões. 
O primeiro solicita que se “potencialize o que o jovem já tem”, ou seja, que não lhe seja oferecido 
(o verbo utilizado é “dar”) apenas “outras perspectivas”. O segundo, que não obteve consenso na 
discussão, talvez por conta da força como se converte em imperativo, prioriza a “transmissão de 
valores morais”, da parte dos gestores para os “jovens”, obviamente.

Poder-se-ia apostar na identificação de uma contradição nos discursos dos jovens. Dir-se-
ia, então, que desejam com o mesmo afinco coisas opostas. Desejam “se autonomizar” através 
da realização de seus próprios “interesses” e “necessidades” – “potencializando” suas próprias 
potências, não através da doação de outras perspectivas – ao mesmo tempo em que necessitam 
ser “conscientizados” através de saberes que lhes faltam (“cidadania, direitos humanos, cultura de 
paz”) – algo que não parece distinguir-se de um processo de “transmissão de valores morais”, no qual 
se é paciente (objeto), não agente (sujeito da ação). Definir-se-ia, portanto, uma contradição entre 
termos de um discurso. Em outra possibilidade, que contém também uma carga crítica, poder-se-ia 
definir esses termos contraditórios como expressão da diferença entre aquilo que os jovens pensam 
(sobre suas práticas) e aquilo que definitivamente se efetua na prática. Como se o discurso em torno 
do processo de subjetivação autônoma fosse tão somente uma imagem distorcida – uma ideologia, 
quem sabe, que se propagada por toda a parte desde meados da década de 1990, com conteúdos 
sobre empowerment – daquilo que efetivamente ocorre na prática: capturas de existências perigosas 
através de tecnologias de moralização de suas práticas, de definição do que é “certo” e “errado”105.

Seja como for, o empenho neste relatório restringe-se à tarefa de mapear essas tensões que 
atravessaram as problematizações acerca de valores. E talvez o ganho mais produtivo dessa tarefa 

105    �A tecnologia mais conhecida, e por isso problematizada, é aquela que procura transformar “pichadores”, ou seja, “vândalos”, em 
“grafiteiros”, agentes de uma nascente expressão artística [Cf. PEREIRA, Alexandre Barbosa. De “rolê” pela cidade: os “picha-
dores” em São Paulo. Dissertação (Mestrado em Antropologia). FFLCH – USP], 2005.
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tenha sido mostrar que não há um corte decisivo entre gestores e jovens, os primeiros defendendo 
a necessidade da transmissão de valores, e os últimos reivindicando uma relação mais dialógica. 
Ambos os conjuntos foram atravessados por diferentes compreensões acerca de valores, fazendo 
com que jovens e gestores se reconhecessem em discursos proferidos ao mesmo tempo em que 
buscavam diferenciar-se de seus próprios pares. Há, contudo, um termo da relação gestor-jovem 
cujas potências todos os discursos pretendem (por imposição ou por sugestão) ver afastadas, ou 
pelo menos modificadas: o “jovem” (com aspas). Sem dúvida, isso parece um traço, ou melhor, um 
sentimento estabelecido, que merece ser considerado.

4.3. Acesso à renda: mercados de trabalho e oportunidades
Após intenso debate no grupo de consulta dos gestores – que buscava construir cinco consensos 

referentes à atuação das iniciativas que trabalham com juventude e que têm como horizonte a 
prevenção da violência –, um dos primeiros elementos consensuais levantados refere-se à 
necessidade dos projetos de atentarem para a questão do acesso à renda. 

Em alguns momentos, a ideia de acesso à renda referia-se ao contato imediato com valores 
monetários que pudessem auxiliar na sobrevivência do jovem e da família durante a permanência 
do jovem no projeto. Nesse caso, tratava-se, sobretudo, das experiências que forneciam bolsas-
auxílio aos jovens. No entanto, na maioria das vezes, o debate tratava não do acesso imediatista, 
mas de uma preocupação em garantir o acesso dos jovens a fontes de renda, isto é, que o jovem 
se capacitasse para ter acesso contínuo à renda. Essa é a maior preocupação dos gestores que 
problematizam a questão: “no momento de colocar essa transferência de renda, o que a gente vai 
trabalhar para essa transferência? No caso, a gente tá falando de acesso, mas, para não se tornar 
outro projeto meramente de transferência, porque aí sai do atrativo, e aí, perdendo o atrativo, perde-
se também a função da prevenção”. 

A temática é abordada principalmente pelos projetos que se situam na estratégia trabalho que, em 
sua maioria, partem da preocupação em garantir fontes de renda à juventude. Em outros, a questão 
se põem mais como um desafio e uma preocupação a ser levada em conta no desenvolvimento 
das atividades. Enquanto na estratégia trabalho a profissionalização e a inserção no mercado de 
trabalho – mecanismos que tendem a garantir o acesso a fontes de renda – são metas próximas 
do cotidiano de atuação das iniciativas, nos projetos que adotam outras estratégias, a questão 
aparece, sobretudo, de forma tangencial e como um desafio a ser pensado e superado.

Um dos gestores da estratégia empoderamento faz a seguinte descrição do jovem que se insere 
no contexto urbano: “Bom, eu queria comentar um pouco, até traçar uma característica mesmo do 
jovem que eu encontro na periferia através do projeto que desenvolvo, nem tanto contar como o 
projeto atua com isso, mas qual o jovem que eu encontro. Eu acho que é um jovem que está buscando 
o seu lugar no mundo. Um jovem que busca como se inserir nessa sociedade. Para um jovem de 
periferia isso tem sido bastante difícil, porque o jovem tem uma grande dificuldade de inserção no 
mercado de trabalho. Muitas vezes, quando consegue, é uma inserção perversa, então ele está 
um pouco nesse dilema, nessa encruzilhada: o que eu quero fazer da minha vida? Qual o caminho 
que quero seguir? Ele tem uma série de referências que estão colocadas aí. Desde o aliciamento 
do tráfico, o desejo de consumo, o desejo de trabalhar eventualmente com cultura e esporte, mas 
qual é o espaço que existe para esse jovem? Existem algumas iniciativas (...) aí que estão tentado 
ampliar esse repertório, essas possibilidades do jovem da periferia. Mas, essencialmente, o que eu 
vejo é um jovem que está buscando um lugar no mundo e que esse lugar não está tranquilo, não 
está fácil de achar, não é um caminho natural. Então ele está um pouco nesta encruzilhada, entre 
construir os seu valores e o que ele vai fazer da vida, se ele vai virar traficante, se ele vai entrar no 
mercado de trabalho em algo que não satisfaz ele, mas que vai dar alguma renda, ou ele vai tentar 
batalhar por cultura e trabalhar por cultura... qual a possibilidade disso? Então, eu vejo o jovem da 
periferia, pelo menos em São Paulo, um pouco nessa encruzilhada. O que ele vai fazer da vida dele. 
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Então eu acho que isso tem bastante a ver com prevenção de violência, porque tem a ver com esse 
momento de escolha da vida do jovem.”.

Partindo dessa intervenção, é possível destacar diversas questões que foram tratadas ao longo 
das entrevistas e do grupo de consulta que se relacionam com a posição do jovem no mundo e 
sua relação ao acesso a fontes de renda: possibilidades de inserção nos mercados de trabalho, a 
inserção social, a “busca de um lugar no mundo” e o desejo do consumo.

Diversos gestores e mesmo os jovens do grupo de consulta apontam a encruzilhada na qual se 
encontra a juventude público-alvo dos projetos. Os horizontes de inserção no mercado de trabalho 
se encontram bastante restritos, de um lado os mercados ilícitos – sobretudo o tráfico de drogas 
– aparecem como pólo de atração. Esse mercado é marcado por altos índices de violência ao 
mesmo tempo em que apresenta um retorno financeiro mais elevado do que outros à disposição dos 
jovens. Por outro lado, os mercados informais apresentam-se também como pólo de atração para a 
juventude que se enquadra no perfil do público-alvo atendido. Os mercados informais são bastante 
instáveis e vulneráveis às oscilações da economia. Há ainda outra possibilidade para a inserção 
dos jovens nos mercados formais; é nessa frente que investem os projetos da estratégia trabalho. 
De qualquer modo, os mercados formais, por mais que estejam submetidos às leis trabalhistas e se 
apresentem como os mais estáveis e seguros, frequentemente se mostram fechados à absorção de 
toda mão-de-obra disponível, ou então, apresenta jornadas extensas de trabalho e não reconhecem 
as especificidades da juventude, proporcionando o que um gestor denominou de “inserção perversa 
no mercado de trabalho”.

São, sobretudo, através desses três mercados de trabalho (ilícito, informal e formal) que se 
apresentam aos jovens a possibilidade de ter acesso a fontes de renda. Segundo a pesquisa 
realizada pelo Observatório de Favelas106, a maior parte dos jovens que passam pelas redes 
ilícitas de trabalho mantém ou já teve anteriormente experiência no mercado de trabalho lícito, 
normalmente, nesse caso, informal. 

Os projetos da estratégia trabalho são aqueles, obviamente, que apresentam a metodologia mais 
clara para auxiliar em uma solução do problema do acesso da juventude a fontes de renda. Os projetos 
dessa estratégia buscam realizar cursos profissionalizantes com os jovens para que se qualifiquem e 
assim possam ser inseridos no mercado de trabalho formal, além disso, buscam auxiliar os jovens que 
procuram trabalho, ou realizam um acompanhamento do primeiro emprego. Os projetos da estratégia 
trabalho normalmente disponibilizam cursos de formação para atividades manuais como serigrafia, 
panificação, serralheria, marcenaria, auxiliar de serviços de comércio, garçom, camareiro, eletricista, 
mecânico, confeiteiro, entre outros. Segundo os gestores da estratégia, os projetos devem socializar 
o jovem para que sejam aceitos no mercado de trabalho. Dois gestores afirmam: “O nosso projeto têm 
como foco o mercado de trabalho... Então, o mundo do trabalho tem valores, se o jovem não agrega 
um conjunto de valores e de comportamentos esperados pelo mercado de trabalho, ele vai chegar lá e 
vai conflitar. Ele não vai ser aceito ou ele até se insere no mercado de trabalho, mas não permanece, 
não ascende (...) o projeto precisa ter mecanismos que receba e que ensine postura, procedimentos 
e comportamentos mínimos, básicos para esses jovens, porque muitos não têm. Vem cru, não sabem 
nem usar um garfo”. Outro gestor afirma que “o trabalho é uma coisa que dignifica, eu acho que é 
incontestável que nós estamos aqui, inclusive eu, porque trabalho, trabalho muito, trabalho bem, é 
um reconhecimento do meu trabalho e acho que do trabalho de cada um de nós, 30, 35 que estamos 
aqui. Então, trabalho é uma coisa que é interessante, dignifica, ele gera renda. A geração de renda 
abre portas, constrói oportunidades, permite nossa ascensão, e, se isto é possível para nós, também 
deve ser possível para os adolescentes, para os jovens, e é nesse sentido que a gente enfoca nossos 
esforços de trabalho”.

106    �SILVA, Jailson de Souza (coord.) Caminhada de crianças, adolescentes e jovens na rede do tráfico de drogas no varejo do Rio 
de Janeiro, 2004-2006. Rio de Janeiro: Observatório de Favelas, 2006. Disponível em: http://www.observatoriodefavelas.org.br/
observatoriodefavelas/projetos/mostraProjeto.php?id_projeto=2 Último acesso em 26 de julho de 2010.
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 No grupo de consulta dos gestores houve uma polarização entre aqueles que defendiam o 
oferecimento desse tipo de atividade e aqueles que não visam como objetivo a inserção do jovem no 
mercado de trabalho. A crítica feita por alguns gestores das estratégias esporte, cultura, formação 
e empoderamento é, em linhas gerais, que as iniciativas da estratégia trabalho visariam formatar o 
jovem sem levar em conta as especificidades da juventude, incorporando os valores do mercado 
de trabalho para realizar a inserção do jovem nele. Além disso, a crítica segue em relação aos tipos 
de formação profissional, em sua maioria são atividades manuais que qualificam os jovens para a 
inserção em posições de subordinação e nunca de gerência. As carreiras instigadas apresentam 
um limite de ascensão bastante evidente. 

Um dos gestores da estratégia formação critica os projetos que adotam a estratégia trabalho para 
prevenir a violência entre jovens, “reafirmando a importância da formação do trabalho, só queria 
lembrar o seguinte: na história do Brasil, o trabalho para crianças e jovens pobres ele teve o caráter 
efetivo intencional de disciplinar as chamadas classes perigosas. O jovem pobre no Brasil, desde o 
período da colonização, é considerado como classe perigosa. Qual era a ideia? O trabalho não era 
para garantir o direito, o trabalho era pra disciplinar essa classe perigosa. Acho que a gente precisa 
colocar o trabalho, ele é fundamental, mas enquanto direito. Reforçar isso dentro do conjunto que 
nós falamos lá dos primeiros direitos.”. Outro gestor da estratégia empoderamento afirma “Então, 
a gente tem que oferecer trabalho? Tem. Mas tem que oferecer muito mais do que isso, que é isso 
que vai fazer com que essa lógica modifique verdadeiramente. Porque senão a gente vai continuar 
no mesmo estado servil que a gente está há muito tempo”.

Ao defender o trabalho enquanto direito do jovem e não perseguir mecanismos que garantam 
sua inserção profissional, os projetos das outras estratégias se deparam com um desafio do qual 
não conseguem encontrar uma solução ampla, coletiva e efetiva que possa ser replicada. Por outro 
lado, os discursos dos projetos da estratégia trabalho apresentam uma maior concordância quanto 
às formas de inserção no mercado.

Alguns programas que atuam com jovens, que se inseriram nas redes ilícitas ou que cometeram 
atos infracionais e cumpriram medidas socioeducativas em meio fechado, buscam inseri-los de forma 
sustentável em outras atividades que lhes rendam recursos conforme suas necessidades. Os discursos 
dos gestores desses projetos, na maioria das vezes, expõem o problema da inserção no mundo do 
trabalho e rejeitam uma opção de resolução do problema – que é a opção adotada por outros projetos, 
como os da estratégia trabalho (promover determinadas qualificações laborais e auxiliar na inserção 
no mercado de trabalho formal). Os projetos críticos à estratégia trabalho não encontram formas de 
encaminhar respostas que sejam efetivas, que tenham resultados em relação ao acesso dos jovens 
a fontes de renda, tais como as da estratégia trabalho que, facilmente, aferem seus resultados: os 
resultados apontam relacionam-se a inserção no mercado de trabalho dos jovens formados pelos 
projetos – se faz a divisão de números de empregados pelo número de formados. 

Um gestor problematiza a questão da inserção no mundo de trabalho, mas não consegue propor 
mecanismos que sejam eficientes: “e aí eu fico pensando no que é o mundo contemporâneo. A gente 
vai formar não é um ideal, a gente está vivendo no mundo do jeito que ele é hoje, e isso permeando 
as questões da formação do jovem. Não é porque ele está participando de alguma ação social que a 
gente vai conseguir fazer a transformação, mas que fique claro que isso possa possibilitar que eles 
vivam a condição de juventude. Por que eu tô dizendo isso? [No meu projeto] a gente não trabalha 
com inserção no mercado de trabalho, mas a gente acaba discutindo as questões de formação para 
vida adulta, na verdade. Na verdade, não é nem mercado de trabalho, porque mercado de trabalho 
não tem. Então a gente estava debatendo o seguinte: como que a gente aborda as questões do 
mundo do trabalho sem que seja uma formação laboral e de inserção, e que o jovem possa manter 
a sua característica de juventude? Então é piercing, é tatuagem, porque existem jovens que estão 
com piercing e tatuagem e eles trabalham. Entendeu? Então, aí, tem um mundo do trabalho que 
é um pouco o que ele está trazendo, que realmente você precisa estar lá condicionado, se vestir 
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de uma certa maneira, falar de alguma forma. Mas, tem outro mundo do trabalho que tem jovem 
que está acessando, que é obviamente uma questão de classe, e que são jovens que estão com 
tatuagem, chegam, entram às dez, têm horário flexível de trabalho. Então, a gente tem também que 
discutir qual é esse mundo de trabalho e quais são as formas que essa juventude está ocupando 
e qual juventude está ocupando. E a gente, enquanto pessoas que estão propostas a fazer um 
trabalho com juventude, como que a gente aborda tudo isso, porque é uma questão de poder. É 
uma questão de poder muito severa até. Então é preciso ver também, assim, para os jovens que 
estão em condições menos favoráveis, vamos dizer assim, qual é o mercado de trabalho que está 
se colocando para ele e quais são as possibilidades que eu estou colocando para ele para que ele 
não fique dentro de uma lógica de exploração do mercado de trabalho. Então, acho que isso é uma 
coisa bastante importante”. 

Diversos dos projetos que trabalham na estratégia cultura, esporte e empoderamento vislumbram 
a qualificação profissional dos jovens através das próprias atividades oferecidas, o que garantiria 
uma posterior inserção em um mercado específico. Uma forma de responder à necessidade de 
fornecer aos jovens acesso a fontes de renda faz com que os gestores das iniciativas apresentem a 
possibilidade de inserção do jovem no terceiro setor107. Diversas experiências entrevistadas relatam 
como determinados participantes se tornam, entre outras coisas, professores de judô, de capoeira, 
de hip-hop, ou então, seguem organizando o projeto social em suas comunidades, mobilizando a 
população e se incorporando ao corpo de funcionários da instituição. A solução encontrada pelos 
gestores dessas estratégias é favorecer a qualificação profissional dos jovens nas áreas específicas 
em que atuam. Diferentemente das atividades da estratégia trabalho, os jovens não entram no projeto 
desde o início com o objetivo de se tornar um trabalhador que deseja se inserir em determinado 
nicho do mercado, mas ao contrário, a inserção profissional nessas áreas se dá muito mais como 
consequência do trabalho desenvolvido do que como resultado de um objetivo previamente 
perseguido pelos gestores. No entanto, obviamente, os limites para absorção profissional dos jovens 
formados pelos projetos das iniciativas de cultura, esporte e de empoderamento são maiores do que 
os limites de absorção de jovens formados pela estratégia trabalho, pois o mercado de trabalho do 
terceiro setor, apesar de ter crescido exponencialmente nos últimos anos, segue mais restrito do 
que os outros mercados disponíveis à população. 

4.4. Atendimento ou intervenção: diferentes formas de ação
Estratégias distintas de ação são articuladas conforme os objetivos dos projetos. É possível 

agrupar as iniciativas em dois grandes grupos: aquelas que realizam uma intervenção específica 
em uma localidade e que depois de atingido os objetivos se retiram; outras que se caracterizam 
por uma atuação prolongada, em que o projeto não se retira do local, mas são os participantes que 
deixam de frequentá-lo.

Os projetos caracterizados pela atuação na forma de intervenção, com duração limitada, em 
geral, apresentam objetivos bastante claros e pontuais, são metas tangíveis, tais como articular 
a comunidade para reestruturar uma praça pública, criar uma biblioteca comunitária, organizar 
estudantes para a constituição de um grêmio estudantil, entre outras. Na maioria das vezes, os projetos 
desenvolvem as atividades até conseguir atingir o objetivo, feito isso eles seguem monitorando à 
distância, mas não mais se apresentam no cotidiano. Todas as iniciativas que apresentam essa 
forma de atuação encontram-se na estratégia empoderamento. É possível perceber um padrão 
na relação da estratégia com a forma de atuação: essas iniciativas não apresentam um caráter 

107   �O termo terceiro setor refere-se a todas as iniciativas privadas de utilidade pública. As organizações do terceiro setor apresentam 
determinadas características: formalmente constituídas, precisam ter alguma forma de institucionalização, com a formalização de 
regras e procedimentos, que assegurem a permanência por um período mínimo de tempo; estrutura básica não governamental, 
são instituições privadas, não ligadas a governos; apresentam gestão própria; sem fins lucrativos; deve apresentar em algum grau 
o trabalho voluntário (não remunerado). SALAMON, L.M.; ANHEIER, H.K. Defining the nonprofit sector. Baltimore: John Hopkins 
University Press, 1997.
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assistencialista ou de atendimento e têm a percepção de que é necessário auxiliar as comunidades 
para que elas consigam, por si mesmas, se mobilizar e se articular em busca da garantia de seus 
direitos108. Sendo assim, traçam uma metodologia comum para envolver o público-alvo: primeiro 
seguem com uma estratégia de aproximação, depois iniciam um processo de mobilização e auxiliam 
na constituição formal de espaços de diálogo para que a comunidade mobilizada tome decisões 
sobre os passos a serem dados, frequentemente são disponibilizados recursos, que são geridos 
pelos participantes da iniciativa, para que consigam atingir os objetivos.

As outras experiências analisadas, em sua maioria, não apresentam objetivos tão pontuais 
como os citados acima. A forma de atuação, portanto, não se dá no sentido de uma intervenção 
que se apresenta, desde o princípio, com uma data para terminar. Essas experiências são muito 
diversas, englobam desde o oferecimento de caminhadas ecológicas, aulas de esportes, oficinas de 
diversas atividades, cursos de formação profissional, debates ou rodas de conversar, entre muitas 
outras. É difícil imaginar algo em comum que perpasse a atuação de todas essas experiências, no 
entanto, é possível identificar que todos os projetos se estruturam (ou buscam se estruturar) de 
forma continuada, não se retirando do contexto de ação após determinado tempo. Os motivos para 
a saída do jovem desse tipo de projeto são inúmeros e vão desde o desligamento esperado, que 
ocorre quando há a conclusão do ciclo – como nos cursos de profissionalização, em que o jovem se 
forma e recebe um diploma – até o afastamento ou saída indesejada dos participantes por outras 
razões como um castigo da família que impede o filho de participar de determinada atividade que 
lhe aprazia, a necessidade do jovem de auxiliar financeiramente a família, ou, até mesmo, a perda 
do jovem para o “mundo do crime”.  

As iniciativas que se enquadram na segunda forma de atuação buscam ser perenes e dar 
continuidade ao atendimento nas regiões em que se instalam. Uma parte considerável dessas 
experiências é realizada por órgãos públicos e se enquadra como política pública; a outra parte, 
ou a maioria das iniciativas, é executada por ONGs, OSCIPs ou por empresas. Já as atividades 
realizadas na forma de intervenção local são todas feitas por ONGs (à exceção de uma que é 
realizada por ONG em parceria com o poder público). A partir dessa constatação é possível fazer 
algumas indagações: não seria possível haver políticas públicas que tivessem como objetivo intervir 
em determinado espaço social, auxiliar a mobilização comunitária e que depois se retirassem? 
Ou, então, será que cabe às ONGs fazer atendimento continuado em áreas que, em tese, são 
de responsabilidade do Estado? Quais seriam os limites em relação a essas formas de atuação? 
Quais atores deveriam ser mobilizados para o desenvolvimento dos diversos tipos de atividades 
oferecidas e promovidas?

4.5. Juventude participativa ou jovens sem interesse?
Ao longo dos grupos de consulta entre jovens e entre gestores, uma das polêmicas levantadas 

foi, por um lado, a compreensão de que o jovem é um indivíduo interessado, que procura os projetos 
e torna-se parte deles, e por outro uma imagem do jovem desinteressado, que por mais que tenha 
diversas oportunidades à disposição a sua volta, não procura aproveitá-las. Essa segunda posição, 
em muitos momentos, foi fortalecida pelos próprios jovens que participaram do grupo de consulta 
de jovens.

Esse debate foi trazido com veemência nos grupos de consulta, mas já havia aparecido de forma 
mais tímida nas entrevistas com gestores que têm uma postura crítica a ideia de que o jovem é 
“desinteressado”. Muitos reafirmavam o desejo e o potencial transformador da juventude, apontando 
que os jovens “têm ânimo, querem mudar, querem fazer diferente”. O jovem, talvez pudesse passar 
por acomodado por, em muitos momentos, não saber o que fazer com esse potencial transformador, 
mas, na realidade, está inquieto, procurando alternativas; por isso é necessário trabalhar com 

108    �Um detalhamento mais aprofundado das iniciativas que tem como estratégia o empoderamento está neste mesmo relatório, no 
ponto 3.4.5..



JUVENTUDE 
PROJETO

EPREVENÇÃODAVIOLÊNCIA
Juventude e Prevenção da Violência

101

estratégias como esporte e cultura, para que os projetos consigam se inserir na dinâmica social da 
juventude.   

Os gestores e jovens que identificam uma ampla participação dos jovens são justamente os 
que trabalham com a proposta de inserir os jovens de forma mais aprofundada na formulação e 
implementação do projeto, trabalhando com temas que estão diretamente relacionados aos seus 
interesses, como é o caso do hip-hop em muitas das iniciativas analisadas. Fóruns nos quais os 
jovens são protagonistas, de acordo com um dos gestores, em que podem falar de seus contextos, 
possibilitam essa participação. Outros gestores afirmaram, ainda, que o desinteresse é um direito 
dos jovens, caso o que for apresentado a eles simplesmente não dê conta de suas expectativas ou 
esteja inserido nas temáticas das quais eles já se apropriam. 

No grupo de consulta de jovens, o discurso sobre o desinteresse da juventude esteve ainda 
mais presente. Muitos dos jovens presentes afirmaram que a juventude não “é interessada”109. 
Eles apontam como uma das razões para esse desinteresse o uso de drogas, já que, como afirma 
um dos jovens no grupo de consulta, “o jovem que usa droga, ele fica totalmente desinteressado 
de correr atrás de emprego, formação, escolaridade, e ele acaba ficando nulo na sociedade, não 
exerce o seu papel de cidadania, não exerce nada, porque a partir do momento que ele está usando 
a droga e está vivendo aquele mundo, ele deixa de lado correr atrás de seus ideais, ele deixa de 
traçar metas e planejar a vida dele, ele só quer viver aquilo, aquele momento.”

Outro motivo bastante abordado por jovens, com relação ao desinteresse do jovem é a negligência 
do Estado na formulação de políticas específicas para a juventude e a naturalização, por parte dos 
responsáveis por políticas públicas de que o jovem não é interessado. Nesse sentido, um jovem 
afirma “‘nossa, os jovens não têm interesse‘. Mas não é, eles não têm essa cultura. Eles não foram 
acostumados, habituados a isso. É essa que é a questão.” Nos grupos de consulta, apontam que 
o jovem não tem condições de se apropriar de atividades ou espaços disponibilizados a ele, se 
não conhece formas de acesso a eles que dialoguem com a sua realidade. Por exemplo, a maioria 
dos jovens trabalha oito horas por dia, tem demandas da sua família, e esses são elementos que 
precisam ser levados em conta ao longo da implementação de políticas voltadas a eles. Além disso, 
também é necessário observar quais são os interesses das juventudes em questão e identificar 
seus diferentes segmentos, antes de definir a temática com a qual cada política vai trabalhar. 

Nesse sentido, a poucas políticas que são formuladas não se relacionam com temas que estão 
presentes em seus cotidianos e não procuram criar uma ponte inicial, caso objetivem, por exemplo, 
apresentar outras representações culturais aos jovens: “são colocadas algumas coisas pro jovem 
e dizem que os jovens não procuram porque não têm interesse, mas também eles não foram 
acostumados com esse tipo de cultura.”

A partir do debate decorrido da afirmação dos próprios jovens participantes dos projetos de que 
a juventude é desinteressada, tanto jovens, como gestores apontaram que esse desinteresse tem 
origem, é construído a partir de um contexto complexo e do histórico de vida dos indivíduos. Deve 
ser levada em conta a relação com sua família, com sua comunidade, com a escola onde estuda, já 
que os jovens são sujeitos em formação. Para alguns dos gestores que participaram desse debate, 
quando o jovem afirma que não está interessado nas coisas que acontecem ao seu redor – não está 
consciente da sua realidade –, o faz de acordo com essa experiência de vida anterior.

Esse contexto pode contribuir, inclusive para que o jovem, além de lidar com a negligência do 
Estado, torne-se negligente consigo mesmo, em muitos momentos, abrindo mão de oportunidades 
que surgirem, justamente porque não constroem uma lógica de raciocínio na qual ele passa a 
construir um plano ou vislumbra perspectivas de transformação de sua vida. O esforço dos projetos 
no sentido de convencer o jovem de que ele pode fazer a diferença, operar transformações seja em 

109    �Nesse sentido, vale a observação já feita anteriormente de que os jovens participantes dos projetos presentes no grupo de con-
sulta constroem em seus discursos a figura do “jovem” que é outro, externo a ele, e que, com esse jovem, os jovens inseridos nos 
projetos não se identificam.
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sua vida ou na vida de sua comunidade, é cotidiano e faz parte de um processo de “convencimento” 
anterior da juventude de se envolver com essas iniciativas.
	   
4.6. As famílias: instituições que afastam ou aproximam os jovens da violência?  

Um tema presente em todas as experiências analisadas refere-se às famílias dos jovens 
participantes dos projetos. Cada gestor apresenta concepções diferenciadas sobre a instituição 
familiar e sobre as formas de se relacionar com ela. Os jovens presentes no grupo de consulta 
também problematizaram a questão e concluíram consensualmente que é necessário envolver os 
pais e familiares nas atuações das iniciativas que visam atender à juventude e que tenham como 
horizonte a prevenção da violência. Tanto jovens como gestores concordam que “quem primeiro 
constrói valores é a família”.

No grupo de consulta dos gestores a família foi identificada como uma importante esfera 
socializadora que deve ser integrada quando se pensa em estratégias de prevenção da violência. 
Como afirma uma das gestoras, os projetos devem buscar “o fortalecimento da convivência social 
através de uma atuação integrada com a família, a escola, e o Estado”. Um dos jovens presentes no 
grupo de consulta afirma que “a família é a base de tudo. Se você não tem uma família estruturada, 
não só em renda, mas com educação, conselhos... Aí o jovem vai ficar na rua mesmo”. 

Além de identificada a importância como instituição socializadora, os gestores esboçam a 
percepção de uma família média atendida, que é sempre adjetivada conformando diferentes noções, 
expressas nos termos de “família desestruturada”, de “família disfuncional” e de “famílias de estruturas 
diferenciadas”. A ideia de “família desestruturada”, expressa na entrevista de um dos gestores da 
estratégia trabalho, é definida por “famílias separadas, [em que os jovens] vivem ou só com o pai, ou 
só com a mãe, ou só com o avô; poucos têm alguém na família que tem emprego estável e regular”. 

Segundo Lidchi e Eisenstein110 uma “família disfuncional” seria aquela percebida como não 
afetuosa, com falta de comunicação, com regras inflexíveis, não sendo capaz de oferecer as 
funções autonomia e proteção, e, por tudo isso, não provendo os recursos necessários para o 
desenvolvimento individual e apoio frente às dificuldades na vida.

Um dos gestores, em sua entrevista, discorre longamente dos porquês de se utilizar a terminologia 
“famílias de estruturas diferenciadas”.  Segundo esse gestor, “em geral, nos projetos sociais, as 
pessoas chamam isso de família desestruturada, mas na nossa concepção a gente preferia chamar 
de estrutura familiar diferenciada, porque, em geral, você acaba colocando muito peso nessa ideia 
de uma família perfeita. A gente sabe que isso não existe nem nas famílias de classe média. Então 
é muito ruim você tachar as famílias pobres como famílias que não têm condição e estrutura de 
criar uma criança. O que a gente percebia eram famílias que tinham uma presença muito forte da 
figura materna, muitos desses garotos não tinham sequer o conhecimento do pai, aquela história 
da maternidade solitária, ou então do pai que morre, ou do pai que abandona a família”. Outra 
gestora também problematiza a ideia da “família desestruturada”, segundo ela “muitos chamam 
de desestrutura familiar, mas eu acho que é uma desorganização, porque a gente mudou os 
paradigmas. Hoje a gente já não tem a família nuclear como foi prevista: pai, mãe e avô. O que eu 
tinha lá? Tinha menino que passou por quatro, cinco ou seis famílias, é o avô que cria, não tem pai, 
só tem mãe. O pai e a mãe morreram de AIDS...”.

Muitas vezes, por ser a família a primeira instituição socializadora, os gestores apontam que ela 
é culpada pelos caminhos traçados pelos jovens que se desenvolvem nesses contextos “e quando 
você fala da questão da família é interessante, porque a maioria dessa molecada que se envolve 
com tráfico e morte eles são vítimas da ausência da função paterna, o que provoca desde uma 
sexualidade prematura, uma gravidez na adolescência, baixo rendimento escolar, envolvimento 
com drogas, até a desistência da escola”, afirma um gestor. No grupo de consulta, o formulador de 

110    �LIDCHI, V., & EISENSTEIN, E. (2004). Adolescentes e Famílias no Contexto Médico. Em: J. Mello Filho (Org.), Doença e família 
(pp. 217-231). São Paulo: Casa do Psicólogo.
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um projeto apresenta o diagnóstico que fez das famílias dos jovens atendidos: “nós fizemos uma 
pesquisa entre as famílias e os meninos que frequentam o projeto, em 100% dos casos, todas as 
crianças que eram violentas é porque foram violentadas ou sofreram algum tipo de violência na 
primeira ou na segunda infância, nos primeiros sete anos, quando o cérebro da criança ainda está 
em desenvolvimento. Então, ela traz dentro dela as chagas da infância que ela quer externalizar de 
alguma forma... então, é muito difícil reunir a família e tratar desse assunto, porque muitas vezes 
eles trazem da própria família, então é uma coisa que vem acompanhando quase que a genética 
da criança”.

Em alguns momentos, nos grupos de consulta – de jovens e gestores – a família aparece como 
uma instância que pressiona o jovem a entrar no mundo do trabalho precipitadamente. Um jovem 
que se tornou professor da instituição que o acolheu afirma que muitas crianças e jovens saem do 
projeto para trabalhar: “Às vezes eu começo um trabalho com uma criança e ela vai chegar numa 
certa idade, com 15 ou 16 anos, e, devido à baixa renda familiar, o pai e a mãe pedem para que ele 
saia do projeto; ou ele se sente na necessidade de sair para poder ajudar a família. Infelizmente, 
esse jovem está perdendo algumas oportunidades na vida dele. E, na verdade, é criado um ciclo 
vicioso; que é aquela coisa, baixa renda tem que trabalhar cedo, ajudar a família... é um ciclo vicioso. 
A partir do momento em que o jovem tem oportunidade e que continua, ele consegue quebrar essa 
barreira de ter que trabalhar cedo e poder estudar e adquirir mais conhecimento para que tenha 
um futuro melhor. E, como exemplo, tem eu, porque eu sou da (...) [comunidade]111, sou nascido e 
criado lá. Criado só pela minha mãe, sem pai, sem a figura pai. E estudava na escola pública e aí foi 
através do projeto que eu tive uma oportunidade, para que eu pudesse entrar numa universidade, 
me formar e tornar professor, e hoje poder ajudar melhor a minha família”.

Qualquer que seja a terminologia adotada, todos os projetos referem-se a um mesmo tipo de 
estrutura familiar. São famílias que se situam em regiões de altos índices de exclusão social112, 
onde se destacam, entre outras, as seguintes características: baixa renda – com a inserção em 
mercados de trabalho informais e ilícitos –, baixa escolaridade, falta de acesso a equipamentos 
públicos de saúde, de lazer, de educação e de segurança e baixa expectativa de vida. São famílias 
em que a figura materna assume grande centralidade, uma vez que diversas vezes os jovens não 
têm a figura paterna. 

Outra questão que também foi discutida no grupo de consulta dos gestores trata da família que 
muitas vezes não acolhe os filhos que estão envolvidos em atividades criminosas. “A família muitas 
vezes é desacreditada desse jovem, que sabe que o filho é traficante, que o filho está cometendo 
homicídio, daí eles se afastam. Os pais, realmente, eles podem dar a mão quando o menino vai 
preso, mas quando o menino está na rua, não. Na cabeça dos pais eles estão só cometendo 
infrações em cima de infrações”. Os gestores concluíram que devem trabalhar com as famílias 
dos jovens no âmbito dos projetos para que elas passem a acreditar mais em seus filhos, deve-se 
“trazer os pais para assistirem eles no colégio, assistirem eles em praças públicas, para ver o que 
o filho está fazendo, está fora da droga, está fora do tráfico, dos homicídios, então os pais estão 
vendo um retorno de crescimento do jovem”.

Nessa perspectiva, a família não é vista como a culpada pelos percursos traçados pelos 
jovens, mas é compreendida como instituição que pode auxiliar o jovem a tomar novos caminhos. 
O reconhecimento familiar é importante para que o jovem resgate a sua autoestima e consiga 
ter novas perspectivas de vida. Não importa como as famílias se estruturam, diz uma gestora, o 
importante é envolvê-las no projeto: “seja como for, se for só ele e a avó, ele e a tia, ele e a mãe ou 
quem está criando ele... o importante é que ele saiba que aquilo é uma família e que essa família 
tem condições de ser forte”.

111    O nome da comunidade foi excluído para preservar a identidade do jovem participante do grupo de consulta.
112    Pochmann e Amorim, op. cit.
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4.7. Contexto local: conhecer a comunidade e os interesses da juventude
Os projetos analisados ao longo da pesquisa dividem-se entre iniciativas do poder público e 

de instituições de terceiro setor que atuam nas comunidades ou são iniciativas que partem das 
próprias comunidades, que formularam propostas de atuação a partir das demandas identificadas 
nas localidades. 

Ao longo de praticamente todas as entrevistas, um elemento central pontuado pelos gestores 
foi a necessidade da compreensão das dinâmicas locais e dos contextos em que cada iniciativa 
se encaixa, para suas implementações. Foi também um elemento consensuado como central no 
debate entre gestores no grupo de consulta. Com a denominação de “articulação territorial a partir 
do conhecimento das especificidades da comunidade”, quiseram pontuar que, independente das 
outras características dos projetos, sempre há uma relação fundamental com o contexto – o histórico, 
as demandas, os temas que interessam os jovens, as organizações que já estão presentes no local, 
os equipamentos públicos – no qual eles serão implementados. 

Os projetos que partem de iniciativas de atores das comunidades113 são minoria dentre os 
analisados. Para eles, o conhecimento dos contextos nos quais devem atuar são mais claros, já 
que, a priori, identificam a necessidade de uma intervenção nas localidades. Já os projetos que são 
iniciativas de instituições do terceiro setor advêm normalmente de uma organização mais ampla 
que elenca uma comunidade como local para atuação. Dessa forma, são projetos formulados de 
forma geral, para posteriormente se adaptarem aos contextos nos quais serão implementados: “ele 
[o projeto] foi se adequando às realidades”. Mesmo quando os projetos são grandes e aplicados 
em localidades diferentes, é possível observar que sempre ocorre uma alteração em algumas 
características, de acordo com diagnósticos locais. Os gestores apontam que cada contexto é 
diferente, e é necessário dialogar com os interesses específicos observados: “É claro que quando 
a gente vai pra cada comunidade, a gente cria alguma coisa a partir da realidade que a gente 
encontra naquele lugar, a partir dos atores sociais que a gente encontra lá, a partir do potencial que 
a gente encontra em cada lugar (...). Por exemplo, tem lugar que o futebol é uma febre louca, aqui 
não, aqui é o samba”. 

Já as políticas públicas, implementadas tanto pelos governos estaduais como municipais, mesmo 
quando pautadas pela análise de que é necessário atuar de forma ampla, seja com o intuito central 
de prevenção à violência ou não, também organizam suas ações no âmbito das comunidades. As 
políticas analisadas pela pesquisa são, em sua maioria, implementadas em diversos núcleos e 
partem dos interesses e demandas dos jovens das localidades para definir sua atuação. Apesar de 
uma metodologia definida anteriormente, que delimita de que forma o projeto deve ser implementado 
“na ponta”, levam em conta, ao definir suas atividades, as especificidades dos locais de instalação 
de cada núcleo: “Primeiramente [fazemos] um levantamento de patrimônio sócio-cultural daquele 
espaço, para conhecer tudo que acontece naquele espaço. Conhecer pessoas que possam vir a ser, 
pessoas que são referências para aquela comunidade... Para que a gente através de um contato 
com elas ter acesso a maneira como aquela comunidade funciona, a maneira como a criminalidade 
naquela comunidade funciona”. É a política do Estado implementada de forma local e comunitária e 
envolvendo a própria população em sua formulação.

113    �A formulação de organizações comunitárias, de acordo com a literatura sociológica vem a partir de uma mudança nos processos 
de mobilização que ocorreram na década de 1980 e posteriormente da década de 1990. O processo de articulação dos “novos 
movimentos sociais” na década de 1980 relacionava-se centralmente a reivindicações por equipamentos e serviços de consumo 
coletivo nas periferias das grandes cidades, partindo de uma proposta de construção democrática e dos direitos sociais e emba-
sada em um projeto de modernização do país. De acordo com Vera Telles, atualmente grande parte desse debate é baseada no 
“presente imediato das urgências do momento”, e a pobreza urbana tende a se confundir com os problemas da “gestão urbana”, 
deixando de lado um debate mais amplo, quando se referem a problemas sociais. As instituições tratadas na pesquisa são pos-
teriores a esse processo, já que em sua maioria foram criadas após os anos 2000, mas reverberam esse debate ao delimitarem 
suas formas de organização e articulação social. Cf. TELLES, Vera. ”Debates: a cidade como questão”. In: Nas tramas da cidade: 
trajetórias urbanas e seus territórios. São Paulo: Humanitas, 2006.
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A entrada das instituições que não são da comunidade para atuação nessas localidades 
é efetuada, em alguns casos, através da articulação com atores locais. Assim, os gestores das 
iniciativas analisadas iniciam o processo de implementação identificando lideranças com quem 
podem formular coletivamente, a partir das características locais e se existe, de fato, a possibilidade 
de o projeto atingir seus objetivos naquele contexto. Um exemplo dessa articulação é o caso de 
algumas comunidades do Rio de Janeiro, marcadas por forte disputa territorial entre facções 
criminosas, onde os projetos precisam de uma forte articulação comunitária para viabilizar sua 
intervenção e o acesso da população a suas atividades. Outra forma de inserção nas comunidades 
é a articulação das organizações com equipamentos públicos ou outras instituições presentes nas 
localidades, constituindo redes locais114: “Então é uma parceria institucional local, com escolas, 
postos de saúde, ONGs, igrejas, com escolas profissionalizantes, creches, enfim com os espaços 
que existem na comunidade”. 

Um elemento importante dos contextos que é levado em conta por algumas iniciativas são as 
dinâmicas das localidades, não somente quando se refere às relações sociais, mas também em 
relação a suas dinâmicas criminais. Um projeto, por exemplo, identificou que o maior índice de 
delitos da região onde atua era a pichação, por isso foi formulada uma proposta de intervenção 
que se relacionava diretamente com esse tipo de atuação dos jovens, oferecendo oficinas de 
grafite e outros temas do hip-hop. Outro exemplo é a proposta de competições esportivas entre 
comunidades em que se verifica o fenômeno de rivalidade entre gangues, por exemplo, permite 
que haja a convivência pacífica entre atores que anteriormente estavam em conflito e atuavam de 
forma violenta.

Outro elemento central é o conhecimento das demandas e interesses específicos da juventude 
da localidade de atuação. Os projetos apresentaram alguns temas com os quais os jovens se 
identificavam que, nas estratégias cultura, esporte e empoderamento, por exemplo, variavam de 
acordo com as localidades. Já os projetos de trabalho e formação atuavam com temas menos 
associados às demandas locais e mais associados a uma demanda social de inserção no mercado de 
trabalho ou formação em direitos humanos. Os projetos mais relacionados a demandas específicas 
da juventude apresentaram, entre os temas mais utilizados, o hip-hop: “(...) de sete a cada dez 
jovens da região metropolitana consumiam hip-hop de alguma forma. Então, a gente disse assim 
‘nossa!, aí está um grande potencial pra você chamar a atenção desse jovem, pra você trazer esse 
jovem pra trabalhar dentro dos projetos‘”.  

Nesse sentido, os projetos, ao levantarem como uma fórmula importante o conhecimento do 
contexto em que se inserem, procuram trabalhar com uma combinação de elementos que o compõem, 
tais como o histórico da região onde está a comunidade, os equipamentos públicos presentes e 
os faltantes, as organizações que já se articulam naquele local, as demandas apresentadas pela 
população, os temas que mais interessam os jovens do local, entre outros. É essa compreensão que, 
no limite, define quais as estratégias e qual a metodologia que será implementada pelos projetos e 
contribui para uma interlocução real entre os jovens, a comunidade e as iniciativas. 
  
4.8. Políticas públicas de prevenção à violência entre jovens

Muitos dos projetos que fizeram parte do escopo da pesquisa e que foram analisados em 
profundidade são iniciativas executadas pelo poder público, seja em nível municipal ou estadual (duas 
delas, inclusive, são programas do governo federal implementados em parceria com organizações 
locais). Esse tipo de iniciativa, quando levada a cabo pelo poder público, é organizada como 
um programa, projeto ou outra atividade, em termos de política pública. Nesse sentido, algumas 
considerações levantadas a partir dos depoimentos, debates e outros momentos do percurso 
investigativo merecem ser feitas no que tange a elaboração e implementação de políticas públicas 
de prevenção à violência entre jovens.
114     A questão das redes locais está analisada no item 4.9. deste relatório.
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Políticas públicas podem ser entendidas como a atividade coordenada pelo poder público com 
vistas a atingir uma finalidade específica relacionada à garantia de direitos da população. Na definição 
de Maria Paula Dallari Bucci, políticas públicas são “programas de ação governamental visando a 
coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas para a realização de objetivos 
socialmente relevantes e politicamente determinados”115. O papel protagonista do poder público 
na execução de políticas públicas comporta uma série de questões relacionadas à administração 
pública, como será visto a seguir.

As políticas públicas de prevenção à violência estudadas nesta pesquisa são executadas em 
nível estadual ou local, ou então se tratam de programa federal implementado em parceria com 
organização estadual ou da sociedade civil. Entre elas, há variada gama de atividades, que permite 
que sejam enquadradas, segundo os critérios desta pesquisa, em todas as estratégias. Dessas 
iniciativas, algumas são executadas diretamente pelo poder público e outras dependem de convênios 
ou parcerias para acontecerem. Tanto quando há execução direta como quando as atividades são 
executadas por terceiros contratados pela administração pública, a implementação da iniciativa é de 
responsabilidade do poder público, que deve observar uma série de regras e critérios para colocar 
em curso o projeto ou programa.

 Para a implementação da política pública, quando a execução não será feita diretamente 
pelo poder público, mas por meio de convênios ou parcerias, alguns processos legais devem ser 
observados. A realização de um procedimento licitatório é, muitas vezes, o pré-requisito para a 
contratação da instituição que realizará o atendimento ou as atividades do projeto. Quando não 
há execução direta pelo poder público, a licitação é a saída encontrada para a contratação da 
instituição que atuará “na ponta”: “o governo do estado como gestor contratou outras empresas, 
terceirizou o serviço, e essas instituições prestaram os cursos, as oficinas, os módulos, enfim, e aí 
cada ente teve sua responsabilidade, sua função”.

O processo de licitação deve obedecer a Lei 8.666 de 1.993, que estabelece normas gerais sobre 
licitações e contratos administrativos, formulada para garantir a livre concorrência e a justa contratação 
pela administração pública. Em linhas gerais, as normas da lei definem que os critérios para a 
contratação devem ser técnicos, por um lado, e financeiros, por outro; o que leva, correntemente, à 
obrigação de contratar instituições que sejam idôneas, capacitadas e com o menor preço. 

A licitação garante também a transparência na contratação de qualquer instituição pelo poder 
público. Um gestor entrevistado observa: “tem que ter a licitação para que possamos executar. A 
gente não tem execução direta, contratação direta de serviço, então tudo é até mais transparente 
porque passa pela licitação”.

O processo licitatório pressupõe a igualdade de condições a todos os possíveis concorrentes, 
no entanto, as instituições são heterogêneas entre si e as normas para contratação acabam por 
privilegiar instituições consolidadas há mais tempo e estruturadas a ponto de poderem concorrer 
num processo licitatório e vencê-lo. Em contraposição, há inúmeras instituições que poderiam ser 
identificadas como as mais aptas para atuar em determinado contexto, porém não são capazes 
de estarem habilitadas em um processo de licitação. Assim, quando se trata de alguns tipos de 
intervenção, dentre as quais a prevenção da violência entre jovens se encaixa, pode se perceber 
uma lacuna importante na atuação do poder público no que se refere às contratações.

Quando o poder público contrata, por meio de licitação, uma instituição para executar partes de 
uma política de prevenção à violência, há maior chance de que a instituição contratada seja uma 
organização não governamental, uma OSCIP, ou uma empresa, estruturada e consolidada a ponto 
de vencer o processo concorrencial. A realidade demonstra, no entanto, que tal instituição pode 
não ser a mais apta a executar os serviços, ao se considerar o contexto local, por exemplo, ou ter 
a capilaridade necessária para atuar em determinada comunidade, onde outras instituições já vêm 
atuando há mais tempo sem que tenham conseguido se estruturar em termos legais. 
115    BUCCI, M P D. Direito Administrativo e Políticas Públicas. São Paulo: Saraiva. 2002. p. 241.
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Como se viu pela pesquisa, muitas vezes, as instituições que atuam com atividades de prevenção 
à violência entre jovens são organizações comunitárias, de pequeno porte, inseridas em âmbito 
local. Nesse sentido, percebe-se a dificuldade desse tipo de instituição de estruturar-se como 
uma organização do terceiro setor, seja por falta de know how, seja por falta de financiamento, o 
que leva a crer que essas instituições tampouco conseguem estruturar-se para participar de um 
processo licitatório. Mesmo assim, essas instituições atuam “na ponta”, realizando intervenções 
nas comunidades, que poderiam ser aprimoradas por meio de aporte do poder público. No entanto, 
o processo de licitação pode acabar por selecionar uma instituição para atuar em determinada 
localidade que não tem familiaridade com o local de intervenção, desprestigiando atividades já em 
curso levadas a cabo por outras instituições naquele contexto.

Além disso, como a contratação não se dá por período ilimitado, a licitação deve ocorrer de tempos 
em tempos e, mesmo que o projeto esteja em curso sendo executado por determinada organização, 
esta pode não ser a vencedora do novo processo licitatório, gerando uma descontinuidade nas 
atividades que vinham sendo executadas. Um gestor entrevistado, ao ser indagado se as parcerias 
com ONGs para atendimento são consolidadas, afirma que por conta de licitação, elas mudam a 
cada ano: “licitação né?, então pode ser que ela mude”.

O tempo de um processo de licitação também é apontado como dificultador para a execução da 
política pública. Qualquer processo de licitação deve obedecer às fases previstas na lei que vão 
desde a elaboração do termo de referência, passam pela divulgação do edital, prazo hábil para 
recebimento de propostas, abertura das propostas, habilitação dos interessados e outros tantos 
passos para ser concluído. Assim, a duração de um processo de licitação pode comprometer o início 
ou mesmo a continuidade das atividades de determinada política pública. Em uma das entrevistas, 
o gestor denota essa dificuldade na execução do projeto: “teve também muita demora pra fazer 
esse tipo de reforma, questão burocrática, licitação, isso emperra e dificulta muito o trabalho que 
seria desenvolvido num período bem mais rápido, onde a gente possa realmente se programar sem 
ter que fica aí na espera de licitação que a gente não sabe quando vai sair. Então esse processo 
burocrático também dificultou. Acho que essa é a principal dificuldade”

Conforme já se observou, a execução de projetos de prevenção à violência para jovens, tanto 
do poder público como de organizações do terceiro setor, adota, majoritariamente, oficinas para 
o trabalho com a população jovem. Pela diversidade de oficinas disponíveis, pela frequência das 
atividades e pela especificidade do trabalho desenvolvido, há a necessidade de contratação de 
profissionais específicos para realizar esse tipo de atividade, os chamados “oficineiros”. Como 
será visto adiante (ver item 4.13.), esses profissionais muitas vezes possuem um tipo de formação 
específica – não necessariamente relacionado a uma formação acadêmica – são oriundos das 
próprias comunidades e contratados temporariamente. Pelo número de oficinas disponíveis em 
muitos dos projetos, a quantidade de profissionais envolvidos e o volume de trabalho de cada 
profissional, fica eminente a necessidade de um regime de trabalho específico, com contrato 
temporário ou por empreitada, além do fato de a contratação ser dinâmica, vez que os tipos de 
oficinas realizadas mudam conforme a demanda dos jovens, por exemplo.

Um gestor destaca a questão: “A maior dificuldade nossa é arrumar verba para contratar pessoal, 
porque o Estado tem muita legislação contrária à contratação. Aí, isso complica completamente. 
(...) Para você ter ideia a gente estava para contratar pessoal, desde que a gente assumiu aqui, 
quatros anos, no ano passado a gente conseguiu contratar três. E agora (...) com essa portinha 
que a gente conseguiu (...), ainda tem parecer da procuradoria, aquele negócio todo, através dessa 
brechazinha, a gente está vendo um pessoal novo para contratar”.

Nesse sentido, se coloca outro ponto importante no que se refere à execução de política pública 
de prevenção à violência em relação à contratação de profissionais para atuarem nas iniciativas que 
trabalham com os jovens. O poder público também deve observar, para contratação de pessoal, o 
procedimento administrativo adequado, que, para o caso, é o concurso público. 
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A contratação de profissionais pelo poder público deve obedecer aos ritos adequados para garantir 
a isonomia e idoneidade da contratação pela administração pública, no entanto, a observância de 
concurso público para contratação desses profissionais pode tornar onerosa e estática a realização 
do projeto. Assim, fica evidenciada uma dificuldade para o poder público que visa atuar “na ponta” 
para prevenir a violência entre jovens.

Observar o rito do concurso público pode garantir a idoneidade da contratação por parte da 
administração pública, ao realizar um processo criterioso de seleção de profissionais, permitindo que 
se selecionem os profissionais mais habilitados tecnicamente para prestar o serviço. No entanto, 
a seleção por concurso pode não ser a forma mais adequada de identificar o profissional mais 
capacitado a executar as atividades de prevenção à violência entre jovens, que muitas vezes são 
pessoas inseridas na própria comunidade e que possuem conhecimento específico, não traduzido 
em termos acadêmicos, por exemplo. Assim, a observância do concurso pode representar o 
desprestígio de profissionais que são mais capazes de desenvolver um trabalho com jovens de 
determinada comunidade.

Durante a pesquisa, foram identificadas soluções adotadas para essa questão que se relacionam 
à contratação, por meio de licitação ou de dispensa de licitação, de organização não governamental 
que atue “na ponta” com o público jovem. Em um dos projetos, a solução encontrada é a parceria: 
“existe um termo de parceria (...) com uma OCIP que (...) é responsável pela contratação, em 
regime de CLT, tanto dos supervisores como dos estagiários e técnicos”.

No entanto, essa solução apresenta o problema, que foi visto anteriormente, de que a organização 
contratada pode não ter a capilaridade necessária ou não ter familiaridade com a comunidade em 
que a iniciativa deve ser implementada. Como relata um gestor entrevistado: “tivemos também 
problemas com a instituição que a gente contratou (...) alguns professores não eram as pessoas 
mais indicadas, eles não tinham a metodologia mais indicada pra trabalhar com juventude, tivemos 
alguns casos que o professor não se adaptou à metodologia e ao público”.

Outro aspecto relevante no que tange as políticas públicas de prevenção à violência entre jovens, 
mas que pode ser observado nas políticas públicas em geral pelos mesmos motivos, e também 
nos projetos da iniciativa privada ou do terceiro setor, mas por motivos diferentes, é a questão da 
continuidade. Um entrevistado aponta o problema da continuidade relacionado às trocas de gestões 
“os processos eleitorais foram influenciados, por uma equipe que começou, foram gestores (...) que 
começaram esse projeto, depois do processo eleitoral mudou muita coisa”.

No poder público, a troca de gestão se dá, pelo menos, a cada quatro anos, com as eleições, 
e pode ser ainda mais frequente ao se considerar que as eleições para os cargos estaduais e 
municipais têm intervalo de dois anos entre si e que as alianças políticas que os governos fazem a 
todo o momento podem representar mudanças significativas nos rumos das políticas públicas em 
curso em determinada localidade. Um gestor entrevistado aponta que “as questões políticas trazem 
muita vulnerabilidade para a gente. A gente atravessou (...) dois governos e a gente sabe que essas 
são questões de vulnerabilidade”. 

Assim, entre as experiências que são políticas públicas, é comum a percepção de que a 
continuidade da iniciativa fica ameaçada por fatores políticos, externos à execução propriamente dita 
do projeto e que dependem de outras esferas sobre as quais os gestores não têm governabilidade. O 
gestor de um dos programas observa: “houve uma diminuição da verba, houve uma desestruturação 
da coordenação (...). A gente percebe que está priorizando outros programas, como a secretaria não 
se disponibilizou para dar recursos para ampliar, nós reduzimos. Tudo por uma questão de repasse 
de verbas”. Outro gestor: “este projeto ele deveria ser ampliado e aperfeiçoado com suporte maior 
do governo e não o contrário, a gente passar por uma extinção do programa”.

Há também grande preocupação em que o projeto seja executado num contexto em que não 
se verifique interesses eleitoreiros, para que a continuidade seja garantida. Um gestor entrevistado 
observa esse fato como uma dificuldade: “o apoio político pro programa, sem torná-lo eleitoreiro, 
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uma política pública de governo, mas não ser politiqueiro, então esta é uma dificuldade (...) ter uma 
sustentabilidade protegendo da politicagem”.

Nesse sentido, é comum que os gestores dos projetos ou programas em curso identifiquem 
a necessidade de fazer com que suas iniciativas sejam políticas públicas de Estado, e não de 
governo, o que evitaria que elas ficassem à mercê da troca de comando a cada eleição ou outro 
fato político. “Esse programa não é um programa de governo, é um programa de Estado. O Estado 
transmite a todo mundo, o importante é que funcione, que atinja o objetivo”

Um gestor entrevistado demonstra os esforços nesse sentido: “a cada ano a gente percebe 
que está trazendo tanta concretude, está fundamentando o nosso trabalho com tanta força, que 
vai chegar um momento em que esse tipo de trabalho não será mais vulnerável sob o ponto de 
vista político”.  E outro gestor identifica que a comunidade pode ajudar a garantir a continuidade da 
experiência: “nosso objetivo é que a comunidade cobre e para que ele [o projeto] continue, porque 
a gente é uma política pública, a gente quer deixar como uma política pública. Um dia os governos 
passam, mas a política pública tem que ficar”. 

4.9. Trabalho em rede: reconhecer o alcance e os limites das iniciativas
Os debates propostos no decorrer do grupo de consulta em diversos momentos caminharam 

para a discussão dos limites dos projetos e programas ali representados. Cada um dos projetos tem 
alguns objetivos que direcionam sua ação; esses objetivos tendem a ser pontuais, dessa forma, 
os projetos não têm um alcance amplo quando se trata da vulnerabilidade social, condição que é 
marcada por diversos fatores. 

As iniciativas tratam de vulnerabilidades específicas, seja o abandono familiar, a inserção no 
mercado de trabalho, o envolvimento com o tráfico de drogas etc., todavia, a vulnerabilidade social 
que é vista, muitas vezes, como responsável pelo envolvimento com atividades violentas, tem 
inúmeros aspectos, muitos deles estruturais, de forma que é impossível que uma iniciativa sozinha 
dê conta de todos eles. As questões estruturais pertencentes à ordem macro social, principalmente, 
como as desigualdades sociais ou segregação territorial, dificilmente estarão ao alcance de 
iniciativas locais. A ação desses projetos e programas fica restrita ao âmbito da comunidade e da 
modificação das perspectivas de vida de indivíduos ou grupos específicos, sem mudar a condição 
estrutural que determinou a situação de vulnerabilidade. Nesse sentido, os projetos identificam os 
limites de suas ações, e enfatizam a importância de complementá-las, por meio de parcerias e do 
trabalho em rede. 

Cada um dos projetos e programas atua com um foco, um aspecto específico da vida dos jovens 
e adolescentes que dele participam, os outros aspectos geralmente não são contemplados por um 
mesmo projeto, de forma que é presente no discurso dos gestores entrevistados a ideia de que o 
trabalho em rede e a articulação entre as diversas iniciativas privadas e públicas são, conforme já 
dito, complementares à ação específica de cada projeto. O envolvimento com atividades violentas, 
não está vinculado a apenas um aspecto da vida desses jovens, mas existe toda uma contingência 
que pode culminar no envolvimento com atividades desse caráter. 

Articular-se em redes para a prevenção da violência possibilita que os jovens estejam assistidos 
nos diversos aspectos de sua vida, de forma a diminuir sua exposição aos riscos sociais, aumentando 
sua resiliência. Durante um debate no grupo de consulta, a questão das limitações das iniciativas 
surge no sentido de defender a articulação de redes de proteção e de garantia de direitos da 
juventude, conforme fica explícito no seguinte trecho: “(...) a gente entendia que de forma isolada 
nenhuma organização daria conta dessa situação [de vulnerabilidade]”. 

O debate acerca das redes sociais e de proteção exige que seja evidenciada a diferença entre os 
dois conceitos. A ideia de redes de proteção está relacionada diretamente com a proteção integral 
de adolescentes e crianças prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente. É a articulação 
entre instituições para trabalhar na garantia dos direitos de crianças e adolescentes em situação 
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de vulnerabilidade social. Ao passo que a ideia de rede social é mais ampla e inclui não somente 
parcerias para garantia de direitos, mas para troca de informações, intercâmbio de resultados e 
ações conjuntas. As redes sociais permitem que se realizem encaminhamentos e atendimentos 
combinados conforme a demanda. Não é um conceito fechado, não excluindo, portanto, parcerias 
entre iniciativas públicas e privadas, instituições escolares e ONGs, famílias e outros membros da 
comunidade, entre outros atores.

Durante debate no grupo de consulta, muitos representantes destacam que o contexto em que 
seu projeto atua é muito complexo, e que sua ação é limitada ao aspecto que se propõe a trabalhar. 
Essa complexidade dos contextos de vulnerabilidade é geralmente motivadora das iniciativas, que 
se empenham em diminuir a violência e amenizar de alguma forma a exposição aos riscos sociais 
de uma juventude vulnerável.  Os projetos citam diversas vezes a importância de articular uma rede 
de proteção, com um sistema de garantia de direitos que torne, por exemplo, o Sistema de Justiça 
acessível. 

A articulação em redes de ação é justamente uma tentativa de atender o público, os jovens, 
de maneira holística, contemplando os diversos aspectos de sua vida que podem contribuir para 
a situação de vulnerabilidade. Tendo em vista que cada iniciativa, em geral, atua com um foco 
específico, sua ação exige uma complementação para garantir a amplitude de seu alcance. A 
diversidade de fatores que condicionam uma situação de vulnerabilidade social é muito ampla, e a 
articulação entre entidades e serviços diversos aumenta as chances de sucesso de se prevenir a 
violência gerada pela situação de vulnerabilidade. 

A articulação entre instituições que trabalham com objetivos e metodologias diferentes proporciona 
uma ampla gama de possibilidades e de recursos em termos de proteções e garantias aos jovens 
em situação de vulnerabilidade. Conforme exemplificado nos debates, muitas vezes, os jovens 
abandonam a escola antes de concluí-la por terem a necessidade de trabalhar para complementar 
sua renda familiar. Nesse sentido, um projeto que proporciona aulas de reforço escolar dificilmente 
estará, sozinho, apto a resolver o problema desse jovem. Daí decorre a necessidade de que o projeto 
esteja articulado com outras instituições que trabalhem com a questão da geração de renda e da 
promoção familiar como um todo, por exemplo. A formação de redes de ação tem a capacidade de 
ampliar o espectro de possibilidades de auxílios e atendimentos, justamente porque cada instituição 
pode focar em apenas um aspecto da vulnerabilidade social a que seus participantes podem estar 
expostos. Como cada projeto tem um foco de trabalho, as ações combinadas têm uma abrangência 
e variabilidade maior do que se cada iniciativa atuasse separadamente.

Para além dos limites da ação de cada projeto individualmente, diante do debate ocorrido no 
grupo de consulta, foi possível constatar a necessidade que as iniciativas têm de se articularem 
entre si, principalmente como resposta à ausência da atuação do poder público. A escassez de 
mecanismos de garantia e preservação dos direitos da população oferecidos pelo poder público é 
uma lacuna que os projetos tendem a tentar preencher e, por isso, o trabalho articulado é mais uma 
vez de suma importância. A ausência da iniciativa pública deixa a população “descoberta” em suas 
necessidades, o que pode ser suprido por um trabalho conjunto.	

As parcerias e articulações entre iniciativas privadas e públicas se fazem necessárias não 
somente como auxílio na execução prática das atividades propostas, mas também em termos de 
enriquecer as ações, compartilhando conhecimentos e práticas pessoais e contribuindo assim para 
ampliar o debate. Novamente, a articulação de redes de debate e de proteção social é colocada 
como forma de driblar as limitações que cada iniciativa tem ao atuar isoladamente. 

Outras importantes parcerias são aquelas efetuadas com membros da comunidade em que as 
iniciativas atuam. Em muitos projetos e programas, essa articulação faz parte de sua metodologia 
de trabalho, sendo fator constituinte de sua proposta; em outras, essa articulação é decorrente 
da demanda de inserção na dinâmica comunitária. Não apenas as iniciativas que partem da ação 
em rede e da articulação comunitária para exercer sua proposta, mas também aquelas que não 
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necessariamente pressupõem esse tipo de parceria lançam mão do uso da interlocução com os 
atores envolvidos em suas ações, estabelecendo, se não uma parceria, ao menos um vínculo. 
Esse aspecto das iniciativas foi fortemente defendido pelos participantes do grupo de consulta, 
que constataram sua importância na prevenção da violência. Conforme observado pelos gestores, 
as iniciativas que se propõem a estabelecer parcerias conforme a dinâmica local observada 
proporcionam vínculo e vias de acesso a equipamentos do poder público e mecanismos locais de 
garantia de direitos.

 A atenção à dinâmica das localidades onde os projetos pretendem atuar permite que haja uma 
correspondência entre as demandas e necessidades e as possibilidades que o projeto apresenta 
para atender esse público e, se for o caso, articular uma rede de referências e de indicações 
sobre que pessoas ou instituições trabalham com suas especificidades. Os projetos que trabalham 
se articulando com outras iniciativas, criando ou tomando parte de uma rede social ou rede de 
proteção costumam trabalhar de forma coordenada, abrangendo diversos aspectos da vida de seus 
participantes, por meio de encaminhamentos, intercâmbio de informações e conhecimentos acerca 
das situações enfrentadas no atendimento à juventude vulnerável.

4.10. Cultura de paz: diferentes compreensões do conceito
Frequentemente, quando se pensa em prevenção da violência, logo se lembra da ideia de 

“cultura de paz”. Ao realizar entrevistas com diversas experiências pelo país, identificou-se que 
a terminologia não é tão utilizada como se esperava: dos 39 entrevistados, apenas 11 gestores 
usam o termo, sendo que muitas vezes ela não aparece espontaneamente, mas após o uso pelo 
entrevistador. Ainda assim, quando aparece o termo “cultura de paz”, ele não aparece de forma 
unívoca, os entrevistados o utilizam com sentidos diversos e nenhum deles chega a especificar sua 
compreensão sobre a expressão. Na maioria das vezes em que os gestores ou jovens falam de 
“cultura de paz”, o termo se conjuga com outras ideias, como “cidadania” e “direitos humanos”. 

Nos grupos de consulta, tanto de gestores como de jovens, o termo “cultura de paz” aparece com 
mais força do que nas entrevistas. Dentre os consensos construídos pelos jovens, sobre questões 
que não podem deixar de ser abordadas por projetos que visam à prevenção da violência, está “a 
conscientização dos jovens através de aulas de cidadania, direitos humanos e cultura de paz”. Os 
gestores também frisam a importância de difundir os valores da “cultura de paz”.

Segundo a cartilha do Instituo Sou da Paz116, “cultura de paz” é um modo de pensar e agir que 
rejeita a violência e valoriza a diversidade, o diálogo, a negociação e a mediação como estratégias 
para a resolução de problemas. O conceito parte do princípio de que a violência ou a paz não são 
inerentes à humanidade. Nesse sentido, a paz deve ser ensinada, aprendida e estimulada. Segundo 
a cartilha, a “cultura de paz” é uma escolha, é uma opção que pressupõe ação; seu discurso não 
deve ser banalizado nem deturpado como algo utópico ou abstrato; faz-se necessário construir 
ativamente a paz que se almeja; a construção da paz se entende como um processo educativo em 
que as pessoas precisam vivenciar, sentir, refletir, debater, planejar e concretizar ações.

Dentre os usos feitos pelo termo nas entrevistas realizadas, é possível identificar alguns gestores 
que trabalham com a ideia da “cultura de paz” em um entendimento mais próximo do que o formulado 
pelo Instituto Sou da Paz. Um dos gestores afirma “a gente trabalha muito essa questão da cultura 
de paz, da cultura da não violência. Eles [os participantes] vão trazendo elementos diferentes e 
cada grupo promove uma forma de trabalhar nesse aspecto, um vem do índio, outro vem do negro, 
outros do homossexual, outros de outras expressões. Enfim, é um momento em que eles podem 
entender que a tolerância deve existir nessa coisa da diferença”. Outro gestor frisa que para “pensar 
116    �A cartilha foi elaborada em um dos eixos do Projeto Prevenção da violência entre adolescentes e jovens no Brasil: estratégia 

de atuação, do qual esta pesquisa é parte. Ref: Instituto Sou da Paz. Cultura de paz. Novas abordagens sobre prevenção 
da violência entre jovens. Cartilha quatro. Projeto Prevenção da violência entre adolescentes e jovens no Brasil: estraté-
gia de atuação. 2010. Disponível em: http://www.soudapaz.org/Portals/0/Downloads/Cartilha04CULTURA_FINAL.pdf. Último 
acesso em 28/07/2010.
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em formas e estratégias de como trabalhar a não violência, [deve-se pensar] a cultura de paz... 
Então, assim, com esse pensamento da cultura de paz, por exemplo, vamos pensar em questões 
religiosas, ela abrangeria tudo porque você não vai levar um, não é uma ideia fixa da coisa, e a 
gente também não trabalha assim com uma ideia da cultura de paz, que seria isso ou aquilo... 
a cultura de paz, sendo a ideia principal do projeto, ela propõe tranquilamente a relação de um 
tema com o outro, por que ela vai falar sobre as questões da cidadania, da formação do cidadão 
constantemente, e que a violência hoje está muito impregnada na sociedade”.

Outro gestor apresenta uma concepção bastante diferenciada da exposta acima. O entrevistado 
afirma “se nós temos uma comunidade violenta, sabendo que o jovem está inserido nela e 
participando, e a gente oferece uma [comunidade] substituta através da cultura, da música, do 
aprendizado do teatro, da dança, e por esse instrumento você vai trabalhando outra cultura, a 
cultura de paz”. Neste contexto, a ideia de cultura de paz aparece como práticas culturais diversas; 
não assume o significado do termo tal como os outros projetos o percebem. 

Para aferir os impactos das atividades oferecidas no que tange a difusão da cultura de paz, 
alguns gestores indicaram formas que utilizam para averiguar o efeito de suas ações. Um dos 
gestores afirma que é possível identificar uma mudança comportamental no jovem que participa 
das atividades, torna-se “líder positivo e está recrutando soldados para uma cultura de paz nas 
escolas, da mesma forma que o tráfico recruta soldados. Ele hoje recruta soldados de paz”. Em 
outra iniciativa, o gestor afirma que para mensurar a construção e a promoção da cultura de paz 
é observado o retorno dos jovens para a escola. Ambas as formas de identificar os resultados 
relacionados à ideia de cultura de paz não são sistemáticas117. 

4.11. Escola e relação dos projetos com a educação formal
Entre todos os projetos analisados em profundidade é possível observar a recorrência com que 

aparece a relação com a escolarização formal. Muitas vezes com um caráter de formação dos jovens 
para serem cidadãos e adultos conscientes, outras vezes aparece como atividade voltada para a 
simples ocupação de seu tempo, e existem ainda projetos que encaram a escola como importante 
espaço de convívio e de referência dentro da comunidade. Ainda que de formas diversas, a ideia de 
que a escola formal é necessária aos jovens vulneráveis socialmente que participam dos projetos é 
recorrente e está presente nos projetos que se utilizam das diversas estratégias de ação, desde os 
que atuam com esportes até aqueles que preparam os jovens para o mercado de trabalho. 

A relação que os projetos estabelecem com a escola formal, quando ela é vista como condição 
essencial para a participação nas atividades do projeto, vai desde a obrigatoriedade da matrícula até 
o acompanhamento escolar. Em alguns dos projetos a possibilidade de participação está vinculada à 
exigência de matrícula escolar regularizada, projetos que trabalham com esse pré-requisito costumam 
adotar também um sistema de acompanhamento escolar, não só de desempenho formal do aluno, 
mas comportamental também, por meio de contato direto com a escola e seus responsáveis. Outros 
projetos consideram que a exigência de matrícula para participação já significa uma maneira de 
excluir os indivíduos vulneráveis, como ilustra a fala de uma gestora: “para o jovem entrar no projeto 
não precisa estar na escola, porque nós acreditamos que pedir a escola é excluir quem já está fora 
da escola. A maioria dos projetos do governo é pra quem já está estudando e aquele que está fora 
da escola já está sendo excluído”. Essa exclusão apenas confirmaria uma condição que o jovem 
vulnerável já enfrenta em outras esferas de sua vida, que, por sua vez, podem vir a ser condicionantes 
para seu envolvimento com a criminalidade e violência: “(...) o único lugar de referência que ele tinha 
era na escola aí tu manda ele embora? (...) tu está empurrando ele para a criminalidade”.

Projetos que não consideram como pré-requisito para participação a matrícula em escola formal, 
atuam com a preocupação de inseri-los no sistema formal de educação: “a gente procura colocar 
que ele esteja matriculado na escola. Mas caso eles não estejam por dificuldades, a gente tenta 
117    O debate sobre formas e estratégias para aferir resultados foi feito no tópico 3.5. deste relatório.
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sanar pelo Conselho Tutelar. Se o jovem não estiver matriculado, a gente não vai mandar embora, 
porque, às vezes não há a vaga. Então, a gente vê caso a caso. A gente coloca esse pré-requisito 
como uma contrapartida dele e não como exclusão.“ Matricular-se em uma escola, quando não  é 
pré-requisito para participação no projeto, passa a ser, em muitos casos, para a permanência nele: 
“ele pode entrar e não estar na escola, mas a partir do momento em que eles entrarem aqui eles 
vão para uma escola. Ele tem que estar frequentando uma escola, esse é um dos pré-requisitos 
do curso, tem que estudar. E aí a gente vai, busca a mãe, busca o pai se for necessário, vai na 
escola faz a matrícula”. Para viabilizar a entrada desses participantes no ensino formal, a maioria 
dos projetos que se propõe a tal conta com articulações e parcerias com as escolas, sendo possível 
assim encaminhar seus participantes a essas instituições para que retomem ou iniciem os estudos 
e, com o incentivo do projeto, concluam o ciclo previsto.

Muitos projetos buscam dentro das escolas os jovens que irão participar de suas atividades; 
em outras situações, as escolas e instituições de ensino encaminham para o projeto os jovens que 
julgam necessitar de algum acompanhamento. O próprio espaço da escola é muitas vezes utilizado 
para a realização das atividades propostas pelos projetos; em outros casos, é nesse espaço que 
ocorre a divulgação e congregação de seus potenciais participantes. 

Dentro da perspectiva de promover a permanência escolar e modificar o quadro relatado de altos 
índices de evasão, muitos projetos adotam a estratégia de estimular, nos jovens, outra relação com 
a escola, propondo que ele mude de postura com relação à escola: “’Vão lá e conquistem o espaço 
de vocês na escola, façam a diferença!’ Se na escola tem uma sala de informática, saber por que 
ela está fechada. Se tem o direito, é ir no diretor e falar, é isso. Não sé só zoar e curtir, tudo bem 
pode zoar e curtir, mas sem esquecer da responsabilidade de cada um com as crianças que virão 
depois”.  Nesse sentido, alguns projetos trabalham para construir com os jovens participantes uma 
noção crítica sobre o ambiente escolar e a organização para a reivindicação de suas demandas. 
A adoção de um comportamento crítico pode não ser facilmente recebida pela escola, que não 
necessariamente está habituada a esse tipo de postura de seus alunos: “a gente tem essa dificuldade 
porque é uma temática nova essa dos jovens participarem e tomarem as decisões em assuntos que 
dizem respeito a eles mesmos e isso causa uma mudança e uma certa rotina na escola é perdida”. 
Outro gestor aponta: “as escolas não estão preparadas para receber criticamente um adolescente 
que questiona o porquê da professora fazer aquilo”. Essas noções refletem a crítica ao próprio 
ambiente escolar, que não está preparado para lidar com os jovens e suas demandas.

Existe a visão de que o espaço escolar é muitas vezes marcado por uma reprodução da segregação 
existente fora dele. Dentro da escola as diferenças são constantemente reforçadas, como relata 
um gestor entrevistado, “a própria escola opera um conjunto de violência simbólica que acaba 
expulsando esse sujeito desse espaço”. Durante debate no grupo de consulta fica clara a concepção 
que grande parcela dos participantes tem de que a escola deveria ser o espaço da acolhida, da 
manifestação das demandas e vontades dos jovens e principalmente do diálogo que serviria de 
exemplo e referência para a juventude. O papel da escola na comunidade seria o de promover uma 
educação cidadã, se inserindo em debates e reforçando uma consciência comunitária de convívio 
pacífico não só entre seus alunos, mas entre seus pais e demais moradores da comunidade. A 
criação de uma relação de confiança entre escola e jovem é essencial no sentido de contribuir para 
a formação dessa juventude, e uma “formação pra quê? Para ele [o jovem] enfrentar o mundo”. 
É esse o papel que a escola deve ter na vida dos jovens em questão, ela trabalha para formar 
indivíduos adultos e cidadãos, e é por isso que é necessário que haja grande atenção por parte dos 
gestores escolares.

 A partir da constatação de aspectos vulneráveis da atuação escolar, surge no discurso de 
alguns gestores a necessidade de se reformar a escola, para que ela passe a ter esse perfil ideal 
de acolhimento, e de espaço crítico e de recebimento das demandas juvenis, e é nesse sentido 
que alguns projetos incentivam, conforme já dito, uma postura crítica de seus participantes com 
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relação ao que lhes é oferecido nas escolas. Outros gestores defendem que a escola precisaria 
ser reformada, para abrigar os jovens. Segundo alguns gestores, os espaços públicos relacionados 
ao espaço da rua são os lugares comumente ocupados pelos jovens e é necessário trazer essas 
reuniões e coletivos que se organizam nos espaços públicos para dentro da escola. A aproximação 
do universo da rua com o universo escolar possibilitaria uma valorização dos talentos locais, e o 
vínculo com a juventude. É nesse sentido que um gestor aponta que “o vínculo com a escola tá 
ligado aqui diretamente com a valorização dos talentos locais, porque a escola eu acho que é de 
uma influência muito grande para que a gente possa tirar da rua o que acontece em quadra, em 
estacionamento e levar para dentro de escolas, porque os professores de história, os professores 
de matemática e de outras demais linguagens do ensino médio, eles tem que valorizar ali o negão 
do cabelo “rastafári” do cabelo “dreadlock”, porque o menino que está com uma tatuagem, o menino 
que está falando errado, mas tá tentando aprender a se comunicar, a expressar a sua arte, da forma 
dele”. A escola voltaria a ser, nesse sentido e idealmente, o espaço do debate, da manifestação 
pessoal da juventude e da referência como local receptivo às suas demandas.

Em diversos momentos da pesquisa foi citada a potencial efetividade de escolas em tempo 
integral com atividades artísticas, esportes, cursos complementares, com atenção voltada para a 
totalidade da formação das crianças e jovens, para a prevenção da violência, sugerindo as possíveis 
mudanças na escola formal: “porque às vezes pra ele não tem graça a escola, não é legal. Então, 
conseguir levar essa questão de cultura e da arte pra escola prática de matemática, trabalho de 
prática (...) na aula de História, usar o teatro”.  

Outra concepção sobre a relação dos jovens com a escola trata do contexto geral em que se 
inserem os jovens vulneráveis, em que uma forte condicionante DAE a alta taxa de evasão escolar. 
Nessa análise, as condições da própria escola têm menor relação com a evasão do que as condições 
contextuais em que estão inseridos os jovens “(...) não é necessariamente a violência que existe 
dentro da escola, mas o que gera e o que está no entorno. E esse entorno interfere diretamente 
para a escola, ocasionando a evasão escolar por várias outras problemáticas de não estruturas nas 
comunidades”. 

 Na tentativa de mapear as motivações do abandono escolar, os projetos constatam que muitos 
jovens se culpam por terem desistido, ou reprovado na escola, o que, então, os desmotiva a continuar 
a estudar. Todavia, geralmente a desistência escolar está muito vinculada às condições de vida dos 
jovens, que privados de direitos básicos, como acesso à moradia digna, à saúde pública e renda 
mínima, dificilmente têm condições de se dedicar aos estudos de forma adequada, o que resulta em 
sua reprovação e em seguida em seu desinteresse por continuar a estudar, na maioria das vezes. Se 
desvinculando da escola o jovem tem, geralmente, uma demanda por trabalho para complementar a 
renda familiar e, quando não consegue se inserir em nenhuma atividade formal, tende a se envolver 
com atividades ilícitas e potencialmente violentas.  Tendo em vista esse panorama de desistência 
escolar, os projetos discutem a necessidade, de não só a escola, mas as outras entidades comunitárias, 
desenvolverem mecanismos de incentivo à permanência escolar. Os projetos teriam, então, importante 
papel na criação desses mecanismos de incentivo, uma vez que acompanham os jovens de forma 
cuidadosa e constroem com eles uma relação de confiança e de referência, tendo respaldo para 
incentivá-los e proporcionar sua inserção ou reinserção na escola formal. Essa análise é baseada 
no entendimento de que a escola formal, ou a conclusão do ciclo de escolarização, é necessária à 
superação da condição de vulnerabilidade em que se encontra o jovem.

É possível observar que alguns projetos estabelecem um parâmetro de diferenciação entre o ensino 
que é formal em termos de sua obrigatoriedade, e um ensino informal, que, por sua vez, não exigiria 
nenhum tipo de compromisso ou produtividade média, característica tida inclusive, como um ponto que 
favorece a permanência dos jovens nos projetos, em contraponto com sua desistência da escola. 

Durante a análise dos projetos e alguns momentos do grupo de consulta foi possível notar que o 
fato de ter participantes inseridos no ensino formal, é muitas vezes apresentado como um resultado 
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da ação do projeto, isso porque proporcionar essa inserção está em diversos projetos como um de 
seus objetivos principais ou secundários. Além disso, a inserção na escola tem um peso simbólico 
de devolver ao jovem um direito que ele muitas vezes não teve acesso previamente, de forma 
que, recorrentemente, os projetos se colocam como interlocutores desse processo, viabilizando o 
retorno desses jovens à escola.  

No que tange os resultados dos projetos, o vínculo dos projetos com as escolas formais e a 
preocupação em realizar um acompanhamento de seus participantes dentro da escola, evidencia, 
segundo os gestores, uma mudança de comportamentos e de posturas dos jovens, que passam 
a se relacionar com o ensino de forma diferente da que costumavam ter: “a maioria deles eram 
repetentes e estão levando mais a sério a escola [desde a entrada no projeto]”. Além das mudanças 
comportamentais, é possivel observar uma melhora no desempenho escolar dos participantes dos 
projetos, “a gente começa a verificar uma relação diferente desses meninos em relação aos demais, 
uma participação maior e até mesmo na questão das notas, ou seja, uma melhoria nesse processo 
escolar”.

A educação é temática que aparece de forma transversal a todos os projetos analisados. Algumas 
iniciativas tratam do tema de forma direta e clara, estando entre seus objetivos promover a educação 
formal ou a alfabetização tardia, acompanhar a trajetória escolar, entre outros; outras, que não têm 
nenhuma estratégia diretamente ligada à escolarização formal, costumam possuir alguma reflexão 
acerca da importância da conclusão do ensino fundamental e médio e articulam-se para buscar 
incentivos aos jovens participantes de seu projeto para que eles o façam.

A abordagem, por mais que diversa, da escolarização formal, está presente no discurso de 
todos os projetos sistematizados na pesquisa e a importância da existência da reflexão sobre o 
vínculo projeto-escola foi reforçada em diversos momentos dos debates no grupo de consulta. Estar 
matriculado no ensino formal aparece como sendo complementar à maioria das ações dos projetos 
analisados, no sentido de contribuir para a formação dos jovens participantes e, mais do que isso, 
aparece como indispensável à superação de sua condição de vulnerabilidade social.

4.12. Os jovens e a relação com o espaço público: inexistência de espaços comunitários, as 
territorialidades e a convivência

“Pensar a ocupação do espaço público, fortalecimento da identidade com o território e sentimento 
de pertencimento à cidade são elementos que têm bastante potência para uma política pública de 
prevenção à violência” afirma um gestor.

Um tema recorrente problematizado tanto por gestores, como por jovens nos grupos de consulta e 
nas entrevistas refere-se à falta de espaços para que as pessoas possam se encontrar, se organizar, 
se manifestar, desenvolver atividades esportivas, de lazer ou culturais. Diversos jovens e gestores 
diagnosticam uma falta de espaços públicos que possibilitem a troca, o diálogo, o intercâmbio entre 
pessoas, ou, então, que os espaços existentes apresentam-se hostis e precisam ser ressignificados 
para que as pessoas os ocupem.

A maior parte das iniciativas analisadas é desenvolvida nas capitais dos Estados do país, em 
contextos urbanos. Frequentemente, os projetos se desenrolam em suas periferias, em regiões 
pobres das cidades, que surgiram sem projetos de urbanismo ou com projetos que normalmente 
não valorizaram a construção de equipamentos públicos de lazer ou outros espaços em que a 
população pudesse se encontrar. Um gestor apresenta a problemática no grupo de consulta: “eu 
quis destacar o elemento dos espaços de lazer, porque a gente atua em São Paulo, acho que 
como grande parte das cidades, as periferias foram sendo construídas sem nenhum planejamento 
e de forma desordenada, o que resultou em poucos espaços públicos de convivência. Ou seja, as 
pessoas não têm espaços onde conviver devido à densidade das periferias e, quando têm, a maioria 
desses espaços são abandonados por parte do poder público que não tem um plano de ocupação 
que estimule a diversidade e a convivência. Então, esses espaços acabam ficando restritos a um 
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determinado público: homem, jovem, e o resto da comunidade acaba não se sentindo seguro para 
ocupar esse espaço”.

	 Dentre os consensos elaborados pelos gestores das iniciativas cuja estratégia é 
empoderamento, uma ideia bastante importante refere-se à “articulação territorial ou ocupação no 
espaço público e pertencimento à cidade”, no grupo de jovens, também foi construído um consenso 
que trata da mesma questão, os jovens definiram que os projetos devem “ter e manter espaços com 
infraestrutura e equipamentos”. As iniciativas que mais se preocupam com a questão dos espaços 
de convivência são aquelas que, na maioria das vezes, pensam os jovens enquanto sujeito de 
direitos. Há relação na concepção de valorizar os espaços de convivência com essa visão do jovem. 
A existência de espaços públicos é condição necessária para que a juventude consiga se mobilizar 
enquanto tal, para que se articule efetivamente na garantia de seus direitos. 

Muitos dos projetos que pensam os jovens como sujeitos de direitos, numa perspectiva de fortalecer 
a experiência da democracia, os veem enquanto atores políticos, que devem ocupar os espaços 
públicos. “A convivência é algo que interfere numa política de segurança pública. E fortalecer a 
convivência entre jovens a partir da sua diversidade, a diversidade que eles nos apresentam. Então 
eu estou querendo conjugar a convivência social com a diversidade da juventude. Um projeto que 
vai lidar com jovem, que tem a questão da prevenção da violência no seu objetivo, tem que tentar 
trabalhar a questão da convivência, porque conviver com o diferente pode sim se articular, ou se 
aproximar do que a gente está chamando de prevenção à violência”, defende um gestor.

Um dos gestores de projeto que oferece espaço escolar para a juventude e concebe o jovem como 
sujeito de direitos afirma que “enquanto [percebemos os jovens como] sujeitos de direito, nós podemos 
contribuir em dois aspectos: primeiro, criar espaço dentro de uma determinada área geográfica que é 
caracterizada pela precariedade social, falta drástica de equipamentos públicos para atender, como o 
colega falou, a questão da praça, da rua que não é espaço de circulação deles, a violência da polícia 
a que constantemente eles são submetidos, quando falam da questão da evasão escolar, como é que 
a própria escola opera um conjunto de violência simbólica que acaba expulsando esse sujeito desse 
espaço. Por exemplo, a gente vem trabalhando com muitos jovens... são jovens do rap, do hip-hop, 
uma coisa que eles têm colocado constantemente é que eles não são reconhecidos nem na rua e nem 
na escola. Qualquer lugar que eles chegam eles são considerados marginais”. A atuação do projeto 
identifica alguns pontos centrais a trabalhar no cotidiano, um deles refere-se justamente à falta de 
espaços em que os jovens possam se expressar livremente, lugares em que possam criar, difundir e 
reproduzir suas atividades e, consequentemente, sua identidade juvenil. 

O gestor de outro projeto, que tem como trabalho central a estruturação de espaços públicos nas 
periferias da cidade em que atua, afirma que as iniciativas que visam favorecer essas localidades 
devem envolver toda a comunidade em um projeto de ressignificação desses espaços. Esse gestor 
diz que o poder público muitas vezes consegue fazer reformas ou mesmo construir espaços públicos 
nessas regiões, no entanto, o ponto não é simplesmente a existência física desses ambientes, mas 
sim o envolvimento das comunidades e o planejamento de um modelo de ocupação. Deve-se, 
portanto, estimular a gestão comunitária dos espaços públicos, criar um cronograma de reuniões 
para que a comunidade organizada decida como realizar a gestão e a ocupação dos espaços que 
lhes cabem. Para aferir os resultados da intervenção, o projeto faz pesquisas antes e depois da 
presença da ONG na região e constrói um índice de sensação de segurança.

Outro projeto, que também atua no sentido de favorecer a apropriação da cidade, identifica que 
em São Paulo, onde realizam as atividades, a relação entre o centro e a periferia se dá de forma 
violenta em si mesma, devido, entre outras coisas, a diferença das políticas púbicas implementadas 
nas distintas localidades. “A questão das políticas públicas, como elas são direcionadas, o que é 
criado em certas regiões e em outras não. O nosso programa trabalha muito na ideia de permitir 
que o jovem se apodere da cidade de uma forma mais ampla. Nós trabalhamos com três eixos que 
são: exploração, experimentação e produção da cidade. Nesses três eixos o jovem vai circulando 
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e vai aprendendo a lidar com a cidade, que, muitas vezes e em todo o tempo de vida dele, ele não 
conheceu. Muitos jovens não conhecem, e quando conhecem, conhecem por uma outra perspectiva: 
ou na ideia de conseguir um emprego, ou para resolver questões burocráticas e outras coisas. 
Mas não acessa a cidade e seus equipamentos públicos culturais. A periferia muitas vezes, e é o 
que acontece normalmente, não permite e não promove a convivência como alguns já colocaram 
aqui. Uma coisa interessante é que aqui na capital nós temos metrô, trem e outros equipamentos 
de transporte público que os jovens com os quais a gente trabalha, que têm entre 16 e 21 anos, 
a maioria não conhece. Não sabe andar, nunca foi, nunca circulou. Isso também é violento, essa 
relação também promove a violência. E, é claro, tudo isso, não sei se essa é a palavra certa, 
mas a falta de acesso ou a falta de interesse pelo acesso, o isolamento nas periferias, isso é um 
desdobramento da falta de políticas públicas e certamente isso promove e provoca a violência na 
juventude”. Esse projeto busca prevenir a violência ao fortalecer o sentimento de pertencimento ao 
espaço urbano; tanto a violência simbólica, cotidiana, que bloqueia o acesso de jovens à cidade, 
que impede sua apropriação pelas pessoas da periferia, como os demais atos violentos que são 
cometidos por essas mesmas pessoas. 

Um ponto importante tratado por alguns projetos refere-se à atuação em contextos de luta entre 
“gangues” ou disputa entre facções. Nesses espaços, o entendimento das territorialidades118 é 
fundamental para explicar a dinâmica social. Pessoas de certas regiões de um mesmo bairro são 
impedidas de circular, de cruzar fronteiras invisíveis, socialmente criadas; os espaços permitidos 
para a circulação das pessoas é limitado por sua relação com outras territorialidades da região. Em 
contexto complexo como esse, alguns projetos partem da compreensão das dinâmicas territoriais 
e buscam proporcionar espaços que rompam com as barreiras. Um dos projetos analisados, por 
exemplo, identificou que em uma mesma região havia disputas territoriais entre gangues que 
dominam, entre outras coisas, o tráfico de drogas no local; o projeto que visava realizar atendimento 
nesse contexto não podia instalar uma sede entre os dois territórios, dominados por duas “gangues” 
rivais, visando atender jovens oriundos de ambos os lados, uma vez que os jovens de nenhum 
dos territórios frequentariam o projeto; a estratégia adotada foi de construir pólos culturais e 
esportivos em cada um dos territórios, o que possibilitou, dessa forma, a participação de jovens 
que eram atores de violência nesses distintos grupos criminosos; num segundo momento, o projeto 
passou a realizar encontros e campeonatos entre os pólos; assim, viabilizou-se a realização de 
uma disputa saudável, regrada, em espaço seguro, não violento, em que as rivalidades poderiam 
ser expressas em atividades esportiva e culturais. É um exemplo de como um projeto conseguiu 
impactar diretamente nas percepções de territorialidade; ao canalizar as rivalidades para um espaço 
regrado, não violento, o projeto proporciona um espaço de troca entre os jovens que antes se viam 
apenas como inimigos. Após diagnosticar o funcionamento das dinâmicas locais, foi desenvolvida 
uma estratégia que proporciona espaços de interação, onde as pessoas passaram a se identificar 
umas nas outras e começaram a romper com os estigmas anteriores que marcavam a rivalidade 
entre as gangues. Outra estratégia que viabiliza a circulação nos territórios “burlando” as regras 
impostas pela disputa entre as facções criminosas ou entre as gangues, é a adoção de camisetas 
com a identificação dos projetos: “(...) eles passam por todas as facções. Aqui, por exemplo, na 
Nova Holanda é uma, na Baixa do Sapateiro é outra, na Vila do João é outra e no Morro do Timbau é 
outra, então eles acabam passando.” Outras iniciativas, apesar de não trabalharem neste contexto 
de disputa, frisam que o oferecimento de espaços em que pessoas de diferentes classes e/ou 
origens sociais possam se encontrar é essencial para que haja um reconhecimento mútuo. 

A existência de espaços de convivência é fundamental para que as pessoas discutam questões 
de ordem pública, para que tenham contato com o diferente – e assim possam experimentar as 
relações de alteridade – que implica no reconhecimento do outro. Essa percepção da diferença faz 

118    �Por território, entende-se um espaço concebido socialmente, um conceito que frisa sua condição relacional. Os territórios são pro-
duzidos cotidianamente, na interação entre sujeitos sociais. Território, neste caso, não é sinônimo de localidade. 
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com que as pessoas desnaturalizem, em alguma medida, seus universos sociais vividos e pensem 
na possibilidade de outras experiências de vida, com outro conjunto de valores, significados e 
práticas, que sai do nível familiar e local, em direção a esferas mais amplas da vida social. As 
experiências de alteridade criam sociabilidades que problematizam os processos de dominação, 
de exploração e os antagonismos sociais. O reconhecimento de si no outro, da diversidade, 
alarga as experiências sociais e, por conseguinte, enfraquece os estigmas e preconceitos sociais, 
enfraquecendo disposições violentas ancoradas nessas questões. 

4.13. Quem são os profissionais qualificados para trabalhar com os jovens?
Um ponto de reflexão levantado pelos gestores ao longo das entrevistas aprofundadas e do 

grupo de consulta foi quais são os profissionais qualificados para trabalhar com os jovens nas 
iniciativas analisadas. Além de apontar quais são as profissões mais presentes entre os gestores 
que trabalham com os jovens, foi levantada também uma reflexão referente à relação de gestores, 
professores, monitores, “oficineiros” com a comunidade e os jovens participantes.

A partir de um levantamento baseado na análise das entrevistas, foi possível elencar as profissões 
mais recorrentes presentes nos projetos selecionados, para atuação direta com os jovens, sem 
levar em conta os responsáveis pela administração e manutenção do funcionamento das iniciativas. 
Entre elas estão: pedagogos, psicólogos, sociólogos, policiais militares, policiais civis, bombeiros, 
guardas civis, assistentes sociais, professores, arte-educadores, advogados, técnicos, profissionais 
formados na área da comunicação, além de estagiários, que atuam na maioria dos projetos.

Os “oficineiros”119 têm um papel central em grande parte dos projetos analisados, por serem 
responsáveis por conduzir as atividades de forma mais próxima e direta com os jovens que deles 
participam. Em muitos deles, os gestores, que possuem uma formação universitária ou um maior 
conhecimento sobre o tema, são responsáveis pela manutenção dos projetos, como a administração 
financeira, a contratação de profissionais, a formulação da proposta que o baseia, enquanto os 
oficineiros a implementam “na ponta”.

Além de reivindicar a formação continuada dos profissionais � por exemplo, a formação 
pedagógica da metodologia de ensino de um projeto específico �, para uma maior qualidade 
do trabalho que implementam, outro debate levantado tanto ao longo das entrevistas, como no 
grupo de consulta com relação às pessoas que trabalham diretamente com os jovens aponta 
uma maior necessidade de compreensão das comunidades e dos jovens com quem atuam, do 
que de uma área específica de conhecimento. Os gestores entrevistados utilizaram o termo 
“profissionais qualificados” para expressar com que pessoas procuram trabalhar, enfatizando 
que a “qualificação” não se refere à formação acadêmica universitária, mas “que o [profissional] 
qualificado é aquele que vivencia, aquele que trabalha, aquele que se dedica”. No mesmo sentido, 
outro gestor aponta, “é só colocar, profissionais qualificados, do meu ponto de vista, ele pode ser 
educador popular”, o profissional qualificado é entendido como aquele que conhece a realidade 
onde atua e compreende as demandas presentes: “Eu conheço os mestres de cultura popular que 
de repente não são formados em diploma acadêmico, mas o que eles falam são palavras sábias, 
são palavras do dia-a-dia, e que fortalecem muito”. 

Alguns projetos tratam, também, a qualificação profissional, não como um elemento externo, mas 
a familiarização dessas pessoas envolvidas com a proposta pedagógica de um projeto específico: 
“os sujeitos que irão trabalhar com os jovens precisam ser qualificados, não apenas tecnicamente, 
mas fundamentalmente pedagógica, no sentido enquanto educadores, mas educadores não é 
no sentido, como o colega colocou, no sentido meramente acadêmico, mas no sentido enquanto 
119     �O termo “oficineiros” está presente na grande maioria das iniciativas analisadas e refere-se aos responsáveis por organizar oficinas 

dos mais diversos tipos, seja de formação em direitos e cidadania, seja de informática e preparação para o mundo do trabalho, 
ou mesmo de capoeira, vídeos, grafite, hip-hop ou artesanato. Ou seja, são atividades mais pontuais, nas quais os jovens têm 
acesso a diferentes tipos e formas de conhecimento, e das quais saem com uma maior bagagem para a formulação de um projeto 
de vida, ou mesmo para seu cotidiano.     
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educador popular, de se inserir efetivamente na lógica, naquele universo simbólico e cultural daquele 
sujeito de forma propositiva”.

Um elemento importante para esses gestores, relacionado ao papel dos profissionais que atuam 
“na ponta” com os jovens refere-se à contratação de membros que vivem nas comunidades para 
trabalhar nos projetos. Essa diferenciação é feita, pois, por conhecerem profundamente o contexto 
no qual cada projeto está inserido, esses profissionais terão mais condições de contribuir na sua 
implementação, do que pessoas que não conhecem as demandas locais. Além disso, a contratação 
de pessoas das localidades � reconhecidamente de alta vulnerabilidade social � contribui, em alguns 
projetos, na formação e apoio financeiro de líderes comunitários (ou “talentos locais”) e de jovens 
que se envolvem mais profundamente com as iniciativas e podem garantir a sua continuidade.

É fortalecida, nesse sentido, uma noção de “sabedoria local”, que usufrui dos conhecimentos 
anteriores dos atores envolvidos no projeto e os insere em sua formatação. Essa valorização 
expressa o reconhecimento da importância de uma formação que está para além da escola e da 
universidade e dialoga claramente com seus locais de atuação.

A interlocução entre comunidade e projeto também se dá pela compreensão de seus gestores de 
que os indivíduos mais qualificados para implementa-los são, justamente, aqueles que já vivem nas 
localidades focadas. Os “talentos locais”120 tratados acima, expressam as potencialidades de cada 
contexto e contribuem para a efetividade dos projetos tratados: “nós temos um jovem que ele que 
dá o curso do break, certo, ele não tem curso superior, não tem curso, mas ele é qualificado”. 

Nesse sentido, são as pessoas já reconhecidas nas comunidades por terem um acúmulo nos 
temas tratados pelos projetos que contribuem para a sua formulação e implementação. Essa é 
uma característica relacionada, também, à compreensão dos gestores de que é necessário um 
conhecimento aprofundado dos contextos e das dinâmicas locais, assim como valorizar seus atores 
para a efetividade das iniciativas tratadas.

120    �Jovens das comunidades que possuem um conhecimento referente a temas que os projetos pretendem tratar, ou ensinar. Um 
exemplo é o hip-hop, já que a maioria dos projetos que trabalham com essa temática convida os jovens que já praticam o hip hop 
para ensiná-lo a outros jovens das comunidades.  
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5. Considerações Finais

O saldo da pesquisa é o conhecimento aprofundado sobre 39 experiências, localizadas em 
diversas comunidades espalhadas por todo o país, e que enfrentam de maneira consistente o 
problema da violência que acomete os jovens brasileiros. São iniciativas que podem não ter a 
prevenção da violência como objetivo central, mas que afirmam atuar para enfrentar o problema. 

Essas iniciativas assumem institucionalidades diversas, são executadas tanto pelo poder público 
como por organizações da sociedade civil e atuam “na ponta”, com atendimento direto ao jovem, em 
contextos vulneráveis socialmente - em que o fenômeno da violência faz parte - de alguma forma, 
do repertório da juventude local.

A forma de atuação de cada uma das ações, especialmente no que concerne o tema da violência, 
está detalhada em um produto específico, chamado Relatório Descritivo das Experiências. Nele, 
os projetos e programas sistematizados são analisados em profundidade, a partir das entrevistas 
realizadas e dos demais materiais fornecidos. Esse relatório merece ser consultado para que se 
conheça em detalhes a atuação de um projeto ou programa específico.

O presente relatório, em contrapartida, pretendeu apresentar as ações em suas regularidades, 
concentrando-se em analisá-las em termos de recorrências, de forma que ficou evidenciado que, 
mesmo que sejam muito distintas entre si, as iniciativas que atuam com jovens para prevenir a 
violência acabam por se assemelharem em muitos aspectos, seja no reconhecimento dos mesmos 
desafios, na identificação dos mesmos fatores que se apresentam como temas que merecem atenção, 
ou na elaboração de soluções para enfrentar questões semelhantes em contextos diferentes. Nesse 
sentido, a análise de todas essas iniciativas permitiu identificar como se dão as estratégias em 
curso no país para enfrentar a violência entre jovens.

Ao fim do longo percurso da pesquisa, se propunha estabelecer as diretrizes para a implementação 
das ações de prevenção à violência destinadas à juventude no país. As perguntas que orientaram 
o início da investigação e que devem ser respondidas nessas considerações finais são: 1) “o que 
faz com que um projeto social seja uma iniciativa de prevenção à violência?”; 2) “existe um modelo 
de projeto de prevenção à violência que possa ser implementado em todo o país?” e 3) “quais são 
as diretrizes que uma iniciativa de prevenção à violência deve assumir para ter efetividade em seus 
propósitos?”.

Cada uma dessas perguntas será respondida nos itens que seguem abaixo. Antes de apresentá-
los, no entanto, cabe destacar que é sempre preciso ter em mente que, por se tratar de um 
fenômeno complexo, a violência impõe que a sua prevenção também seja entendida de forma 
complexa. Assim, antes de se pretender generalizar as experiências analisadas em profundidade 
nesta pesquisa, buscou-se identificar suas regularidades que informassem, em linhas gerais, a 
maneira pela qual a violência vem sendo enfrentada por elas, sempre se ressalvando que é preciso 
olhar as experiências em suas especificidades e em sua complexidade, observando o contexto 
em que estão inseridas, para que se possa identificar com precisão seu potencial e os resultados 
pretendidos e alcançados.

5.1. Afinal, o que faz um projeto ser uma experiência de prevenção à violência?
Depois de todo o percurso investigativo, a expectativa era que fosse encontrada uma resposta 

à pergunta que norteava o início dos trabalhos: “o que faz um projeto ser uma experiência de 
prevenção à violência entre jovens?”. Ao fim da pesquisa, pode-se dizer que a pergunta inicial 
continua premente, à espera de uma resposta definitiva e satisfatória.

Isso não significa, no entanto, que toda a investigação feita tenha sido em vão. Ao contrário, 
significa que é preciso reconhecer que há uma complexidade tamanha no fenômeno da violência 
que, como não poderia deixar de ser, transforma a tarefa de preveni-la em um esforço também muito 
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complexo. Essa constatação implica uma responsabilidade enorme à pesquisa que quer identificar 
o que é um projeto de prevenção à violência, ou ainda, mais do que isso, o que é um projeto bem 
sucedido de prevenção à violência para a juventude.

A opção por não se definir a priori o que conforma uma experiência de prevenção à violência, mas 
deixar que as próprias experiências assim se identificassem representou, por um lado, a dificuldade 
de selecionar as iniciativas que seriam sistematizadas, mas por outro, a possibilidade de analisar 
diversas experiências que não se enquadram como iniciativas construídas especificamente para 
prevenir a violência entre jovens, mas que, pelas mais diversas razões, contribuem nesse sentido.

Antes de uma falha no escopo da pesquisa, essa decisão deve ser vista como uma escolha 
metodológica. À primeira vista, e pela complexidade do fenômeno, inúmeras iniciativas em curso 
país afora podem contribuir para prevenir a violência, desde que atuem de alguma maneira sobre os 
fatores ou condições que podem favorecer ou evitar um comportamento violento. No entanto, como 
se verifica, os limites e alcances das iniciativas impõem obstáculos para atuar no fenômeno de 
maneira holística, ao se considerar que a violência é multicausal e que para se preveni-la é preciso 
intervir nas suas diversas causas.

Na cadeia do fenômeno, o foco em violência, qualquer que seja a violência – violência interpessoal 
em geral, violência doméstica ou intrafamiliar, de gênero, sexual, letal, ou mesmo o envolvimento com 
o crime – e a adoção de métodos e atividades que possam de fato intervir nesses contextos parecem 
ser determinantes para se identificar uma iniciativa como sendo de prevenção à violência.

Ao mesmo tempo, reconhecer a multiplicidade de causas do fenômeno parece impor que as 
iniciativas reconheçam o jovem holisticamente e, ainda que não possam intervir em todos os aspectos 
de sua vida, não desprezá-los é fundamental. Ou seja, ao adotar uma estratégia de trabalho, o 
projeto deve saber reconhecer que as necessidades dos jovens público-alvo da iniciativa são muito 
mais complexas do que as possibilidades que o projeto têm de supri-las. Isso permite que os projetos 
de prevenção à violência compreendam a juventude, assim como o fenômeno da violência, em sua 
complexidade, admitindo que não há uma única iniciativa que dará conta do problema.

A análise da pesquisa permitiu identificar que as experiências sistematizadas procuram intervir 
em contextos de violência, e que muitas delas têm foco no jovem, ou em um jovem específico. O 
trabalho de prevenção, nesse sentido – e talvez porque as experiências sistematizadas estejam 
atuando, em grande parte, em contextos locais, não assumindo proporções globais –, assume, 
muitas vezes, o indivíduo como foco de ação. Não se trata de identificar o jovem como potencial 
vítima ou potencial autor de violência, mas trata-se de assumir que, em determinado contexto, a 
violência se faz presente e pode ser utilizada como solução para resolução de conflitos, como meio 
para acessar renda, como estratégia para o reconhecimento, enfim, pode assumir várias conotações. 
Nesse sentido, os projetos e programas analisados visam oferecer ao jovem elementos alternativos 
à violência para serem acessados segundo sua necessidade. 

Assim, por exemplo, para evitar o uso da violência como meio para acessar renda, oferece-se 
formação e profissionalização para o mercado de trabalho ou a busca de outros meios para ter fonte 
de renda; para evitar a violência como resolução de conflitos, estimula-se as atividades esportivas 
que estabelecem competições regradas e a convivência pacífica; para enfrentar a violência que é 
usada como estratégia de reconhecimento, investe-se esforços na construção da identidade e no 
fortalecimento da autoestima dos jovens. Esses são alguns exemplos de como as experiências 
estudadas interferem no recurso à violência e contribuem para a proteção dos jovens que participam 
das iniciativas.

Outras iniciativas, em contrapartida, focam no indivíduo jovem, em coletivos juvenis ou na 
transformação das próprias comunidades, com a premissa de que o jovem, nesses contextos, 
é vítima de uma série de violações de direitos, que o tornam, em alguma medida, vulnerável à 
violência, no entanto, que ele pode ser também o responsável pela superação dessa condição 
de vulnerabilidade e, mais do que isso, por operar transformações significativas no contexto em 



Relatório finalJUVENTUDE 
PROJETO

EPREVENÇÃODAVIOLÊNCIA

122

que se insere. Nessa perspectiva, o jovem é foco central da atuação do projeto, no entanto, as 
iniciativas objetivam não a transformação desse jovem individualmente, mas mudanças no coletivo 
ou na comunidade mais amplamente, sendo o jovem o ator responsável por conduzir esse processo 
de transformação. Nessas experiências, especialmente aquelas da estratégia empoderamento, o 
olhar não é direcionado para o jovem potencial vítima ou autor de violência, mas a um contexto de 
vulnerabilidades em que a violência se apresenta como um fator.

Em linhas gerais, e concluída a pesquisa, o que se verifica, a partir dos projetos sistematizados e 
dos discursos dos entrevistados e dos participantes dos grupos de consultas, é que a prevenção da 
violência guarda relação muito próxima com alguns elementos: a garantia de direitos, o oferecimento 
de oportunidades e a elevação da autoestima dos jovens; além, fundamentalmente, de intervirem 
em contextos em que a violência se faz presente.

5.2. Existe um modelo?
A resposta a esta pergunta é não. Não existe um modelo para ser adotado por qualquer projeto 

ou programa que vise prevenir a violência entre jovens. Isso porque, como pode ser observado, as 
experiências de prevenção organizam-se a partir de contextos específicos, o que não permite que 
elas sejam integralmente transplantadas a outros contextos, sem que sejam necessárias algumas 
tantas transformações ou pelo menos adaptações.

Nesse sentido, observa-se a primeira lição para se prevenir a violência: é preciso ter conhecimento 
sobre o contexto em que se quer intervir. As demais lições aprendidas para atuar no tema estão 
listadas no Documento de Diretrizes para Projetos de Prevenção à Violência que acompanha este 
relatório, mas o importante a se destacar é que não existe um modelo que pode ser amplamente 
utilizado no caso brasileiro. Ao mesmo tempo, como foi identificado pela pesquisa, os contextos 
em que os projetos estão inseridos guardam grandes semelhanças, o que indica por onde se pode 
começar a tratar do problema.

Cada uma das experiências analisadas estruturalmente e aqui sistematizadas oferece inúmeros 
elementos que podem servir de inspiração para o aprimoramento de iniciativas de prevenção à 
violência entre jovens ou para a idealização e execução de novas ações.
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